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RESUMO 

A crescente dependência externa de insumos estratégicos e o processo de desindustrialização 

comprometeram a base produtiva brasileira, especialmente na área da saúde. Este trabalho 

investiga como o fortalecimento da produção doméstica no âmbito do Complexo Econômico-

Industrial da Saúde (CEIS) pode contribuir para dinamizar a economia brasileira e reduzir 

vulnerabilidades no atendimento às demandas do Sistema Único de Saúde (SUS). A pesquisa 

tem como objetivo explorar os potenciais impactos econômicos das políticas públicas do 

governo Lula 3 direcionadas para o adensamento produtivo do CEIS em termos de geração de 

emprego e produção nos diferentes setores. Parte-se da hipótese que a implementação de 

políticas de estímulo à produção de insumos estratégicos no âmbito do SUS possa ser parte de 

uma solução para o desadensamento produtivo enfrentado pelo Brasil, dado que o aumento da 

produção local na saúde tem potencial para gerar aumento da produção na economia como um 

todo. O estudo adota uma abordagem empírica baseada na matriz insumo-produto (MIP), 

analisando dois cenários de choque de demanda: um cenário base, com o nível atual de 

importações, e um cenário alternativo, que incorpora tanto as metas de nacionalização da 

Missão 2 da Nova Indústria Brasil (NIB), quanto os efeitos da variação do investimento 

previstos na Estratégia Nacional de Desenvolvimento do CEIS e no PAC Saúde. Os resultados 

destacam um aumento significativo nos investimentos no CEIS, com elevação de 470% entre 

2022 e 2024, sendo o PAC Saúde responsável por 70% desse total. No cenário das políticas, 

verificou-se um impacto expressivo na produção de setores ligados à cadeia farmacêutica, como 

“fabricação de químicos orgânicos e inorgânicos, resinas e elastômeros” (1370%) e no aumento 

de empregos em serviços de arquitetura, engenharia e P&D, que cresceram 160 vezes mais no 

cenário das políticas, em comparação com o cenário base. Os resultados demonstram que o 

adensamento produtivo no CEIS, impulsionado pelas políticas públicas tem o potencial de 

revitalizar setores-chave da economia brasileira. O aumento substancial nos investimentos, com 

destaque para o PAC Saúde, e os impactos notáveis na produção e emprego em setores como o 

farmacêutico e de P&D, evidenciam a importância dessas políticas para fortalecer a capacidade 

produtiva nacional e reduzir a dependência externa, especialmente no contexto da saúde 

pública. 

Keywords: Productive densification; Health Economic-Industrial Complex; 

Reindustrialization; Economic development; Public policies; Supply chains; New Industry 

Brazil. 
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ABSTRACT 

The growing external dependence on strategic inputs and the process of deindustrialization have 

weakened Brazil’s productive base, especially in the healthcare sector. This study investigates 

how strengthening domestic production within the Health Economic-Industrial Complex 

(HEIC) can contribute to revitalizing the Brazilian economy and reducing vulnerabilities in 

meeting the demands of the Unified Health System (SUS). The research aims to explore the 

potential economic impacts of the public policies of Lula’s third administration, specifically 

those aimed at increasing the productive density of the HEIC in terms of job creation and 

production across different sectors. The study is based on the hypothesis that implementing 

policies to stimulate the production of strategic inputs for the SUS could be part of a solution 

to Brazil’s industrial hollowing-out, given that expanding local healthcare production has the 

potential to drive broader economic growth. The study adopts an empirical approach based on 

the input-output matrix (IOM), analyzing two demand shock scenarios: a baseline scenario, 

which maintains the current level of imports, and an alternative scenario that incorporates both 

the nationalization targets of Mission 2 of the New Industry Brazil (NIB) and the investment 

variations projected in the National Strategy for HEIC Development and the PAC Saúde. The 

results highlight a significant increase in investments in the HEIC, rising by 470% between 

2022 and 2024, with PAC Saúde accounting for 70% of this total. In the policy scenario, there 

was a substantial impact on production in sectors linked to the pharmaceutical supply chain, 

such as "manufacturing of organic and inorganic chemicals, resins, and elastomers," which saw 

a 1,370% increase, as well as a remarkable rise in employment in architecture, engineering, and 

R&D services, which grew 160 times more than in the baseline scenario. The findings 

demonstrate that increasing the productive density of the HEIC, driven by public policies, has 

the potential to revitalize key sectors of the Brazilian economy. The substantial rise in 

investments, particularly through PAC Saúde, and the notable impacts on production and 

employment in sectors such as pharmaceuticals and R&D underscore the importance of these 

policies in strengthening national productive capacity and reducing external dependence, 

especially in the context of public healthcare. 

Keywords: Productive densification; Health Economic-Industrial Complex; 

Reindustrialization; Economic development; Public policies; Technological innovation; 

Production chains; New Brazil Industry. 
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INTRODUÇÃO 

O processo de adensamento produtivo, que envolve o fortalecimento e a diversificação 

das atividades econômicas em uma determinada região ou país, é um elemento central para 

garantir o desenvolvimento sustentável e a competitividade. Esse fenômeno se reflete 

particularmente na indústria, que desempenha um papel fundamental ao impulsionar a inovação 

e a transformação das economias periféricas. Autores da abordagem estruturalista latino-

americana, como Prebisch e Furtado, já reconheciam a importância da indústria para o 

desenvolvimento, defendendo a autonomia produtiva como um caminho para a redução da 

dependência externa e o fortalecimento da economia nacional. No caso do Brasil, a recuperação 

e o fortalecimento da sua base industrial têm grande relevância não apenas para a geração de 

empregos e renda, mas também para a capacidade do país de enfrentar os desafios 

contemporâneos, como a crescente demanda por saúde pública e a promoção do bem-estar da 

população.  

Essa perspectiva ganha especial relevância quando analisamos o papel da saúde no 

Brasil, particularmente em relação ao Sistema Único de Saúde (SUS), um dos maiores sistemas 

públicos de saúde do mundo. A saúde vai além do seu papel essencial no bem-estar da 

população, e tem um impacto econômico significativo, tanto no que diz respeito à geração de 

empregos quanto às atividades de pesquisa e inovação (Albuquerque; Cassiolato, 2002).  

Nos últimos anos, o Brasil enfrentou um processo de desadensamento produtivo em 

diversos setores da economia, o que resultou em um aumento na dependência de importações e 

em uma capacidade reduzida de atender à crescente demanda doméstica (Morceiro, 2019; Costa 

e Marcato, 2022; Marcato e Ultremare,2018). A crise da covid-19 revelou de maneira dramática 

essa vulnerabilidade, expondo a fragilidade da base produtiva nacional, especialmente no setor 

de saúde. Durante a pandemia, o Brasil experimentou um aumento substancial nas importações 

de equipamentos médicos, ventiladores pulmonares e outros insumos essenciais, o que resultou 

em uma escassez crítica de recursos para atender às necessidades da população (Gadelha, 2022). 

Essa dependência externa se refletiu diretamente na qualidade e no acesso aos cuidados de 

saúde, ampliando as desigualdades e destacando a urgência de políticas públicas que incentivem 

a produção local de insumos estratégicos para o setor de saúde. 

Neste cenário, o fortalecimento do Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) 

surge como uma peça-chave para enfrentar as vulnerabilidades do sistema de saúde brasileiro. 

Compreendendo subsistemas como o químico, biotecnológico, mecânico, eletrônico e de 
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materiais, o CEIS tem o potencial de fortalecer a produção local de medicamentos, vacinas, 

equipamentos médicos e outros insumos essenciais, reduzindo a dependência de importações e 

garantindo maior autonomia no atendimento às demandas de saúde. O fortalecimento desses 

subsistemas impulsiona a economia, contribuindo, dessa forma, para a resiliência do sistema de 

saúde, tornando-o mais capaz de enfrentar crises como a pandemia da covid-19 (Gadelha, 

Temporão, 2018). 

É a partir desse contexto de fragilidade produtiva e da necessidade de fortalecer a base 

tecnológica e produtiva nacional que se justifica esta pesquisa. O objetivo principal deste 

trabalho é estimar o potencial de aumento da produção local no âmbito do CEIS para redução 

das vulnerabilidades do sistema de saúde brasileiro, particularmente diante da crescente 

dependência externa. A pesquisa busca, especificamente: (i) estabelecer um debate entre as 

abordagens estruturalista, neo-schumpeteriana e do sanitarismo desenvolvimentista, analisando 

suas convergências teóricas e relevância para a compreensão das políticas voltadas ao 

fortalecimento do CEIS: (ii) sistematizar as políticas públicas atuais voltadas ao fortalecimento 

do CEIS, apontando suas diretrizes e setores beneficiados; (iii) estruturar uma base de 

comparação entre diferentes dados oficiais, como o SIOP, PAC Saúde, investimentos previstos 

na Estratégia Nacional do CEIS; (iv) construir um exercício empírico de simulação para 

avaliação dos efeitos da produção doméstica de insumos simulando a meta da NIB. 

Para os exercícios empíricos, serão construídos dois cenários com o objetivo de 

comparar os efeitos sobre emprego e produto. O primeiro cenário representa o orçamento prévio 

ao lançamento das políticas de fortalecimento do CEIS. O outro cenário considera a 

incorporação dessas políticas em um contexto de maior nível de produção local nos setores 

associados ao CEIS. A alocação desses recursos será feita com base nas políticas públicas do 

Ministério da Saúde, especialmente as ações voltadas ao fortalecimento do CEIS, de forma 

articulada com os investimentos previstos no PAC Saúde. A adaptação dos dados será realizada 

para garantir que a distribuição dos recursos, na matriz insumo-produto, seja o mais consistente 

possível, levando em consideração as limitações do modelo e as especificidades dos dados 

disponíveis. 

A pesquisa busca explorar como o aumento da capacidade produtiva local no setor de 

saúde pode contribuir para um impacto positivo na economia do país. Nesse sentido, o exercício 

proposto permitirá uma análise dos encadeamentos produtivos na saúde, identificando os 

setores que mais se beneficiariam da expansão da produção local, como a indústria farmacêutica 
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e os elos produtivos a ela associados. Por meio dessa análise, será possível verificar como o 

fortalecimento da base produtiva do CEIS pode, ao mesmo tempo, melhorar a capacidade de 

resposta do sistema de saúde, e gerar um impulso significativo na economia, estimulando o 

crescimento e o desenvolvimento de setores estratégicos para o país. Esse estudo propõe, 

portanto, uma avaliação quantitativa dos impactos econômicos derivados de políticas públicas 

voltadas à promoção do CEIS, utilizando o modelo insumo-produto como ferramenta para 

simular diferentes cenários de adensamento produtivo e suas repercussões para a economia 

brasileira. Cabe destacar algumas limitações na utilização da MIP, por ser um modelo estático, 

essa ferramenta capta os impactos de choques de demanda dentro da estrutura produtiva 

existente, sem incorporar mudanças dinâmicas ao longo do tempo, como a dinâmica inovativa 

dos segmentos do CEIS. Além disso, o nível de agregação setorial da MIP restringe a 

possibilidade de desagregação de alguns segmentos produtivos do CEIS, que dificulta a 

observação dos impactos em subsegmentos mais específicos, que é o caso da diferenciação dos 

Insumos Farmacêuticos Ativos (IFA) dentro da cadeia produtiva do setor de farmoquímicos e 

farmacêuticos. 

Esta dissertação está estruturada em três capítulos, além da introdução e das 

considerações finais. O primeiro capítulo é dedicado à revisão teórica, abordando o papel da 

indústria no desenvolvimento econômico, com ênfase nas contribuições do estruturalismo 

latino-americano, da abordagem kaldoriana e da perspectiva neo-schumpeteriana, além de 

discutir os impactos da desindustrialização e do desadensamento produtivo no contexto 

brasileiro. O segundo capítulo volta-se para o objeto específico da pesquisa, analisando o CEIS 

como solução estratégica para o fortalecimento da produção local, explorando seus subsistemas 

e as políticas públicas do governo Lula 3 voltadas à sua consolidação. Por fim, o terceiro 

capítulo realiza uma análise empírica utilizando a matriz insumo-produto, avaliando os 

impactos econômicos de diferentes cenários de choque de demanda e a viabilidade das metas 

propostas pelas políticas públicas no adensamento das cadeias produtivas da saúde. O trabalho 

se encerra com as considerações finais. 
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CAPÍTULO 1: Um breve debate sobre o papel da indústria e da produção local 

Introdução 

Esse capítulo estabelece o referencial teórico necessário para analisar o adensamento 

produtivo no CEIS, conectando o tema do estudo a debates mais amplos sobre desenvolvimento 

econômico. A matriz teórica que fundamenta o CEIS, composta pela abordagem estruturalista 

latino-americana e pela perspectiva neo-schumpeteriana, é central para compreender os 

fundamentos econômicos e desse complexo. Dessa forma, esse capítulo aborda, de forma mais 

geral a matriz teórica estruturalista a partir do processo de desenvolvimento econômico, para 

que no capítulo 2 o diálogo entre essa e outras matrizes econômicas do CEIS se estabeleça de 

forma direta. O estruturalismo, com suas contribuições de autores como Prebisch e Furtado, 

destaca a importância de diversificar a estrutura produtiva e reduzir a dependência externa como 

condições essenciais para romper com o subdesenvolvimento. Já a abordagem neo-

schumpeteriana, ao enfatizar o papel da inovação e das mudanças tecnológicas, oferece uma 

visão complementar sobre como a geração de conhecimento e a construção de capacidades 

produtivas locais podem impulsionar o progresso econômico e social.   

A análise dos impactos da desindustrialização e do desadensamento produtivo reforça os 

desafios que tornam a recuperação da autonomia produtiva da economia brasileira, e do CEIS 

em particular, uma necessidade estratégica. Assim, além de apresentar os fundamentos teóricos 

para compreender o papel central da produção local no desenvolvimento, esse capítulo prepara 

o terreno para as análises específicas realizadas nos capítulos subsequentes, ao mostrar como a 

integração entre as dimensões econômica e tecnológica pode fortalecer as cadeias produtivas 

voltadas à saúde. 

Sendo assim, este capítulo se inicia discutindo a relevância da produção local, articulando 

a teoria econômica sobre o papel da indústria no desenvolvimento econômico. Primeiramente, 

será apresentada uma abordagem teórica que explora a relação entre industrialização e 

desenvolvimento, com ênfase nas contribuições do estruturalismo latino-americano e da teoria 

neo-schumpeteriana, as quais destacam a importância de diversificar a base produtiva e agregar 

valor às exportações.  

Em seguida, o capítulo abordará o movimento de repatriação da produção local como 

resposta aos desafios recentes, como as crises ambientais, sociais e econômicas, que sofreram 

uma inflexão significativa a partir da pandemia de covid-19. Após, será analisado o processo 
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de desindustrialização no contexto brasileiro, e sua articulação com o fenômeno de 

desadensamento produtivo nacional. Por fim, buscou-se explorar a articulação entre saúde e 

desenvolvimento, identificando a indústria local como pilar do bem-estar e sustentabilidade no 

contexto brasileiro. 

Por fim, será feita uma articulação mais específica sobre o desdobramento teórico entre 

saúde e desenvolvimento, como uma transição para o Capítulo 2, que apresenta uma análise 

aprofundada sobre a teoria e as políticas no âmbito do CEIS. 

1.1 Transformação estrutural e inovação: a indústria como motor do desenvolvimento 

econômico 

A indústria tem sido historicamente o centro de discussões e interpretações teóricas em 

diferentes tradições do pensamento econômico, que buscam explicar seu papel no crescimento 

e desenvolvimento das nações. Teorias de matizes distintos, como a abordagem estruturalista 

latino-americana, as contribuições de Kaldor e as perspectivas neo-schumpeteriana, convergem 

na valorização do setor industrial como motor do desenvolvimento econômico. Essas 

interpretações destacam a indústria como o principal vetor de inovação, produtividade e 

encadeamentos intersetoriais, elementos cruciais para a elevação do crescimento sustentado e 

do bem-estar. 

A partir dessa perspectiva, essa seção busca elucidar o papel central da indústria no 

desenvolvimento econômico, explorando, além da formulação estruturalista, outras abordagens 

complementares. Inclui-se nessa discussão, os fatos estilizados kaldorianos, que descrevem a 

interação entre crescimento industrial e produtividade, bem como a abordagem neo-

schumpeteriana, que enfatiza o papel da inovação tecnológica e do empreendedorismo na 

dinamização das economias. Dessa forma, pretende-se oferecer uma análise sobre o papel da 

industrialização como vetor de desenvolvimento econômico, com base nas diferentes correntes 

teóricas que exploram essa temática. 

1.1.1 A indústria na abordagem kaldoriana 

A abordagem kaldoriana, proposta por Nicholas Kaldor, é uma das mais influentes teorias 

que associam o crescimento econômico ao setor industrial. Em seu artigo seminal de 1966, 

Kaldor formulou duas leis que são fundamentais para entender como a indústria pode ser o 

motor do crescimento econômico. A primeira lei, conhecida como a Lei de Kaldor, estabelece 

que há uma correlação positiva entre o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e o 
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crescimento da produção manufatureira. Ou seja, quanto mais rápida for a taxa de crescimento 

da produção manufatureira, maior será a taxa geral de crescimento econômico (Magacho, 

2017). Este fenômeno reflete a importância da indústria na geração de valor agregado, 

impulsionando outros setores da economia por meio de encadeamentos produtivos e aumento 

da produtividade. 

A segunda lei de Kaldor, ou Lei de Kaldor-Verdoorn, reforça a relação entre o crescimento 

da produção e o aumento da produtividade. Kaldor argumenta que a expansão da produção, 

especialmente na indústria manufatureira, tem um impacto direto sobre o crescimento da 

produtividade, criando um ciclo virtuoso que estimula ainda mais a produção e o crescimento 

econômico (Magacho, 2017).  

Para Kaldor, o crescimento do setor manufatureiro é central, pois ele não apenas gera valor 

agregado, mas também cria as condições para o aumento da produtividade e da inovação. Sua 

análise também sugere que, em um estágio intermediário de desenvolvimento, a elasticidade-

renda das manufaturas é alta, o que significa que a demanda por produtos industriais aumenta 

significativamente à medida que a renda real cresce. Nesse processo, a indústria de bens de 

capital se torna um elemento essencial, pois gera demanda para seus próprios produtos e, 

eventualmente, para produtos mais sofisticados (Magacho, 2017). 

Nesse sentido, a abordagem kaldoriana oferece uma contribuição significativa para entender 

o papel crucial da indústria no contexto de mudança estrutural e desenvolvimento econômico. 

Segundo essa perspectiva, para economias em estágios intermediários, a expansão da indústria 

manufatureira é fundamental para garantir um crescimento sustentável, pois esse setor provoca 

efeitos multiplicadores tanto na produtividade quanto na inovação. 

1.1.2. Desenvolvimento econômico e indústria no estruturalismo latino-americano 

Por outro lado, a teoria estruturalista latino-americana, ao focar no desenvolvimento das 

economias periféricas, também reconheceu a indústria como um motor crucial para o progresso. 

No entanto, ela destaca as diferenças estruturais entre o desenvolvimento das economias 

centrais e periféricas, uma base para a abordagem do estruturalismo latino-americano. Segundo 

os principais intelectuais da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), 

como Prebisch e Furtado, a superação da condição periférica exigia uma abordagem própria, 

capaz de integrar o progresso técnico, a distribuição de renda e a inserção internacional da 

região. Esses autores defendiam a formulação de uma teoria autônoma para compreender as 
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especificidades do subdesenvolvimento latino-americano e os desafios de sua evolução 

socioeconômica, considerando a relação de centro-periferia no contexto global (Rodriguez, 

2009). 

Prebisch (1950), ao analisar as relações desiguais entre o centro e a periferia no sistema 

econômico global, identificou a divisão internacional do trabalho como um fator crucial para a 

manutenção do subdesenvolvimento. Ele argumenta que, enquanto os países centrais se 

beneficiaram do progresso técnico, ampliando sua produtividade e padrões de vida, as 

economias periféricas se viram estagnadas, relegadas ao papel de exportadores de produtos 

primários e consumidores de bens industriais. Essa estrutura desigual impediu que os países 

periféricos se integrassem ao processo de modernização global, pois suas economias eram 

incapazes de incorporar os avanços tecnológicos e gerar valor agregado em seus produtos. A 

industrialização, portanto, foi vista como uma estratégia essencial para diversificar a produção, 

reduzir a vulnerabilidade à volatilidade dos preços das commodities e ampliar a capacidade 

interna de gerar empregos e riqueza. 

Furtado (2000) contribui para essa análise ao afirmar que o subdesenvolvimento das 

economias periféricas não é um fenômeno transitório, mas um processo histórico ligado à 

penetração desigual do capitalismo. Ele destaca que a Revolução Industrial, que transformou 

as economias centrais, gerou um desenvolvimento assimétrico na periferia. Nesse contexto, as 

economias periféricas foram integradas de forma dualista, com setores modernos voltados para 

o mercado externo e outros arcaicos baseados na produção primária. Para Furtado, a solução 

para esse desequilíbrio estaria na industrialização, que deve ser vista como uma necessidade 

histórica para a reestruturação das economias periféricas, permitindo-lhes diversificar sua 

produção e reduzir a dependência das exportações de bens primários. 

A industrialização, segundo Furtado (2000), impulsionaria a inovação tecnológica e a 

acumulação de capital, além de fomentar a qualificação da mão de obra e a formação de uma 

classe trabalhadora mais integrada ao processo produtivo. No entanto, ele destaca que a falta de 

capacidade interna de resposta das economias periféricas à demanda por bens manufaturados 

reforça a dependência estrutural e a assimetria no sistema global. Assim, a industrialização se 

configura como o caminho para romper com as estruturas dualistas e promover um 

desenvolvimento mais autônomo e sustentado. Esse processo, por sua vez, para ser eficaz, 

requer a atuação ativa do Estado, que deveria coordenar políticas industriais e promover 

modernização produtiva. 
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A teoria estruturalista latino-americana, com sua análise das economias periféricas, sempre 

reconheceu a importância da indústria como um motor fundamental para o desenvolvimento. 

No entanto, à medida que a realidade dessas economias foi evoluindo no tempo, também se 

ampliou a abordagem teórica que sustentava essa análise. Essa evolução é especialmente visível 

na transição do estruturalismo para o neoestruturalismo, como discutido nos trabalhos de 

autores como Bielschowsky (2010, 2000, 1998) e Barcena et al. (2018). A adaptação do 

pensamento estruturalista não ocorreu de forma abrupta, mas como resposta às transformações 

e novos desafios enfrentados pelas economias latino-americanas, agora mais voltadas a 

questões como a difusão do progresso técnico, as dimensões sociais e ambientais do 

desenvolvimento e a necessidade de maior integração ao comércio global. 

A industrialização, vista inicialmente por Prebisch e Furtado como um vetor central para o 

desenvolvimento das economias latino-americanas, segue sendo um pilar fundamental das 

discussões contemporâneas sobre o subdesenvolvimento. No entanto, apesar dos avanços 

registrados nas décadas de 1950 a 1970, quando o modelo de industrialização propiciou 

crescimento econômico e uma maior integração das economias regionais, esse modelo revelou 

suas limitações a partir dos anos seguintes (Bielschowsky, 2010). 

A crise da dívida externa nos anos 1980 e a fragilidade estrutural das economias latino-

americanas, marcada pela dependência de insumos importados e pela limitação tecnológica, 

expuseram as limitações de uma economia que se moderniza, mas não inova1. As reformas de 

abertura econômica e liberalização nos anos 1990, que buscavam a desregulação e a valorização 

cambial, resultaram em desindustrialização e reprimarização das economias, retrocedendo no 

processo de desenvolvimento. Esse cenário revelou que o modelo inicial de industrialização 

não se mostrou suficiente para sustentar o desenvolvimento das economias periféricas, dando 

origem a uma adaptação do pensamento estruturalista (Bielschowsky, 2010). 

É nesse contexto que surge o neoestruturalismo, uma vertente que, preservando os 

princípios centrais da análise estruturalista, propôs abordagens inovadoras para enfrentar os 

desafios contemporâneos. A partir dos anos 1990, essa corrente destacou a necessidade de uma 

                                            
1 Com base em Furtado (1974), é possível fazer uma importante distinção entre modernização e difusão da 
inovação. A modernização, conforme o autor, é o processo de adoção de padrões de consumo avançados por países 

subdesenvolvidos, sem que haja um progresso equivalente nos meios de produção ou acúmulo de capital, o que a 

relaciona ao desenvolvimento dependente. Já a difusão da inovação se foca no papel essencial do conhecimento, 

cuja aplicação leva ao seu crescimento e expansão, impulsionando o processo de inovação. 
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reindustrialização que ultrapassasse os setores tradicionais, incorporando áreas de maior 

intensidade tecnológica e priorizando a inovação e o progresso técnico. 

Reconhecendo a complexidade dos desafios econômicos e sociais, o neoestruturalismo 

defendeu uma transformação no marco institucional, promovendo a defesa de políticas públicas 

voltadas à acumulação de capital, à inovação tecnológica e à reindustrialização. Além disso, 

integrou temas fundamentais como a sustentabilidade ambiental e a redução da desigualdade 

social. Nesse sentido, Bielschowsky (2010) observa: 

Os textos elaborados a partir de 1990 continham propostas contundentes para 

revisar a abertura financeira e o manejo macroeconômico em um contexto de 

volatilidade dos capitais financeiros; a aplicação de novas políticas industriais, 

tecnológicas e comerciais; a reorientação das reformas previdenciárias; e o 

desenho de políticas sociais em diferentes áreas, além de intervenções públicas 

em matéria de sustentabilidade ambiental (Bielschowsky, 2010, p.178, 

tradução própria). 

Esse cenário reafirma a importância de um papel mais ativo do Estado na promoção do 

desenvolvimento econômico e na formulação de políticas industriais capazes de fortalecer as 

capacidades produtivas locais. A partir das propostas delineadas pelos autores do 

neoestruturalismo, especialmente na década de 1990, o debate sobre a reindustrialização 

ganhou novos contornos, incorporando áreas tecnologicamente avançadas e conectando-as às 

demandas contemporâneas. 

Nesse contexto, a CEPAL (2000), por meio do relatório “Transformação produtiva com 

equidade” retomou e aprofundou essas preocupações centrais. Reiterando a necessidade de 

conciliar o crescimento econômico de longo prazo com a justiça social, a instituição traçou uma 

continuidade com as propostas anteriores. Fajnzylber (1983,1990), em particular, desempenhou 

um papel crucial nesse debate, ao enfatizar que a equidade e o progresso técnico eram elementos 

indispensáveis para aumentar a produtividade e a competitividade das economias da região. 

A partir da reflexão sobre as grandes desigualdades regionais na América Latina, Fajnzylber 

(1983) propõe a criação de um núcleo endógeno de dinamização tecnológica, um conceito 

crucial para entender a trajetória de desenvolvimento da região. Esse núcleo, composto por 

agentes internos tanto públicos quanto privados, teria a função de elaborar uma estratégia 

adaptada às carências locais e às potencialidades internas, buscando reverter as distorções do 

modelo industrial vigente. A intenção seria avançar para um padrão de industrialização mais 
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eficiente e sustentável, capaz de equilibrar o crescimento econômico com a justiça social, dois 

pilares centrais para a região. 

Esse equilíbrio entre crescimento e equidade, no entanto, é frequentemente ausente na 

América Latina, o que Fajnzylber (1990) descreveu como o quadrante vazio, em um estudo de 

comparação entre os padrões de industrialização da época. Esse conceito se refere à dificuldade 

de países latino-americanos, como o Brasil e a Colômbia, em conseguir conciliar de maneira 

robusta o crescimento rápido com a redução das desigualdades sociais, algo que é alcançado 

em parte pelos países industrializados. O quadrante vazio sugere que, embora a América Latina 

tenha se desenvolvido ao longo das últimas décadas, sua trajetória de crescimento econômico 

não conseguiu produzir o mesmo nível de equidade observado em outras partes do mundo como 

Coreia do Sul que, apesar de possuírem diferentes contextos socioeconômicos, conseguiram 

atingir um desenvolvimento mais equilibrado. 

Fajnzylber (1990) argumentou que essa falha na construção de uma industrialização capaz 

de gerar crescimento e equidade está diretamente ligada à ausência de uma base de 

desenvolvimento econômico sustentável na região. Embora a industrialização latino-americana 

tenha avançado em termos quantitativos nas décadas anteriores, ela não foi suficiente para criar 

os mecanismos necessários para uma distribuição mais justa dos frutos do crescimento. O 

progresso técnico, nesse sentido, é visto como uma peça-chave para reverter essa situação, uma 

vez que ele poderia proporcionar um desenvolvimento mais inclusivo e com maior capacidade 

de geração de valor agregado, tanto nas economias locais quanto na competitividade global. 

Ao refletir sobre as origens do quadrante vazio, Fajnzylber (1990) destaca a posição relativa 

da América Latina no cenário econômico internacional. Embora a região represente 8% da 

população mundial, sua participação em indicadores de atividade econômica é 

desproporcionalmente menor, especialmente quando se considera a contribuição em áreas de 

maior valor agregado intelectual, como produtos manufaturados e inovação tecnológica. Esse 

padrão de desenvolvimento deficiente, caracterizado pela baixa incorporação de progresso 

técnico e pela falta de reflexão original sobre suas próprias carências e potencialidades, seria, 

de acordo com o autor, responsável pela fragilidade da região na criação de um modelo 

econômico sustentável. 

O progresso técnico seria, portanto, um componente fundamental para transformar essa 

realidade. O setor manufatureiro, com sua alta densidade tecnológica, seria o mais indicado 

para abrigar a inovação, especialmente em indústrias como a química e a metalmecânica, que, 
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embora representem uma parcela menor da produção total, concentram a maior parte dos 

investimentos em pesquisa e desenvolvimento nos países industrializados. Essas indústrias 

seriam responsáveis por impulsionar a competitividade global, com suas inovações atendendo 

tanto às necessidades internas quanto às exigências do mercado global. A capacidade de gerar 

inovações e de se integrar ao comércio internacional é o que tornou essas indústrias 

fundamentais para o desenvolvimento econômico local e global (Fajnzylber, 1990). 

Contudo, Fajnzylber (1990) explica que os países da América Latina enfrentam um déficit 

significativo nessas áreas, o que agravava o avanço do progresso técnico na região. Esse déficit, 

que se reflete nas dificuldades em acompanhar a evolução tecnológica mundial, impede a região 

de acessar plenamente as vantagens da industrialização avançada e, consequentemente, limita 

a sua capacidade de equilibrar crescimento econômico e justiça social. Assim, a resposta para 

superação da alocação no quadrante vazio passa, necessariamente, por uma maior inserção da 

América Latina no desenvolvimento e difusão do progresso técnico, por meio de uma 

reorientação de suas políticas industriais e tecnológicas. 

Em suma, o estruturalismo passou por reformulações desde a sua estruturação inicial, e 

ampliou sua capacidade de interpretar os desafios do desenvolvimento nas economias 

periféricas. Destaca-se, a partir do neoestruturalismo da década de 1990, a fusão do 

estruturalismo com a perspectiva schumpeteriana, desenvolvida a partir de Fajnzylber (1983, 

1990) e aprofundada por autores como Cimoli e Katz (2003) e Cimoli (2005). Essa conexão 

evidencia a interação entre inovação, cadeias produtivas e valor agregado, propondo que a 

superação das desigualdades e da baixa produtividade depende de avanços tecnológicos e 

reestruturação industrial (Bielschowsky, 2020).   

A convergência entre estruturalismo e a perspectiva neo-schumpeteriana inaugurou um 

terreno fértil para o debate sobre o papel da indústria e da inovação no desenvolvimento 

econômico (Peixoto, 2008). Essa perspectiva reforça que a indústria, ao impulsionar mudanças 

tecnológicas e reorganizar cadeias produtivas, é essencial para romper com baixos padrões de 

produtividade e assegurar uma inserção mais competitiva na economia global. Esse debate 

oferece um ponto de partida valioso para aprofundar a análise sobre o desenvolvimento 

schumpeteriano, com ênfase na centralidade da inovação e nas implicações de políticas 

industriais ativas como vetor de transformação estrutural e crescimento de longo prazo. 

1.1.3. Desenvolvimento econômico por uma perspectiva neo-schumpeteriana 
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A ideia de desenvolvimento econômico em Schumpeter (1997) se baseava na inovação 

como força central de transformação. Para ele, o processo de desenvolvimento é impulsionado 

por novas combinações – inovações tecnológicas, novos mercados e modelos organizacionais 

– que rompem com o equilíbrio econômico, gerando rupturas significativas. A inovação é vista 

não apenas como uma adaptação, mas como uma fonte endógena de mudança contínua e 

qualitativa, essencial para o progresso econômico. Os economistas neo-schumpeterianos e 

evolucionários, por sua vez, ampliaram essa visão, incorporando a dinâmica evolutiva, 

destacando as inovações como o motor de transformações constantes e disruptivas no sistema 

econômico (Hanusch e Pyka, 2007). 

De acordo com essa perspectiva, a tecnologia desempenha um papel fundamental para 

o desenvolvimento econômico, sendo uma força motriz essencial para o progresso das 

economias. Nessa dimensão, a inovação tecnológica não é um fator passivo, mas uma força 

ativa que conduz o crescimento2. A abordagem evolucionária adota uma visão dinâmica e 

histórica do crescimento econômico, entendendo-o como um processo turbulento e não linear, 

moldado por contextos históricos, mecanismos complexos e mudanças constantes. Para os 

evolucionários, a inovação não é apenas fruto de investimentos planejados, mas de um processo 

contínuo de experimentação, erros, aprendizado e adaptação por parte de empresas e sociedade. 

Essa perspectiva destaca as profundas mudanças estruturais nas economias, com 

transformações setoriais e o surgimento de novas formas organizacionais (Verspagen, 2006). 

Nesse modelo, as economias que geram inovações tecnológicas conseguem alcançar um 

avanço significativo, resultando em um aumento da produtividade e na criação de novos 

mercados. O conhecimento tecnológico é acumulativo, ou seja, cada nova descoberta constrói-

                                            
2 De acordo com Verspagen (2006) existem duas abordagens principais para entender a relação entre inovação e 

crescimento econômico, que seriam a abordagem neoclássica e a abordagem evolucionária. A abordagem 

neoclássica, fundamentada na teoria do crescimento endógeno, que teve como percursores os modelos de Arrow 

(1962), Uzawa (1965) e Shell (1967), vê o progresso tecnológico e a inovação como processos controlados, 

previsíveis e impulsionados principalmente por investimentos em pesquisa, capital humano e políticas públicas. 

Essa visão assume que o crescimento econômico ocorre de forma ordenada e tende a se estabilizar ao longo do 

tempo. A escolha de aprofundar-se na abordagem evolucionária, e não naquela de origem neoclássica, justifica-se 

por sua capacidade de capturar melhor as complexidades e incertezas associadas ao desenvolvimento econômico 

em contextos históricos específicos, indo de encontro com a abordagem estruturalista. 
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se sobre o que já foi aprendido, e sua aplicação requer habilidades e esforços específicos 

(Verspagen, 2006). 

O progresso técnico desempenha um papel crucial no processo de catching-up, 

permitindo que economias ou regiões em estágio de desenvolvimento avancem em direção aos 

países mais ricos. Esse processo é impulsionado por uma dinâmica de aprendizagem contínua, 

na qual as economias que lideram o desenvolvimento tecnológico acumulam experiência, 

aceleram seu crescimento e consolidam sua posição competitiva. Em contrapartida, aquelas que 

ficam atrás não conseguem capitalizar o aprendizado acumulado, ampliando o hiato em relação 

às economias de ponta (Fagerberg e Godinho, 2006). 

Nesse sentido, Fagerberg, Srholec e Knell (2007) desenvolvem um modelo 

schumpeteriano para explicar as disparidades de crescimento e os fatores que permitem a alguns 

países alcançar o catching-up econômico. O modelo apresentado identifica três pilares 

fundamentais para o crescimento econômico: o potencial de aproveitar conhecimentos 

desenvolvidos externamente, a capacidade de gerar novos conhecimentos internamente e o 

aumento da habilidade de absorver e utilizar esses conhecimentos, independentemente de sua 

origem. A análise, baseada em 90 países entre 1980 e 2002, confirma que a competitividade 

tecnológica desempenha um papel crucial no desempenho econômico. Esse fator explica, por 

exemplo, o sucesso contínuo dos tigres asiáticos, enquanto sua deterioração, combinada a 

estruturas de exportação desfavoráveis, impede o progresso de muitos países em 

desenvolvimento. 

Os autores explicam que países avançados e tigres asiáticos continuaram a expandir 

significativamente sua competitividade tecnológica, enquanto outras regiões mostraram pouco 

progresso ou enfrentaram desafios crescentes na adoção de novas tecnologias. Esses resultados 

indicam que políticas voltadas à construção de capacidades sociais e de capacidades 

tecnológicas são fundamentais para alcançar o catching-up econômico. 

As capacidades sociais são um conceito introduzido por Abramovitz (1986, 1994), que 

se refere ao conjunto de condições socioeconômicas e institucionais que permitem a um país 

desenvolver seu potencial econômico. Isso inclui o investimento em educação, a organização 

eficiente da produção, o desenvolvimento de mercados financeiros eficazes e a criação de um 

ambiente político estável, fundamental para o crescimento e a implementação de inovações 

tecnológicas. No contexto do desenvolvimento da Europa Ocidental pós-guerra, Abramovitz 
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(1994) indicou que a melhoria da capacidade social foi essencial para o sucesso da região, pois 

facilitou a adaptação e a difusão das tecnologias dos Estados Unidos. 

Já as capacidades tecnológicas, de acordo com Fagerberg, Srholec e Verspagen (2010) 

referem-se à habilidade de um país em utilizar eficazmente o conhecimento tecnológico para 

assimilar, adaptar e modificar tecnologias existentes, além de criar tecnologias e desenvolver 

produtos e processos inovadores. Esse conceito vai além da pesquisa e desenvolvimento 

organizados, englobando também as capacidades necessárias para a exploração comercial da 

tecnologia.  

Kim (1980), ao analisar o caso da Coreia, identificou um processo evolutivo no qual 

empresas locais passaram de um papel passivo de adotar tecnologias importadas para um papel 

mais ativo de melhoria contínua e inovação. Para Fagerberg, Srholec e Verspagen (2010) a 

construção dessa capacidade tecnológica, composta por três áreas principais — capacidade de 

produção, capacidade de investimento e capacidade de inovação — foi fundamental para que 

países conseguissem progredir economicamente e alcançar estágios mais avançados de 

desenvolvimento. 

Em relação às orientações de políticas voltadas à promoção do desenvolvimento 

econômico, o estudo de Fagerberg, Srholec e Knell (2007) evidenciou que a competitividade 

baseada exclusivamente em preços apresenta impacto limitado sobre o crescimento. Os autores 

destacaram que priorizar investimentos em tecnologia, no fortalecimento da capacidade 

produtiva e na adaptação às demandas globais tem se mostrado uma estratégia mais eficaz, 

como demonstram os casos dos tigres asiáticos e da China. Em síntese, a principal 

recomendação dos autores foi o direcionamento dos esforços nacionais para o fortalecimento 

das capacidades de inovação, a ampliação da infraestrutura tecnológica e a diversificação 

produtiva. 

É importante ressaltar que, embora o progresso tecnológico seja fundamental para 

impulsionar o catching-up, os benefícios econômicos provenientes da inovação tecnológica não 

são uniformemente distribuídos entre os diferentes setores. Trabalhos seminais como de 

Cornwall (1977), ao apresentar um modelo de crescimento econômico com progresso 

tecnológico tratado como um elemento endógeno, destacou o papel central da manufatura nesse 

processo. De acordo com a autor, o setor constitui o principal ambiente para o progresso 

tecnológico, seja por meio do aprendizado prático, via economias de escala ou por atividades 

de inovação conduzidas por empreendedores.  
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Autores como Szirmai (2009) e Rodrik (2006) corroboram com esse argumento, e 

apontam como a manufatura reúne características que potencializam o aprendizado tecnológico, 

além de promover a convergência da produtividade entre economias. Essa dinâmica posiciona 

o setor manufatureiro como um elemento estratégico para países que almejam alcançar um 

desenvolvimento econômico sustentado, sobretudo em um cenário marcado por desigualdades 

entre economias desenvolvidas e em desenvolvimento. 

Nessa mesma linha, Rodrik (2013) estuda a existência de um movimento de 

convergência incondicional possível para explicar os determinantes da aceleração do 

crescimento e da produtividade do trabalho em economias de baixa e média renda. A partir de 

dados da UNIDO, para mais de 100 países e diversas indústrias manufatureiras, o autor 

demonstra que a convergência incondicional ocorre de forma robusta dentro do setor de 

manufatura, ao contrário do que ocorre na economia como um todo. Isso é explicado pela 

pequena participação do emprego no setor manufatureiro em países de baixa renda e ao ritmo 

mais lento de industrialização nesses contextos.  

Além disso, o impacto da manufatura vai além do crescimento econômico inicial, sendo 

fundamental para a sua sustentação. Szirmai e Foster-McGregor (2017), ao analisarem as causas 

do crescimento econômico sustentado em 152 países, destacam que a manufatura influencia 

diretamente a duração e a resiliência dos episódios de crescimento. Economias que aumentam 

a participação da manufatura apresentam ciclos de crescimento mais longos e contrações mais 

curtas, enquanto países dependentes de mineração e serviços modernos enfrentam ciclos de 

crescimento mais curtos e períodos de retração mais prolongados. Esses resultados confirmam 

que a estrutura econômica — com destaque para a presença do setor manufatureiro — é 

determinante na consolidação de trajetórias de desenvolvimento de longo prazo. 

Fica claro, portanto, que a manufatura tem se destacado como um centro de aprendizado 

por meio do learning by doing, acumulação de capacidades e aumento dinâmico de retornos. 

De acordo com Cimoli e Dosi (1995), essa dinâmica é crucial para o catching-up econômico, à 

medida que países avançam de setores de baixa para alta tecnologia, como exemplificado pela 

transição das indústrias têxteis para tecnologia da informação e comunicação (TIC). De acordo 

com os autores, existem padrões, ainda que imprecisos, no desenvolvimento da capacidade de 

produção nacional. A questão central estaria em identificar se certas atividades apresentariam 

um papel distintivo na formação de um sistema nacional de produção e inovação, facilitando o 

desenvolvimento de capacidades tecnológicas. 
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Para os autores, apesar da inexistência de uma sequência fixa para industrialização ou 

para a definição de setores prioritários, é possível identificar padrões gerais que orientam 

economias rumo a uma maior absorção de mão de obra e crescimento econômico. Exemplos 

históricos ilustram como o domínio de tecnologias essenciais, como engenharia mecânica, 

eletricidade e tecnologias da informação, impulsiona a mudança estrutural e o progresso 

econômico, não apenas pela capacidade de imitar ou produzir, mas também pela inovação local 

adaptativa, gerando novos paradigmas tecnológicos que aumentam a competitividade nacional 

(Cimoli e Dosi 1995). 

Embora não haja uma sequência invariável para a industrialização, os padrões de 

aprendizado tecnológico, conforme a taxonomia de Pavitt (1984)3, revelam fases que vão desde 

a transferência de tecnologia estrangeira até o desenvolvimento de capacidades locais de 

adaptação e inovação. Esses padrões setoriais de aprendizado e inovação estão integrados ao 

sistema nacional de inovação, que suporta pesquisa e desenvolvimento, disseminação de 

conhecimento e capacidade de absorção tecnológica. Essas interações geram um contexto 

tecnológico e organizacional que molda as oportunidades de crescimento econômico e 

estabelece trajetórias nacionais de desenvolvimento (Cimoli e Dosi 1995). 

Portanto, a mudança estrutural e o avanço econômico não são exclusivamente resultados 

da industrialização, mas também da construção e fortalecimento do sistema nacional de 

inovação. À medida que economias desenvolvem e incorporam novas tecnologias, ajustam suas 

instituições e políticas para fomentar inovação e crescimento sustentável, ampliando suas 

vantagens comparativas globais. Essas variações não são aleatórias, mas refletem padrões 

históricos de industrialização e especialização econômica, onde setores com maior 

complexidade tecnológica oferecem retornos crescentes e contribuições mais significativas para 

o crescimento econômico (Dosi, Pavitt e Soete, 1990). 

                                            
3 A taxonomia de Pavitt (1984) descreve diferentes padrões setoriais de aprendizado tecnológico e inovação, 

categorizando os setores industriais em quatro tipos com base na forma como eles adquirem e aplicam 

conhecimento tecnológico. Sendo eles: 1) Setores dominados por fornecedores: Caracterizam-se por um 

aprendizado incremental e adaptativo, com foco na adaptação de tecnologias existentes. Esses setores dependem 

fortemente da transferência de tecnologia de fontes externas e da adaptação local. 2) Setores intensivos em escala: 

Envolvem tecnologias complexas e a busca por economias de escala. O aprendizado envolve o desenvolvimento 

de habilidades em engenharia, a adaptação de máquinas e processos para produção em larga escala, e a utilização 

de inovações em equipamentos de capital. 3) Setores intensivos em ciência: São caracterizados pela alta 

dependência de P&D, especialmente nas áreas de ciências físicas e naturais. A inovação é frequentemente 

impulsionada pela pesquisa científica e pelo desenvolvimento de novos produtos e processos com base em 

descobertas científicas. 4) Setores especializados: Neste caso, as empresas são focadas em fornecer produtos e 

serviços especializados para outros setores industriais. O aprendizado está relacionado à inovação em produtos e 
processos que atendem a necessidades específicas de mercado. 
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Kleinknecht e Naastepad (2007) destacam ainda que, sob uma perspectiva 

schumpeteriana, a inovação é a principal força propulsora do aumento da produtividade do 

trabalho e, simultaneamente, da criação de empregos de maior qualidade. Nessa visão, as 

empresas inovadoras possuem vantagens competitivas, decorrentes do conhecimento único de 

produto e processo, que lhes conferem poder de mercado. Esse poder permite que suportem 

custos mais altos, como salários elevados, ao contrário de empresas menos inovadoras, que 

dependem de mão de obra barata para sobreviver. Assim, políticas salariais que promovem 

aumentos reais e relações de trabalho estáveis criam um ambiente competitivo onde empresas 

mais produtivas e inovadoras prosperam, enquanto empresas ineficientes são eliminadas. Isso 

intensifica o dinamismo econômico e reforça a criação de empregos em setores mais produtivos, 

com maior complexidade tecnológica e melhores condições para os trabalhadores. 

A destruição criativa fomenta investimentos contínuos em P&D, aumentando a 

eficiência do trabalho e promovendo transformações estruturais que geram empregos mais 

qualificados. Trabalhadores bem remunerados e qualificados retroalimentam a inovação, ao 

absorver novas tecnologias e impulsionar a produtividade. Já a flexibilização excessiva do 

mercado de trabalho reduz a pressão por inovação e enfraquece o capital social, comprometendo 

a qualidade dos produtos, o investimento em capital humano e a capacidade de transmissão de 

conhecimento organizacional (Kleinknecht e Naastepad, 2007).  

Assim, políticas públicas que incentivem relações de trabalho estáveis, salários 

crescentes e investimentos em P&D se tornam essenciais para criar um ambiente econômico 

que favoreça empresas inovadoras e que impulsione o dinamismo produtivo. Dessa forma, 

percebe-se que inovação, produtividade e qualidade do emprego se tornam elementos 

interdependentes do processo do desenvolvimento econômico. 

Em síntese, a abordagem neo-schumpeteriana destaca a inovação como força central do 

desenvolvimento econômico, por meio de mudanças estruturais e intencionais, via políticas de 

incentivo à inovação e à indústria. Na medida que avançamos para a literatura mais recente, 

essa noção de inovação como motor do desenvolvimento se enriquece, incorporando novos 

desafios e questões, como a intensa digitalização na economia, as pressões por sustentabilidade 

ambiental e o impacto crescente das desigualdades sociais. Nesse sentido, a literatura mais 

recente amplia a discussão sobre o papel da indústria, a posicionando em uma arena complexa 

onde os desafios tecnológicos, sociais e ambientais precisam ser tratados de forma 
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interconectada para garantia de um padrão de desenvolvimento alinhado com a realidade 

socioeconômica atual.  

1.2 A nova fronteira da indústria: integrando economia, tecnologia e justiça climática e 

social 

A promoção de tecnologias limpas e de setores estratégicos, como a energia renovável, 

reflete uma resposta direta às crises interligadas que definem o cenário global contemporâneo: 

instabilidade econômica, desigualdade crescente e crise ambiental. Essas crises, produto de uma 

economia política que reduz a capacidade reguladora dos governos, comprometem a 

sustentabilidade dos sistemas naturais essenciais à vida no planeta (CEPAL, 2020a).   

No contexto da América Latina e do Caribe, a CEPAL (2024) enfatiza a necessidade de 

repensar a relação entre economia, sustentabilidade ambiental e qualidade de vida, dada a 

vulnerabilidade da região a mudanças climáticas como secas, ondas de calor e variações nas 

precipitações. Essas alterações impactam atividades econômicas sensíveis, como agricultura, 

mineração e turismo. Projeções indicam que, até 2050, o PIB de alguns países poderá ser entre 

9% e 12% menor, a menos que sejam realizados investimentos anuais substanciais, variando 

entre 5,3% e 10,9% do PIB, para mitigar os danos. Esse cenário evidencia a urgência de um 

esforço coordenado para garantir o crescimento econômico resiliente e sustentável, enquanto 

se enfrentam os impactos da crise climática sobre a população regional (CEPAL, 2024).   

Nesse contexto, a discussão sobre desenvolvimento econômico inclusivo e sustentável, 

central no estruturalismo, revela-se mais relevante do que nunca. A proposta da CEPAL (2020a) 

de uma "taxa de crescimento para a igualdade" destaca a necessidade de alcançar um 

crescimento mínimo que reduza desigualdades e erradique a pobreza. Com base nessa premissa, 

surge o conceito do "Grande Impulso para a Sustentabilidade", que integra políticas sociais, 

econômicas, ambientais e tecnológicas para promover investimentos voltados à produtividade, 

à proteção ambiental, ao emprego e à inclusão social, criando um modelo de desenvolvimento 

sustentável e redistributivo.   

Estudos da CEPAL (2016, 2018) estruturam o conceito de Grande Impulso para a 

Sustentabilidade a partir dos desafios contemporâneos. Inspirado no conceito original de Big 

Push de Paul Rosenstein-Rodan (1961), que enfatizava a necessidade de investimentos 

coordenados para transformações estruturais, o modelo atual se expande com a abordagem 

neoestruturalista da CEPAL. Ele busca integrar mudanças profundas necessárias para enfrentar 
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os desafios climáticos e socioeconômicos, reconhecendo as limitações do mercado em 

promover a transição para uma economia de baixo carbono e destacando a importância de um 

esforço integrado entre as dimensões ambiental, econômica e social (Aidar e Moraes, 2023).   

O Grande Impulso para a Sustentabilidade propõe que os investimentos sejam 

orientados por três tipos de eficiência: a eficiência schumpeteriana, que prioriza uma matriz 

produtiva integrada e inovadora, gerando aprendizado e externalidades positivas; a eficiência 

keynesiana, que ressalta os ganhos de especialização produtiva e os efeitos multiplicadores na 

economia; e a eficiência da sustentabilidade, que combina viabilidade econômica, justiça social 

e redução de impactos ambientais, garantindo um desenvolvimento sustentável de longo prazo 

(Gramkow, 2020).   

O projeto ancorado no Big Push visa transformar o estilo de desenvolvimento por meio 

de investimentos coordenados e massivos, baseados em três pilares principais: escala mínima e 

coordenação de investimentos, construção de competências locais e justiça climática. Esses 

pilares incluem o desenvolvimento de energias renováveis integradas a redes inteligentes, o 

fortalecimento de capacidades produtivas e tecnológicas nacionais e a priorização de benefícios 

para populações vulneráveis, promovendo universalização de serviços essenciais como energia 

e habitação (Aidar e Moraes, 2023).   

Nesse modelo, a indústria desempenha um papel central, sendo estratégica para a 

geração de empregos formais, agregação de valor nas cadeias produtivas e fortalecimento da 

competitividade verde. A consolidação da ecoindústria e da ecoinovação é fundamental para 

atender às demandas de uma economia de baixo carbono de maneira sustentável (Aidar e 

Moraes, 2023).   

Organizações internacionais, como a ONU e a UNIDO, reforçam a centralidade da 

indústria na superação dos desafios estruturais. O ODS 9, presente na Agenda 2030, destaca a 

industrialização sustentável como motor do crescimento econômico, da geração de empregos e 

do avanço da inovação. Além disso, evidencia a importância de infraestruturas resilientes e 

processos industriais inclusivos e sustentáveis para reduzir desigualdades e fomentar o 

progresso tecnológico global (ONU, 2019; UNIDO, 2020).   

A UNIDO (2020) aponta que países com maior intensidade manufatureira, medida pelo 

valor agregado da manufatura (VAM) per capita, apresentam avanços significativos em 

indicadores de desenvolvimento sustentável. A industrialização, ao dinamizar a economia, 
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viabiliza acesso ampliado a serviços de saúde, educação e infraestrutura, contribuindo para um 

desenvolvimento equilibrado e resiliente. Nesse sentido, o fortalecimento de sistemas 

produtivos sólidos é essencial para transformar o crescimento econômico em um motor efetivo 

de desenvolvimento humano e inclusão social. 

No âmbito das novas tecnologias, autores como Kasinathan et al (2022) e Mhlanga 

(2021) analisam como inovações disruptivas podem acelerar o cumprimento dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável. Avanços tecnológicos, como Internet das Coisas (IoT), 

inteligência artificial (IA) e Big Data, emergem como ferramentas essenciais para transformar 

os pilares econômicos, sociais e ambientais dos ODS. Essas tecnologias têm o potencial de 

impulsionar sinergias entre os objetivos, promovendo saúde (ODS 3), trabalho decente (ODS 

8), inovação (ODS 9) e comunidades sustentáveis (ODS 11). No contexto da Indústria 5.0 e da 

Sociedade 5.0, a integração entre ambientes físicos e digitais visa criar soluções que equilibrem 

inovação tecnológica com bem-estar humano, priorizando uma interação mais sustentável entre 

pessoas e máquinas. 

Um exemplo notável da relevância da indústria no contexto dos desafios globais é a 

"Estratégia Industrial 2030", um guia para políticas industriais na Alemanha e na Europa, que 

visa posicionar essas regiões como líderes globais em tecnologias avançadas e sustentáveis. 

Esta estratégia, desenvolvida pelo Ministério Federal de Assuntos Econômicos e Energia, é uma 

resposta às transformações profundas provocadas pela digitalização e pela transição para uma 

economia de baixo carbono (BMWi, 2019).  

Reconhecendo o potencial disruptivo da inteligência artificial (IA) e da Indústria 4.0, a 

Alemanha está investindo significativamente em iniciativas que promovem a liderança 

tecnológica e a competitividade industrial. A digitalização está no centro desses esforços, 

impulsionando uma mudança estrutural acelerada na economia. Estima-se que a IA sozinha 

possa adicionar 32 bilhões de euros ao valor agregado bruto do setor de bens nos próximos 

cinco anos, destacando seu impacto transversal em diversos setores econômicos. Além disso, 

iniciativas como Regulatory Sandboxes Strategy visam fomentar um ambiente propício à 

experimentação e ao desenvolvimento de novas tecnologias digitais, enquanto o apoio ao 

capital de risco visa atrair investimentos privados para sustentar o crescimento de startups e 

inovações de alto impacto (BMWi, 2019). 

No contexto da mobilidade, a Alemanha está passando por transformações 

significativas com a adoção de tecnologias de propulsão alternativas e a digitalização dos 
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transportes. A implementação da Estratégia Nacional de IA visa transferir descobertas da 

pesquisa para aplicações industriais, enquanto iniciativas como o GAIA-X4 buscam fortalecer 

a autonomia digital e a segurança dos dados. A transição para uma economia de baixo carbono, 

juntamente com o fortalecimento da bioeconomia, constitui pilares fundamentais e 

indissociáveis da estratégia, incluindo a introdução de um sistema nacional de comércio de 

emissões e investimentos substanciais em tecnologias como células de bateria e infraestrutura 

de carregamento para veículos elétricos (BMWi, 2019). 

Contudo, é imprescindível reconhecer que a implementação dessas tecnologias exige 

políticas públicas inclusivas, capazes de mitigar impactos sociais negativos, como o aumento 

das desigualdades (Kasinathan et al., 2022; Mhlanga, 2021). Lima e Gadelha (2021) sintetizam 

o argumento: A quarta revolução tecnológica apresenta o risco de ruptura e reprodução 

estrutural das desigualdades, levando ao trabalho e às pessoas a uma situação precária. No 

entanto, também representa uma enorme oportunidade de colocar o mundo dos artefatos e da 

tecnologia a serviço dos maiores objetivos da sociedade e do planeta (Lima e Gadelha, 2021, 

p.140). 

 Nesse sentido, a abordagem neoestruturalista cepalina e o conceito do Grande Impulso 

para a Sustentabilidade oferecem um arcabouço para incorporar inovações tecnológicas de 

forma crítica e sistêmica. Ao articular desenvolvimento industrial, transição ecológica e 

inclusão social, essas iniciativas buscam um modelo de crescimento sustentável que responda 

aos desafios das crises interligadas, promovendo uma transformação estruturante. 

A partir desse cenário é possível entender o motivo da relevância da indústria para o 

fortalecimento econômico continuar sendo um fator central nas políticas de desenvolvimento 

de diversas economias ao redor do mundo. Em um cenário global, muitos países estão 

implementando diferentes estratégias de políticas industriais para impulsionar sua capacidade 

produtiva, inovação e competitividade. Os estudos de Juhász et al. (2022), Kennedy et al. (2022) 

e Criscuolo, Lalanne e Díaz (2022) revelam dados importantes sobre o papel da política 

                                            
4 A Gaia-X é uma iniciativa europeia que busca promover a soberania digital e fortalecer a economia de dados no 

continente. Seu objetivo principal é criar um ecossistema federado que conecte provedores e usuários de serviços 

de nuvem em um ambiente transparente e confiável. Diferente de uma nuvem centralizada, a Gaia-X oferece um 

sistema descentralizado no qual os usuários mantêm controle sobre seus dados. A iniciativa estabelece padrões, 

políticas e frameworks que garantem interoperabilidade, segurança e confiança, alinhando-se aos valores europeus 
de autonomia digital e sustentabilidade (GAIA-X,2025). 
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industrial e sua evolução ao longo do tempo, destacando os países mais intensivos no uso dessas 

políticas e os setores estratégicos mais impactados.  

Juhász et al. (2022) mostram que a política industrial tem se intensificado globalmente 

desde a década de 2010, com picos significativos em 2018 e 2021. A análise revela que 

economias de maior renda, como os países do G20, são os principais usuários dessas 

intervenções, com uma crescente presença de políticas fiscais voltadas para o apoio à produção 

e à inovação. Além disso, a pesquisa indica que a política industrial é majoritariamente 

conduzida por subsídios e medidas de promoção de exportação, que representam cerca de 90% 

das intervenções, destacando o alto custo dessas políticas, especialmente em economias 

avançadas. 

Kennedy et al. (2022) e Criscuolo, Lalanne e Díaz (2022) corroboram essa análise, com 

estimativas que indicam uma parcela substancial do PIB destinado a políticas industriais, 

especialmente em países de renda mais alta. Esses estudos destacam que o gasto fiscal em 

políticas industriais pode representar de 0,3% a 0,7% do PIB nos países com maior uso dessas 

estratégias. Essa continuidade de esforços para implementar políticas industriais, mesmo diante 

de crises econômicas, reforça a importância persistente da indústria como motor do crescimento 

econômico e inovação. 

Aiginger e Rodrik (2020) apontam que as políticas industriais contemporâneas têm se 

concentrado cada vez mais em tecnologias limpas e setores estratégicos, como a energia 

renovável, com ênfase no impacto ambiental, na transição para uma economia verde e na 

integração das novas tecnologias nas indústrias nacionais. De acordo com os autores: "a política 

industrial deve ser orientada por objetivos sociais, [os quais incluem] clima, saúde, prevenção 

da pobreza, criação de bons empregos e redução da desigualdade" (Aiginger e Rodrik, 2020, 

p.200). Instrumentos como incentivos fiscais, subsídios à pesquisa e desenvolvimento, e 

medidas de promoção à exportação visam fortalecer o setor industrial, ao mesmo tempo em que 

buscam integrar economias mais desenvolvidas e sustentáveis aos novos padrões globais de 

inovação e sustentabilidade (Rodrik, 2023). 

A pandemia de covid-19 evidenciou a urgência de reorganizar a economia global, 

priorizando sustentabilidade, igualdade social, inovação tecnológica e preservação ambiental. 

A crise expôs desigualdades estruturais, como o “apartheid de vacinas” e a concentração de 

recursos em países ricos, enquanto regiões mais vulneráveis enfrentaram desproteção e escassez 

de investimentos em saúde (OMS, 2023). Além disso, a pandemia ampliou os desafios globais, 
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gerando novas demandas que exigem uma resposta coordenada dos setores produtivos. O 

fechamento de fronteiras e a crise econômica resultante reforçaram a necessidade de repensar 

os modelos de produção, com ênfase em cadeias de valor regionais e sustentáveis, capazes de 

se adaptar a cenários voláteis e incertos (Gadelha et al., 2018) 

Esse cenário acelerou a transformação digital das indústrias e destacou a importância da 

produção local como estratégia fundamental para enfrentar os desafios globais. A 

implementação de políticas públicas que promovam a digitalização, a sustentabilidade e a 

adaptação das cadeias produtivas regionais tornou-se essencial para garantir que a indústria 

global se torne mais resiliente e preparada para os novos cenários. Fortalecer a produção local 

é crucial para atender melhor às especificidades regionais e ampliar a capacidade de resposta a 

desafios como mudanças climáticas, desigualdade e acesso à saúde. 

1.3 A relevância e os benefícios do fortalecimento da indústria a nível local 

O debate sobre a relevância da produção local ganhou destaque nas últimas décadas, 

impulsionado pelas fragilidades expostas pela pandemia de covid-19. A crise sanitária e 

econômica evidenciou a necessidade de autonomia produtiva (Gadelha et al.,2018). Esta seção 

aborda o movimento de repatriação da produção, suas motivações e impactos, destacando a 

produção local como estratégia essencial para países desenvolvidos e em desenvolvimento, em 

especial no que diz respeito à geração de empregos de qualidade e à inovação como caminho 

estratégico para o desenvolvimento econômico. 

A análise das CGV é uma abordagem que ganhou destaque no início dos anos 2000, e 

envolve decisões de governança, em que as empresas decidem quais atividades manter 

nacionalmente e quais terceirizar para além das fronteiras nacionais, além de definir a 

localidade das empresas em seus diferentes estágios de produção. A governança nesse tipo de 

organização da produção é coletiva e visa reduzir custos e riscos ao longo da cadeia. A 

abordagem das CGV é fundamental para entender como os produtos e serviços são produzidos 

e distribuídos em uma economia globalizada, dando ênfase à complexidade das interações 

econômicas em escala internacional (Marcato, 2018). 

Apesar das vantagens iniciais da inserção nas CGV, como redução de custos, surgiram 

desafios significativos, incluindo o vazamento de propriedade intelectual, a perda de 

conhecimento tácito e a redução da capacidade de inovação devido às barreiras físicas e 

culturais (van Bommel, 2011; Tate, 2014). Esses fatores intensificaram a discussão sobre o 
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conceito de reshoring, em crescimento desde meados da década de 2010 (Wiesmann et al, 

2017), e impulsionado pelas fragilidades expostas durante a pandemia de covid-19.  

O reshoring se refere ao retorno de atividades produtivas anteriormente transferidas 

para o exterior às unidades locais (Gray et al.,2013). Essa reintegração industrial tornou-se uma 

prioridade tanto em países desenvolvidos quanto em economias em desenvolvimento, onde a 

(re)industrialização passou a ser vista como resposta às fragilidades do modelo de produção 

internacional.  

O tema adquiriu crescente relevância no contexto da Gestão da Cadeia de Suprimentos 

(GCS), com diversos autores abordando desvantagens associadas à internacionalização da 

produção. Parte desses estudos apontam para a perda de habilidades, expertise e competências 

essenciais, fatores que afetam diretamente a competitividade e a capacidade de inovação 

(Ellram, 2013). A internacionalização intensiva em certos setores levou ao quase 

desaparecimento de etapas produtivas e de conhecimentos específicos nos países de origem, 

acarretando a perda de conhecimento tácito e redução na inovação devido às barreiras físicas e 

culturais (van Bommel 2011).  

Além das questões operacionais, a transferência internacional da produção apresentou 

impacto negativo na sustentabilidade, pois as empresas perdem visibilidade sobre práticas 

locais e encontram desafios para manter padrões éticos e ambientais, incentivando uma 

reconsideração em favor da repatriação para aumentar o controle e a transparência em relação 

aos processos e à sustentabilidade das operações (Martinez-Mora e Merino 2014; Larsen et al. 

2013).  

A comunicação também se tornou mais desafiadora, com a redução da confiança e o 

aumento das dificuldades de interação e alinhamento de processos, agravadas pela maior 

distância geográfica e cultural das operações offshore. Esse cenário poderia comprometer a 

construção de confiança, prejudicar o alinhamento de expectativas com os fornecedores, gerar 

impactos negativos na qualidade dos produtos e elevar os custos operacionais (Tate, 2014; 

Mcivor, 2010).  

De forma geral, embora a realocação da produção para o exterior tenha inicialmente 

oferecido custos mais baixos, ela gerou problemas significativos, como vazamento de 

propriedade intelectual e custos imprevistos (Larsen et al. 2013). Diante desses desafios, as 
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empresas passaram a reavaliar sua estratégia, considerando a repatriação como uma alternativa 

mais vantajosa para mitigar tais riscos (Gray et al. 2013).  

Frattochi et al. (2016) desenvolve uma investigação ampla sobre a repatriação de 

atividades produtivas, na qual estruturaram e examinaram uma base de dados contendo 294 

operações documentadas desse movimento no nível de empresas. O foco recaiu sobre empresas 

norte-americanas, europeias e asiáticas que, após deslocarem ou terceirizarem suas atividades 

para outros países, decidiram repatriá-las para suas nações de origem. Os resultados revelam 

uma nova perspectiva estratégica sobre o reshoring:  fatores como qualidade e controle da 

cadeia de suprimentos emergem como prioritários, em detrimento dos custos mais baixos dos 

países anfitriões, especialmente em setores de alta tecnologia, onde esses elementos são 

indispensáveis para manter a competitividade e garantir a sustentabilidade operacional. 

Mcivor (2013) discute a decisão de localização da manufatura sob as perspectivas da 

Visão Baseada em Recursos (VBR) e da Economia dos Custos de Transação (ECT)5, destacando 

a necessidade de equilibrar custos e competitividade na alocação produtiva. Nesse sentido, as 

decisões de reshoring precisam abordar desafios relacionados à governança de cadeias de valor. 

O autor encontra que, embora a padronização de processos e produtos facilite a entrada em 

cadeias globais, e reduza seus custos iniciais, esse movimento pode restringir a transferência de 

tecnologia e limitar as oportunidades de diferenciação no mercado local.  

Cabe esclarecer, porém, que não há uma relação inversa e inequívoca entre o 

movimento de reshoring e a fragmentação da produção a nível de CGV. A inserção nas cadeias 

globais de valor também pode ser feita em conjunto com políticas de valorização da produção 

doméstica, e isso depende da forma de inserção nas CGV. Do ponto de vista político, a atração 

de fábricas estrangeiras e investidores não é suficiente. O desafio envolve a criação e 

fortalecimento de laços sólidos com empresas locais. É crucial garantir que o país anfitrião 

aproveite ao máximo as transferências de tecnologia, a disseminação de conhecimento e o 

aumento da criação de valor em seu território. Se as CGV permanecerem isoladas do contexto 

                                            
5 A ECT foca na análise das condições sob as quais uma transação econômica deve ser gerenciada internamente 

ou externamente, por meio do outsourcing. A teoria sugere que o nível de investimentos específicos necessários 

para realizar uma transação é o principal fator determinante para a decisão de localização produtiva (Williamson, 

1975, 1985). Já a VBR considera a firma como um conjunto de recursos e capacidades únicos, que, quando bem 

geridos, podem gerar vantagens competitivas sustentáveis. De acordo com essa visão, a heterogeneidade dos 

recursos organizacionais, particularmente os baseados em conhecimento, é fundamental para explicar as diferenças 

de desempenho entre as organizações. No contexto do offshoring, a VBR argumenta que a superioridade de 

desempenho em atividades específicas pode justificar a decisão de manter tais atividades próximas, a fim de 
preservar a vantagem competitiva (Teece, Pisano & Shuen, 1997). 



42 
 

local, as principais decisões serão tomadas por empresas líderes globais, limitando a influência 

e capacidade dos governos de utilizar essas decisões para promover o desenvolvimento 

econômico doméstico (Taglioni e Winkler; 2016). 

Lee, Szapiro e Mao (2018) estudam o caso da inserção de empresas brasileiras e coreanas 

sob a hipótese in–out-in-again. Isto é, existiriam três fases fundamentais para países emergentes 

conseguirem alçar uma posição estratégica nas CGV. A primeira seria uma participação mais 

densa nas cadeias internacionais para adquirir conhecimento estrangeiro e habilidades de 

produção, a segunda parte do processo está relacionada com um esforço de separação e 

independência das CGV estrangeiras dominantes após alcançarem um aumento da renda 

nacional média. Por fim, as economias retardatárias podem precisar buscar a reintegração na 

CVG após estabelecerem suas próprias cadeias de valor locais com maior valor adicionado 

doméstico integrado nas suas exportações. De acordo com os autores, as economias do Sul 

Global precisariam de seguir a estratégia de inserção global de tal forma que: 

Portanto, a tarefa principal é descobrir a ‘forma certa e dinâmica’ de se engajar 

com as GVC, com o objetivo de longo prazo de construir e aprimorar ‘cadeias 

locais para criação de valor e conhecimento’, aproveitando assim uma fatia 

maior do lucro global. (tradução livre, Le, Szapiro e Mao, 2018; p. 426) 

Para Lee (2013) uma maior concentração em âmbito local está associada a um aumento no 

crescimento econômico envolvendo, principalmente, o aumento na criação de valor a nível 

doméstico. Isto é, na medida que o conhecimento local se expande, isso se traduz na geração 

de valor dentro do país, impulsionado dessa forma o desenvolvimento econômico. 

A relevância do fortalecimento da produção local motivou iniciativas como a do Instituto 

de Tecnologia de Massachusetts (MIT), que em 2010 instituiu o grupo de pesquisa Production 

in Innovation Economy (PIE). Nesse estudo Berger (2013) destaca três razões principais para o 

fortalecimento das indústrias nacionais: a geração de empregos de qualidade, a segurança e 

soberania nacional, e a criação de um ambiente propício à inovação. Ela analisa como o 

processo de internacionalização da produção das empresas americanas levou à necessidade de 

repatriar parte dessa produção, com o objetivo de recuperar os benefícios econômicos e 

estratégicos que vêm com uma base industrial forte e nacional. 

A autora explica que a indústria, que anteriormente oferecia empregos bem remunerados e 

com benefícios para trabalhadores com escolaridade mais baixa, passou por uma transformação 

significativa em função da abertura das fronteiras e do avanço das tecnologias digitais. Essas 
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mudanças, impulsionadas por políticas de mercado, expandiram o fluxo de ideias, bens, 

serviços, mão-de-obra e capital, permitindo que empresas acessassem capacidades produtivas 

internacionais e lançassem inovações globalmente, o que alterou profundamente a estrutura e a 

localização dos empregos industriais (Berger, 2013). 

A transferência de produção para o exterior, impulsionada pelo acesso a capacidades 

produtivas internacionais, enfraqueceu a capacidade das empresas de manter um ciclo contínuo 

de inovação. Grande parte do aprendizado necessário para o aprimoramento tecnológico ocorre 

durante a comercialização e no chão de fábrica, onde a interação entre engenheiros, técnicos e 

operários promove melhorias alinhadas às demandas dos usuários. Com a produção 

externalizada, o espaço para aprendizado, lucros e empregos locais diminui, fragilizando a 

cadeia produtiva e gerando riscos de perda de inovações e pesquisas no longo prazo (Berger, 

2013). 

A indústria local desempenha um papel essencial no desenvolvimento de inovações 

tecnológicas e processuais, transformando inovações teóricas em soluções comerciais. Esse 

ciclo produtivo-inovador fortalece o ecossistema industrial, promovendo um crescimento 

dinâmico e sustentável. As manufaturas desempenham um papel central na adaptação e 

ampliação das descobertas tecnológicas geradas em centros de pesquisa, viabilizando sua 

comercialização em larga escala (Berger, 2013). 

A autora propõe a desmistificação de duas visões comuns nesse debate, a primeira sugere 

que uma economia desenvolvida e de altos salários pode coexistir com um setor manufatureiro 

em declínio, desde que as empresas domésticas produzam insumos em países de baixos custos. 

Já a segunda visão argumenta que as vantagens dos países em desenvolvimento se baseiam 

exclusivamente na exploração da mão de obra de baixo custo. Adotar essa abordagem ajuda a 

compreender o motivo e a forma que diferentes países promoveram políticas industriais para 

explorar plenamente suas capacidades inovadoras. Nesse contexto, o exemplo mais notável é a 

China, em que os baixos salários não são a explicação óbvia para o desenvolvimento de sólidas 

capacidades em setores de alta tecnologia, como energia eólica, baterias e instrumentos 

médicos. Incentivar o emprego na indústria, portanto, vai além de ganhos de eficiência 

produtiva, revelando-se essencial para fortalecer capacidades tecnológicas (Berger, 2013).  

Berger (2013) aborda como a relação entre o aumento da produtividade e a redução do 

emprego na manufatura é frequentemente simplificada, resultando em interpretações 

equivocadas sobre as verdadeiras causas da diminuição dos postos de trabalho no setor. 
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Tradicionalmente, acredita-se que ganhos de produtividade levam à redução do emprego, uma 

vez que maior eficiência resultaria em menor demanda por mão de obra.  No entanto, Houseman 

(2010) argumenta que o aumento das importações nas cadeias produtivas gera uma dinâmica 

que, além de reduzir empregos, superestima os ganhos de produtividade. Isso ocorre porque as 

importações não são devidamente contabilizadas no valor agregado da produção. Ao adotarem 

componentes mais baratos provenientes de outros países, os fabricantes podem interpretar 

erroneamente a redução de custos como um ganho de produtividade, quando, na verdade, isso 

reflete uma maior dependência de insumos estrangeiros. 

Esse fenômeno está intimamente ligado ao desadensamento produtivo, ou seja, à perda de 

complexidade e integração das cadeias produtivas locais causada pelo aumento das 

importações. À medida que as empresas substituem insumos nacionais por estrangeiros, há uma 

diminuição na geração de valor adicionado nas economias locais. Esse desadensamento afeta 

negativamente não apenas o emprego, mas também a capacidade de inovação e o fortalecimento 

das competências produtivas domésticas (Houseman, 2010). 

Embora a globalização das cadeias produtivas permita a redução de custos ao importar 

insumos de países com custos mais baixos, essa prática enfraquece o impacto multiplicador da 

manufatura sobre a economia. Quando uma parte significativa do valor agregado é importada, 

a redução na produção interna limita a geração de empregos industriais, enfraquece a base 

produtiva e contribui para a perda de setores estratégicos na economia (Houseman, 2010). 

Dessa forma, a redução do emprego não pode ser atribuída exclusivamente a um aumento 

da produtividade interna, mas também à mudança estrutural no modo de produção global e ao 

crescente uso de componentes estrangeiros, que tem diluído o valor agregado pelas indústrias 

locais. Em suma, a combinação desses fatores explica o que está por trás da perda de empregos 

na manufatura. Isso revela mais uma vez a relevância da produção local da indústria para a 

criação de empregos de qualidade, e para o fortalecimento do tecido produtivo nacional e a 

incorporação de valor agregado na economia local (Houseman, 2010). 

Nessa mesma linha, Scott (2015) explica que a perda da participação de empregos na 

manufatura reflete a crescente dependência dos Estados Unidos de importações e a estagnação 

da produção industrial, fatores que têm comprometido o dinamismo econômico e a criação de 

empregos de qualidade. O autor destaca que para combater esses efeitos, torna-se necessária a 

implementação de políticas que protejam a indústria nacional, como a redução da dependência 

de importações e a criação de condições mais favoráveis à produção interna. Ele enfatiza a 
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necessidade de fortalecer a manufatura como parte essencial de um plano estratégico para 

recuperar empregos, aumentar a competitividade e garantir um crescimento econômico mais 

robusto e sustentável. 

A análise até o momento permitiu perceber que o retorno das atividades produtivas ao 

âmbito local fortalece a base industrial, promove a geração de empregos qualificados e estimula 

a inovação, especialmente em setores de alta tecnologia e manufatura avançada (Johnston, 

2012). Esse movimento consolida a estrutura produtiva nacional, além de contribuir para o 

adensamento produtivo ao integrar fornecedores locais, estimular a diversificação da economia 

e criar sinergias entre diferentes setores industriais. Assim, o reshoring pode desempenhar um 

papel central na construção de uma economia autônoma e resiliente, ao priorizar a produção 

local, reduzir a dependência de suprimentos externos e permitir maior controle sobre a 

qualidade dos produtos, alinhando-os aos padrões locais (Johnston, 2012; Di Stefano, 2024). 

Além disso, o incentivo à modernização das fábricas com tecnologias mais avançadas 

aumenta a competitividade e a eficiência, e impulsiona o fortalecimento das redes produtivas 

locais. A redução de custos logísticos e a otimização do tempo de entrega intensificam as 

interações entre empresas locais, fortalecendo os vínculos produtivos e promovendo uma cadeia 

de valor mais integrada (Di Stefano, 2024). Esse fortalecimento das cadeias de suprimentos, 

com menor dependência de fornecedores internacionais, proporciona maior flexibilidade e 

resiliência à produção, ao mesmo tempo em que estimula a consolidação de clusters industriais 

e o desenvolvimento de competências locais. 

Por fim, ao possibilitar a localização conjunta de atividades de design e de manufatura, 

o movimento de reshoring favorece a inovação e potencializa o adensamento das capacidades 

produtivas, uma vez que a proximidade entre as diferentes etapas da produção facilita o 

intercâmbio de conhecimento e a adaptação às demandas do mercado. Além disso, a redução 

das emissões relacionadas ao transporte em longas distâncias reforça os impactos ambientais 

positivos desse movimento, alinhando-se às exigências de sustentabilidade contemporâneas 

(McIvor, 2013). 

A análise apresentada evidencia como a dependência de insumos estrangeiros e a 

externalização da produção fragilizam a capacidade industrial de gerar valor agregado, 

empregos qualificados e inovação tecnológica. Nesse contexto, fica claro que o fortalecimento 

da produção local, por meio do adensamento produtivo, não apenas responde às pressões 
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econômicas e estratégicas, mas também desempenha um papel crucial na construção de uma 

economia mais resiliente e integrada. 

A partir desse contexto, é possível observar uma convergência entre os impactos 

positivos esperados do reshoring e os benefícios associados ao adensamento produtivo, 

destacando os resultados alcançáveis com a expansão da densidade do tecido produtivo 

nacional. Essa abordagem permite compreender como a interligação entre setores potencializa 

a geração de valor, cria sinergias e impulsiona o crescimento sustentável. 

 O adensamento produtivo desempenha um papel crucial no fortalecimento de 

economias, promovendo transformações estruturais significativas e reduzindo dependências 

externas. Esse conceito refere-se à integração e interdependência entre os setores produtivos 

domésticos, abrangendo tanto as atividades a jusante, como a montagem final, quanto as 

atividades a montante, relacionadas à produção de insumos e componentes. A formação de 

vínculos produtivos domésticos contribui para a diversificação e o avanço da estrutura industrial 

(Kuroiwa, 2015; Torres e Cavalieri, 2015). 

Além disso, o fortalecimento das indústrias a montante reduz a dependência de insumos 

importados, melhorando o equilíbrio comercial, especialmente no caso de economias em 

desenvolvimento. Essa substituição de importações por produção doméstica fortalece a base 

produtiva local, cria um ambiente econômico mais resiliente e diminui a vulnerabilidade a 

choques externos (Kuroiwa, 2015).  

O adensamento produtivo também aumenta a competitividade da economia, uma vez 

que indústrias interligadas tendem a operar de forma mais eficiente. Os custos de produção são 

reduzidos, os prazos de fornecimento encurtados, e a flexibilidade na entrega de componentes 

é ampliada. Quando setores a montante e a jusante estão geograficamente próximos, a interação 

contínua entre fabricantes e fornecedores estimula a inovação e facilita o desenvolvimento de 

novos produtos, promovendo vantagens competitivas no mercado global (Porter, 1990). Por 

fim, a interação entre os efeitos de ligação a montante e a jusante promove a formação de 

clusters industriais, que atraem investimentos, estimulam a especialização setorial e fortalecem 

a sustentabilidade econômica a longo prazo (Kuroiwa, 2015). 

Consequentemente, cabe ressaltar que o movimento de repatriação das indústrias de 

transformação não é uma tendência única dos Estados Unidos como observado no estudo do 

PIE, ele é observado em outras economias, tais como Reino Unido, Japão, Coreia do Sul e 
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União Europeia (Ashby,2018; Mlody,2016; Katada et al ,2023; Policy Links, 2020). Nesse 

sentido, o reshoring pode ser percebido como uma estratégia fundamental para fortalecer a 

capacidade de resposta industrial das nações, permitindo maior resiliência frente a crises globais 

e desafios econômicos (Ellram et al., 2013; Fratocchi et al., 2016; Kinkel, 2014). A crise da 

covid-19 reforçou essa necessidade ao evidenciar a relevância da manufatura para a resiliência 

econômica, além de exercer um papel crucial na preservação da vida (Policy Links, 2020). 

No Reino Unido, por exemplo, ficou clara a necessidade de modernizar e tornar mais 

sustentável a indústria para enfrentar os desafios econômicos em expansão. Como parte desse 

esforço, diversas medidas vêm sendo adotadas, com foco em áreas como inovação industrial, 

transformação digital e apoio a setores estratégicos, como o automotivo, aeroespacial e 

farmacêutico (Whellams, 2020). 

Em uma revisão internacional das políticas industriais, elaborada pelo Cambridge 

Industrial Innovation Policy, grupo de políticas para inovação tecnológica e competitividade 

industrial da universidade de Cambridge do Reino Unido, identificou-se as áreas prioritárias 

para apoiar a recuperação e o crescimento da economia britânica pós-covid (Whellams, 2020). 

Dentre as políticas adotadas, destacam-se medidas para fortalecer a produção local, com 

ênfase em tornar o setor mais resiliente e inovador. A resiliência seria promovida por ações 

como a facilitação comercial, o mapeamento de capacidades produtivas e o incentivo a 

repatriação da produção, com o objetivo de trazer de volta para o mercado interno a produção 

que antes era realizada no exterior. Além disso, as políticas de inovação buscam a criação de 

um ambiente mais favorável para o desenvolvimento de novos negócios e tecnologias locais 

(Whellams, 2020). 

Percebe-se, portanto, que a ampliação do adensamento produtivo, aliada às estratégias 

de reshoring, se apresenta como medida estratégica para revitalização da base industrial de uma 

economia e redução de vulnerabilidades externas. Essa integração entre setores produtivos 

possibilita o fortalecimento das cadeias de valor domésticas, e cria um ambiente propício à 

geração de empregos qualificados, além de assegurar maior resiliência diante de crises globais.  

1.4 Desindustrialização e desadensamento produtivo no Brasil 

O setor manufatureiro é essencial para o desenvolvimento econômico, desempenhando 

o papel de motor do crescimento devido à sua alta produtividade e capacidade de transferir 

ganhos para os salários (Tregenna, 2011). Desde a Revolução Industrial, a industrialização tem 
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proporcionado benefícios como o aprendizado prático, retornos dinâmicos e externalidades 

positivas, além de gerar multiplicadores de emprego em áreas como serviços, saúde e educação, 

fortalecendo as capacidades produtivas locais (Rodrik, 2006). 

Entretanto, o fenômeno da desindustrialização, caracterizado pela contração do setor 

manufatureiro em termos de valor adicionado e emprego, tem se intensificado nas últimas 

décadas. Essa dinâmica resulta em uma migração da força de trabalho para o setor de serviços, 

gerando mudanças estruturais que afetam negativamente a distribuição de renda e as relações 

sociais (Rodrik, 2016). Embora a desindustrialização possa ocorrer em contextos de maturação 

econômica, como em economias avançadas, ela não segue um padrão uniforme. Inovações 

tecnológicas, mudanças na demanda e a globalização influenciam esse processo, que varia 

conforme as capacidades históricas e estruturais de cada país (Dosi, Riccio e Virgillito, 2021). 

Tregenna (2016) aponta ainda que no caso de economias de baixa e média renda, como 

as da América Latina e Caribe, a desindustrialização prematura emerge como um problema 

significativo. Diferentemente dos países asiáticos, que mantiveram um dinamismo industrial 

voltado para exportações, as economias latino-americanas enfrentaram uma perda acelerada da 

participação da manufatura no PIB e no emprego em níveis de renda muito mais baixos. Esse 

cenário evidencia que a desindustrialização, ao reduzir o crescimento de longo prazo, representa 

um dos maiores riscos para a região, comprometendo as externalidades positivas associadas às 

atividades industriais modernas. 

Além disso, a ausência de políticas industriais robustas agrava o impacto da 

desindustrialização, dificultando a inserção das economias latino-americanas em cadeias 

produtivas globais de valor (Rodrik, 2016). Em setores tradicionalmente favoráveis à 

industrialização inicial, como o têxtil, observa-se uma dependência crescente de importações, 

mesmo em produtos de baixa complexidade tecnológica. Por outro lado, subsetores de alta 

tecnologia apresentam trajetórias mais resilientes, com aumento constante de sua participação 

no PIB e no emprego (Tregenna e Andreoni, 2020). Isso posto, o desenvolvimento de 

capacidades tecnológicas e organizacionais nesses subsetores pode desafiar a ideia de uma 

desindustrialização natural, indicando que estratégias de especialização em nichos tecnológicos 

são cruciais para evitar retrocessos econômicos. 

Por fim, entender o impacto da desindustrialização exige uma análise que vá além das 

dimensões setoriais e tecnológicas, incorporando também as particularidades históricas de cada 

país. Dosi, Riccio e Virgillito (2021) afirmam que o desenvolvimento de capacidades 



49 
 

diferenciadas, conforme a composição setorial predominante, influencia as variedades de 

desindustrialização ou a ausência de industrialização, seus cronogramas e consequências. A 

análise do processo de desindustrialização sob essa perspectiva setorial e tecnológica oferece 

novas dimensões para entender as complexas dinâmicas do crescimento econômico e seus 

impactos sociais e laborais.  

No contexto brasileiro, o processo de desindustrialização manifesta-se de forma 

precoce, refletindo tanto a retração da indústria tradicional quanto a dificuldade em consolidar 

setores de alta tecnologia. Esse fenômeno evidencia os desafios estruturais enfrentados pelo 

Brasil na tentativa de se integrar às cadeias produtivas globais e nas transformações do mercado 

internacional (Hiratuka e Sarti,2017). Estudos como os de Nassif e Morceiro (2021) apontam 

que a desindustrialização brasileira não apenas compromete o crescimento econômico, mas 

também limita a capacidade de inovação e a geração de empregos qualificados, acentuando as 

desigualdades regionais e setoriais. 

A trajetória industrial brasileira passou por fases de crescimento robusto, seguidas por 

desafios estruturais que ainda impactam o desenvolvimento da indústria nacional. No primeiro 

ciclo de industrialização, que se estendeu de 1950 até meados dos anos 1980, o Brasil vivenciou 

um robusto crescimento industrial. A participação da indústria no PIB cresceu de 16,3% para 

27,3%, e houve avanços significativos na produtividade do trabalho e na produtividade total 

dos fatores. O Estado desempenhou papel crucial nesse processo, com a implementação de 

planos de desenvolvimento, como o Plano de Metas e o II Plano Nacional de Desenvolvimento, 

que incentivaram a industrialização protegida e a criação de empresas estatais em setores 

estratégicos, como petróleo e energia elétrica. A política cambial competitiva também 

impulsionou a exportação de bens manufaturados (Iasco e Morceiro, 2024). 

O segundo período, de meados dos anos 1980 até 1998, foi marcado pela 

desindustrialização precoce, impulsionada pela crise do modelo de industrialização baseado no 

Estado, agravada pela crise da dívida externa e pela perda de controle da inflação. As reformas 

econômicas e políticas neoliberais dos anos 1990, que promoveram a abertura comercial e 

financeira e iniciaram um amplo processo de privatizações, resultaram na queda da participação 

da indústria no PIB, de 27,3% para 13,8%. As altas taxas de juros e a valorização cambial 

também contribuíram para esse fenômeno (Iasco e Morceiro, 2024). 

O terceiro período, de 1998 a 2021, foi marcado pela continuidade e aprofundamento 

da desindustrialização, com a participação da indústria no PIB atingindo seu nível mais baixo 
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entre 2019 e 2021, com apenas 11,9%. Esse processo gerou uma maior dependência de insumos 

básicos e o crescimento de serviços informais de baixa produtividade, refletindo uma dualidade 

estrutural típica das economias em desenvolvimento, onde coexistem setores de alta e baixa 

produtividade, dificultando o desenvolvimento econômico e a inovação no país (Iasco e 

Morceiro, 2024). 

Morceiro e Guilhoto (2019) exploram a dinâmica da desindustrialização no Brasil por 

meio de uma análise inédita para o caso brasileiro da desindustrialização setorial com base no 

PIB. A análise dos autores considera 13 setores manufatureiros, agrupados em dois grandes 

blocos de acordo com a intensidade tecnológica: maior intensidade tecnológica e menor 

intensidade tecnológica. Para calcular a participação de cada setor no PIB, o estudo utiliza a 

variação real do VAB, ajustada a preços constantes de 2016, eliminando os efeitos da inflação 

setorial e possibilitando uma avaliação precisa das mudanças estruturais na indústria. 

Embora a desindustrialização tenha afetado diversos setores manufatureiros no Brasil, 

foram alguns setores específicos que concentraram a maior parte da queda da participação da 

manufatura no PIB. Nos setores intensivos em mão de obra, como vestuário, calçados, têxteis, 

móveis e minerais não-metálicos, esse fenômeno segue um padrão comum observado em outros 

países em desenvolvimento. Esses setores foram os mais impactados pela redução da 

participação da indústria no PIB, com o processo de desindustrialização no Brasil começando 

nas décadas de 1970 e 1980. Esse padrão reflete uma transição observada em economias com 

nível de renda per capita semelhante (Morceiro e Guilhoto, 2019). 

Esse padrão de desindustrialização precoce nos setores intensivos em trabalho é 

consistente com as conclusões de Dosi, Riccio e Virgillito (2021), que identificaram a relação 

em forma de U invertido para todos os setores, observando diferenças notáveis na velocidade e 

intensidade dessa transição. No caso dos setores alimentício e têxtil, por exemplo, a queda é 

acentuada em níveis mais baixos de renda per capita, refletindo uma desindustrialização 

precoce similar à observada no Brasil. A análise de Tregenna e Andreoni (2020) também 

corrobora esses achados ao destacar a queda nos setores de baixa tecnologia entre 1993 e 2010. 

Para os setores de vestuário e têxteis, essa queda foi particularmente evidente, com uma curva 

de declínio contínuo, demonstrando como a desindustrialização afetou as indústrias de trabalho 

intensivo em países de renda média-baixa. 

Entretanto, setores intensivos em tecnologia e conhecimento, como máquinas e 

equipamentos, química e petroquímica, e automobilística, apresentaram uma 
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desindustrialização prematura. Esses setores começaram a se desindustrializar a partir de níveis 

de renda per capita bem inferiores aos esperados para países em desenvolvimento. Por outro 

lado, setores tecnológicos como farmacêutico, material elétrico e informática não seguiram uma 

trajetória de industrialização robusta, o que seria esperado dado o baixo nível de renda per capita 

do Brasil durante esse período (Morceiro e Guilhoto, 2019). 

A desindustrialização no Brasil é pior nos setores de maior intensidade tecnológica, que 

deveriam estar se expandindo para sustentar o progresso econômico e o desenvolvimento 

tecnológico. Ao empregar mão de obra qualificada e impulsionar a inovação, esses setores têm 

o potencial de contribuir significativamente para o crescimento econômico sustentável. No 

entanto, a mudança estrutural precoce em direção a serviços de baixa intensidade tecnológica 

compromete o progresso tecnológico futuro do país (Morceiro e Guilhoto, 2019). 

A desindustrialização no Brasil tem sido acompanhada por um fenômeno de 

desadensamento produtivo, que agrava os impactos sobre a capacidade de inovação e geração 

de empregos. Conforme destacado por Morceiro et al. (2012), a desindustrialização no país está 

diretamente associada à perda de competitividade da indústria nacional, à medida que a 

produção industrial e a demanda final foram, em grande parte, redirecionadas para o exterior, 

por meio de importações. Esse deslocamento comprometeu a capacidade de desenvolvimento 

interno e tem contribuído para a crescente dependência das importações, especialmente de bens 

intermediários.  

O fenômeno do desadensamento produtivo, ao enfraquecer a capacidade da indústria 

em agregar valor ao processo produtivo, reflete-se na perda de segmentos da estrutura produtiva 

nacional. Esse processo resulta na substituição de atividades antes realizadas localmente por 

importações, o que acarreta a redução de postos de trabalho e de valores adicionados, além de 

ampliar o coeficiente importado de insumos industriais, enfraquecendo os efeitos 

multiplicadores da produção (Torres e Cavalieri, 2015). 

O desadensamento produtivo no Brasil se manifesta de forma contundente na crescente 

dependência de insumos importados, o que enfraquece a capacidade da indústria nacional de 

agregar valor e de promover avanços tecnológicos internos. Como destacado por Morceiro et 

al. (2012), a partir dos anos 2000, a indústria brasileira passou a depender cada vez mais de 

bens intermediários importados, que representaram mais de 60% das importações totais entre 

2000 e 2008. Esse fenômeno de substituição de atividades produtivas internas por importações 

impactou diretamente a competitividade da indústria nacional, especialmente em setores de alta 
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e média-alta tecnologia. A pesquisa também evidenciou que, entre 1996 e 2005, a produção 

industrial, o consumo das famílias e as importações cresceram de forma sincronizada, mas, a 

partir de 2005, a produção industrial não conseguiu acompanhar o ritmo do consumo, 

resultando em um aumento significativo das importações (Morceiro et al., 2012). 

A análise do Coeficiente de Penetração das Importações (CPI) por Morceiro et al. (2014) 

revela que, entre 2003 e 2008, a indústria de transformação brasileira experimentou um 

aumento expressivo na dependência de insumos importados, com setores de alta tecnologia 

(AT) e média-alta tecnologia (MAT) apresentando os maiores índices de CPI. Isso reflete uma 

crescente vulnerabilidade à concorrência externa, exacerbada pela falta de investimentos 

internos em inovação e capacitação tecnológica. Em consequência, a estrutura produtiva do 

Brasil foi cada vez mais direcionada para atividades de montagem de menor valor agregado, 

resultando em um processo de desindustrialização caracterizado por uma maior dependência de 

componentes estrangeiros e pela perda de segmentos produtivos chave. Esse deslocamento da 

produção interna para o exterior, particularmente no setor automotivo, em informática e 

comunicação, e outros equipamentos de transporte, agravou o descompasso entre oferta e 

demanda interna (Morceiro, 2016). 

Ademais, o desadensamento produtivo levou a uma intensificação da vulnerabilidade 

da indústria brasileira a choques externos. O crescimento do emprego e da massa salarial 

impulsionou o consumo interno, mas a ausência de investimentos em capacidade produtiva 

interna gerou uma incapacidade estrutural de atender à demanda, resultando em déficits 

comerciais elevados. Entre 2000 e 2013, esse cenário se intensificou, com a produção industrial 

crescendo 33,9%, frente a um aumento de 55,3% na demanda total, dos quais 40% foram 

atendidos por importações (Morceiro, 2016). Esse padrão de dependência das importações, 

especialmente de bens intermediários, restringe a competitividade da indústria brasileira, além 

de limitar as perspectivas de crescimento sustentável e inovação, podendo levar a economia 

para um modelo de "maquila" com baixo valor agregado. 

O estudo de Morceiro (2016) ainda aponta que a expansão da demanda doméstica, 

impulsionada por políticas de transferência de renda e ampliação do crédito, não foi 

acompanhada por uma resposta adequada na capacidade produtiva interna. Isso resultou em um 

aumento das importações e em um processo de fragilização da indústria nacional, com a perda 

de competitividade em setores estratégicos, como os de alta tecnologia. Dessa forma, a 

desindustrialização não se configura apenas como uma perda de competitividade, mas como 
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um fenômeno que afeta profundamente a capacidade do Brasil de sustentar um modelo de 

desenvolvimento industrial robusto, com impacto direto na geração de empregos qualificados 

e na inovação tecnológica. 

Mais recentemente, o estudo de Morceiro e Guilhoto (2020) analisou o adensamento 

produtivo da indústria brasileira com o objetivo de identificar classes industriais, em seu menor 

nível de desagregação com maior e menor grau de integração produtiva. Esse fenômeno 

enfraquece os encadeamentos intersetoriais, reduzindo os benefícios econômicos e sociais da 

atividade industrial, como emprego qualificado, inovação tecnológica e arrecadação tributária. 

O grau de adensamento produtivo foi mensurado por meio do Coeficiente de Importação 

de Insumos e Componentes Comercializáveis (CIICC), que avalia a proporção de insumos 

adquiridos do exterior em relação ao total de insumos utilizados por uma classe industrial. Um 

CIICC mais alto indica menor adensamento produtivo, sinalizando maior dependência de 

importações e fragilidade industrial. A análise se baseou em uma tabulação especial da PIA-E 

do IBGE, abrangendo todas as classes da indústria de transformação brasileira entre 1998 e 

2014. Foram considerados dados sobre o percentual de compras internas e externas de insumos 

e a proporção de empresas que dependem de insumos importados (Morceiro e Guilhoto 2020). 

Os resultados revelaram um aumento no CIICC médio da indústria brasileira, de 16,5% 

em 1998 para 24,4% em 2014, evidenciando uma rarefação da rede produtiva nacional. Entre 

os setores de Alta e Média-Alta Tecnologia (AT-MAT), o coeficiente cresceu de 26,3% para 

38,7%, destacando-se os setores de informática, eletrônicos e ópticos, máquinas e 

equipamentos, e indústria química, que apresentaram os maiores incrementos. 

O setor automobilístico, embora tenha registrado elevação no CIICC, manteve-se como um dos 

mais adensados, enquanto os setores de informática e eletrônicos e o farmacêutico se 

configuraram entre os menos integrados, com CIICC de 75% e 54,1%, respectivamente, no 

biênio 2013-2014. Esses dados apontam para um processo de esgarçamento do tecido produtivo 

nacional, especialmente em segmentos intensivos em tecnologia. 

A análise dos encadeamentos produtivos na indústria brasileira ressalta a importância 

desse setor para o crescimento econômico e expõe os desafios da dependência de insumos 

externos. Marcato e Ultremare (2018) utilizam matrizes insumo-produto para investigar como 

a produção doméstica responde aos estímulos de demanda e avaliam o impacto do vazamento 
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de demanda para o exterior6. Esse enfoque destaca as interações setoriais e contribui para a 

compreensão do desadensamento produtivo e das estratégias para fortalecer a estrutura 

produtiva nacional. 

Os principais resultados apontaram que a indústria mantém sua posição como força 

motriz do crescimento econômico devido à sua capacidade superior de gerar encadeamentos 

produtivos, para frente e para trás. Setores industriais, como produtos químicos, aço, resinas e 

elastômeros, destacaram-se por seus elevados índices de ligação, exercendo influência 

sistêmica significativa sobre a economia brasileira. Em contrapartida, atividades primárias e de 

serviços apresentaram menor capacidade de estímulo produtivo. Apesar da relevância 

industrial, foi identificado um processo de desadensamento da estrutura produtiva, evidenciado 

pelos índices de vazamento de demanda e multiplicadores de importação, que sinalizam uma 

crescente dependência de insumos externos e uma redução no dinamismo gerado pela produção 

doméstica (Marcato; Ultremare 2018). 

O trabalho de Costa e Marcato (2022) teve como objetivo analisar o conteúdo importado 

na demanda final doméstica e emprego associado às exportações brasileiras entre 2000 e 2015, 

utilizando uma abordagem baseada em insumo-produto. Para isso, foram construídos 

indicadores de conteúdo total de importação (direta e indireta) de componentes da demanda 

final doméstica e de trabalho doméstico associado às exportações. Os indicadores foram 

baseados em dados da TiVA-OECD/OMC e buscaram compreender a relação entre comércio 

exterior, geração de renda e emprego no Brasil, bem como identificar a dependência da 

economia nacional em insumos importados. 

Os principais resultados apontam que, após a crise financeira global de 2008, houve um 

crescente déficit comercial brasileiro em termos de valor adicionado. Este fenômeno está 

relacionado ao aumento da penetração de insumos importados no setor industrial, 

especialmente em segmentos de maior conteúdo tecnológico, como farmacêuticos e 

equipamentos elétricos. A análise revelou que a indústria brasileira enfrentou dificuldades para 

atender à demanda interna com produção doméstica, refletindo um vazamento de demanda e 

menor capacidade de geração de renda no setor produtivo nacional (Costa; Marcato, 2022). 

                                            
6 Os indicadores utilizados pelas autoras foram: índices de Rasmussen-Hirschman, multiplicadores de produção e 

importação, índices de campo de influência e o indicador de vazamento de demanda setorial. Esses instrumentos 

permitiram mapear a interdependência setorial, os efeitos diretos e indiretos de estímulos de demanda e a 

vulnerabilidade à importação, destacando a incapacidade da oferta doméstica de atender plenamente à demanda 
estimulada. 
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Os indicadores utilizados foram fundamentais para evidenciar a integração da economia 

brasileira às cadeias globais de produção e para destacar como o conteúdo importado das 

exportações e da demanda final doméstica contribuiu para o desempenho do comércio em valor 

adicionado. A inclusão do coeficiente de trabalho doméstico nos cálculos permitiu avaliar o 

impacto do comércio exterior sobre o emprego, enfatizando a relevância de políticas voltadas 

para o fortalecimento da capacidade produtiva local e para a redução da dependência de 

insumos importados em setores estratégicos (Costa; Marcato, 2020). 

Neste contexto de desindustrialização, desadensamento produtivo e estagnação 

econômica, Nassif e Morceiro (2021) propõem entender o impacto de um aumento na demanda 

final sobre o emprego, com foco específico em empregos tecnológicos e verdes, a partir de 

matrizes insumo-produto. Eles sugerem que o estímulo a setores com maior potencial de gerar 

empregos qualificados e sustentáveis, como os ligados à tecnologia e à economia verde, poderia 

ajudar a reverter esse processo. No entanto, o impacto dessas políticas é restringido por amarras 

macroeconômicas, como as altas taxas de juros, que dificultam o investimento e a expansão da 

indústria nacional. 

Para analisar esse impacto, os autores utilizaram uma matriz insumo-produto, avaliando 

como um aumento na demanda final afetaria o emprego de forma direta e indireta. A simulação 

revelou que, para cada aumento de US$ 10 milhões na demanda final, a economia geraria, em 

média, 538,29 empregos totais, dos quais 23,18 seriam empregos verdes e 3,99 empregos 

tecnológicos. A geração de empregos verdes e tecnológicos foi mais significativa em subsetores 

ligados à ciência, tecnologia e serviços especializados, sugerindo que, ao incentivar esses 

setores, o Brasil poderia não só combater a desindustrialização, mas também promover um 

crescimento mais sustentável e inovador, o adensamento produtivo nacional, e com aumento da 

geração de empregos qualificados (Nassif; Morceiro, 2021).  

Nesse sentido, verifica-se que a reindustrialização deve priorizar setores estratégicos, 

como o da saúde, que possuem alto potencial de inovação e impacto direto na melhoria das 

condições de vida. Esse enfoque impulsiona o dinamismo econômico, adensa as cadeias 

produtivas e fortalece a competitividade internacional do Brasil. A reversão da 

desindustrialização e o adensamento produtivo exigem políticas públicas focadas na indústria 

nacional e na produção local. A criação de incentivos à inovação, o fortalecimento de nichos 

industriais com alta intensidade tecnológica e o estímulo à formação de novas cadeias 

produtivas são essenciais para recuperar a competitividade e gerar empregos. Além disso, 
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políticas de substituição de importações focadas em setores estratégicos, com maior 

encadeamento produtivo, baseados em ciência e tecnologia podem restaurar a o tecido 

produtivo da economia brasileira. Isso traria consequências positivas para a indústria nacional, 

o nível de emprego qualificado e a inovação, fortalecendo assim a capacidade de produção 

interna. 

1.5. O papel da saúde no desenvolvimento econômico  

O debate sobre o papel da indústria local no desenvolvimento econômico brasileiro está 

intrinsecamente relacionado à questão da melhoria das condições de vida da população. A busca 

por uma sociedade mais saudável e ativa passa pela promoção do acesso a serviços de saúde de 

qualidade, uma alimentação adequada, tempo para lazer e a criação de empregos de qualidade. 

Nesse contexto, a industrialização passa a ser vista não como um fim em si mesma, mas como 

o meio necessário para alcançar esses objetivos fundamentais, com a finalidade de assegurar 

uma vida saudável para a população (Araújo, 2014, Dweck et al, 2022). 

Assim, a saúde deixa de ser entendida como uma política social isolada e passa a ser 

considerada uma consequência socioeconômica do processo de desenvolvimento industrial. O 

fortalecimento da indústria local torna-se, portanto, um instrumento essencial não apenas para 

a geração de emprego e renda, mas também para criar as condições necessárias para uma 

população saudável. Isso inclui o acesso a melhores serviços de saúde, alimentação adequada e 

a possibilidade de um tempo livre que favoreça o bem-estar social. Nesse sentido, a 

industrialização se configura como um mecanismo central para promover uma sociedade com 

condições de vida elevadas, refletindo-se diretamente na saúde e no bem-estar da população 

(Escorel, 2015). 

Esse entendimento mais integrado da saúde como um fator de desenvolvimento social 

e econômico vai de encontro ao conceito de sanitarismo desenvolvimentista. Proposto como 

uma abordagem estratégica, o sanitarismo desenvolvimentista enfatiza o papel da indústria na 

construção de condições sanitárias adequadas, além de reforçar a ideia de que a saúde deve ser 

vista como um alicerce para o desenvolvimento econômico sustentável (Silveira, 2005).  

Nesse âmbito, o sanitarismo desenvolvimentista pode ser compreendido como uma 

abordagem que propõe esta articulação, entre políticas de saúde pública e o desenvolvimento 

econômico. Seu foco está no fortalecimento das capacidades produtivas locais, especialmente 

por meio do crescimento da indústria nacional, para garantir condições sanitárias adequadas e 
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o bem-estar generalizado da sociedade. A relação entre industrialização e saúde, nesse contexto, 

não deve ser vista como uma mera questão de gasto público, mas como uma condição essencial 

para o pleno aproveitamento das potencialidades produtivas de um país. Ao contrário do que se 

costuma pensar, o setor de saúde não é um gasto isolado, mas sim um componente estruturante 

para a promoção de um ciclo produtivo que impacta positivamente na sociedade (Silveira, 

2005). 

Neste sentido, a análise do sanitarismo desenvolvimentista, que se insere neste debate 

mais amplo, surge como uma resposta estratégica à interdependência entre saúde e 

desenvolvimento econômico. A ideia central é que o desenvolvimento industrial, ao invés de 

ser um fim em si mesmo, deve ser um meio para garantir a melhoria das condições de vida e 

saúde da população. O sanitarismo desenvolvimentista, elaborado por Magalhães (2005), é uma 

reflexão sobre como a indústria pode e deve ser um vetor de transformação social, com impactos 

diretos e positivos na saúde e no bem-estar da sociedade. 

O conceito de sanitarismo desenvolvimentista, formulado por Magalhães (2005), surgiu 

em um momento de profundas transformações sociais e econômicas no Brasil, quando o país 

enfrentava os desafios de industrialização e modernização. No contexto das décadas de 1950 e 

1960, o Brasil passava por uma intensa reconfiguração de sua estrutura produtiva, com um forte 

impulso ao desenvolvimento industrial, além de um crescente processo de urbanização e, 

consequentemente, de pressão sobre os serviços de saúde. A emergência de um pensamento 

econômico que compreendesse as relações entre saúde, desenvolvimento e industrialização 

torna-se uma necessidade para repensar o modelo de crescimento, indo além da mera gestão da 

saúde enquanto despesa pública (Araújo, 2014). 

O sanitarismo desenvolvimentista se insere dentro do debate mais amplo do 

desenvolvimentismo estruturalista, um exemplo significativo dessa interligação de ideias 

ocorre no contexto da colaboração entre Mário Magalhães e Celso Furtado na Superintendência 

do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), onde ambos trabalharam. A experiência 

compartilhada na SUDENE foi fundamental para a formação de um pensamento econômico 

que não apenas visava ao crescimento, mas também abordava as desigualdades sociais e a 

necessidade de um desenvolvimento mais equilibrado, com uma atenção especial à saúde como 

um fator estruturante da economia (Escorel, 2015). 

Para Magalhães, a saúde deveria ser vista como um problema de superestrutura, ligada 

diretamente à estrutura econômica de um país. Ele defendia que "somente a industrialização, a 
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urbanização e o avanço tecnológico poderão produzir riqueza suficiente para se ter um 

excedente e destinar parte dele à aquisição do bem-estar geral e, por conseguinte, da saúde". 

Nesse contexto, a conexão entre saúde e industrialização, entre o fortalecimento do sistema 

produtivo e a melhoria das condições sanitárias, era uma via estratégica para a construção de 

um desenvolvimento sustentável e inclusivo (Reis, 2015). 

A análise do sanitarismo desenvolvimentista vai além da saúde enquanto um simples 

gasto público, sugerindo que ela deve ser entendida como um investimento estratégico para o 

desenvolvimento econômico. Magalhães fundamentou sua abordagem no entendimento de que 

a saúde não é apenas uma questão de cuidado e atenção médica, mas um fator essencial para o 

desenvolvimento social e produtivo. A saúde, quando bem estruturada e promovida, gera uma 

força de trabalho mais qualificada, reduz as desigualdades sociais e permite o avanço 

econômico de forma mais ampla (Silveira, 2005). 

O legado de Magalhães (2005), que destacava a importância da industrialização para o 

avanço das condições sanitárias, reflete-se de maneira significativa nas discussões 

contemporâneas sobre o papel da saúde no desenvolvimento econômico. Sua visão está 

alinhada com as políticas públicas atuais, que reconhecem a saúde como uma prioridade 

estratégica. A noção de saúde como um motor do desenvolvimento continua relevante e se 

fortalece no debate global sobre a relação entre saúde, industrialização e desenvolvimento 

sustentável. O conceito de saúde como investimento, e não como custo, tem ganhado destaque, 

especialmente à medida que questões sanitárias assumem maior visibilidade em contextos como 

os ODS da ONU (UNIDO, 2020). 

A Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (UNIDO) destaca 

a importância da industrialização como um elemento catalisador do crescimento econômico e 

do bem-estar social, quando articulada com outros pilares do desenvolvimento. A inter-relação 

entre indústria e saúde, expressa nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

evidencia que a redução das desigualdades transcende o enfrentamento direto de doenças, 

abrangendo a geração de empregos, o acesso à educação, saneamento, lazer e cultura. O 

fortalecimento das capacidades produtivas desempenha um papel essencial na criação de novas 

oportunidades e na mitigação das vulnerabilidades sociais, consolidando um ambiente onde o 

progresso técnico e a inovação se refletem em benefícios concretos para a sociedade. Nessa 

perspectiva, o ODS 3 (Saúde e Bem-Estar) e o ODS 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura) 

manifestam uma concepção integrada de desenvolvimento, na qual a industrialização se 
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configura como instrumento fundamental para expandir o acesso a direitos e serviços essenciais 

(UNIDO, 2020).   

Além dos ODS, outras iniciativas globais têm sublinhado essa conexão. A Organização 

Mundial da Saúde (OMS) desempenha um papel crucial nesse processo, promovendo 

discussões e elaborando documentos estratégicos, como as Cartas de Tallinn e a Declaração 

de Astana. A Carta de Tallinn, em particular, destacou a saúde como uma alavanca para o 

desenvolvimento sustentável, enquanto a Declaração de Astana, de 2018, renovou o 

compromisso global com os princípios da Atenção Primária à Saúde, reafirmando que sistemas 

de saúde resilientes e equitativos são fundamentais para enfrentar os desafios contemporâneos, 

incluindo desigualdades sociais, mudanças climáticas e pandemias (OMS, 2008; OMS, 2018; 

OMS, 2023). 

A Carta de Tallinn, adotada em 2008 durante a Conferência Europeia sobre Sistemas de 

Saúde, consolidou-se como um marco no reconhecimento da saúde como um pilar central para 

o desenvolvimento econômico e social sustentável. Ela reflete a visão de que sistemas de saúde 

robustos são indispensáveis não apenas para o bem-estar das populações, mas também para a 

estabilidade e a sustentabilidade dos países. O documento propõe uma abordagem integrada, 

destacando que o progresso em saúde está intrinsecamente ligado a fatores sociais e 

econômicos, como educação, renda e habitação, que influenciam diretamente o bem-estar 

(OMS, 2008). 

A relevância da Carta foi reforçada em marcos comemorativos subsequentes. No quinto 

aniversário, em 2013, houve um esforço para avaliar as políticas de saúde implementadas desde 

sua adoção, com ênfase na solidariedade e na equidade como valores norteadores. 

O décimo aniversário, em 2018, reafirmou o compromisso com a saúde como um direito 

fundamental e revisitou os avanços e desafios enfrentados pelos sistemas de saúde europeus. Já 

no décimo quinto aniversário, em 2023, as lições aprendidas durante a pandemia de covid-19 

foram centrais nas discussões, destacando a necessidade de fortalecer a resiliência dos sistemas 

de saúde para enfrentar crises futuras (OMS, 2008; OMS, 2019; OMS, 2023). 

Esses marcos ilustram como a Carta de Tallinn transcendeu seu contexto inicial, 

permanecendo relevante ao longo do tempo. Ela reafirma a saúde como um componente 

fundamental de qualquer estratégia de desenvolvimento, conectando-a aos ODS da Agenda 

2030. Ao estabelecer a saúde como uma prioridade em políticas intersetoriais, a Carta propõe 

não apenas mitigar desigualdades, mas também promover sociedades mais inclusivas, 
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saudáveis e economicamente dinâmicas, em que a saúde não seja vista como gasto, mas como 

um investimento estratégico para o progresso coletivo. 

Exemplos adicionais reforçam a relevância da saúde como motor do progresso 

econômico e social. O investimento em pesquisa e desenvolvimento no setor farmacêutico, 

impulsionado por programas da Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

Industrial (UNIDO), tem evidenciado como a inovação em saúde contribui para a geração de 

empregos, aumento da produtividade e melhoria da qualidade de vida (UNIDO, 2020). 

Da mesma forma, as ações de fortalecimento de sistemas de saúde pós-covid-19, promovidas 

pela OMS e outras instituições multilaterais, sublinham a necessidade de tratar a saúde como 

parte indissociável de estratégias de reconstrução econômica.  

Embora as formulações contemporâneas em âmbito global, como a Carta de Tallinn e 

suas atualizações, não estejam diretamente vinculadas ao sanitarismo desenvolvimentista, 

observa-se uma convergência conceitual em torno da noção de que saúde e desenvolvimento 

industrial são elementos interdependentes no contexto do desenvolvimento econômico 

sustentável. A atual ênfase na integração de saúde e economia, refletida nos compromissos da 

Carta de Tallinn e nas discussões sobre saúde como um investimento estratégico, destaca 

preocupações que também foram centrais para o sanitarismo desenvolvimentista, ainda que 

contextualizadas dentro das dinâmicas e prioridades do cenário global contemporâneo. 

Essas iniciativas demonstram que a saúde não apenas promove bem-estar individual, 

mas também atua como um eixo estruturante de sociedades mais resilientes e produtivas. A 

ênfase em abordagens intersetoriais e no fortalecimento de capacidades locais reforça que o 

investimento em saúde é uma estratégia essencial para alcançar desenvolvimento sustentável e 

equitativo. Ao se conectar diretamente a agendas globais e nacionais, a visão da saúde como 

motor de transformação reafirma sua relevância contemporânea e o potencial para moldar um 

futuro mais inclusivo e próspero. 

A CEPAL consolida essa perspectiva, como uma referência relevante do estruturalismo 

latino-americano que incorpora as transformações e os desafios de economias 

subdesenvolvidas, e defende a saúde como um elemento central no processo de 

desenvolvimento regional (CEPAL, 2010, 2018, 2020b, 2021). Mais especificamente, a CEPAL 

(2021) reafirma a importância da saúde na promoção de uma agenda de desenvolvimento 

inclusivo e sustentável, associando-a ao processo de industrialização e ao crescimento 

econômico. O modelo de autossuficiência em saúde proposto pela Comissão visa integrar o 
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setor à estrutura produtiva, especialmente por meio da industrialização das indústrias 

farmacêutica e de equipamentos médicos, reforçando a contribuição da saúde para o 

desenvolvimento econômico regional. 

Dentro dessa perspectiva, a abordagem da CEPAL vai além da melhoria das condições 

sanitárias, propondo a saúde como motor do desenvolvimento econômico e uma estratégia para 

superar as desigualdades regionais, criando uma economia mais robusta e resiliente. Nesse 

sentido, a saúde não só promove o bem-estar da população, mas também emerge como um 

fator-chave para o crescimento sustentável, reduzindo a dependência de modelos externos. Este 

enfoque está diretamente alinhado à necessidade de fortalecimento da indústria e inovação, 

especialmente no setor de saúde, tema central do presente trabalho. 

1.5.2 A articulação endógena entre as lógicas econômica e social na saúde e o papel do 

CEIS 

Relatórios internacionais de organizações como a UNIDO e a OMS, bem como de 

instituições europeias de políticas públicas, reforçam a importância da revitalização dos parques 

industriais nacionais e da estruturação de cadeias produtivas mais eficientes e localizadas 

nacionalmente. Essas ações estão em consonância com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável estabelecidos na Agenda 2030, reafirmando a centralidade da saúde e do bem-estar 

no desenvolvimento econômico e social. 

Nesse sentido, em maio de 2023, a Organização Mundial da Saúde (OMS) publicou o 

relatório Health for All: Transforming economies to deliver what matters, resultado de dois 

anos de trabalho de uma equipe multidisciplinar de especialistas em economia, finanças, 

desenvolvimento, políticas públicas e saúde pública. Lançado em português no Brasil em 

setembro, em um evento promovido pelo Ministério da Saúde e realizado no escritório da 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) em Brasília, o relatório representa a 

consolidação de uma abordagem que integra economia, saúde e bem-estar social. Esse relatório 

estabeleceu-se como um marco significativo da nova forma de pensar a relação entre políticas 

econômicas e sociais, colocando o CEIS como exemplo internacional a ser seguido. 

O relatório reforça a necessidade de reorientar as economias para colocar o bem-estar 

humano no centro das decisões, rompendo com a lógica tradicional do crescimento econômico 

pelo crescimento. A economista Mariana Mazzucato sintetiza essa visão ao afirmar que:  
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A saúde é um direito humano fundamental. Em um ambiente saudável e 

sustentável, a saúde e o bem-estar humano devem ser o objetivo final da 

atividade econômica. Esse objetivo requer investimento e inovação de todos 

os atores da economia, o que também pode ajudar a conduzir a taxa e a direção 

do crescimento econômico (OMS, 2024, p.viii). 

É relevante destacar, porém, que o recente movimento observado na literatura e nas 

políticas públicas internacionais não é uma novidade para a lógica do CEIS. Desde sua 

concepção, o CEIS já se estrutura com base na articulação endógena entre as lógicas econômica 

e social, ou seja, na interação mútua e contínua entre essas dimensões, em que a lógica social 

orienta e retroalimenta as demandas e prioridades da lógica econômica. Além disso, sua 

definição está diretamente influenciada pelo estruturalismo furtadiano, que incorpora as 

especificidades e os desafios do desenvolvimento em um país marcado por profundas 

desigualdades internas e por uma posição de subordinação nas assimetrias globais, como é o 

caso do Brasil.  

Nessa perspectiva, a análise de Gadelha (2005) sobre a relação causal entre saúde e 

desenvolvimento, a partir do papel da saúde na teoria econômica, oferece uma contribuição 

teórica e prática fundamental para a compreensão e estruturação do CEIS. Para evidenciar a 

indissociabilidade entre desenvolvimento e saúde, Gadelha (2005) realiza uma retrospectiva 

histórica particularmente pertinente para o contexto brasileiro, que enfrenta, de forma 

recorrente, um subfinanciamento crônico no campo da saúde. O autor aponta que determinadas 

abordagens que vinculam a saúde à economia podem levar à submissão a uma agenda 

macroeconômica que não considere o aspecto sistêmico da saúde. Essa reflexão é crucial para 

compreender o papel do Estado na determinação do padrão de desenvolvimento que se pretende 

alcançar enquanto sociedade. 

Ao longo de sua análise, Gadelha (2005) observa que, entre os economistas, emergiu 

uma nova percepção acerca da relevância da saúde para o desenvolvimento. No entanto, esse 

despertar ocorreu de forma bastante limitada, uma vez que a saúde foi introduzida como uma 

variável em funções econômicas que buscavam explicar a produtividade e o crescimento 

econômico. Tal abordagem, além de desumanizadora, revela uma visão restritiva da saúde 

enquanto setor social. Nesse contexto, o Estado seria responsável apenas por fornecer condições 

básicas de saúde para assegurar a produtividade da força de trabalho, perspectiva esta que 

Gadelha (2005, p. 4) crítica ao afirmar que: 
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Na boa tradição liberal, o mercado livre e o gasto compensatório eficiente do 

Estado seriam suficientes para um padrão de intervenção e de desenvolvimento 

suave denominado por Amartya Sen (2004) e citando Adam Smith, como 

GALA (getting by with little assistance). Despolitizava-se o desenvolvimento 

e os bloqueios estruturais que, infelizmente, não deixam de afligir a periferia 

capitalista. 

Essa concepção, segundo o autor, tem implicações significativas. Embora estudos 

demonstrem que, em alguns países de baixa renda, indicadores de saúde podem apresentar 

melhorias, isso não se traduz necessariamente em uma redução das desigualdades ou em um 

crescimento econômico sustentado. Em outras palavras, a melhora nos indicadores de saúde 

não implica, de forma automática, a convergência econômica com os países centrais. Para 

superar essa condição, Gadelha (2005) propõe uma retomada e atualização da agenda 

estruturalista, incorporando a análise das dinâmicas históricas, políticas, econômicas, sociais e 

geopolíticas que influenciam a posição periférica do Brasil no sistema internacional.  

Nesse contexto, o CEIS destaca-se como um exemplo concreto de como a saúde pode 

ser integrada ao desenvolvimento econômico e social. Concebido na Fiocruz, no início da 

década de 2000, o CEIS reflete uma trajetória histórica que combina avanços no 

reconhecimento da saúde como direito social com transformações tecnológicas e econômicas 

que a tornaram um dos motores do desenvolvimento contemporâneo. Para compreender o 

conceito, é necessário revisitar os processos históricos que moldaram a saúde como direito e 

espaço econômico (Gadelha, 2003). 

De acordo com Viana e Elias (2007), o CEIS pode ser visto como resultado da 

confluência entre três processos: a desmercantilização da demanda, a mercantilização da oferta 

e a saúde como espaço de acumulação de capital. Ao longo do século XX, a saúde deixou de 

ser tratada como um bem de consumo e passou a ser reconhecida como um direito social, 

sustentado pelo Estado. Esse movimento começou com os seguros ocupacionais e consolidou-

se com os sistemas nacionais de saúde após a Segunda Guerra Mundial, quando o financiamento 

público garantiu o acesso universal, desvinculando-o da capacidade de pagamento individual. 

Esse primeiro processo é reconhecido como a desmercantilização do acesso à saúde. Ao mesmo 

tempo, a mercantilização da oferta de serviços criou uma dinâmica paralela. Inicialmente 

marcada pela profissionalização dos trabalhadores da saúde e pela criação de empresas médicas, 

essa lógica evoluiu para o surgimento de operadoras de planos de saúde e uma crescente 
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financeirização do setor. Assim, enquanto o acesso à saúde buscava se desmercantilizar, a oferta 

de serviços passou a ser absorvida por dinâmicas de mercado. 

Ao mesmo tempo, a saúde consolidou-se como um espaço de acumulação de capital, 

impulsionada pela revolução tecnológica e pela globalização. A expansão das indústrias 

farmacêuticas, biotecnológicas e de equipamentos médicos colocou a saúde no centro da 

terceira revolução tecnológica. Com isso, ela deixou de ser considerada uma política social 

isolada, e passou a ser reconhecida como uma área estratégica para o desenvolvimento 

econômico (Viana, Elias, 2007).  

Esses processos coexistem de maneira complexa e, muitas vezes, contraditória. O CEIS 

surge como uma tentativa de integrar essas dimensões, promovendo uma articulação endógena 

entre as lógicas econômicas e sociais da saúde. Inspirado nas contribuições de pensadores da 

saúde coletiva, como Mario Magalhães da Silveira, Sérgio Arouca e Hésio Cordeiro, o CEIS 

busca alinhar avanços tecnológicos e industriais à promoção de um sistema de saúde universal 

e equitativo (Gadelha, 2003). 

Mais do que um campo de inovação tecnológica, o CEIS propõe transformações 

profundas nos sistemas produtivos, econômicos e sociais. Dessa forma, reconhece-se a saúde 

como um espaço estratégico para a geração de valor, empregos e conhecimento, ao mesmo 

tempo em que se busca enfrentar contradições sociais, como a exclusão e a desigualdade. Ao 

integrar saúde, economia e desenvolvimento social em uma perspectiva sistêmica, o CEIS 

rompe com visões fragmentadas e cria possibilidades para um desenvolvimento mais inclusivo, 

sustentável e orientado para o bem-estar humano. 

Pensar o CEIS implica, primeiramente, atender às demandas de saúde da população 

brasileira. Essas demandas são influenciadas por uma diversidade de fatores, os quais, em um 

país de dimensões continentais como o Brasil, apresentam desafios ainda maiores. Dessa forma, 

para garantir o atendimento justo e equitativo das demandas sociais por saúde, é necessário 

considerar os aspectos relacionados a uma vida plena e saudável em seu sentido mais amplo. 

Além disso, é fundamental assegurar que essas demandas sejam atendidas de maneira 

sustentável, respeitando os limites ambientais, e autônoma, com uma economia resiliente frente 

aos desafios globais. 

Para isso, é fundamental refletir sobre quais bens e serviços precisam ser produzidos 

internamente — sejam eles materiais, equipamentos médicos ou medicamentos — a fim de 
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reduzir a dependência comercial externa e assegurar a capacidade de atendimento às 

necessidades básicas em saúde. A pandemia de covid-19 evidenciou a fragilidade de se contar 

com a cooperação dos países desenvolvidos em emergências sanitária. Todavia, a questão 

transcende a mera resposta às lacunas da oferta global. Trata-se de transformar a estrutura 

produtiva nacional e de projetar o modelo de desenvolvimento de país que se pretende construir.  

Nesse sentido a busca pela autonomia produtiva, conforme discutido no capítulo 1, 

representa a capacidade de um país estruturar e consolidar uma base produtiva e tecnológica 

nacional que atenda às demandas internas de forma soberana e sustentada, reduzindo sua 

dependência estrutural de tecnologias, insumos e produtos importados. No entanto, esse 

movimento exige a consideração de dois aspectos centrais. O primeiro refere-se ao déficit 

comercial do CEIS, que é determinado pelo ritmo das importações. O segundo diz respeito à 

relevância da demanda doméstica, que se mostra suficientemente expressiva para sustentar o 

desenvolvimento da estrutura produtiva nacional.   

A força e o potencial do mercado interno brasileiro são de tal magnitude que a própria 

Constituição Federal o reconhece como patrimônio nacional. O artigo 219 estabelece que "o 

mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a viabilizar o 

desenvolvimento cultural e socioeconômico, o bem-estar da população e a autonomia 

tecnológica do País, nos termos de lei federal" (BRASIL, 1988). Essa perspectiva reforça a 

importância de mobilizar o mercado interno para priorizar a produção e a inovação locais, 

alicerçando uma estrutura produtiva sólida e menos dependente de insumos externos. 

Para enfrentar essa questão, torna-se necessário articular elos estratégicos das cadeias 

produtivas do CEIS no âmbito doméstico, considerando como estratégico aquilo que responde 

aos principais desafios produtivos e tecnológicos em saúde no Brasil. A definição de estratégico 

está embasada na necessidade de responder às demandas sociais e econômicas identificadas 

pelo SUS. Nesse contexto significa suprir vulnerabilidades tecnológicas e econômicas que 

dificultam o acesso à saúde, especialmente para doenças negligenciadas que não são atendidas 

pelo mercado privado, como tuberculose, malária, hanseníase e outras elencadas pelo 

CIEDDS7. Trata-se, também, de priorizar alternativas tecnológicas sustentáveis, como a 

                                            
7 O Comitê Interministerial para a Eliminação da Tuberculose e de Outras Doenças Determinadas Socialmente - 

CIEDDS foi instituído em abril de 2023 pelo Decreto nº 11.494. É composto pelo Ministério da Saúde; Ministério 

da Ciência, Tecnologia e Inovação; Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 

Fome; Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania; Ministério da Educação; Ministério da Igualdade Racial; 

Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional; Ministério da Justiça e Segurança Pública e Ministério 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11494.htm
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química verde, e soluções para doenças de grande impacto socioeconômico, como cânceres de 

alta incidência, doenças cardiovasculares, diabetes e aquelas associadas ao envelhecimento 

populacional. 

Ao definir como estratégico o que considera as necessidades do SUS, o Estado alinha a 

política de desenvolvimento produtivo no CEIS com o cumprimento de seu dever constitucional 

de garantir saúde como direito universal. Essa estratégia aborda doenças que representam altos 

custos para a população e para a balança comercial brasileira, promovendo a modernização 

tecnológica e a redução da dependência externa, além de incluir soluções para áreas 

negligenciadas que só podem ser lideradas pelo Estado, dada sua relevância para a equidade e 

soberania nacionais. 

Nesse sentido, Gadelha e outros (2018) destacam que o fortalecimento do CEIS exige a 

adoção de uma política industrial orientada ao desenvolvimento local e competitivo, com vistas 

a atender às demandas do SUS e a reduzir a vulnerabilidade econômica e social. O papel do 

Estado é central nesse processo, conforme reforçado pelo parágrafo único do artigo 219, 

incluído pela Emenda Constitucional nº 85 de 2015, que determina que: 

O Estado estimulará a formação e o fortalecimento da inovação nas empresas, bem 

como nos demais entes, públicos ou privados, a constituição e a manutenção de parques 

e polos tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação, a atuação dos 

inventores independentes e a criação, absorção, difusão e transferência de tecnologia 

(BRASIL, 1988). 

Essa diretriz constitucional sinaliza a necessidade de uma atuação ativa do Estado na 

indução de investimentos produtivos e na promoção de ambientes de inovação, elementos 

fundamentais para garantir a autonomia produtiva e tecnológica do Brasil. 

O SUS é um dos maiores sistemas públicos de saúde do mundo, abrangendo toda a 

população brasileira e garantindo o acesso universal e integral aos serviços de saúde. 

Atualmente, cerca de 75% da população brasileira depende exclusivamente do SUS para o 

atendimento de suas necessidades de saúde (Gadelha; Temporão, 2018). Com uma dimensão 

tão ampla, o SUS desempenha um papel essencial na promoção da equidade e na redução das 

desigualdades em saúde. No entanto, a efetiva concretização desse direito depende da 

                                            
dos Povos Indígenas, com a finalidade de promover ações que contribuam para a eliminação da tuberculose e de 
outras doenças determinadas socialmente enquanto problemas de saúde pública no país até 2030. 
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continuidade de esforços para assegurar que todos recebam atendimento adequado e oportuno 

pelo sistema público de saúde. 

Nesse contexto, a distinção entre Cobertura Universal e Acesso Universal em Saúde se 

revela uma ferramenta argumentativa central. A Cobertura Universal, frequentemente associada 

às diretrizes de organismos internacionais, como o Banco Mundial e a OMS, propõe a 

ampliação do acesso por meio de seguros de saúde. No entanto, no caso brasileiro, o SUS 

materializa o conceito de Acesso Universal, que não impõe barreiras relacionadas à capacidade 

de pagamento nem se limita a cestas predefinidas de serviços. No SUS, cada pessoa recebe 

atenção conforme suas necessidades de saúde, garantindo uma abordagem integral e equitativa 

(Giovanella, 2019). 

Embora o Brasil possua uma das maiores populações do mundo e um sistema de saúde 

público de grande escala, a participação da saúde no PIB é inferior à observada em outras 

economias internacionais. De acordo com dados de OCDE (2023) em 2021, as despesas de 

consumo final com saúde no Brasil totalizaram 9,7% do PIB, valor relativamente baixo quando 

comparado com a média dos países da OCDE (9,9%), e com Reino Unido (12,3%), por 

exemplo, que tem cobertura universal. Do total destinado à saúde, apenas 4% corresponderam 

a gastos públicos. Em contraste, os planos de saúde, as famílias e as instituições sem fins 

lucrativos responderam por 5,7% do PIB, evidenciando o predomínio do financiamento privado 

na saúde brasileira. 

Essa estrutura de financiamento contrasta com a lógica de países que possuem sistemas 

públicos de saúde robustos. Ainda assim, o financiamento público representa apenas 41% dos 

gastos totais em saúde no Brasil, muito abaixo de países como Alemanha (85%), França (85%) 

e até mesmo Chile (65%). Essa discrepância revela um modelo de financiamento que não 

condiz com a lógica de um sistema público universal e que reforça a necessidade de uma maior 

participação do Estado no financiamento do SUS (OCDE, 2023). 

O modelo de acesso universal também se articula com uma demanda econômica 

estratégica: o fortalecimento da produção nacional vinculada à saúde. O SUS, por sua 

abrangência e escala, possui potencial para impulsionar a demanda por insumos, medicamentos 

e tecnologias produzidos internamente, fomentando o CEIS. Essa dinâmica cria uma conexão 

virtuosa entre a necessidade de atender à população e a oportunidade de consolidar uma 

estrutura produtiva robusta e menos dependente de importações.  Com o processo de transição 

demográfica, as demandas em saúde tendem a aumentar, enquanto a revolução tecnológica 
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possibilita a produção de medicamentos mais eficazes e o aprimoramento dos procedimentos 

médicos. A digitalização, por sua vez, amplia as possibilidades de atendimento e viabiliza a 

coleta de dados populacionais mais precisos e abrangentes (Gadelha et al, 2018). 

Nesse âmbito, o CEIS é responsável por impulsionar tecnologias e inovações 

relacionadas à quarta revolução tecnológica, como hiperconectividade digital, inteligência 

artificial, big data (grande volume de dados), internet das coisas, biotecnologia, edição 

genética, química avançada, eletrônica, mecatrônica, novos materiais e impressão 3D. No 

âmbito das políticas de prevenção e tratamento, por exemplo, o CEIS mobiliza recursos 

produtivos e tecnológicos que incluem medicamentos, equipamentos de radioterapia e serviços 

de diagnóstico (Gadelha et al, 2020). Assim sendo, falhas no fornecimento ao longo da cadeia 

produtiva podem comprometer o atendimento à saúde e impactar diretamente a qualidade de 

vida da população. 

Ademais, as mudanças climáticas globais aumentam o risco de novas pandemias, o que 

tem levado à organização de esforços internacionais para prever, prevenir e conter novos 

agentes patogênicos. Nesse cenário, especialistas e líderes políticos de diversas áreas têm se 

mobilizado para mitigar o impacto das futuras crises sanitárias (CEPI, 2024). Tal contexto 

evidencia a necessidade de reposicionar a saúde como um fim em si mesma, reafirmando o 

papel da economia como instrumento para a promoção do bem-estar social. 

Isso requer a compreensão crítica das assimetrias globais e do progresso técnico 

desigual, cujos impactos recaem, de maneira desproporcional, sobre as economias latino-

americanas. Nesse sentido, a diferenciação entre o pensamento liberal e o desenvolvimentismo 

se torna evidente. Conforme pontua Gadelha (2007, p. 7): "O tema saúde e desenvolvimento 

deve ser trabalhado a partir das necessidades de mudanças estruturais profundas". 

Para realizar essa articulação virtuosa entre saúde e desenvolvimento, Gadelha propõe 

a incorporação das premissas centrais da saúde coletiva, a qual se distancia da concepção de 

saúde como simples ausência de doença, enfatizando, em vez disso, a qualidade de vida. Nesse 

sentido, a saúde se configura como um pilar fundamental de um novo padrão de 

desenvolvimento nacional. Para alcançar esse objetivo, a inovação, conforme destacada pela 

literatura neo-schumpeteriana, é um elemento central, entendida como um processo contínuo 

de destruição criativa que impulsiona as transformações produtivas e fomenta o 

desenvolvimento econômico. 



69 
 

No contexto das persistentes assimetrias globais, a inovação se apresenta como uma 

estratégia essencial para a superação da dependência estrutural. Nesse sentido, dependência 

estrutural refere-se à condição em que países periféricos se mantêm subordinados às nações 

centrais, tanto na adoção de padrões tecnológicos quanto na importação de bens e serviços 

estratégicos, o que limita sua autonomia produtiva e econômica. Isso se justifica pelo fato de 

que "a magnitude e a orientação das inovações e da difusão do progresso técnico estão na raiz 

dos modelos nacionais de desenvolvimento" (Gadelha, 2007, p. 9).  

Nesse sentido, o autor observa que a hierarquização econômica e de poder no cenário 

internacional está diretamente relacionada ao controle do conhecimento produtivo essencial aos 

paradigmas tecnológicos dominantes. Assim, a transposição direta desses padrões tecnológicos 

para os países periféricos reforça as dualidades internas e amplia a desigualdade no acesso e na 

oferta de bens e serviços, conforme argumenta Gadelha (2007, p. 9): 

De um lado, as relações de dependência e a hierarquização econômica e de 

poder estão associadas a quem detém os conhecimentos produtivos essenciais 

aos paradigmas tecnológicos dominantes no mundo contemporâneo (...). De 

outro lado, a transposição direta deste padrão tecnológico-produtivo para os 

países da periferia, desdobra a dualidade verificada na arena internacional para 

dentro de sociedades locais, reforçando a desigualdade de acesso e no 

descompasso entre a estrutura de oferta e da demanda da sociedade. 

Portanto, a compreensão crítica dessa dinâmica é indispensável para a formulação de 

estratégias que permitam a superação das assimetrias globais e o fortalecimento do CEIS 

enquanto eixo estruturante do desenvolvimento nacional. A partir da perspectiva apresentada 

por Gadelha (2007), a articulação virtuosa entre saúde e desenvolvimento não apenas reafirma 

o papel central do Estado na condução desse processo, mas também evidencia a necessidade de 

uma agenda de transformação estrutural pautada pela inovação, pelo fortalecimento das 

capacidades produtivas internas e pela superação das desigualdades sociais e econômicas. 

A lógica de desenvolvimento proposta para o CEIS envolve a garantia de preços 

competitivos para produtos de saúde fabricados localmente, tomando como referência sistemas 

universais de saúde e legislações sanitárias e ambientais adequadas. A política de preços busca 

evitar práticas de protecionismo puro, promovendo, em seu lugar, uma política industrial mais 

inovadora e orientada à eficiência. Além disso, ao assegurar o mercado interno como destino 

garantido para a produção nacional, cria-se uma relação virtuosa entre o setor produtivo e o 

acesso socialmente justo aos bens de saúde (Gadelha et al, 2018).   
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Outro ponto central do debate é a necessidade de reverter o processo de 

desnacionalização da assistência à saúde, especialmente no elo final, onde convergem produtos, 

serviços e tecnologias essenciais ao SUS. A desnacionalização provoca uma dependência 

estrutural do Brasil em relação a produtos importados, o que fragiliza a autonomia produtiva e 

expõe o país a crises internacionais de suprimento. A superação dessa lógica não implica uma 

exclusão do capital estrangeiro, mas a subordinação dos investimentos externos a estratégias 

nacionais de desenvolvimento, tal como revelam as políticas de PDP. Essa forma de articulação 

visa dinamizar a economia, reduzir a dependência e fortalecer a oferta local de bens e serviços 

de saúde (Gadelha et al, 2018).   

A experiência internacional reforça esse caminho. Países como Estados Unidos, 

Alemanha, China e Índia adotaram políticas de estímulo à produção nacional em setores 

estratégicos, especialmente no contexto de revoluções tecnológicas e demandas por maior 

autonomia produtiva (Policy Links, 2020). Essas políticas demonstram que é possível mobilizar 

capital estrangeiro de forma vantajosa para o desenvolvimento nacional. No Brasil, o CEIS tem 

potencial para atuar como motor de crescimento econômico, especialmente quando articulado 

a políticas industriais bem definidas e sustentadas por um Estado forte (Gadelha et al, 2018).   

A articulação entre as lógicas econômica e social, como proposta no conceito de CEIS, 

configura-se como uma estratégia essencial para o desenvolvimento nacional sustentável e 

inclusivo. Ao integrar saúde, inovação tecnológica e capacidade produtiva, o CEIS oferece uma 

alternativa à dependência histórica do Brasil, que o posicionou de forma periférica no sistema 

internacional. Nesse contexto, a centralidade do Estado na indução e fortalecimento das 

capacidades produtivas nacionais é fundamental para superar as assimetrias globais e responder 

autonomamente às demandas sociais. Assim, ao transformar a saúde de um "setor" em um 

"complexo", o CEIS não apenas reafirma o bem-estar humano como um objetivo primordial, 

mas também projeta um caminho para o desenvolvimento sustentável, pautado pela justiça 

social e soberania produtiva. 

Em síntese, o fortalecimento do CEIS exige políticas industriais que promovam a 

nacionalização produtiva, incentivem a produção local e reforcem as cadeias produtivas, com 

o objetivo de reduzir a dependência externa e aumentar a autonomia do Brasil. A atual Estratégia 

Nacional de Desenvolvimento do CEIS surge como uma resposta ao desmonte anterior, 

reafirmando a relevância de um Estado ativo e comprometido com o interesse público. Essa 

perspectiva se alinha com a proposta deste trabalho, que busca destacar os efeitos 
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macroeconômicos positivos de uma nova abordagem da saúde, não apenas como um bem 

social, mas como um pilar central de uma economia dinâmica, soberana e inclusiva. 

Considerações parciais 

A análise apresentada ao longo deste capítulo permite identificar a importância da indústria 

como motor do desenvolvimento econômico, bem como as adaptações necessárias diante dos 

desafios contemporâneos. O movimento de reshoring e a busca por cadeias produtivas mais 

robustas revelam a crescente necessidade de expandir o nível de produção local. A crise 

sanitária global trouxe à tona questões que podem gerar fragilidade nas CGV, especialmente em 

setores estratégicos como o de saúde, reforçando a urgência de políticas voltadas ao 

fortalecimento da produção doméstica. 

Para reverter o quadro de desindustrialização e promover uma reindustrialização alinhada 

às demandas contemporâneas, é fundamental adotar uma agenda estratégica focada na 

incorporação de avanços tecnológicos e digitais nos processos produtivos, no fortalecimento da 

inovação como eixo central das políticas industriais e na integração da sustentabilidade nas 

atividades econômicas. Apesar dos desafios impostos pela desindustrialização, a indústria 

brasileira tem o potencial de reverter esse quadro. Isso requer políticas que incentivem a 

inovação, a modernização da base industrial e o fortalecimento das cadeias produtivas internas. 

A recuperação do adensamento produtivo na indústria é crucial para o desenvolvimento 

sustentável e a construção de um futuro mais competitivo e inovador. 

A pandemia de covid-19 evidenciou não apenas a importância da manufatura para a 

resiliência econômica, mas também seu papel essencial na manutenção da vida. Em resposta a 

essa crise, ações de governos em diversos países destacaram o fortalecimento das indústrias 

manufatureiras como fator crucial para evitar uma recessão mais profunda e impulsionar a 

recuperação econômica. A interdependência entre saúde e industrialização, abordada no 

conceito de sanitarismo desenvolvimentista, mostra que a saúde não deve ser vista como um 

custo isolado, mas como um fator estruturante do desenvolvimento econômico e social. 

A recuperação do adensamento produtivo requer uma articulação entre políticas públicas 

que incentivem a modernização da base industrial e promovam um ambiente favorável à 

inovação. A adoção de avanços tecnológicos, como a digitalização de processos e a 

incorporação de práticas sustentáveis, é essencial para alinhar a indústria nacional às demandas 

contemporâneas, garantindo competitividade e sustentabilidade a longo prazo. Nesse sentido, 
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o debate sobre a reindustrialização deve ser entendido como uma oportunidade para 

reposicionar o Brasil no cenário global, fortalecendo sua base produtiva e promovendo o 

crescimento econômico com inclusão social. 

A saúde, enquanto eixo estratégico de desenvolvimento, assume um papel central nesse 

debate. O fortalecimento do CEIS pode se tornar eixo fundamental para reduzir a dependência 

de importações, ampliar a capacidade produtiva nacional e garantir o acesso da população a 

serviços e insumos de qualidade. A integração da saúde às políticas industriais permite criar 

sinergias entre diferentes setores, promovendo a inovação tecnológica e a geração de empregos 

qualificados. 

Em síntese, o fortalecimento da produção local emerge como uma estratégia forte para 

assegurar emprego, renda e desenvolvimento econômico, ao mesmo tempo em que contribui 

para a melhoria das condições de vida da população. A saúde, nesse contexto, não apenas 

reforça sua relevância como setor estratégico, mas também se consolida como elemento 

integrador de políticas industriais e sociais, alinhando-se aos objetivos de um desenvolvimento 

sustentável e inclusivo. 

O próximo capítulo aprofundará essa discussão, explorando a relação entre adensamento 

produtivo no âmbito do CEIS. Serão analisados seus subsistemas, as políticas públicas recentes 

voltadas ao seu fortalecimento e as estratégias para ampliar sua contribuição ao adensamento 

produtivo e à redução das desigualdades no Brasil. Em um contexto de crescentes desafios 

globais, a valorização da saúde como pilar do desenvolvimento econômico é uma oportunidade 

para o país alinhar-se a um modelo mais inclusivo e sustentável. 

CAPÍTULO 2 - Adensamento produtivo no âmbito do CEIS 

Introdução 

A saúde possui particularidades que a posicionam como um motor estratégico para o 

desenvolvimento econômico sustentável e inclusivo. Os segmentos produtivos a ela associados 

apresentam características singulares que não apenas asseguram a estrutura produtiva 

fundamental para ampliar o acesso da população aos serviços e tecnologias de saúde, como 

também viabilizam um salto estratégico em termos de capacidades inovativas e fortalecimento 

da base produtiva e tecnológica nacional.  

Albuquerque e Cassiolato (2002) apresentam uma síntese sobre a complexa relação 

entre ciência, tecnologia, saúde e inovação, destacando como esses elementos se interconectam 
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e se retroalimentam para promover o desenvolvimento. As atividades econômicas associadas à 

saúde, fortemente baseadas na ciência, dependem de fluxos intensivos de informações 

científicas e tecnológicas, sendo as universidades, instituições de pesquisa e hospitais atores 

centrais no processo inovativo. Essas instituições geram conhecimento que alimenta as 

indústrias farmacêuticas, biotecnológicas e de equipamentos médicos, enquanto essas indústrias 

financiam pesquisas e promovem a aplicação prática de descobertas acadêmicas. 

Os sistemas de inovação em saúde apresentam como característica nuclear a 

interdisciplinaridade, o que exige a colaboração de especialistas em diversas áreas, como 

biologia molecular, química e engenharia, para o desenvolvimento de medicamentos e 

tecnologias médicas avançadas. Essa dinâmica cria uma relação bidirecional, na qual as 

universidades dependem do financiamento industrial e governamental, enquanto as indústrias 

utilizam o conhecimento acadêmico como base para suas inovações. Além disso, essa interação 

impulsiona a demanda por profissionais altamente qualificados, gerando postos de trabalho 

especializados e contribuindo para o fortalecimento do mercado de trabalho em setores 

estratégicos (Albuquerque e Cassiolato, 2002). 

Desta forma, é possível prever uma articulação entre progresso tecnológico da saúde e 

seu impacto no bem-estar social, por meio do aumento na expectativa de vida e redução de 

doenças (Sutz, 2015). Esse avanço também influencia os custos, pois inovações como vacinas 

ou técnicas minimamente invasivas frequentemente barateiam tratamentos ao longo do tempo. 

Sendo assim, a saúde é tanto beneficiária quanto promotora de avanços científicos e 

tecnológicos. Esse ciclo de retroalimentação reflete-se em um sistema de inovação robusto, no 

qual a ciência alimenta a tecnologia, a tecnologia transforma os cuidados em saúde, e os 

resultados em saúde motivam novos avanços científicos e tecnológicos (Albuquerque, Souza e 

Baessa, 2004).  

Ao mesmo tempo, a saúde, enquanto campo estratégico, reflete internamente as 

dinâmicas contraditórias do capitalismo (Gadelha; Temporão, 2018). O avanço tecnológico, a 

aceleração das taxas de crescimento do PIB e a acumulação de capital, quando não regulados, 

podem intensificar desigualdades econômicas, regionais e sociais. Nesse sentido, torna-se 

indispensável que as discussões no âmbito da economia da saúde sejam fundamentadas a partir 

da economia política da saúde, considerando suas múltiplas peculiaridades e intersecções. A 

partir desse arcabouço, o CEIS emerge como uma abordagem que integra a perspectiva da 
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economia política da saúde, ao reconhecer e enfrentar as contradições do capitalismo no campo 

da saúde (Gadelha, 2003). 

A construção teórica e analítica do CEIS foi fundamentada em escolas de pensamento 

que além de abordar as contradições inerentes ao capitalismo, como o marxismo, propõem 

diretrizes e estratégias para mitigá-las a partir de outras abordagens teóricas. Nesse sentido, 

destacam-se a análise neoschumpeteriana, com sua ênfase na inovação e no desenvolvimento 

tecnológico a partir do processo de destruição criativa; a perspectiva keynesiana, que ressalta o 

papel central do Estado na orientação dos investimentos e na redução das desigualdades; e a 

abordagem estruturalista latino-americana, especialmente as contribuições de Celso Furtado, 

que evidenciam as assimetrias globais e a posição do Brasil como uma economia periférica e 

dependente (Cassiolato, Soares; 2015; Gadelha 2003, 2018; Vargas, 2017; Soares, 2012). Essa 

base teórica busca articular uma visão crítica e propositiva para a saúde, ao mesmo tempo que 

reconhece suas potencialidades como vetor de desenvolvimento inclusivo e sustentável. 

Este capítulo apresenta uma análise conceitual e descritiva do CEIS, com base em 

suas matrizes teóricas. Inicialmente, são abordados os fundamentos que sustentam a 

articulação endógena entre saúde e desenvolvimento, destacando a perspectiva integradora 

dessa relação. Em seguida, discute-se o posicionamento do CEIS brasileiro em uma estrutura 

global de produção marcada por assimetrias, evidenciando sua dependência estrutural para 

atender às demandas nacionais, especialmente as do SUS, responsável por 75% do 

atendimento em saúde no país (Gadelha, Temporão, 2018). Também é analisada a dinâmica 

produtiva dos subsistemas industriais vinculados ao CEIS, com foco nas particularidades e 

nos desafios de sua consolidação. Por fim, é examinada a práxis do CEIS, compreendida 

como a articulação entre teoria e prática que orientou e continua a orientar a formulação de 

políticas de desenvolvimento produtivo, destacando como essas diretrizes têm sido 

concretizadas em estratégias voltadas para o fortalecimento do CEIS como eixo central do 

desenvolvimento nacional. 

2.1 Assimetrias, soberania nacional e a balança comercial do CEIS 

As discussões em torno do CEIS dialogam diretamente com a necessidade de superar a 

dependência externa, refletida pelo constante e crescente déficit da balança comercial do 

complexo. Os países da periferia enfrentam desafios devido às desigualdades econômicas e 

tecnológicas do sistema capitalista global, que limitam tanto a capacidade de atender às suas 

necessidades de saúde quanto a autonomia frente aos interesses das economias centrais. Nesse 

cenário, o CEIS se apresenta como uma oportunidade de superar essas limitações, 

especialmente se apoiado por políticas de desenvolvimento produtivo (Gadelha et al., 2024). 
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Essas desigualdades são resultado de um padrão histórico de divisão do trabalho global, 

onde os países centrais dominam o controle sobre o conhecimento, as inovações tecnológicas e 

as cadeias globais de valor, refletindo-se na concentração de patentes e propriedade intelectual. 

Dados recentes indicam que cerca de 88% das patentes relacionadas à saúde estão concentradas 

em apenas 10 países, com Estados Unidos e China dominando 53% desse total (Fernandes et 

al., 2024). 

Na área da saúde, a concentração da produção de vacinas, medicamentos e tecnologias 

de diagnóstico em empresas multinacionais e governos dos países centrais tem implicações 

significativas. A distribuição desigual das vacinas contra a covid-19, por exemplo, evidenciou 

como os países desenvolvidos alcançaram taxas de vacinação acima de 70%, enquanto os países 

de baixa renda não conseguiram imunizar nem 5% de suas populações (Gadelha et al., 2024). 

Essa disparidade expõe a vulnerabilidade dos países periféricos, que dependem das importações 

de insumos médicos, equipamentos e tecnologias, o que os torna ainda mais suscetíveis a 

flutuações de preços e barreiras comerciais. 

A pandemia de covid-19 evidenciou a necessidade de fortalecer a capacidade produtiva 

e inovadora dos países de renda baixa e média. No caso do Brasil, o CEIS destacou-se como 

uma estratégia crucial, permitindo uma resposta ágil na produção de vacinas e fortalecendo a 

autonomia produtiva nacional (Gadelha et al., 2024b). A resiliência sanitária e a soberania 

nacional se tornaram fundamentais para a proteção das populações em crises sanitárias, como 

demonstrado pela integração eficaz entre políticas públicas e a resposta à covid-19. O SUS, 

como sistema de saúde universal, demonstrou a importância de uma rede integrada de atenção 

à saúde, capaz de mitigar os impactos de crises globais quando adequadamente estimulada 

(Gadelha et al., 2024). 

No entanto, o debate sobre saúde global também expôs a tensão entre a solidariedade 

internacional e os interesses protecionistas das economias centrais, que, em tempos de crise, 

impõem barreiras comerciais e priorizam seus próprios mercados. Superar as desigualdades no 

acesso a tecnologias de saúde — descrita como a "mãe de todas as desigualdades" por Lima e 

Gadelha (2021) — tornou-se uma agenda estratégica, essencial para garantir uma resposta 

global coordenada às emergências sanitárias. A resiliência sanitária, portanto, envolve não 

apenas a capacidade de produzir localmente, mas também a integração de políticas de inovação, 

o fortalecimento das capacidades científicas e a promoção de um modelo de desenvolvimento 

justo e sustentável. 
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No contexto da pandemia, Vargas e outros (2023) destacaram a importância de sistemas 

nacionais de inovação robustos e de políticas de CT&I inclusivas para a gestão de crises, 

percepção já reforçada durante a crise de 2008. Os autores explicam que, o esforço para conectar 

atividades de CT&I na saúde para enfrentar a pandemia ajudou a integrar novas plataformas 

tecnológicas associadas à Indústria 4.0, como big data, inteligência artificial (IA), internet das 

coisas (IoT) e computação em nuvem, mostrando como as inovações em saúde são 

multidimensionais e permeiam vários subsistemas do CEIS. 

Por outro lado, a crise multidimensional causada pela covid-19 expôs a fragilidade da 

retórica de igualdade e colaboração entre o Norte e o Sul globais, frequentemente mencionada 

por organismos multilaterais como a OMS. Embora haja alguns esforços internacionais 

voltados para intervenções específicas no combate a epidemias, a rápida disseminação da covid-

19 desafiou as capacidades dos governos e da OMS para implementar uma resposta global 

coordenada. Um exemplo notável disso foi o aumento significativo das práticas protecionistas 

no comércio internacional, adotadas por vários países desde o início da pandemia. À medida 

que a covid-19 escalava, escassez de diversos produtos de saúde, como equipamentos de 

proteção individual, ventiladores e testes diagnósticos, levou os governos a tomar ações como 

a restrição de importações e o confisco de cargas de produtos médicos (Vargas et al, 2023). 

Esse impacto foi particularmente maior em países com base produtiva mais frágil e 

maior dependência externa para a aquisição de medicamentos, vacinas, reagentes e 

equipamentos médicos. No caso do Brasil, por exemplo, um terço dos 25 itens de saúde 

estratégicos para combater a covid-19, classificados pela Organização Mundial do Comércio 

(OMC) como equipamentos essenciais, são importados dos Estados Unidos, revelando uma 

forte dependência externa. Juntos, os Estados Unidos, China, Alemanha e Japão respondem por 

mais de 70% das importações brasileiras desses itens, como ventiladores e termômetros (Vargas 

et al, 2023). 

A pandemia, portanto, mostrou a importância de fortalecer a infraestrutura de ciência, 

tecnologia e inovação, articulando-a com os diversos segmentos da base produtiva da saúde 

como um dos pilares essenciais para garantir a soberania nacional. Isso evidenciou a 

necessidade de intervenções estratégicas do Estado para garantir a resiliência do sistema de 

saúde, promover a inovação e alcançar maior independência na produção de produtos essenciais 

para a saúde. 
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Vargas e outros (2023) apontam que que apesar das assimetrias globais que marcaram a 

pandemia de covid-19, o Brasil demonstrou uma notável capacidade científica, impulsionada 

por suas universidades e institutos de pesquisa pública. Mesmo com desafios na articulação 

institucional para gerenciar as dimensões sanitária e socioeconômica da crise, essas instituições 

se destacaram, em parceria com governos estaduais, na coordenação de atividades de ciência, 

tecnologia e inovação. Universidades e centros de pesquisa, como a Fiocruz e a USP, 

desempenharam um papel fundamental na produção de conhecimento científico sobre o 

coronavírus, e criação de redes internacionais de colaboração científica. 

Nesse sentido, a produção científica nacional foi amplamente liderada por universidades 

públicas federais, que contribuíram significativamente com pesquisas sobre o coronavírus. 

Além disso, essas instituições estabeleceram parcerias internacionais importantes, como o 

acordo entre a Fiocruz, a Universidade de Oxford e a AstraZeneca, para a compra de lotes de 

vacinas e transferência de tecnologia para a produção local de vacinas contra a covid-19. 

Essas ações refletiram os resultados positivos de políticas públicas no Brasil, como as 

Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP), implementadas desde 2008 a partir da 

abordagem do CEIS, que visam reduzir a dependência tecnológica e fortalecer a produção 

nacional. (Gadelha et al.,2018) Durante a pandemia, essas políticas possibilitaram a produção 

local de vacinas, utilizando tecnologias previamente instaladas e adaptando suas infraestruturas 

para atender à demanda de imunização em larga escala. 

O sucesso na produção de vacinas demonstrou o potencial das políticas de saúde 

integradas com inovação e produção local. O CEIS, por meio das PDPs, mostrou como o Brasil 

pode fortalecer sua indústria nacional e estimular parcerias público-privadas, garantindo a 

transferência de tecnologia para instituições públicas, como Fiocruz e Butantan. Essas parcerias 

garantem o acesso das empresas ao mercado público, ao mesmo tempo em que contribuem para 

a autonomia produtiva nacional (Fernandes et al., 2024). 

Além disso, a recente estratégia nacional do CEIS reforça a abordagem do Brasil em 

enfrentar os desafios globais de saúde, incluindo a transição digital e ecológica, alinhando as 

políticas internas com as demandas globais. A experiência brasileira tem o potencial de 

influenciar a agenda global de saúde, especialmente no âmbito da OMS, onde o CEIS é 

reconhecido como exemplo de política orientada para garantir o direito à saúde para todos 

(Gadelha, 2024).  
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A análise do déficit comercial do CEIS revela um descompasso significativo entre as 

necessidades de saúde e a capacidade de produção nacional, especialmente em relação à 

dependência de tecnologias de diferentes intensidades (Figura 2). O Brasil apresenta uma 

vulnerabilidade crítica nos setores de alta tecnologia, onde a dependência de importações atinge 

níveis alarmantes, como no caso de medicamentos e equipamentos de precisão, que representam 

até 90% da demanda interna (Gadelha, 2022).  

No entanto, a análise também revela uma expansão do déficit em todos os níveis 

tecnológicos, desde os produtos de alta até os de média e baixa tecnologia. Essa ampliação do 

déficit não deve ser vista apenas como uma fragilidade setorial, mas como um reflexo estrutural 

das assimetrias tecnológicas que atravessam o Brasil. De acordo com Bastos e Gadelha (2023),  

A dependência externa na balança comercial do CEIS não afeta apenas as 

indústrias farmoquímica e farmacêutica na produção de insumos farmacêuticos 

ativos (IFA), medicamentos e suprimentos mais complexos. Embora a 

literatura dedique maior atenção aos IFA, esse problema se estende a toda a 

cadeia produtiva de medicamentos, incluindo outros itens de consumo de 

menor complexidade tecnológica, o que enfraquece a base produtiva em saúde. 

(Bastos e Gadelha, 2023, p.10; tradução própria). 

Figura 1 - Evolução da balança comercial do CEIS, Brasil, 1997 - 2021 

Fonte: Gadelha (2022). 

Os segmentos de alta tecnologia, como equipamentos de diagnóstico avançado e 

insumos farmacêuticos ativos, são os mais impactados por essa dependência externa (Figura 2). 

A importação de insumos e tecnologias de ponta eleva os custos de produção interna e expõe o 

país a oscilações nos preços globais e a restrições comerciais impostas por países centrais. No 

entanto, a expansão do déficit não se limita aos itens de alta tecnologia. Nos segmentos de 
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média-baixa tecnologia, como dispositivos médicos e outros produtos farmacêuticos menos 

complexos, também se observa uma crescente dependência de importações. Embora esses 

produtos requeiram tecnologias menos avançadas, sua produção local insuficiente ainda gera 

uma grande vulnerabilidade, refletindo a fragilidade da base produtiva nacional (Gadelha, 

2022). 

Figura 2 - Evolução da balança comercial do CEIS por intensidade tecnológica, Brasil, 

1997 – 2021 

Fonte: Gadelha (2022). 

Esse crescimento do déficit comercial, abrangendo diferentes níveis de intensidade 

tecnológica, ressalta a necessidade de uma análise abrangente da balança comercial do CEIS. 

A Figura 2 evidencia que, embora o déficit em produtos de alta intensidade tecnológica seja o 

mais expressivo e tenha crescido de forma acelerada nos últimos anos, a dependência do Brasil 

não se limita a esses itens. Os segmentos de média e baixa intensidade também apresentam 

déficits persistentes e em crescimento, reforçando que a vulnerabilidade se estende a insumos 

e produtos fundamentais para a sustentação cotidiana do sistema de saúde. Esses produtos, 

muitas vezes subestimados, compõem a espinha dorsal da infraestrutura de saúde e 

desempenham um papel estratégico na resposta autônoma do país diante de crises sanitárias. A 

redução dessa fragilidade exige o fortalecimento da produção interna em todos os níveis 

tecnológicos, impulsionado por políticas que promovam inovação, ampliação da capacidade 

produtiva e maior integração das cadeias produtivas nacionais.  

O CEIS vai além de uma estratégia para fortalecer a indústria nacional, reduzir a 

dependência externa e garantir a soberania sanitária, sendo uma abordagem essencial para a 

veiculação de políticas produtivas e inovadoras alinhadas às necessidades de saúde pública e à 

justiça social. Diante das barreiras impostas pelas assimetrias econômicas, tecnológicas e 

climáticas, o CEIS se apresenta como uma via estratégica para enfrentar as limitações do 
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sistema global, promovendo o bem-estar coletivo. Com políticas de desenvolvimento 

produtivo, fortalecimento do mercado interno e investimentos em inovação, é possível atenuar 

as desigualdades de acesso e buscar o direito universal à saúde, protegendo as populações mais 

vulneráveis. 

2.2 Os subsistemas do CEIS 

O CEIS envolve uma interação entre a indústria farmacêutica, hospitais e a rede pública 

de saúde que pode desempenhar um papel crucial na tradução de inovações tecnológicas em 

soluções acessíveis e eficazes para a população. A indústria farmacêutica, aliada aos hospitais 

e serviços de saúde, tem o potencial de contribuir para a produção e distribuição de 

medicamentos, vacinas e equipamentos essenciais, criando uma rede de colaboração que 

favoreceria a integração entre os setores produtivos e o sistema de saúde.  

A composição do CEIS é estruturada em três grandes subsistemas, que refletem a 

interdependência entre a produção industrial, a prestação de serviços de saúde e o subsistema 

de informação e conectividade: i) subsistema de base química e biotecnológica, ii) subsistema 

de base mecânica, eletrônica e de materiais, e iii) subsistema de serviços de saúde. O Estado 

desempenha um papel fundamental na coordenação e integração desses subsistemas, 

promovendo políticas públicas que estimulem a produção nacional, incentivem a inovação e 

garantam o acesso universal aos produtos e serviços de saúde. Esses subsistemas não operam 

de forma isolada; ao contrário, eles se articulam para fortalecer a capacidade de resposta do 

Brasil às demandas de saúde e ampliar a capacidade produtiva e de inovação do país. 

A morfologia do CEIS, apresentada na Figura 3, ilustra como esses subsistemas se 

organizam e interagem, evidenciando a conexão entre setores industriais, serviços de saúde e o 

papel do Estado como agente de promoção e regulação. A Figura 3 destaca a interdependência 

entre as indústrias de base química, biotecnológica, mecânica e eletrônica com a rede de atenção 

básica, hospitais, ambulatórios e serviços de diagnóstico, revelando a complexidade e 

amplitude do CEIS brasileiro. 
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Figura 3 – Morfologia do Complexo Econômico Industrial da Saúde  

Fonte: Gadelha (2022). 

 

O subsistema de base industrial abrange a produção de insumos, medicamentos, vacinas, 

equipamentos médicos e outros produtos essenciais à saúde. Ele está dividido em dois 

segmentos principais: indústrias de base química e biotecnológica, responsáveis pela fabricação 

de fármacos, vacinas, reagentes e hemoderivados, e indústrias de base mecânica, eletrônica e 

de materiais, que envolvem a produção de equipamentos hospitalares, órteses, próteses e 

dispositivos de diagnóstico. A expansão desse subsistema contribui para a redução da 

dependência de importações, fortalecendo a autonomia produtiva do Brasil. 

O subsistema de serviços de saúde envolve a prestação de serviços de atenção à saúde, 

abrangendo desde a atenção básica até serviços hospitalares de alta complexidade. Ele inclui 

atenção primária, secundária e terciária, diagnóstico e tratamento, além de hospitais e clínicas. 

A integração desse subsistema com a base industrial é essencial para garantir que os insumos 

produzidos cheguem de forma adequada às unidades de saúde, potencializando a capacidade de 

atendimento do SUS. 

O subsistema de informação e conectividade é um dos principais pilares da 

transformação digital do CEIS, refletindo sua inserção nas mudanças tecnológicas em curso. 

Esse subsistema abrange a digitalização da gestão e dos processos de saúde, com a utilização 

de sistemas de informação, redes de comunicação, big data, inteligência artificial e 

telemedicina, além de incluir instituições de pesquisa, universidades, centros tecnológicos e 

parques de inovação. O fortalecimento desse subsistema é crucial para impulsionar a inovação, 
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ampliar a capacidade de resposta a crises sanitárias e garantir o desenvolvimento de tecnologias 

nacionais adaptadas às necessidades de saúde do país. 

A interação entre esses subsistemas é mediada pelo Estado, que atua tanto na promoção 

quanto na regulação do CEIS. O Estado desempenha um papel central na formulação de 

políticas que impulsionam a produção nacional, além de seu papel regulador, que garantem o 

acesso equitativo à saúde.  

Por fim, é importante destacar que a distinção dos subsistemas em seções busca 

promover uma melhor organização das ideias, uma vez que uma das principais características 

do CEIS é sua abordagem sistêmica, que permite a integração fluída entre esses subsistemas. 

Como exemplificado por Gadelha, Vargas, Maldonado e Ribeiro (2013):   

O esforço de tratamento e prevenção para um grupo de doença específico que tenha alta 

relevância – como câncer, por exemplo – mobiliza a um só tempo a busca de novos 

medicamentos de prevenção, tais as vacinas, quando se evidencia sua relação com 

agentes infecciosos, a utilização de novos equipamentos eletrônicos para o tratamento 

e diagnóstico e a introdução de novas práticas assistenciais, num processo de inovação 

que envolve, de forma interativa, os serviços médicos, diversos segmentos industriais e 

a academia (Gadelha, Vargas, Maldonado, Ribeiro, 2013, p.259). 

2.2.1. Subsistema de Base Química e Biotecnológica 

O subsistema de base química e biotecnológica desempenha um papel essencial na 

produção de medicamentos, vacinas, reagentes para diagnóstico e insumos farmacêuticos ativos 

(IFA). Ele é composto por indústrias químicas, farmoquímicas, farmacêuticas e 

biotecnológicas, que atuam de forma integrada. Desde a síntese de intermediários químicos pela 

indústria química (Costa et al., 2014) até a elaboração dos IFA pela indústria farmoquímica e 

biotecnológica, essas indústrias são fundamentais para a criação de tratamentos eficazes, 

incluindo medicamentos de alta complexidade. 

 Esse subsistema destaca-se por sua relevância econômica e pelo elevado valor 

tecnológico agregado, caracterizando-se como um segmento intensivo em P&D. A dinâmica 

competitiva e inovativa que define esse subsistema está profundamente conectada ao mercado 

farmacêutico, que funciona como o núcleo propulsor de inovações químicas e biotecnológicas. 

Paranhos, Mercadante e Haesenclever (2020) apontam como o setor farmacêutico brasileiro 

tem demonstrado um crescente potencial de inovação, com as grandes empresas farmacêuticas 

nacionais passando por uma transformação significativa em suas estratégias de P&D. A análise 
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do setor aponta para um aumento no direcionamento dos investimentos em inovação, superando 

o padrão de baixos esforços característicos dos países em desenvolvimento.  

Esse avanço, embora ainda incipiente, é um indicativo de que o setor está se preparando 

para desempenhar um papel mais relevante na economia brasileira, especialmente à medida que 

as grandes empresas farmacêuticas nacionais ganham robustez financeira, principalmente a 

partir da especialização em medicamentos genéricos e similares. Tais mudanças, se mantidas, 

podem transformar a indústria farmacêutica brasileira em um vetor de desenvolvimento 

econômico (Paranhos, Mercadante e Haesenclever, 2020). Esses achados abrem um campo de 

pesquisa relevante que investiga a saúde como um vetor de desenvolvimento econômico, 

especialmente no contexto de um país continental como o Brasil, onde as demandas por serviços 

de saúde são amplas e crescentes. 

 As transformações demográficas em curso – especialmente o envelhecimento populacional e o 

aumento das doenças crônicas – emergem como fatores centrais na reconfiguração das 

demandas globais por novos tratamentos e terapias. A partir dessa perspectiva, o fortalecimento 

do mercado farmacêutico global reflete avanços tecnológicos, além da resposta necessária às 

mudanças nos perfis epidemiológicos, consolidando o subsistema como um elemento 

estratégico para o enfrentamento dos desafios de saúde contemporâneos. 

Nos últimos anos, o cenário global tem sido marcado por uma transformação 

demográfica significativa, com o crescimento acelerado da população idosa. Em 2023, a 

população mundial de idosos alcançou 771 milhões, com projeções de atingir 994 milhões até 

2033 e 1,6 bilhão até 2050. Na região das Américas, dados da Organização Pan-Americana da 

Saúde (OPAS, 2024) revelam que o crescimento e o envelhecimento populacional resultaram 

em um aumento de 31% no total de óbitos nas últimas duas décadas. A população regional 

cresceu de 829 milhões para 1,01 bilhão de pessoas, com um expressivo aumento na faixa etária 

acima de 40 anos. O relatório destaca que essa transição demográfica representa um desafio 

significativo para sistemas de saúde que não se encontram adequadamente preparados, 

reforçando a importância de políticas públicas voltadas para prevenção e promoção da saúde.  

Além das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), observa-se também um 

aumento na prevalência de doenças infecciosas, infecções hospitalares, doenças genéticas e 

neurológicas. Doenças cardiovasculares continuam a ser a principal causa de morte global, 

resultando em cerca de 18 milhões de óbitos anuais. Fatores como obesidade, alimentação 
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inadequada e tabagismo têm contribuído para o agravamento dessas condições, impulsionando 

a busca por novos medicamentos (OMS, 2023). 

A dinâmica do mercado farmacêutico global tem se mostrado cada vez mais 

influenciada por fatores demográficos, climáticos e sociais, os quais vêm moldando as 

demandas por medicamentos e tratamentos. Dados de IQVIA (2024) sobre o cenário atual e 

perspectivas futuras do setor confirmam a crescente predominância das doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT) como principal motor da demanda por medicamentos. No entanto, há 

uma série de desafios emergentes que também têm impactado de forma significativa o 

comportamento do mercado. Dentre esses desafios, destacam-se a queda nas taxas de vacinação 

e os efeitos das mudanças climáticas sobre o uso de medicamentos, especialmente em regiões 

mais vulneráveis. 

Nos últimos anos, a vacinação de adultos, que teve um aumento significativo até 2020, 

sofreu um declínio acentuado, com a estimativa de que 100 milhões de doses a menos foram 

administradas nos dois anos seguintes à pandemia de covid-19. Esse declínio nas taxas de 

vacinação em países de médio e baixo desenvolvimento tem sérias implicações para a saúde 

pública global, visto que essas vacinas são essenciais na prevenção de doenças que podem 

impactar a saúde de populações em risco. O impacto da pandemia, aliado a dificuldades 

logísticas e falta de conscientização, contribui para o agravamento desse problema (IQVIA, 

2024). 

Além disso, os eventos climáticos extremos, como incêndios florestais, inundações e 

furacões, têm alterado significativamente as demandas por medicamentos, gerando picos 

inesperados em alguns tipos de tratamentos. No caso de incêndios florestais na Austrália, por 

exemplo, o aumento da poluição do ar levou a um crescimento de 44% no uso de medicamentos 

respiratórios no final de 2019 e início de 2020. Em outras regiões, como o Sudeste Asiático, as 

inundações resultaram em um aumento no uso de antibióticos, especialmente no Paquistão e 

em Bangladesh, devido ao aumento das doenças transmitidas por água (IQVIA, 2024). Esses 

desastres têm mostrado que as necessidades de saúde podem ser alteradas de forma abrupta e 

que os sistemas de saúde precisam ser resilientes o suficiente para responder a essas mudanças. 

A indústria farmacêutica global está passando por mudanças significativas, com o 

crescimento acelerado dos mercados em economias emergentes, que têm se mostrado cruciais 

no desenvolvimento da pesquisa e na expansão da produção de medicamentos. Países como 



85 
 

Brasil, China, Índia e outras nações emergentes, agrupadas como os Pharmerging8 estão 

liderando esse movimento, impulsionados por suas economias em expansão e pela crescente 

demanda por novos tratamentos. Durante o período de 2018 a 2023, esses mercados cresceram 

consideravelmente: o Brasil teve um crescimento de 12,3%, a China de 5,4% e a Índia de 9,9%, 

refletindo uma tendência de mudança em direção aos mercados emergentes (IQVIA, 2024).  

Esses países, como o Brasil, têm uma importância crescente para a indústria 

farmacêutica global, à medida que seus sistemas de saúde se expandem e a demanda por novos 

tratamentos se intensifica. O Brasil, por exemplo, ocupa uma posição de destaque não só no 

consumo de medicamentos, mas também no desenvolvimento de pesquisas locais, que incluem 

desde vacinas até tratamentos inovadores. A China, com seu forte investimento em P&D, já 

ultrapassou a Europa como origem de novas substâncias ativas lançadas no mercado global, 

com 25 novas substâncias, em comparação com 17 para a Europa, evidenciando o papel 

crescente da Ásia no avanço científico (IQVIA, 2024). 

Além disso, o aumento do investimento em P&D tem sido um fator crucial para o 

crescimento da indústria farmacêutica. O setor investiu globalmente mais de €261,4 bilhões em 

P&D em 2022, o que representa 20,9% de todo o investimento empresarial global. Esse nível 

de investimento reafirma a indústria farmacêutica como uma das principais forças motoras do 

progresso científico e tecnológico, contribuindo significativamente para o desenvolvimento de 

novos tratamentos, vacinas e terapias (Nindl et al., 2024). 

Os investimentos em P&D têm se concentrado principalmente em áreas como 

biotecnologia e farmacologia, com destaque para os tratamentos especializados que visam 

doenças complexas e crônicas, como câncer e doenças autoimunes. A indústria farmacêutica e 

de biotecnologia, lidera o investimento em P&D com uma taxa de 12,9% em relação às vendas 

líquidas, muito acima de outros setores, como tecnologia da informação e transporte. O elevado 

investimento em pesquisa é um reflexo da importância do setor não apenas na criação de novas 

terapias, mas também na promoção da segurança sanitária global, garantindo uma resposta 

rápida a emergências de saúde pública (EFPIA, 2024). 

                                            
8 Os pharmerging markets são definidos por uma combinação de seu PIB per capita relativamente baixo (menos 

de $30 000 anuais por pessoa a valores de 2020) e seu significativo potencial de crescimento futuro no mercado 

(crescimento agregado projetado de vendas farmacêuticas acima de US$ 1 bilhão em pelo menos duas previsões 

de cinco anos) Isso inclui 21 países: China, Brasil, Rússia, Índia, Argélia, Argentina, Colômbia, Egito, Indonésia, 

México, Nigéria, Paquistão, Polônia, Romênia, Arábia Saudita, África do Sul, Tailândia, Turquia, Ucrânia, 
Venezuela e Vietnã (IQVIA, 2022). 
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Nos próximos cinco anos, um dos maiores focos de crescimento para a indústria 

farmacêutica será a biotecnologia, que, apesar de uma desaceleração no ritmo de crescimento, 

deve registrar um aumento de 9,5% a 12,5% até 2028. A biotecnologia, que inclui 

medicamentos inovadores e terapias especializadas, representará aproximadamente 39% do 

mercado global, com um total de US$ 890 bilhões em gastos. As terapias especializadas, que 

visam tratar condições crônicas, complexas ou raras, deverão corresponder a 43% dos gastos 

globais até 2028, sendo mais de 55% desse valor concentrado nos mercados desenvolvidos 

(IQVIA, 2024). 

Nesse cenário de crescimento, a indústria farmoquímica desempenha um papel 

fundamental, fornecendo os Ingredientes Farmacêuticos Ativos (IFA), que são essenciais para 

a produção de medicamentos. A indústria farmacêutica, responsável pela formulação e 

distribuição dos medicamentos, depende diretamente da indústria farmoquímica para garantir a 

qualidade e a quantidade dos insumos necessários. Essa interdependência é ainda mais 

significativa no caso dos IFA biotecnológicos, que envolvem processos avançados, como 

engenharia genética e cultivo celular, para a produção de anticorpos terapêuticos e 

medicamentos para o tratamento de doenças complexas, como câncer e doenças autoimunes 

(Costa et al., 2014). 

O mercado de IFA tem experimentado um crescimento substancial nos últimos anos. De 

US$ 113 bilhões em 2010, o mercado de IFA alcançou US$ 238 bilhões em 2023, com previsão 

de atingir US$ 430 bilhões em 2033. Esse crescimento é reflexo da crescente demanda por 

medicamentos biológicos e terapias personalizadas, que exigem insumos altamente 

especializados. A evolução da indústria de IFA biotecnológicos não só reflete a inovação e a 

sofisticação dos tratamentos, mas também destaca a importância estratégica da farmoquímica 

no fornecimento de materiais essenciais para a indústria farmacêutica (Nova One Advisor, 

2024). 

Portanto, enquanto a indústria farmacêutica se adapta às novas demandas de 

medicamentos inovadores e biotecnológicos, a indústria farmoquímica continua a ser a base da 

cadeia de produção farmacêutica, com uma contribuição crucial para a fabricação de 

medicamentos cada vez mais especializados e personalizados. O papel dos IFA biotecnológicos 

será ainda mais central nos próximos anos, à medida que o mercado farmacêutico global se 

expande, e os investimentos nessa área se intensificam. 
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O mercado de IFA está experimentando um crescimento acelerado, impulsionado em 

grande parte pela crescente demanda por medicamentos especializados, especialmente aqueles 

utilizados no tratamento de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). À medida que a 

prevalência dessas doenças aumenta, a necessidade de tratamentos mais eficazes e 

personalizados também cresce, estimulando a procura por IFA de alta potência, como os 

ingredientes farmacêuticos ativos de alta potência (HPAPI) (Nova One Advisor, 2024). Este 

aumento na demanda por terapias direcionadas e inovadoras está moldando a evolução do 

mercado farmacêutico e, consequentemente, a produção e fornecimento de IFA. 

Além disso, as economias emergentes, como China e Índia, têm desempenhado um 

papel crucial no crescimento global do mercado de IFA. Esses países têm investido 

significativamente na expansão de suas capacidades de produção, tanto de medicamentos 

quanto de insumos farmacêuticos. A Índia, por exemplo, tem implementado iniciativas 

estratégicas, como o esquema de Incentivo Vinculado à Produção (PLI), com o objetivo de 

reduzir a dependência de fontes externas, como a China, e garantir a produção doméstica de 

IFA e outros produtos farmacêuticos essenciais. Este movimento é parte de um esforço maior 

para fortalecer a cadeia de suprimentos local e aumentar a competitividade global dessas 

economias emergentes no setor farmacêutico (Nova One Advisor, 2024). 

Essa tendência tem gerado um efeito direto nas economias consolidadas, como os 

Estados Unidos, que têm reagido à crescente capacidade de produção de IFA em mercados 

emergentes com uma aproximação da produção para dentro de suas fronteiras. A reaproximação 

da produção de insumos farmacêuticos e medicamentos tem se tornado uma prioridade 

estratégica para garantir a segurança do abastecimento. O impacto da pandemia de covid-19, 

por exemplo, destacou a importância de uma produção local robusta para garantir o 

fornecimento contínuo e seguro desses produtos essenciais (Nova One Advisor, 2024). 

Nesse sentido, Nyko e outros (2024) analisam como que desde 2021, os Estados Unidos 

implementaram uma série de políticas voltadas à segurança e resiliência das cadeias de valor 

da indústria farmacêutica, motivadas pelas vulnerabilidades expostas pela pandemia de covid-

19. Entre essas ações estavam o Decreto 14.001, de janeiro de 2021, que estabeleceu ações 

imediatas para resolver problemas de fornecimento durante a crise e planejou uma estratégia de 

longo prazo para garantir a capacidade de produção de suprimentos essenciais em futuras 

pandemias. Em fevereiro de 2021, o Decreto 14.017 focou na revitalização da manufatura 

americana e na inovação tecnológica em setores estratégicos. 
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Já em julho de 2021 foi lançada a "Estratégia nacional para uma cadeia produtiva de 

saúde resiliente" que passou a tratar a indústria de saúde pública como um ativo de segurança 

nacional, enquanto o Decreto 14.081 de setembro de 2022 coordenou esforços para promover 

a biotecnologia e a biomanufatura, com foco em saúde, mudanças climáticas e segurança 

econômica. O objetivo dessas políticas é fortalecer a capacidade produtiva nacional, reduzir a 

dependência de suprimentos externos e garantir a segurança nacional através da inovação e da 

resiliência das cadeias de valor (Nyko et al., 2024). 

A análise global do mercado farmacêutico revela um crescimento sustentado, com a 

participação de economias emergentes se tornando cada vez mais significativa. O aumento da 

demanda por novos medicamentos, o desenvolvimento de novos tratamentos e o impulso de 

P&D em países como o Brasil, China e Índia estão moldando o futuro da indústria farmacêutica, 

com um impacto direto na economia global (EFPIA, 2024). Esses países emergentes, com seu 

rápido crescimento, estão tornando-se pontos-chave para o desenvolvimento de novas terapias 

e a produção de medicamentos, destacando a importância da inovação contínua no setor 

farmacêutico global. 

Nesse contexto, percebe-se a relevância destacada do Brasil como mercado 

consumidor, mas a demanda não é o único fator que coloca o país como um ator relevante no 

mercado farmacêutico global. Em 2010, o mercado farmacêutico brasileiro ocupava a oitava 

posição na classificação mundial da indústria farmacêutica, com um faturamento de R$ 36,25 

bilhões (Sindusfarma, 2012). Já em 2023, esse mercado movimentou R$ 178 bilhões, 

alcançando a nona posição na classificação mundial, com um crescimento de 13% em relação 

ao ano anterior, consolidando-se como o maior mercado farmacêutico da América Latina 

(Sindusfarma, 2024). 

O mercado farmacêutico brasileiro registrou um crescimento significativo em 2023, 

com destaque para os medicamentos genéricos e similares, que representam uma parte 

substancial das unidades comercializadas. As empresas de capital nacional desempenham um 

papel fundamental, especialmente no segmento de medicamentos de baixo custo. Apesar disso, 

o Brasil ainda depende das importações, especialmente de medicamentos de alta tecnologia e 

alto custo, como vacinas, IFA e produtos biotecnológicos, essenciais para o tratamento de 

doenças complexas (CMED, 2024). 

Para enfrentar os desafios impostos pelas transformações demográficas, climáticas e 

sociais, o Brasil precisa fortalecer sua capacidade produtiva local, especialmente no segmento 
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de medicamentos biológicos. Esses medicamentos, que responderam por 27% do faturamento 

do mercado farmacêutico brasileiro em 2023, são fundamentais para o tratamento de doenças 

complexas como câncer, diabetes tipo 2 e doenças autoimunes – cujas incidências aumentam 

com o envelhecimento da população e as mudanças nos padrões de saúde. Apesar da alta 

participação no faturamento, os biológicos representam uma fração menor em unidades 

comercializadas, refletindo os elevados custos de produção (CMED, 2024). 

O estudo de Gadelha (2012) realiza uma análise detalhada dos subsistemas que 

compõem o CEIS. A análise do subsistema de base química e biotecnológica, que abrange a 

produção de IFA, revela fragilidades estruturais significativas. Um dos principais desafios 

identificados é a elevada dependência de IFA importados. Em 2010, cerca de 80% da demanda 

nacional era suprida por importações, percentual que continuou a crescer nas décadas seguintes. 

Esse aumento na dependência externa tem aprofundado a vulnerabilidade do Brasil no setor, 

comprometendo sua capacidade de autonomia produtiva. 

Embora a indústria farmacêutica brasileira apresente um desempenho dinâmico e 

significativo na produção de medicamentos finais, a indústria farmoquímica, responsável pela 

produção de insumos essenciais para essa atividade, continua enfraquecida e com baixa 

competitividade. Esse descompasso limita o desenvolvimento tecnológico nacional, restringe a 

inovação e compromete a autonomia do país para atender suas demandas em saúde, gerando 

vulnerabilidades que se tornaram evidentes em crises como a pandemia de covid-19. A 

dependência do Brasil de importações, especialmente de países como China e Índia, enquanto 

a produção local permanece restrita e fragmentada, agrava ainda mais esse cenário (Gadelha, 

2012). 

O estudo dos autores destaca o descompasso entre a produção de medicamentos finais 

e a fabricação de IFA. A verticalização da produção é um movimento pouco explorado pelas 

empresas nacionais, sendo o setor farmoquímico brasileiro dominado por um número restrito 

de empresas, que, em certos casos, não detêm a escala ou as certificações necessárias para 

competir com grandes produtores globais (Gadelha, 2012). Esse quadro reflete a inserção 

assimétrica do Brasil na cadeia global de produção, intensificada pela carência de investimentos 

estruturais e pela ausência de políticas públicas robustas que incentivem o fortalecimento da 

produção local.  

A pesquisa de Gadelha, (2012) já apontava o agravamento do déficit comercial na área, 

com a balança farmacêutica evidenciando fragilidades que se expandiram ao longo do tempo. 
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O hiato entre os segmentos de medicamentos e farmoquímicos cresceu substancialmente, 

aprofundando a dependência externa, que atualmente atinge níveis alarmantes, com cerca de 

90% dos IFA sendo importados (Brasil, 2024a). 

A necessidade de ampliar a produção local se torna ainda mais evidente diante das 

tendências do mercado farmacêutico global e do cenário brasileiro. O déficit permanente do 

subsistema de base química e biotecnológica é reflexo da inserção assimétrica dos países do sul 

global na geração e difusão tecnológica. 

Vargas e outros (2012) explicam como a infraestrutura científica e tecnológica do Brasil 

conta com importantes institutos de pesquisa pública, muitos dos quais têm desenvolvido 

grupos consolidados nas áreas de saúde e biotecnologia aplicada. No entanto, o país enfrenta 

desafios significativos para aproveitar as oportunidades de inserção em nichos estratégicos, 

especialmente no que diz respeito à integração entre a capacitação científica e a base produtiva 

em saúde. Existe um descompasso entre o alto nível de capacitação em biotecnologia e a 

limitada capacidade de inovação no setor produtivo, o que compromete a autonomia do Brasil 

em questões críticas de saúde pública. Essa lacuna coloca em risco a segurança do sistema 

nacional de saúde e a base produtiva no país, que corre o risco de se tornar estagnada e pouco 

inovadora. 

Diante desse cenário, torna-se essencial explorar alternativas por meio de políticas 

públicas que incentivem um verdadeiro avanço no desenvolvimento da indústria brasileira de 

base química e biotecnológica aplicada à saúde. A atuação do Estado, por meio de uma 

regulação eficiente e de estratégias de fomento, é crucial para transformar o setor e possibilitar 

que o Brasil se torne mais autossuficiente na produção de insumos e medicamentos. Na 

elaboração do estudo de Vargas e outros (2012) foi identificado um movimento crescente de 

articulação entre as políticas industrial e de saúde, com o objetivo de superar os gargalos que 

limitavam a competitividade e a inovação no setor. Esse movimento indicava a construção de 

um caminho para a transformação da base produtiva nacional, visando à melhoria do acesso à 

saúde e ao fortalecimento do CEIS. 

Dentre as iniciativas mais promissoras da época, destacava-se o uso estratégico do poder 

de compra do Estado. A intenção era alavancar o desenvolvimento da base produtiva de saúde, 

ao mesmo tempo em que se estimulava a criação de produtos com maior conteúdo tecnológico 

e valor agregado. Políticas como a criação da lista de produtos prioritários para o SUS (Portaria 

1.284, de 2010) e a implementação da Lei de Compras Públicas (Lei 12.349) buscavam 
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fortalecer a produção nacional, com uma margem de preferência para fármacos e medicamentos 

fabricados no Brasil. As Parcerias para Desenvolvimento Produtivo eram outra estratégia 

importante, buscando internalizar a tecnologia necessária para a produção de insumos 

essenciais, por meio de transferências tecnológicas entre laboratórios públicos e privados 

(Vargas et al., 2012). 

Além disso, o cenário regulatório também passava por mudanças significativas, com a 

busca por maior integração entre as exigências sanitárias e as necessidades de inovação no setor 

de fármacos e medicamentos. A ANVISA desempenhou um papel crucial, avançando em 

normativas que buscavam equilibrar as demandas de segurança e as condições para promover 

a competitividade no mercado de saúde. Esses avanços regulatórios eram fundamentais para 

criar um ambiente mais propício à inovação e ao desenvolvimento local. No que diz respeito ao 

financiamento e incentivo ao setor, os programas de apoio ao CEIS ganhavam destaque. O 

Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Cadeia Produtiva Farmacêutica, por exemplo, 

visava expandir a capacidade de produção nacional de medicamentos e fármacos, enquanto as 

iniciativas de financiamento por meio dos Fundos Setoriais, como o CT-Saúde e o CT-Bio, 

buscavam fortalecer a capacitação tecnológica e incentivar investimentos privados em P&D na 

área da saúde (Vargas et al.,2012). 

Apesar dos avanços nas políticas de fomento à inovação e ao fortalecimento da produção 

nacional, um ponto crucial a ser destacado é a desarticulação entre as políticas industriais e de 

saúde, o que comprometeu significativamente o sucesso dessas iniciativas. Esse movimento foi 

intensificado a partir do governo Temer, como apontado por Vargas (2024): 

O [Grupo Executivo do CEIS] GECIS foi desarticulado em dezembro de 2017, durante 

o governo Temer, como parte do processo de desarticulação da política industrial e de 

inovação que afetou, de uma maneira geral, todos os setores da indústria brasileira, mas 

que foi particularmente nefasta no campo das ações relacionadas à base industrial na 

saúde. A formalização da extinção do GECIS ocorre com a publicação do Decreto nº 

9.759, de 11 de abril de 2019. Neste mesmo ano, durante o governo Bolsonaro, observa-

se mais um movimento de desarticulação da política industrial na área da saúde, com a 

extinção do Departamento do Complexo Industrial e da Inovação em Saúde (DECEIIS), 

responsável pela gestão da política de desenvolvimento do Complexo Econômico-

Industrial da Saúde. Tais decisões levaram ao esvaziamento do programa das Parcerias 

para o Desenvolvimento Produtivo, bem como do espaço das políticas públicas voltadas 

para o fortalecimento da base produtiva industrial da saúde (Vargas, 2024 p.20). 
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Por fim, Bastos e Gadelha (2024) destacam que essa vulnerabilidade foi explicitada 

durante a pandemia de covid-19, quando a falta de produção local ao longo de toda a cadeia 

farmacêutica brasileira afetou gravemente a capacidade de resposta do sistema de saúde. A 

pesquisa dos autores, que envolveu revisão bibliográfica e entrevistas com informantes-chave 

do principal Laboratório Farmacêutico Oficial do Brasil, revelou que a concentração de itens 

estratégicos em poucos países resultou em interrupções na produção local, dificultando o 

fornecimento de medicamentos e insumos essenciais. Essa fragilidade não apenas comprometeu 

o tratamento de doenças complexas, mas também limitou a implementação de políticas públicas 

de saúde. 

Os dados de campo dos autores evidenciam que 76,5% das empresas da cadeia produtiva 

foram negativamente impactadas durante a pandemia, enfrentando escassez de insumos, 

ausência de trabalhadores e aumento de preços. Em contrapartida, 23,5% das empresas 

relataram impactos positivos, impulsionados pelo aumento da demanda. O fator determinante 

para a diferença nos resultados foi a dependência de importações. As empresas que sofreram 

prejuízos dependiam fortemente de itens importados, enquanto aquelas com maior 

independência de fornecedores externos conseguiram manter suas operações. 

A fragilidade da cadeia produtiva nacional compromete diretamente a sustentabilidade 

do SUS, agravando desigualdades no acesso à saúde e limitando a oferta de medicamentos e 

vacinas. A escassez de insumos críticos impede o atendimento integral, essencial para as 

populações mais vulneráveis, e compromete um dos pilares fundamentais do sistema de saúde 

brasileiro. O estudo de Bastos e Gadelha (2024) reforçou a importância de pensar em estratégias 

de adensamento produtivo nacional, reconhecendo que o fortalecimento da cadeia produtiva 

local não é apenas uma questão econômica, mas uma condição essencial para garantir a 

soberania em saúde, reduzir vulnerabilidades e assegurar o acesso universal aos tratamentos. 

No entanto, apesar do reconhecimento da importância do adensamento produtivo, a 

estrutura produtiva dos segmentos do subsistema de base química e biotecnológica apresenta 

gargalos estruturais que precisam ser considerados. A dinâmica inovativa, tecnológica, 

institucional e política do setor farmacêutico, por exemplo, demanda ressalvas relevantes a 

respeito dos obstáculos que estão colocados para alcançar as metas previstas nas políticas atuais 

de fortalecimento do CEIS. 

Nesse sentido Paranhos, Hasenclever e Perin (2023) apontam que a liberalização 

comercial da década de 1990 junto com leis de propriedade intelectual resultou em uma redução 
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da participação de laboratórios públicos e de insuficiência de investimentos em pesquisa e 

desenvolvimento. Embora a competência produtiva e tecnológica nacional tenha avançado 

desde então, e especialmente no campo das vacinas, a falta de modernização contínua e de 

inovação tecnológica permanece como um entrave.  

Soma-se a isso, o cenário de dependência externa de IFA e medicamentos complexos, 

que tem elevado de sobremaneira o déficit comercial, que por sua vez coloca o Brasil vulnerável 

às flutuações do mercado global, comprometendo mais uma vez a sua autonomia produtiva. A 

capacidade de inovação do setor tem suas limitações em relação ao avanço para novas 

tecnologias, especialmente na transição para a biotecnologia. A escassez de políticas industriais 

e de inovação que o Brasil sofreu no decorrer da última década, aliado à falta de financiamento 

adequado e à incerteza quanto à continuidade de iniciativas como as Políticas para o 

Desenvolvimento Produtivo (PDP) acentuam a fragilidade estrutural da indústria farmacêutica 

nacional. Sendo assim, apesar do crescimento nas exportações e do aumento da força de 

trabalho no segmento, o Brasil continua muito dependente da tecnologia estrangeira (Paranhos, 

Hasenclever e Perin, 2023). 

 Outro ponto relevante é o descompasso entre a capacitação científica do país e a 

capacidade de inovação da indústria. Embora o Brasil tenha instituições de pesquisa 

consolidades em biociências e saúde, a transferência de conhecimento científico para o setor 

produtivo enfrenta certas barreiras, como a interação limitada entre universidades, centros de 

pesquisa e empresas. Isso dificulta a conversão do conhecimento acadêmico em inovações 

tecnológicas e limita a expansão da indústria farmacêutica local (Gadelha, Vargas e Guimarães, 

2019). 

 Por fim, a concentração das empresas biofarmacêuticas em nichos muito específicos e 

a predominância de micro e pequenas empresas com restrições de capital e de infraestrutura são 

desafios adicionais. Mesmo grandes empresas farmacêuticas nacionais ainda enfrentam 

limitações significativas nos investimentos em P & D quando comparadas aos padrões globais. 

Enquanto isso, as multinacionais, mantém suas atividades inovadoras centralizadas no exterior, 

o que pode se apresentar como restrição para o desenvolvimento de novas tecnologias no Brasil 

(Gadelha, Vargas e Guimarães, 2019). 

2.2.2. Subsistema de Base Mecânica, Eletrônica e de Materiais 



94 
 

 Este subsistema envolve uma ampla gama de atividades, abrangendo áreas como física, 

mecânica, eletrônica e ciência dos materiais. Ele abarca tanto a produção de equipamentos 

médicos de alta complexidade, como os utilizados para diagnóstico por imagem, quanto de 

materiais mais simples, como seringas e instrumentos cirúrgicos. Além disso, integra a 

fabricação de órteses e próteses, que desempenham papel fundamental na reabilitação de 

pacientes. As tecnologias e os produtos desenvolvidos nesse subsistema estão profundamente 

conectados às práticas médicas, influenciando diretamente os procedimentos de prevenção, 

diagnóstico e tratamento de doenças (Gadelha, 2012). 

A pandemia de covid-19 provocou transformações significativas no mercado de 

dispositivos médicos, revelando a importância estratégica desse setor no enfrentamento de 

crises sanitárias. Assim como ocorreu com as indústrias farmacêuticas e farmoquímicas, o setor 

de dispositivos médicos precisou se redimensionar diante das interrupções nas cadeias de 

suprimento, queda na demanda por procedimentos não emergenciais e aumento exponencial na 

procura por diagnósticos e suprimentos hospitalares (Awasthi e Maheshwari, 2024). 

Esse movimento não apenas reposicionou fabricantes, mas também impulsionou uma 

revisão global de processos produtivos e estratégias de aquisição, com governos e empresas 

buscando maior resiliência e diversificação de fornecedores. A crescente valorização de 

dispositivos médicos essenciais ampliou as oportunidades de mercado, abrindo espaço para o 

fortalecimento e expansão do setor em diversos países, consolidando seu papel na agenda de 

inovação e segurança sanitária global (Awasthi e Maheshwari, 2024). 

A América Latina destaca-se como uma das regiões de crescimento mais rápido no setor 

de dispositivos médicos, com uma taxa de crescimento anual composta de 7,5%. Em 2021, o 

mercado movimentou US$ 61,3 bilhões e deve alcançar US$ 81,8 bilhões até 2025. O Brasil 

lidera esse segmento, sendo o maior mercado de dispositivos médicos da região, impulsionado 

por sua população expressiva. Essa predominância faz com que muitos fabricantes escolham 

lançar seus produtos no país, mesmo que o processo de aprovação possa ser mais demorado. 

Dessa forma, as dinâmicas do mercado latino-americano estão, em grande medida, atreladas às 

tendências observadas no Brasil. Ainda assim, outros países como Chile, Colômbia, México e 

Peru exercem influência significativa, devido ao envelhecimento populacional, crescimento 

econômico, maior acesso a seguros de saúde pela classe média e ao aumento dos investimentos 

governamentais no tratamento de doenças crônicas e críticas (Awasthi e Maheshwari, 2024). 
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Apesar do cenário promissor, o mercado de dispositivos médicos na América Latina 

enfrenta desafios relacionados à desigualdade social e à dificuldade de acesso aos serviços de 

saúde em áreas rurais, onde há pouca atratividade para a prática médica. Apesar do cenário 

promissor, o mercado de dispositivos médicos na América Latina enfrenta desafios estruturais 

profundos, particularmente no Brasil, um país continental com imensas desigualdades sociais e 

dificuldades no acesso aos serviços de saúde, especialmente em regiões rurais e periféricas. 

Nesses locais, as unidades de saúde básica e os hospitais enfrentam sérias limitações em termos 

de equipamentos e infraestrutura, o que torna o acesso a cuidados médicos de qualidade 

extremamente difícil e, em muitas situações, inacessível. A demanda por serviços de saúde 

existe, mas há uma incompatibilidade gritante entre essa demanda e a capacidade do mercado 

privado de atendê-la, em grande parte devido aos preços elevados e à baixa atratividade do setor 

para investimentos nesse contexto. 

Nesse contexto, a abordagem do CEIS oferece uma perspectiva fundamental para a 

superação desses obstáculos. A tensão entre a lógica social, que busca garantir o direito 

constitucional à saúde para todos, e a lógica econômica, que privilegia a rentabilidade e a 

viabilidade de mercado, é evidente. Contudo, como visto nas seções anteriores, o CEIS propõe 

uma articulação endógena entre essas duas lógicas. Não se trata de uma simples concessão de 

condições para o setor privado explorar o mercado, mas sim de uma construção de uma nova 

lógica, que envolve o Estado como mediador essencial, capaz de fomentar a produção local e 

assegurar o acesso a bens, serviços e equipamentos essenciais à saúde. 

Em um país como o Brasil, onde o mercado interno é considerado patrimônio nacional, 

conforme a Constituição Federal, o problema não se resume à falta de viabilidade econômica 

para empresas estrangeiras se estabelecerem com lucratividade. A questão crucial é a 

oportunidade clara de fortalecer a indústria nacional, com o objetivo de garantir o acesso 

integral e equitativo à saúde — um dever do Estado previsto na própria Constituição. Em outras 

palavras, trata-se de colocar em prática o que está descrito no artigo 219, alinhando o mercado 

interno às necessidades sociais. Isso envolve o papel ativo do Estado na redução das 

desigualdades e no fomento à autonomia tecnológica nacional, contribuindo para romper as 

assimetrias globais na geração e difusão de tecnologias. 

A solução passa pela implementação de políticas públicas que busquem, de fato, alinhar 

as necessidades sociais com a lógica de mercado, garantindo que a população tenha acesso 

equitativo aos cuidados de saúde e ao mesmo tempo fortalecendo a indústria nacional. Isso não 
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é algo natural ou fácil de se alcançar, mas sim uma oportunidade que pode resultar em um 

modelo mais inclusivo e sustentável, onde as lógicas sociais e econômicas se complementam e 

não se opõem. 

Ainda assim, e mesmo com essas limitações, a crescente demanda por novas tecnologias 

médicas continua abrindo espaço para investimentos estrangeiros. A baixa produção local de 

dispositivos médicos na região está abrindo uma janela de oportunidades para exportadores 

internacionais, resultando em uma forte presença de fabricantes chineses e indianos, seja 

diretamente ou por meio de agentes locais. De acordo com Awasthi e Maheshwari (2022), 

embora América do Norte e Europa ainda detenham mais de 60% do mercado global de 

dispositivos médicos, as empresas têm voltado suas atenções para regiões emergentes como 

Ásia-Pacífico e América Latina.  

Os autores explicam que esses mercados oferecem grande potencial de crescimento, 

impulsionado por mudanças demográficas, maior investimento em saúde e uma maior 

incidência de doenças relacionadas ao estilo de vida. Nos próximos cinco anos, o mercado da 

Ásia-Pacífico deve superar a Europa, tornando-se o segundo maior mercado global de 

dispositivos médicos. O aumento nos gastos com saúde, a ampliação da cobertura de seguros e 

o fortalecimento dos marcos regulatórios devem facilitar a padronização de processos, a adoção 

de novas tecnologias e o treinamento de profissionais. 

Apesar do franco crescimento dos mercados emergentes na demanda por dispositivos 

médicos, o que se observa do lado da oferta é uma intensa consolidação das grandes empresas, 

majoritariamente sediadas nos Estados Unidos e na Europa (Gadelha, 2012). As vinte maiores 

corporações do setor concentram 44% do mercado global, com receitas operacionais superiores 

a US$ 7 bilhões, o que lhes permite oferecer um portfólio diversificado que atende desde a 

produção de dispositivos até serviços integrados em múltiplos segmentos. Essa abrangência 

permite que um único fornecedor supra integralmente as necessidades de hospitais e clínicas, 

consolidando o controle sobre as cadeias de suprimentos de saúde (Pimentel et al., 2024). 

Essa concentração de mercado gera um cenário no qual, embora os países emergentes 

impulsionem o crescimento da demanda, a dependência de poucos fornecedores limita a 

capacidade de desenvolvimento de indústrias locais. As multinacionais utilizam suas robustas 

estruturas de pós-venda, treinamento e inovação colaborativa (user-innovation) para se 

manterem à frente. Profissionais de saúde, ao adotarem dispositivos dessas empresas, tornam-
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se fontes de dados valiosas, retroalimentando o ciclo de inovação e dificultando a entrada de 

novos concorrentes (MJV Innovation, 2024). 

Além disso, observa-se uma crescente participação das big techs no setor de saúde. 

Empresas como Apple, Google e Amazon têm expandido suas atividades, desenvolvendo 

dispositivos de monitoramento pessoal, como smartwatches e sensores, que coletam dados 

biométricos em tempo real. Esses dispositivos, aliados a sistemas de análise baseados em 

inteligência artificial, permitem que as big techs integrem a cadeia de saúde de forma pervasiva 

– desde o acompanhamento individual até o fornecimento de soluções complexas para hospitais 

(MJV Innovation, 2024; Geller, 2017; Garcia et al., 2022; Perez et al., 2019). 

A ampliação dos serviços de pós-venda – que anteriormente se restringiam a assistência 

técnica e treinamentos – agora abrange segurança cibernética e integração digital, consolidando 

ainda mais a presença das gigantes do setor em todos os pontos de contato com o usuário (MJV 

Innovation, 2024; Perez et al., 2019). Esse controle transversal, do desenvolvimento à coleta de 

dados em tempo real, gera preocupações quanto à privacidade, à propriedade das informações 

clínicas e à soberania digital de países emergentes (Galen Growth, 2024). A centralização de 

dados sensíveis nas mãos de poucas empresas eleva os riscos de utilização dessas informações 

de forma que privilegie interesses comerciais em detrimento do bem-estar coletivo. 

Além disso, ao responderem às pressões por redução de custos nos serviços de saúde, 

as multinacionais oferecem soluções completas que incluem dispositivos conectados e serviços 

contínuos. Esse modelo de negócio não apenas reduz a participação de empresas locais, mas 

também limita a concorrência, perpetuando um ciclo de dependência tecnológica e econômica. 

As unidades de saúde, especialmente em mercados emergentes, tornam-se cada vez mais 

atreladas a essas plataformas, dificultando a diversificação de fornecedores e a implementação 

de alternativas regionais. 

A concentração do mercado de dispositivos médicos, portanto, vai além das empresas 

tradicionais do setor, englobando conglomerados tecnológicos que passam a ter um papel 

determinante na coleta e gestão de dados de saúde em escala global. Isso reforça a dominância 

das grandes empresas, e redefine a lógica do acesso à saúde, transferindo o poder decisório e o 

controle das soluções médicas para atores que atuam globalmente e que possuem interesses 

diversificados. 
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Essa dinâmica impõe desafios significativos para os países emergentes, que, embora 

representem mercados em ascensão, carecem de autonomia produtiva na indústria de 

dispositivos médicos. A extensa demanda e a dependência de importações reforçam a 

vulnerabilidade de oferta desses países, especialmente em situações de crise sanitária. Além 

disso, a predominância de empresas estrangeiras no fornecimento de tecnologias críticas limita 

a capacidade de os sistemas de saúde nacionais desenvolverem soluções próprias adaptadas às 

suas realidades locais. 

A indústria de dispositivos médicos no Brasil apresenta uma trajetória sólida de 

crescimento, mas também enfrenta desafios estruturais significativos. Entre 2020 e 2023, o 

número de dispositivos médicos no país aumentou 21%, passando de 2,1 milhões para 2,5 

milhões de unidades, com destaque para os equipamentos de "Manutenção da Vida", que 

representaram 1,02 milhão desses dispositivos. Esse crescimento, contudo, não é homogêneo, 

já que 48% dos dispositivos estão concentrados no Sudeste, região que abriga 42% da 

população, enquanto as regiões Norte e Nordeste recebem apenas 7% e 19% dos equipamentos, 

respectivamente. Essa disparidade reflete as desigualdades socioeconômicas e exige políticas 

públicas voltadas à distribuição equitativa dos recursos de saúde, a fim de garantir um acesso 

mais justo para todas as regiões do país (ABIMO, 2024). 

Além disso, a capacidade de produção nacional não tem acompanhado a demanda 

interna crescente, com o setor enfrenta dificuldades, como o alto custo do crédito e o cenário 

macroeconômico desafiador. O aumento das taxas de juros impacta diretamente o acesso ao 

financiamento, dificultando os investimentos necessários para inovação e ampliação da 

produção. Além disso, a dependência de importações de dispositivos e componentes de alto 

valor agregado limita a autonomia do setor e sua capacidade de inovar de forma independente, 

uma vez que o país ainda depende de tecnologias estrangeiras, especialmente em equipamentos 

mais sofisticados (ABIMO, 2024). 

De acordo com ABIMO (2024), apesar dos desafios enfrentados pela indústria brasileira 

de dispositivos médicos, o Brasil possui diversas oportunidades estratégicas para o setor. O 

crescimento da população, especialmente a faixa etária idosa, e a ampliação do acesso à saúde 

indicam uma demanda crescente no mercado interno. Além disso, a sustentabilidade e as novas 

exigências internacionais abrem portas para o país se tornar um polo de inovação, aproveitando 

sua matriz energética limpa. Embora não seja fácil de transformar a competitividade frente aos 

produtos importados, o Brasil tem instrumentos à disposição, como as linhas de crédito da NIB, 
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que somam R$ 300 bilhões. Apesar das dificuldades macroeconômicas, esses recursos podem 

ser uma base importante para reduzir a dependência externa do setor, desde que sejam bem 

articulados. 

No aspecto do mercado de trabalho, a indústria de dispositivos médicos no Brasil tem 

se mostrado consistente, com a criação de 2.170 novos postos de trabalho formais em 2023, 

totalizando 79.099 empregos. A maioria das contratações ocorre no segmento de instrumentos 

e materiais médicos. No entanto, parte dessa demanda está sendo atendida por mercados 

externos, o que implica que o Brasil está perdendo oportunidades de expandir a produção local 

e gerar mais empregos de qualidade. O crescimento da produção também se reflete no aumento 

do consumo aparente, que chegou a R$ 59,6 bilhões em 2023, representando um crescimento 

de 5,3%. Apesar disso, a produção nacional ainda não é suficiente para cobrir toda a demanda 

interna, e isso se reflete na balança comercial dessa indústria. 

Nesse aspecto, a indústria brasileira de dispositivos médicos enfrenta um cenário 

desafiador, com um déficit comercial de US$ 7,1 bilhões em 2023 (Figura 4). Apesar disso, as 

exportações aumentaram 14%, superando pela primeira vez a marca de US$ 1 bilhão, 

impulsionadas principalmente por dispositivos de laboratório, que tiveram um crescimento de 

88% em valor. Porém, a grande parte das exportações brasileiras nesse segmento são de menor 

valor agregado, limitando sua competitividade.  

Figura 4 - Balança comercial de dispositivos médicos em US$ milhões, Brasil (2019 – 2023)  

Fonte: ABIMO (2024). 
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Por outro lado, as exportações para mercados como China, Estados Unidos e Argentina 

mostram potencial de expansão, com destaque para o crescimento expressivo nas vendas para 

a China, que aumentaram 945% (ABIMO, 2024). A balança comercial, portanto, reflete tanto 

os desafios quanto as oportunidades enfrentadas pela indústria. A dependência de importações, 

especialmente de produtos de laboratório, exige a implementação de estratégias para aumentar 

a capacidade de produção interna e reduzir a vulnerabilidade do setor a flutuações no mercado 

global. Ao mesmo tempo, o crescimento nas exportações para mercados emergentes, como a 

China e países do Mercosul, oferece uma janela de oportunidade para o Brasil fortalecer sua 

presença internacional. O foco na inovação e na melhoria da competitividade do setor será 

fundamental para equilibrar a balança comercial e impulsionar o crescimento sustentável da 

indústria de dispositivos médicos no Brasil. 

Em síntese, embora a indústria brasileira de dispositivos médicos enfrente desafios 

consideráveis, como o déficit comercial e a dependência de importações, ela também apresenta 

um grande potencial de crescimento. A demanda crescente no mercado interno, impulsionada 

pela expansão da população idosa e pela ampliação do acesso à saúde, somada às oportunidades 

no mercado internacional, especialmente com a China e países do Mercosul, abre portas para o 

fortalecimento do setor. Para aproveitar essas oportunidades, é essencial que o Brasil continue 

investindo em inovação, políticas públicas eficazes e estratégias para reduzir a dependência 

externa. 

2.2.3 Subsistema de serviços de saúde 

 Esse subsistema ocupa uma posição central no CEIS, se destacando como um elemento 

chave da interação e interdependência que caracteriza a dinâmica produtiva do setor. Ele 

representa o segmento de maior relevância econômica dentro do sistema, com os serviços de 

saúde desempenhando papel essencial na geração de renda e emprego e configurando o 

mercado final para os demais segmentos do CEIS (Gadelha et al., 2013). Nesse contexto, a 

indústria, representada pelos subsistemas industriais, desempenha um papel essencial como 

meio para viabilizar a missão de assegurar saúde de qualidade para toda a população. Essa 

missão é concretizada no âmbito do subsistema de serviços, garantindo o atendimento a todos 

de forma equitativa, integral e universal, em conformidade com os princípios do SUS e com o 

que é estabelecido pela Constituição Federal. 

 A estrutura dos serviços de saúde reflete um arranjo diverso e complexo, com uma 

configuração que varia de sistemas de atenção primária, como postos de saúde e consultórios, 
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até grandes hospitais multiespecializados e centros de diagnóstico, englobando também 

serviços intermediários e paramédicos (Paim, 2014). Essa conformação faz com que os serviços 

de saúde desempenhem um papel dinâmico na economia do CEIS ao concentrar e demandar as 

mais avançadas tecnologias médico-hospitalares, medicamentos, imunobiológicos, e insumos 

administrativos e de logística (Gadelha, 2012). Em especial, nas unidades de maior 

complexidade, observa-se a indução e absorção de inovações tecnológicas provenientes de 

outros segmentos do CEIS, fortalecendo as interações entre os agentes produtivos do setor. Esse 

dinamismo coloca esse subsistema como protagonista em processos inovativos e na geração de 

novas demandas tecnológicas (Albuquerque, Souza e Baessa, 2004).  

Gadelha (2012) identifica três vetores interligados no subsistema de serviços, que a 

partir de suas interações impactam a sua própria estrutura e desempenho, influenciando o CEIS 

como um todo. São eles: i) a dinâmica de inovação do complexo produtivo da saúde, que 

redefine processos e produtos; ii) mudanças demográficas e epidemiológicas, que configuram 

novas necessidades e demandas; e iii) as políticas públicas que orientam o crescimento do 

subsistema e reafirmam o papel do Estado como regulador e promotor do acesso universal aos 

serviços de saúde.  

Partindo dessa abordagem, fica evidente que o subsistema de serviços de saúde não se 

restringe a uma análise econômica, focalizada em eficácia e eficiência produtiva. Na verdade, 

torna-se indispensável a adoção de uma abordagem ampla que reconheça a complexidade 

inerente da saúde. Isso implica incorporar fatores socio sanitários fundamentais, como os 

modelos assistenciais, as formas de financiamento e trajetórias nacionais de inovação, que 

exercem influência direta na organização, desempenho e evolução do sistema. 

A inserção dos serviços de saúde no mercado internacional ocorre em menor intensidade 

em comparação aos subsistemas industriais, embora haja tendência crescente de globalização 

nos investimentos. Esse setor apresenta dinâmicas próprias, com destaque para serviços de 

diagnóstico médico e atenção hospitalar. Nas últimas décadas, os sistemas de saúde sofreram 

profundas transformações em suas políticas, financiamento e organização, redefinindo o papel 

dos hospitais, que continuam sendo centrais devido à concentração de tecnologia e altos custos, 

representando cerca de metade das despesas nacionais em saúde (Gadelha, 2012).  

Reformas introduziram novas tecnologias, formas de gestão e modalidades assistenciais, 

como hospital-dia e cirurgia ambulatorial, além de esforços para maior eficiência. As mudanças 

incluem a redução de leitos e hospitais, maior integração com redes de serviços e maior foco 
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em atenção básica. Apesar da desconcentração dos cuidados, os hospitais permanecem 

relevantes para casos graves, formação de profissionais e pesquisa. Observa-se crescente 

intensificação tecnológica, aumentando custos hospitalares, mesmo com a redução de leitos 

(Nunes et al.,2013). A dinâmica hospitalar é condicionada por avanços técnicos, mudanças 

demográficas e controle de gastos, destacando-se o papel central do Estado, que financia cerca 

de 90% dos gastos hospitalares nos países desenvolvidos (OMS, 2024), consolidando sua 

importância no CEIS e no subsistema de serviços. 

No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) enfrenta desafios financeiros, com gastos 

públicos abaixo da média da OCDE. Embora o SUS seja responsável por 75% da atenção à 

saúde da população não coberta pelo sistema privado (Gadelha; Temporão, 2018), o 

financiamento público tem diminuído (IBGE, 2024). O SUS lida com uma alta demanda de 

serviços, realizando milhões de procedimentos de complexidade e alta tecnologia. Devido à 

insuficiência do financiamento público, o mercado privado de planos e seguros de saúde tem 

crescido, com cerca de 25% da população brasileira beneficiada, embora o mercado seja cada 

vez mais concentrado, com grandes operadoras dominando (Gadelha; Temporão, 2018). 

O sistema de saúde brasileiro apresenta uma configuração que se desvia do padrão 

comum em países com financiamento por impostos gerais ou seguro social mandatório. Embora 

a Constituição de 1998 tenha estabelecido um modelo de financiamento público, com 

descentralização de recursos, o Brasil se assemelha aos Estados Unidos devido à forte presença 

do financiamento por seguros privados (Rocha, Furtado e Spinola, 2019). Além disso, a 

exposição dos brasileiros a riscos catastróficos devido ao desembolso direto é mais acentuada 

do que nos EUA. Essa configuração, identificada desde a criação do SUS, é vista como uma 

universalização excludente (Ribeiro, 2009). Apesar dos esforços do SUS, o mercado tem 

gradualmente incorporado novos contingentes de trabalhadores aos planos de saúde privados, 

o que prejudica o acesso equitativo ao sistema público. Esse padrão, aliado aos custos médicos 

crescentes, pode exigir um papel mais central do financiamento fiscal para reverter esse quadro 

crítico. 

No Brasil, em especial, a interação entre os setores público e privado na oferta de 

serviços de saúde ocorre de forma excludente e predatória (Bahia, 2018), evidenciando uma 

realidade em que uma parcela considerável da população depende unicamente do sistema 

público de saúde, enquanto os recursos públicos destinados a esse setor permanecem 

substancialmente abaixo das demandas existentes. 
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De acordo com Melo (2017), a saúde se conformou como um espaço de acumulação e 

valorização de capital, onde a lógica capitalista se expandiu dentro do complexo industrial da 

saúde, influenciando sistemas de saúde, entre outras áreas. No entanto, essa lógica de 

valorização do capital passou a ocupar um espaço inicialmente desmercantilizado, criado após 

a Segunda Guerra Mundial. Esse espaço foi concebido como um sistema nacional de saúde, 

baseado na solidariedade, nos direitos sociais e na garantia de acesso universal, 

independentemente da capacidade de contribuição para seu financiamento. Com a introdução 

da lógica capitalista nesse contexto, um processo de desmercantilização foi revertido, 

resultando na colonização do setor público pelo privado, o que modificou a natureza das 

relações entre eles. Anteriormente, o objetivo era a proteção social com base no valor solidário, 

mas, com a mudança, o foco deixou de ser esse. Como consequência, a gestão e os recursos 

públicos passaram a ser direcionados para atender aos interesses do mercado de saúde privado 

e do setor financeiro. 

No Brasil, a mercantilização dos serviços de saúde no setor público tem levado à 

desmercantilização do financiamento do setor privado, sem que o Estado amplie sua capacidade 

regulatória. Embora o setor privado receba recursos públicos, ele não se compromete com os 

princípios associados ao sistema único de saúde. Como consequência orçamento do SUS fica 

comprometido, se tornando extremamente vulnerável, devido à drenagem de recursos para o 

ajuste fiscal e superávit primário. Em contrapartida, o setor privado se beneficia de condições 

privilegiadas, como renúncia fiscal, aproveitando a capacidade extrativa do Estado para garantir 

vantagens no financiamento. 

Tal realidade expõe os desafios imensos enfrentados pelo subsistema de serviços de 

saúde dentro CEIS, não apenas no que se refere à demanda por recursos materiais, como 

máquinas, equipamentos e medicamentos, mas também no tocante à capacidade de atendimento 

da população. O SUS, concebido com princípios de universalidade e integralidade, foi 

estruturado para assegurar que todos os cidadãos, desde aqueles que necessitam de atenção 

básica até os que requerem tratamentos de alta complexidade, possam ter acesso a cuidados de 

saúde (Lima et al., 2019). 

O crescimento dos planos de saúde privados, especialmente desde a década de 1990, 

levou à construção de uma dualidade no sistema de saúde, onde os cidadãos são divididos entre 

os que podem pagar por planos privados e os que dependem exclusivamente do SUS. Essa 

divisão não apenas reflete a desigualdade econômica existente na sociedade, mas também 
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aprofunda a segmentação do atendimento, colocando em contraste o atendimento público e o 

privado. A segmentação entre pagantes e não pagantes se alimenta dessa relação, criando uma 

visão do SUS como uma alternativa inferior para os que não têm recursos, enquanto o sistema 

privado é considerado mais eficiente e de melhor qualidade, embora, na realidade, esse acesso 

seja restrito pela renda (Bahia, 2008). 

Essa segmentação mascara a função original do SUS, que deveria ser um sistema 

universal, público e de qualidade, atendendo todas as camadas da população de forma 

equânime. Ao classificar as pessoas entre pagantes e não pagantes, o SUS passa a ser visto como 

um sistema para os menos favorecidos, enquanto o setor privado é destinado aos mais 

privilegiados, com a ideia de que a saúde pode ser tratada como um produto de mercado, 

acessível apenas a quem pode pagar (Bahia, 2008).  

Para ultrapassar essa barreira e construir um sistema verdadeiramente universal, é 

essencial que o SUS seja fortalecido como uma alternativa principal e abrangente, e não apenas 

como um último recurso. O financiamento público do SUS precisa ser ampliado para assegurar 

um atendimento de qualidade a toda a população (Rossi, David, 2019), não se limitando apenas 

aos não pagantes. A realização plena da proposta original do SUS e o cumprimento das 

responsabilidades do Estado exigem um esforço constante para garantir a manutenção e a 

ampliação desse financiamento público. 

Nesse contexto, o subsistema de serviços de saúde ocupa uma posição central no CEIS, 

pois representa o elo entre uma base material – composta pelas indústrias dos subsistemas de 

base química, biotecnológica e de materiais – e a entrega efetiva de cuidados de saúde à 

população. Esse vínculo reflete uma nova forma de enxergar a industrialização, como 

exemplificado na proposta da Nova Indústria Brasil (NIB), que será explorada na seção 

seguinte. Essa abordagem busca articular a política industrial com os benefícios diretos que ela 

pode oferecer à sociedade, garantindo que o desenvolvimento econômico esteja alinhado à 

ampliação do acesso à saúde. 

O Novo PAC Saúde, um dos instrumentos de política da NIB, prevê expansão de 

hospitais, maternidades e unidades de saúde representam um esforço significativo para ampliar 

a capacidade de atendimento e assegurar saúde de qualidade para toda a população. Essa 

iniciativa reforça a relevância do subsistema de serviços como a ponta da trajetória produtiva 

do CEIS, demonstrando como a integração entre os subsistemas industriais e os serviços em 

saúde pode traduzir-se em benefícios concretos para a sociedade. 
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Nesse sentido, embora não constitua o foco central deste trabalho, é relevante destacar 

a necessidade de estabelecer estratégias de regulamentação estatal que alinhem os interesses 

privados aos princípios da desmercantilização do acesso à saúde. Essas estratégias devem ser 

pautadas pela solidariedade, pela proteção dos direitos sociais e pela garantia do acesso 

universal, fortalecendo o caráter público e inclusivo do sistema de saúde. Ademais, é 

indispensável repensar a estruturação desse subsistema, assegurando que a universalização da 

saúde não seja comprometida por um modelo fragmentado e desigual. A integração entre as 

redes pública e privada precisa ser repensada, com o SUS consolidado como a espinha dorsal 

do sistema de saúde brasileiro, conforme destaca Bahia (2008). 

Sendo assim, esse subsistema como idealizado, irá refletir diretamente as necessidades 

da população, e o elevado número de cidadãos dependentes exclusivamente do SUS evidencia 

a urgência de maior investimento público no setor. Além disso, é fundamental compreender as 

reais demandas da sociedade brasileira, para que se construam políticas efetivas e inclusivas. 

Um subsistema de serviços forte, com significativa participação estatal, é essencial para 

promover a dignidade da população por meio da garantia da saúde como direito fundamental, 

em conformidade com o que é previsto na Constituição Federal. 

2.3 Políticas de adensamento produtivo no âmbito do CEIS no governo Lula III: Nova 

Indústria Brasil, Estratégia Nacional de Desenvolvimento do CEIS e Novo PAC Saúde 

O governo Lula III tem orientado suas políticas industriais e de transformação produtiva 

em consonância com os desafios globais, exacerbados pela pandemia de covid-19. Nesse 

contexto, foram lançados o Novo Brasil - Plano de Transformação Ecológica e a Nova Indústria 

Brasil (NIB), programas que buscam promover uma transição para uma economia sustentável, 

impulsionando setores como a indústria verde, a bioeconomia e a energia renovável. Esses 

planos dialogam com a necessidade de reconstruir economias resilientes e inovadoras, capazes 

de enfrentar as crises sanitária, econômica e ambiental simultaneamente (Brasil, 2024a). 

O Novo Brasil - Plano de Transformação Ecológica é uma estratégia nacional que reúne 

políticas públicas e ações distribuídas em seis eixos temáticos, com o objetivo de impulsionar 

o desenvolvimento sustentável e tecnológico do país. Ele busca modernizar setores como 

indústria, agricultura, energia e finanças, promovendo prosperidade, geração de empregos 

qualificados e maior distribuição de renda. Orientado por três objetivos principais, o plano foca 

na expansão da produção com maior valor agregado, na redução de desigualdades sociais e 
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regionais e na sustentabilidade ambiental, incluindo a diminuição de emissões de gases do efeito 

estufa e a proteção dos ecossistemas (Brasil, 2025). 

Os seis eixos temáticos do plano são: Finanças Sustentáveis, que direciona 

investimentos públicos e privados para atividades ecológicas; Adensamento Tecnológico, que 

promove inovação e qualificação profissional; Bioeconomia e Sistemas Agroalimentares, que 

alia geração de renda e desenvolvimento local em harmonia com os biomas; Transição 

Energética, que estimula fontes renováveis e descarbonização; Economia Circular, que substitui 

o modelo econômico linear por um sustentável; e Nova Infraestrutura Verde e Adaptação, que 

investe em obras com menor impacto ambiental e prepara cidades para enfrentar mudanças 

climáticas (Brasil, 2025). 

Para implementar essas ações, o plano utiliza seis instrumentos econômicos: 

financeiros, administrativos, fiscais, creditícios, regulatórios e de monitoramento. Esses 

mecanismos garantem financiamento, incentivos e a avaliação contínua das metas 

estabelecidas. Com essa abordagem, o Novo Brasil pretende alavancar o desenvolvimento 

nacional enquanto promove justiça social e proteção ambiental (Brasil, 2025). 

Já o lançamento da Nova Indústria Brasil (NIB), em janeiro de 2024, marcou um passo 

decisivo para a retomada da industrialização no país, integrando os desafios globais às 

especificidades e necessidades da economia brasileira.  A NIB é fruto do trabalho colaborativo 

liderado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial (CNDI), composto por 20 

ministérios, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e 21 

entidades representativas de diversos segmentos da sociedade. Essa abordagem participativa é 

reforçada pelo compromisso do governo federal em liderar o processo, envolvendo diretamente 

ministérios estratégicos, como o da Saúde, Meio Ambiente e Ciência e Tecnologia, além de 

representantes das cadeias produtivas, sindicatos e associações setoriais (Brasil, 2024d).  

Para o período de 2024 a 2026, estão previstos R$ 300 bilhões em financiamentos para 

NIB, oriundos de diversas fontes, incluindo o BNDES e redirecionamento de recursos públicos. 

Além disso, a política busca reduzir o Custo Brasil – estimado em R$ 1,7 trilhão anual – por 

meio de 41 projetos que incluem desburocratização, modernização de infraestrutura e maior 

eficiência logística, com potencial de gerar uma economia de R$ 92 bilhões por ano (Brasil, 

2024d). 
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A NIB está fundamentada em dois pilares centrais: sustentabilidade e inovação. A 

política articula a indústria com a agenda de transição energética, economia de baixo carbono 

e bioeconomia, alinhando o Brasil aos desafios globais, como a mitigação das mudanças 

climáticas e a adoção de práticas produtivas mais limpas. Simultaneamente, a inovação é tratada 

como um motor de transformação, com a incorporação de tecnologias avançadas e digitais em 

setores estratégicos. Esse foco visa aumentar a complexidade tecnológica dos produtos 

nacionais, reduzindo a dependência externa e ampliando a competitividade brasileira no 

mercado global (Brasil, 2024d). A NIB está segmente em 6 missões, que refletem as áreas 

definidas como estratégicas: 

 Missão 1. Cadeias agroindustriais sustentáveis e digitais para a segurança alimentar, 

nutricional e energética; 

 Missão 2. Complexo econômico industrial da saúde resiliente para reduzir as 

vulnerabilidades do SUS e ampliar o acesso à saúde; 

 Missão 3. Infraestrutura, saneamento, moradia e mobilidade sustentáveis para a 

integração produtiva e bem-estar nas cidades 

 Missão 4. Transformação digital da indústria para ampliar a produtividade 

 Missão 5. Bioeconomia, descarbonização, e transição e segurança energéticas para 

garantir os recursos para as futuras gerações 

 Missão 6. Tecnologias de interesse para a soberania e a defesa nacional 

A Missão 2 da NIB destaca a importância estratégica do CEIS como um sistema produtivo 

integrado e essencial para reduzir as vulnerabilidades do SUS. Essa abordagem reforça a 

necessidade de políticas industriais que superem a lógica setorial tradicional, adotando uma 

perspectiva sistêmica voltada para a resolução de problemas sociais. Essa visão é fundamental 

para a construção de um modelo de desenvolvimento que combine autonomia produtiva, 

inclusão social e sustentabilidade. 

Dentro desse contexto, a Estratégia Nacional de Desenvolvimento do CEIS e o Novo 

Programa de Aceleração do Crescimento - PAC Saúde operam como iniciativas 

complementares sob o guarda-chuva da Missão 2 da NIB. Levando isso em consideração, a 

análise a seguir será dividida em duas subseções, com o objetivo de explorar os elementos de 

cada uma dessas iniciativas: uma subseção dedicada à Estratégia Nacional, destacando suas 

diretrizes, metas e articulação com a política industrial, e outra focada no PAC Saúde, com 
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ênfase nos investimentos, ações previstas e sua relação com o fortalecimento do CEIS e da 

infraestrutura de saúde pública. 

2.3.1. Estratégia Nacional de Desenvolvimento do CEIS 

A vulnerabilidade do SUS, exposta de maneira dramática durante a pandemia de covid-19, 

destacou a urgência de implementar estratégias que favoreçam a autossuficiência produtiva. 

Esse período foi marcado no Brasil por uma significativa desarticulação estatal no 

enfrentamento da crise pandêmica, além de ressaltar novamente as fragilidades e desigualdades 

de países com estruturas industriais fragilizadas.  

Contudo, sob o governo atual, a saúde ganhou um novo protagonismo. Em resposta às 

necessidades emergenciais reveladas pela pandemia, foi instituída, no primeiro ano de mandato, 

a Estratégia Nacional para o Desenvolvimento do Complexo Econômico-Industrial da Saúde, 

por meio do Decreto nº 11.715/2023, reposicionando a saúde como um vetor estratégico na 

neoindustrialização brasileira (Brasil, 2023a). Os investimentos previstos para Estratégia até 

2026 somam R$ 42 bilhões, sendo R$ 6 bilhões do BNDES e R$ 4 bilhões da Finep, além de 

um aporte significativo de R$ 23 bilhões da iniciativa privada, através de parcerias e projetos 

de inovação. Esses recursos são direcionados para impulsionar a produção nacional, modernizar 

a infraestrutura e viabilizar a produção local de medicamentos, vacinas e equipamentos. 

A atual Estratégia é resultado de uma evolução e ampliação de políticas anteriores. Durante 

a década de 1990, houve desatenção à política industrial, mas, a partir de 2003, o tema foi 

retomado com a Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE), que já 

reconhecia a saúde como uma área prioritária (Gadelha et al., 2022). Em 2008, a Política de 

Desenvolvimento Produtivo (PDP) consolidou essa visão, inserindo o CEIS como um eixo 

estratégico e hierarquizando setores econômicos essenciais. Foi nesse contexto que as PDP 

assumiram papel central no fortalecimento da capacidade nacional de produzir medicamentos, 

vacinas e outros insumos estratégicos para o SUS (Gadelha, 2022).  

As PDP foram estruturadas por meio da colaboração entre laboratórios públicos e privados, 

com transferência de tecnologia e internalização produtiva, priorizando a redução de custos, o 

fortalecimento da indústria farmacêutica nacional e a redução da dependência de importações 

(Vargas, 2024). Com a PDP, o CEIS foi institucionalizado como um eixo estratégico do 

desenvolvimento, refletindo uma visão mais integrada da saúde, tecnologia e indústria. A 

criação do Grupo Executivo para o Complexo Industrial da Saúde (GECIS) em 2008 consolidou 
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o papel do Ministério da Saúde na coordenação dessas políticas, estabelecendo uma governança 

que envolvia diversos ministérios e agências, e reafirmando a saúde como um elemento 

essencial para o desenvolvimento econômico e social sustentável do país (Gadelha, 2022). 

A Estratégia Nacional de 2023 ampliou o escopo das PDP e adotou uma abordagem mais 

integrada e abrangente. As diretrizes da Estratégia estão ancoradas na Matriz de Desafios 

Produtivos e Tecnológicos, instituída pela Portaria GM/MS nº 1.354/2023, que identifica 

desafios e soluções prioritárias, funcionando como guia para os programas estruturantes da 

Estratégia. 

A Matriz de Desafios em Saúde organiza e prioriza as demandas do SUS, substituindo 

a antiga lista de produtos estratégicos. Essa matriz está estruturada em dois grandes blocos, 

refletindo as necessidades mais críticas do sistema de saúde, se afirmando como um passo 

essencial na estruturação do CEIS como elemento central da política industrial brasileira 

(Brasil, 2023d). Sua formulação reflete uma resposta estratégica às vulnerabilidades históricas 

do SUS, identificando e priorizando áreas críticas que demandam fortalecimento produtivo e 

tecnológico, tanto para atender às necessidades de saúde pública quanto para reduzir o crescente 

déficit comercial do setor. A dependência de insumos importados, que compromete a soberania 

sanitária do Brasil, é um dos principais desafios que a Matriz busca superar, articulando 

inovação, desenvolvimento industrial e ampliação da capacidade produtiva nacional. As 

soluções propostas pela matriz compreendem dois elementos estruturantes: 

 Plataformas Produtivas e Tecnológicas: São as bases estruturais que sustentam o 

desenvolvimento de produtos e processos inovadores. Podem incluir fábricas, linhas de 

produção e tecnologias específicas para a produção de medicamentos, vacinas, 

dispositivos médicos, entre outros. 

 Produtos: Correspondem aos resultados esperados das plataformas produtivas, incluem 

medicamentos, vacinas, insumos diagnósticos, equipamentos médicos e outras 

tecnologias voltadas para a promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação 

no âmbito do SUS. Esses produtos devem atender às políticas públicas de saúde e serem 

ambientalmente sustentáveis. 

Já a sua macroestrutura orientadora é baseada em dois grandes blocos, cada um voltado 

para uma dimensão específica das demandas em saúde no Brasil. Enquanto o bloco I foca na 

preparação do sistema de saúde para emergências sanitárias, o bloco II direciona sua atenção 

para as doenças e agravos críticos para o SUS. 
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O Bloco I aborda desde a modernização das tecnologias de produção de vacinas e soros 

imuno protetores até a superação de vulnerabilidades em hemoderivados e bioprodutos. A 

criação de plataformas produtivas específicas para vacinas de novas gerações, baseadas em 

RNA e tecnologias genéticas, reflete a necessidade de fortalecer a capacidade de resposta rápida 

a surtos e pandemias. Dentre as soluções tecnológicas, destacam-se as vacinas do Programa 

Nacional de Imunizações (PNI), cuja produção ainda depende fortemente de importações, e a 

criação de vacinas para doenças como dengue, chikungunya e zika, de alta relevância 

epidemiológica no Brasil (Brasil, 2023d). 

Outro ponto crítico do Bloco I é o desenvolvimento de tecnologias para diagnósticos 

rápidos e moleculares, essenciais para o monitoramento epidemiológico e a resposta ágil a 

emergências sanitárias. As plataformas produtivas voltadas para testes point-of-care, autotestes 

e diagnósticos in vitro são fundamentais para descentralizar o acesso ao diagnóstico precoce, o 

que se alinha à necessidade do SUS de expandir sua capacidade de vigilância e controle de 

doenças (Brasil, 2023d). 

O Bloco II da Matriz, por sua vez, foca nas doenças e agravos críticos para o SUS, 

abrangendo doenças negligenciadas, cânceres de alta incidência, doenças cardiovasculares, 

diabetes, doenças raras e aquelas associadas ao envelhecimento populacional. A priorização de 

doenças como tuberculose, hanseníase e doença de Chagas responde diretamente ao quadro 

epidemiológico brasileiro, enquanto o estímulo à produção local de medicamentos 

antirretrovirais e hemoderivados visa mitigar a dependência externa em áreas sensíveis (Brasil, 

2023d). 

A Matriz também contempla o desenvolvimento de plataformas produtivas para 

medicamentos oncológicos, incluindo inibidores de tirosina quinase e anticorpos monoclonais, 

essenciais para o tratamento de cânceres de alta prevalência, como mama, próstata e pulmão 

(Brasil, 2023d). A produção nacional desses medicamentos reduz custos, amplia o acesso e 

fortalece a resiliência do SUS diante de flutuações do mercado internacional, além de ser uma 

resposta ao quadro epidemiológico brasileiro e mundial, reflexo das mudanças demográficas, 

climáticas e sociais.. A articulação com os subsistemas do CEIS é evidente. O subsistema de 

base química e biotecnológica é mobilizado para a produção de insumos farmacêuticos ativos 

(IFA), enquanto o subsistema mecânico, eletrônico e de materiais é incentivado a expandir a 

fabricação de equipamentos médicos e dispositivos de diagnóstico. A Matriz impulsiona a 

integração desses subsistemas, promovendo encadeamentos produtivos que fortalecem a 
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indústria nacional e reduzem o déficit comercial, estimado em cerca de US$ 20 bilhões anuais 

(Fiocruz, 2023). 

A transformação digital também ocupa um espaço relevante na Matriz, com plataformas 

dedicadas ao desenvolvimento de softwares, inteligência artificial, Internet das Coisas (IoT) e 

telemedicina. Essas tecnologias são fundamentais para modernizar o SUS, ampliar o acesso à 

saúde em regiões remotas e otimizar a gestão de dados e processos clínicos. O estímulo à 

produção nacional de equipamentos para telessaúde e prontuários eletrônicos reforça a 

capacidade do sistema de integrar dados e melhorar o cuidado ao paciente (Brasil, 2023d). 

Além disso, a Matriz reflete as transformações demográficas, econômicas e sociais do 

país. O envelhecimento populacional, por exemplo, impulsiona a necessidade de desenvolver 

tecnologias assistivas, dispositivos de reabilitação e produtos para o tratamento de doenças 

crônicas não transmissíveis (DCNT), como diabetes e hipertensão. A produção de dispositivos 

médicos implantáveis, como próteses e marcapassos, é estratégica para atender à crescente 

demanda do SUS, enquanto plataformas de inteligência artificial voltadas ao monitoramento de 

doenças crônicas reforçam o foco na prevenção e no cuidado contínuo. 

Ao articular inovação, desenvolvimento produtivo e atendimento às demandas do SUS, 

a Matriz de Desafios Produtivos e Tecnológicos em Saúde se configura como uma ferramenta 

essencial para a reindustrialização do Brasil. Ela promove a sustentabilidade do sistema de 

saúde, incentiva a geração de empregos qualificados e contribui para a construção de um 

modelo de desenvolvimento mais justo e autônomo, alinhado às necessidades da população e à 

redução das desigualdades regionais. 

A materialização da estratégia de desenvolvimento do CEIS é viabilizada por seis 

programas estruturantes, além das PDP mencionadas anteriormente. Entre eles está o Programa 

de Parceria para o Desenvolvimento e Inovação Local (PDIL), que tem como objetivo 

incentivar soluções inovadoras, com foco na redução das vulnerabilidades do SUS e na 

promoção da resiliência produtiva. O PDIL articula o desenvolvimento tecnológico às 

necessidades regionais, estimulando a produção descentralizada e garantindo que as soluções 

contemplem as especificidades locais, ampliando o acesso à saúde e promovendo equidade 

(Brasil, 2024c).  

O PDIL, conforme estabelecido pela Portaria MS 4.473/24, visa apoiar soluções que 

constem na Matriz de Desafios Produtivos e Tecnológicos em Saúde, promovendo a produção, 
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o desenvolvimento tecnológico e a inovação local. Para ser elegível, o projeto deve integrar a 

capacitação de Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs), produtores públicos, entidades 

privadas sem fins lucrativos, startups e empresas públicas. Além disso, os projetos devem 

contribuir para a transformação digital e ecológica, alinhando-se com os princípios de 

sustentabilidade do CEIS (Brasil, 2024c). 

A inovação local, no contexto do PDIL, refere-se à introdução de novidades ou 

aperfeiçoamentos no ambiente produtivo e social, resultando em novos produtos, serviços ou 

processos, ou aprimorando características de soluções já existentes. A introdução de tais 

inovações visa gerar ganhos de qualidade ou desempenho na produção nacional. O programa 

prevê o fomento de projetos de inovação local por meio de diversos instrumentos, como 

convênios, termos de execução descentralizada (TED), encomendas tecnológicas, contratos 

públicos para soluções inovadoras, acordos de compensação tecnológica, entre outros. A nova 

norma também estabelece que o Ministério da Saúde poderá contratar o fornecimento de 

tecnologias ou produtos resultantes do PDIL por um período de até dez anos, contados a partir 

da finalização da solução. Para tanto, as soluções devem cumprir etapas rigorosas relacionadas 

ao desenvolvimento da tecnologia, à regularização junto às autoridades competentes, à 

capacidade de produção local e à sua incorporação no SUS (Brasil, 2024c). 

Somando-se ao PDIL, estão programas como o Programa para Produção e 

Desenvolvimento Tecnológico para Populações e Doenças Negligenciadas (PPDN) e o 

Programa para Preparação em Vacinas, Soros e Hemoderivados (PPVACSH), que abordam 

diretamente as necessidades mais urgentes do SUS, garantindo que populações vulneráveis 

tenham acesso a diagnósticos, tratamentos e vacinas produzidas no país (Brasil, 2023a, 2023b, 

2023c; 2024) 

O investimento em infraestrutura também é uma prioridade, como demonstra o 

Programa para Ampliação e Modernização de Infraestrutura do CEIS (PDCEIS). A 

modernização das unidades de pesquisa e produção, como as da Hemobrás e da Fiocruz, é 

essencial para ampliar a capacidade produtiva e garantir que o Brasil tenha autonomia para 

enfrentar emergências sanitárias e responder às demandas do SUS com agilidade. Esse esforço 

de modernização e inovação está alinhado com a visão de que a saúde deve ser um vetor de 

desenvolvimento econômico e social, capaz de mobilizar diferentes setores da economia e gerar 

impactos positivos em toda a cadeia produtiva (Brasil, 2023e). 
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A estrutura da Estratégia, fundamentada na Matriz de Desafios Produtivos e 

Tecnológicos em Saúde, tem se consolidado como um elemento central para a realização da 

meta aspiracional da Missão 2 da NIB, que visa “produzir, no país, 70% das necessidades 

nacionais em medicamentos, vacinas, equipamentos e dispositivos médicos, materiais e outros 

insumos e tecnologias em saúde até 2033” (Brasil, 2024d, p.38). Ao alinhar os desafios e 

soluções propostas na matriz com os objetivos específicos da Missão 2, a Estratégia promove 

uma abordagem integrada e inovadora, voltada para o fortalecimento da produção nacional em 

saúde e a redução da dependência externa. 

O primeiro objetivo específico9 da Missão 2, que busca adensar a produção nacional de 

bens e serviços em saúde, é diretamente apoiado pelas plataformas e produtos identificados na 

matriz. Por exemplo, a Plataforma produtiva para vacinas do PNI, com foco na superação da 

dependência externa, fortalece a capacidade do Brasil em enfrentar emergências sanitárias e 

amplia o acesso à saúde no SUS. Ao mesmo tempo, o desenvolvimento de tecnologias 

disruptivas e avançadas, como aquelas voltadas para a produção de vacinas baseadas em RNA, 

se conecta diretamente à necessidade de inovação tecnológica e redução de custos. 

Além disso, a Matriz aborda a modernização de tecnologias produtivas em áreas críticas, 

como os hemoderivados e os bioprodutos, essenciais para garantir a autonomia nacional na 

produção de medicamentos e insumos vitais, alinhando-se ao segundo objetivo da Missão 2, 

que visa liderar a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias voltadas ao tratamento de 

doenças endêmicas e negligenciadas. Essa ênfase em tecnologias emergentes e sustentáveis, 

como a química verde e o uso da biodiversidade, também reforça a preparação do CEIS para 

enfrentar emergências futuras em saúde pública, como destaca o terceiro objetivo da missão. 

A matriz ainda fortalece o objetivo de expandir a capacidade de resposta do SUS, com 

soluções que integram sistemas digitais e inteligência artificial, proporcionando maior 

eficiência na gestão de dados clínicos, rastreabilidade de medicamentos e gestão de estoques, 

contribuindo diretamente para a melhoria do SUS e para a ampliação do acesso a tratamentos 

de saúde. Nesse sentido, a matriz estabelece um diálogo claro entre os desafios tecnológicos e 

produtivos e os objetivos da missão, demonstrando como uma infraestrutura tecnológica 

robusta e bem integrada é essencial para o sucesso da missão. 

                                            
9 Os objetivos específicos foram retirados do documento do governo federal “Plano de Ação para a 

Neoindustrialização 2024-2026”, disponível em https://www.gov.br/mdic/pt-br/composicao/se/cndi/plano-de-
acao/nova-industria-brasil-plano-de-acao.pdf  

https://www.gov.br/mdic/pt-br/composicao/se/cndi/plano-de-acao/nova-industria-brasil-plano-de-acao.pdf
https://www.gov.br/mdic/pt-br/composicao/se/cndi/plano-de-acao/nova-industria-brasil-plano-de-acao.pdf
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Ao articular essas soluções inovadoras com as diretrizes da Missão 2, a Estratégia 

baseada na Matriz se revela como um caminho estruturado e relevante para alcançar a meta de 

produção nacional de 70% das necessidades em saúde até 2033, consolidando a autonomia do 

país na área da saúde e promovendo um sistema mais equitativo e eficiente. 

A Estratégia Nacional para o Desenvolvimento do CEIS também reflete o compromisso 

do Brasil em fortalecer suas parcerias internacionais e consolidar sua posição como um ator 

relevante no cenário global da saúde. A cooperação com países da América Latina e da África, 

promovida por meio de acordos de transferência de tecnologia e produção conjunta, visa não 

apenas ampliar o mercado para produtos brasileiros, mas também contribuir para a redução das 

desigualdades globais no acesso à saúde. No evento de inauguração da Estratégia, o presidente 

Lula destacou a importância dessa cooperação, ressaltando que o Brasil, ao fortalecer seu 

complexo industrial de saúde, também se torna um parceiro estratégico para outras nações, 

promovendo um desenvolvimento solidário e sustentável (Brasil, 2023a). 

2.3.2 Novo PAC Saúde 

O Novo PAC é um programa de investimentos estruturado pelo governo federal, com o 

apoio do setor privado, estados, municípios e movimentos sociais, visando acelerar o 

crescimento econômico, fomentar a inclusão social e combater desigualdades regionais e 

sociais. A iniciativa é dividida entre Medidas Institucionais e Eixos de Investimento, com o 

objetivo de alavancar um modelo de desenvolvimento sustentável e inclusivo, com a 

colaboração de diferentes atores sociais e econômicos (Brasil, 2023e). 

As Medidas Institucionais do Novo PAC envolvem um conjunto de ações normativas e 

de planejamento que buscam facilitar e ampliar o fluxo de investimentos públicos e privados 

no Brasil. Elas incluem o aperfeiçoamento do ambiente regulatório e do licenciamento 

ambiental, buscando desburocratizar e tornar mais eficiente o processo de aprovação de obras 

e projetos, ao mesmo tempo em que asseguram a sustentabilidade ambiental. Além disso, o 

programa também se foca na expansão do crédito e em incentivos econômicos para estimular o 

investimento no Brasil, principalmente em setores estratégicos. Outro aspecto importante é o 

aprimoramento dos mecanismos de concessões e Parcerias Público-Privadas (PPPs), criando 

um ambiente mais seguro e atrativo para os investidores. Adicionalmente, as medidas são 

alinhadas ao Plano de Transição Ecológica, que visa integrar a sustentabilidade nas políticas 

públicas e nas iniciativas de infraestrutura e desenvolvimento, promovendo a transformação do 

país para um modelo mais verde e resiliente (Brasil,2023e; Craide,2025). 
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Quanto aos Eixos de Investimento, o Novo PAC contempla diversas áreas essenciais 

para o desenvolvimento do Brasil. O programa prevê a construção e modernização de 

infraestrutura, a promoção da inclusão digital, e a expansão da conectividade, com destaque 

para a ampliação do 5G e a oferta de internet de alta velocidade em escolas e unidades de saúde. 

No setor da saúde, o Novo PAC destina recursos significativos para a construção de novas 

unidades de saúde. Outras áreas como educação, infraestrutura social e urbana, e a promoção 

de cidades mais sustentáveis também recebem investimentos expressivos, com o foco em 

garantir qualidade de vida, acessibilidade e adaptação às mudanças climáticas (Brasil, 2023e). 

O programa, que destina um total de R$ 1,8 trilhões até 2026, tem como pilares a 

transição ecológica, a neoindustrialização e o crescimento econômico sustentável (Brasil, 

2023e). Uma parte relevante dos investimentos se destina ao eixo da saúde, onde o governo 

visa ampliar o acesso da população a serviços de saúde básicos e especializados, além de 

investir em tecnologias de telessaúde, o que tem grande impacto na melhoria da qualidade do 

atendimento e na redução das desigualdades no acesso.  De acordo com o governo federal,  

O eixo Saúde representa 37% do total de propostas recebidas pelo governo 

federal. Até 2026, o Novo PAC Saúde vai investir R$ 31,5 bilhões, viabilizando 

a universalização de serviços essenciais na rede pública. Para novas obras, o 

investimento é de mais de R$ 11,5 bilhões para 2.762 propostas. Já para a 

retomada de obras, o investimento é de R$ 500 milhões para cerca de 3.500 

obras inacabadas (Brasil, 2023e). 

O Novo PAC Saúde conta com um investimento de R$ 31,5 bilhões, visando a expansão 

e a melhoria da infraestrutura de saúde no Brasil, priorizando áreas vulneráveis e com lacunas 

assistenciais. Instituído pelo presidente Lula em 9 de outubro de 2023, através da Portaria 

GM/MS Nº 1.517, o programa abrange cinco modalidades: 

1) Atenção primária10: 

Os investimentos do Novo PAC em atenção primária incluem a construção de 1.800 novas 

UBS em 1.514 municípios e a retomada de 1.237 obras de UBS anteriormente paralisadas. 

Adicionalmente, 400 Unidades Odontológicas Móveis beneficiarão áreas remotas. Com isso, a 

cobertura da Estratégia Saúde da Família será ampliada para 82,07% da população brasileira, 

atendendo 8,6 milhões de pessoas, com destaque para regiões Norte e Nordeste. O programa 

                                            
10 A atenção primária inclui como subeixo: Unidades Básicas de Saúde (UBS) e Unidades Odontológicas Móveis 
(UOM) 
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também prioriza melhorias na saúde indígena com a expansão de 81 UBS em territórios 

indígenas. 

2) Atenção Especializada11: 

Em 2024 foram entregues 335 novas ambulâncias do SAMU e selecionados 224 municípios 

para receber 350 novos veículos e 14 novas Centrais de Regulação, aumentando a cobertura 

para 90,4%. A proposta inclui também a construção de 200 CAPS, 23 Oficinas Ortopédicas, 30 

CER, 36 Maternidades, 30 Centros de Parto Normal, 55 Policlínicas e 20 Hospitais Regionais 

e Federais. Os investimentos abrangem regiões com vazios assistenciais na busca pela equidade 

entre regiões do país. O programa prioriza ainda a conclusão de 34 soluções do Plano de 

Expansão de Radioterapia no SUS (PERSUS I), com foco na ampliação e qualificação do 

acesso ao tratamento do câncer, integração do tratamento em um mesmo hospital e redução de 

déficits e vazios assistenciais em radioterapia. 

3) Telessaúde 

Em 2024, o Novo PAC reativou 14 Núcleos de Telessaúde em 10 estados, conectando 

profissionais em uma ampla rede de telessaúde. Além disso, 575 municípios receberão 834 kits 

multimídia para salas de teleconsulta em UBS. A saúde digital, baseada em Tecnologias da 

Informação e Comunicação, se propõe a reduzir barreiras geográficas, permitindo consultas 

virtuais e diagnósticos com apoio de especialistas, e ampliando a integração e a eficiência do 

SUS. 

4) Preparação para emergências sanitárias 

Em 2024, o Novo PAC destinou R$ 120 milhões para fortalecer os Laboratórios Centrais 

de Saúde Pública (LACEN), com 60% dos recursos já aplicados na aquisição de equipamentos 

para modernização da Rede Nacional de Laboratórios de Saúde Pública. Além disso, foi 

retomada a reforma do Centro Cultural do Ministério da Saúde, no Rio de Janeiro, que abrigará 

o Memorial da Pandemia, dedicado a preservar a memória da covid-19, valorizar a ciência, o 

SUS e o patrimônio cultural da saúde pública. 

                                            
11 A atenção especializada inclui 8 subeixos: 1) Serviços de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), que amplia 

a cobertura nacional para 90,4% da população; 2) as Centrais de Regulação do SAMU, que coordenam 

atendimentos de urgência; 3) 150 novos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS); 4) Centros Especializados em 

Reabilitação (CER) com diferentes níveis de modalidades; 5) Centros de Parto Normal (CPN) para assistência 

humanizada ao parto; 6) maternidades de média e alta complexidade; 7) Policlínicas Regionais especializadas e 8) 

Oficinas Ortopédicas para a produção e manutenção de dispositivos. 
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5) Complexo Industrial de Saúde12 

Em 2024, o Novo PAC retomou as obras do Bloco de Hemoderivados da HEMOBRÁS em 

Goiana (PE), ampliando a produção de imunoglobulina e outros hemoderivados para o SUS. O 

programa também impulsiona a produção de imunobiológicos, fármacos e vacinas, 

estruturando laboratórios e institutos de pesquisa como a FIOCRUZ e o BUTANTAN. Projetos 

inovadores incluem o desenvolvimento de vacinas contra vírus respiratórios, Influenza, Raiva, 

Chikungunya, Zika, covid-19 e de combate ao câncer, promovendo avanços científicos e 

fortalecendo o SUS. 

De forma geral, os impactos esperados da implementação do Novo PAC Saúde incluem 

maior acesso à saúde de qualidade, redução de desigualdades regionais e fortalecimento do 

SUS. Isso se dá por meio de investimentos em infraestrutura, equipamentos e formação de 

equipes para atender às demandas locais. O PAC Saúde faz parte de uma estratégia mais ampla 

do governo, em 6 linhas prioritárias de ação: cuidado integral à saúde com o Programa Mais 

Acesso a Especialistas; combate à mortalidade materna e neonatal dos últimos anos; expansão 

das equipes de saúde bucal (Brasil Sorridente); ampliação da Rede de Saúde Mental; ampliação 

da Rede de Atenção à Pessoa com Deficiência; e a universalização do SAMU 192.   

2.4 Considerações parciais 

O CEIS representa uma oportunidade singular para reconfigurar o modelo de 

desenvolvimento brasileiro, integrando saúde, inovação tecnológica e fortalecimento produtivo. 

A análise realizada ao longo deste capítulo revela que a saúde, além de ser um direito 

fundamental, é um campo estratégico para a geração de valor, emprego e conhecimento. A 

articulação entre as dimensões econômica e social no CEIS potencializa a capacidade do Brasil 

de reduzir desigualdades, promover o bem-estar e consolidar a soberania sanitária. 

A complexidade e a amplitude do CEIS refletem-se na interdependência de seus 

subsistemas. O subsistema de base química e biotecnológica, responsável pela produção de 

insumos farmacêuticos, vacinas e reagentes, revela-se essencial para reduzir a vulnerabilidade 

externa e garantir a segurança sanitária do país. Da mesma forma, o subsistema de base 

                                            
12 É essencial ressaltar que a terminologia Complexo Industrial da Saúde não é equivalente ao Complexo 

Econômico-Industrial da Saúde (CEIS). Essa distinção permite que programas estruturantes, como os do PAC 

Saúde, sejam integrados como políticas de fortalecimento do CEIS. Este não se limita à base material e industrial 

da saúde, mas engloba os subsistemas de serviços e o subsistema de informação e conectividade, sendo que este 

último atravessa tanto a base industrial quanto os serviços de alta tecnologia, incluindo a incorporação de 

tecnologias digitais e serviços médicos avançados. 
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mecânica, eletrônica e de materiais reforça a necessidade de ampliar a produção local de 

equipamentos médicos, órteses, próteses e dispositivos de diagnóstico, impulsionando a 

indústria nacional em segmentos de alta tecnologia. O fortalecimento desses subsistemas 

possibilita a criação de empregos especializados e a difusão de conhecimento, promovendo o 

adensamento produtivo nacional e consolidando o CEIS como motor de inovação. 

A pandemia de covid-19 expôs a fragilidade das cadeias globais de suprimento e 

destacou a importância de uma base produtiva robusta e diversificada. Nesse contexto, o CEIS 

emerge não apenas como resposta às crises, mas como elemento estruturante de um projeto de 

desenvolvimento de longo prazo. A autonomia na produção de insumos críticos, equipamentos 

e tecnologias médicas não só fortalece a resiliência do SUS, mas também projeta o Brasil como 

um protagonista na produção de vacinas e medicamentos, ampliando sua capacidade de 

inserção nas cadeias globais de valor. 

Além disso, o CEIS possui um papel central na redução das desigualdades regionais, ao 

fomentar a desconcentração industrial e estimular a criação de polos tecnológicos e produtivos 

em diferentes regiões do país. A valorização do mercado interno, articulada ao estímulo à 

inovação e à produção local, contribui para a promoção de um ciclo virtuoso de crescimento, 

desenvolvimento regional e inclusão social. O SUS, como maior demandante de produtos e 

serviços de saúde, torna-se um instrumento estratégico para impulsionar a indústria nacional, 

integrando o acesso universal à saúde com a dinamização econômica. 

A trajetória do CEIS reflete uma resposta às contradições do capitalismo, ao articular o 

enfrentamento das desigualdades sociais com o fortalecimento de capacidades produtivas 

internas. A partir de uma perspectiva estruturalista e desenvolvimentista, o CEIS propõe uma 

nova lógica de industrialização orientada pelas necessidades sociais, rompendo com a 

dependência externa e promovendo a soberania nacional em saúde. Essa abordagem exige um 

Estado ativo, capaz de induzir investimentos, coordenar políticas industriais e mobilizar 

recursos públicos e privados em torno de um projeto de desenvolvimento nacional. 

Os planos de industrialização atuais, como a NIB e o Plano de Transformação E 

representa a materialização desse projeto, consolidando-se como uma resposta articulada aos 

desafios históricos do país. Essa estratégia reflete o amadurecimento das primeiras PDP, que, 

desde a sua criação, buscaram reduzir a dependência externa e fortalecer a indústria nacional. 

A nova estratégia amplia esse escopo ao integrar diferentes ministérios e estabelecer um modelo 
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de industrialização orientada por missões, em que o fortalecimento do sistema de saúde 

brasileiro é colocado no centro do projeto de desenvolvimento nacional. 

A Missão 2 da NIB, em específico, é um exemplo prático de como a política industrial 

pode ser direcionada para responder a necessidades sociais concretas, promovendo não apenas 

a autonomia em momentos de crises sanitárias globais, mas também a atenção às 

especificidades do quadro epidemiológico brasileiro. No âmbito da Estratégia Nacional para 

Desenvolvimento do CEIS, programas como o Programa para Produção e Desenvolvimento 

Tecnológico para Populações e Doenças Negligenciadas, evidenciam essa abordagem ao 

priorizar a produção de medicamentos e diagnósticos voltados para doenças endêmicas e 

negligenciadas, como tuberculose, doença de Chagas e hepatites virais. Esses programas 

reforçam a capacidade do SUS de responder às demandas de saúde da população brasileira de 

forma equitativa e sustentável. 

O PAC Saúde, por sua vez, representa um importante esforço para impulsionar o 

desenvolvimento socioeconômico do Brasil, com foco na expansão e melhoria da infraestrutura 

de saúde, especialmente em áreas vulneráveis. Além disso, o investimento em tecnologias de 

telessaúde e a ampliação de estruturas como as Centrais de Regulação e os serviços SAMU 

garantem uma resposta mais rápida e eficiente em emergências, bem como a integração de 

diagnósticos e tratamentos, otimizando recursos. Esse aspecto alinha-se à crescente 

digitalização do sistema de saúde e à necessidade de inovação, fator essencial para a 

modernização do país e para atender à demanda da população. 

 O PAC Saúde também contribui com a industrialização do setor de saúde, com a 

retomada de obras e investimentos no Complexo Industrial de Saúde. Projetos em parceria com 

instituições como a Fiocruz e o Butantan visam atender às necessidades internas, além de 

fortalecer a capacidade do Brasil em pesquisa e desenvolvimento no setor farmacêutico e 

imunológico, criando um ciclo de inovação e produção nacional alinhado às demandas de saúde 

pública. Essas iniciativas são interconectadas, com foco em aumentar a autonomia produtiva, 

modernizar a infraestrutura de saúde e garantir a soberania sanitária do Brasil, buscando 

melhorar a qualidade do atendimento e a equidade no acesso aos serviços de saúde. 

Por fim, a construção de um CEIS forte e integrado depende da mobilização de 

diferentes atores sociais, do investimento em educação e pesquisa, e da valorização do mercado 

interno como um ativo estratégico para o desenvolvimento nacional. A trajetória do CEIS, desde 

sua concepção, reflete o potencial transformador da saúde, reafirmando a necessidade de uma 
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abordagem que combine justiça social, inovação tecnológica e soberania produtiva. O 

fortalecimento do CEIS é, portanto, um caminho imprescindível para a consolidação de um 

modelo de desenvolvimento que articule crescimento econômico, inclusão social e 

sustentabilidade, reafirmando a centralidade da saúde como vetor de transformação estrutural e 

bem-estar coletivo. 
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CAPÍTULO 3: Análise insumo-produto das estratégias de adensamento produtivo a 

partir das políticas de fortalecimento do CEIS do governo Lula 3: uma análise 

comparativa entre os anos de 2022 e 2024 

Introdução 

Este capítulo analisa os efeitos do aumento dos investimentos no CEIS sobre variáveis 

econômicas-chave, utilizando a Matriz Insumo-Produto – ferramenta que descreve as interações 

entre setores e modela os impactos de mudanças na demanda. Proposta por Leontief, a matriz 

permite estimar a dependência setorial e investigar como alterações na produção de um setor 

repercutem sobre outros. Esse cenário pode produzir insumos para o planejamento de políticas 

públicas e análises estruturais da economia. As análises socioeconômicas baseadas nas matrizes 

insumo-produto podem ser enriquecidas por diferentes abordagens, com o propósito de 

quantificar os efeitos de uma ação sobre os ambientes social, econômico ou ambiental. Cada 

um desses níveis pode ser mensurado por diferentes unidades, como o número de empregos, o 

impacto sobre classes sociais e os benefícios ou prejuízos para a população, no nível social.  

No contexto desse trabalho, a metodologia também permitirá uma análise detalhada dos 

encadeamentos produtivos na área da saúde, identificando os setores que mais se beneficiariam 

da expansão da produção local, como a indústria farmacêutica.. Sua aplicação é particularmente 

relevante para as políticas de adensamento produtivo da Estratégia Nacional para o 

Desenvolvimento do CEIS e do PAC Saúde que buscam fortalecer a produção nacional de bens 

e serviços em saúde, reduzir a dependência de importações e estimular setores estratégicos. Em 

alinhamento com a missão 2 da Nova Indústria Brasil (NIB): “Complexo econômico industrial 

da saúde resiliente para reduzir as vulnerabilidades do SUS e ampliar o acesso à saúde”, a meta 

é atender 70% da demanda do SUS com produção interna. A Matriz Insumo-Produto permite 

modelar cenários de produção, comparando a situação atual a um cenário que atenda a meta 

estabelecida.  

A expansão da produção interna pode impulsionar a geração de empregos na saúde, 

segmento que lidera no setor de serviços sociais com postos de trabalho caracterizados por altos 

rendimentos medianos, pisos salariais elevados, maior equidade na distribuição de renda e 

baixos índices de precariedade (Kerstenetzky, 2023). O crescimento do emprego em setores 

produtivos estratégicos contribui para o aumento da renda e para a formação de uma indústria 
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mais competitiva e integrada. Assim, compreender os impactos das políticas de adensamento 

produtivo no âmbito do CEIS permite observar o potencial de impacto sobre o PIB, o emprego 

e a redução das importações. Nesse sentido, as análises insumo-produto, ao detalhar as 

interdependências setoriais, apresentam-se como uma ferramenta fundamental para a 

formulação de políticas industriais e de saúde no Brasil. 

A partir da revisão da literatura, foi possível perceber que o as atividades de saúde enfrentam 

uma dinâmica complexa, em que a produção interna de bens e serviços de saúde tem um 

impacto significativo sobre a geração de empregos e renda, enquanto a dependência de insumos 

importados limita o potencial de crescimento local. Esse cenário evidencia a atual dependência 

externa do CEIS, caracterizada pela elevada demanda por importações para atender às suas 

necessidades, mas também destaca o potencial de suprir essa demanda através do 

fortalecimento da produção local. 

Diante desse cenário, este trabalho contribui ao construir e analisar dois cenários: um 

cenário base, que reflete a estrutura da economia antes das políticas de fortalecimento do CEIS, 

e um cenário alternativo, no qual as políticas implementadas alteram o patamar e a estrutura da 

demanda relacionada aos bens e serviços de saúde. Essa comparação permite observar os 

impactos de diferentes proporções de importação no contexto das mudanças propostas. Essa 

abordagem permite identificar as diferenças nos impactos econômicos de cada cenário. No 

contexto atual, a capacidade de gerar empregos e renda é limitada, enquanto o cenário com 

maior participação da produção nacional apresenta um potencial mais robusto de 

desenvolvimento econômico, com aumento de empregos qualificados e maior estímulo à 

inovação tecnológica. 

Este capítulo está estruturado de maneira a fornecer uma análise dos impactos 

socioeconômicos das políticas voltadas para o CEIS, utilizando a MIP como principal 

ferramenta analítica. Na seção 3.1, será apresentada uma revisão de literatura empírica, 

abordando o uso da MIP no contexto da saúde e as evidências sobre os efeitos da saúde na 

economia. Em seguida, a seção 3.2 detalha a metodologia adotada para a análise, começando 

pela descrição da fonte de dados utilizada. A subseção 3.2.2 explora os impactos 

socioeconômicos mensurados pela MIP, e a subseção 3.2.3 descreve a construção dos 

indicadores utilizados para mensurar esses impactos. Por fim, a seção 3.3 apresenta os 

resultados da análise, seguida de uma discussão sobre as implicações dos achados e o impacto 

das políticas no contexto do CEIS. 
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3.1 Revisão de literatura empírica 

Esta seção busca realizar uma revisão bibliográfica da literatura nacional e internacional 

sobre estudos empíricos no âmbito da saúde que aplicam a metodologia de insumo-produto. A 

análise revelou que o uso do método insumo-produto na economia da saúde é escasso, tanto em 

publicações nacionais quanto internacionais, o que sugere uma agenda de pesquisa promissora 

nessa área. 

Parte dos estudos sobre insumo-produto aplicada à saúde se concentra na análise dos 

serviços de saúde como atividade econômica. Gutiérrez-Hernández e Abásolo-Alessón (2014) 

examinam a estrutura de oferta e consumo final dos serviços de saúde na União Europeia, 

enfatizando a interação dos serviços de saúde com as indústrias de bens intermediários. Esses 

autores utilizam as MIP para verificar como os serviços de saúde impactam a demanda final e 

os vínculos com outras atividades produtivas, tanto para o setor privado quanto para o público. 

Os estudos sugerem que as atividades em saúde têm vínculos fracos e indiretos com outros 

setores econômicos, sendo relativamente independente na estrutura produtiva dos países da UE, 

com exceção de alguns casos específicos como Bélgica e Espanha, onde os intrassetoriais se 

mostram mais robustos. 

Por outro lado, a pesquisa aponta que, mesmo com baixo consumo intermediário, os 

serviços de saúde geram um volume considerável de Valor Adicionado Bruto (VAB) por 

unidade de produção, contribuindo positivamente para o aumento do VAB da economia. A 

análise dos multiplicadores simples mostra que, quando a demanda final por serviços de saúde 

aumenta em uma unidade, o VAB total gerado na produção é de 0,90, enquanto a média desse 

valor para a economia como um todo é de 0,84. Para quase todos os países analisados, o número 

de horas exigido diretamente por unidade de produção na indústria de atividades de saúde é 

superior à média das 36 indústrias consideradas. Assim, esta indústria pode ser considerada 

fundamental devido à sua capacidade de gerar emprego diretamente na economia. 

De acordo com o mesmo estudo, a produção das atividades em saúde representou 3,8% da 

produção total de todas as indústrias. A oferta de saúde é predominantemente não-mercantil na 

maioria dos países, refletindo uma elevada prestação de serviços de saúde pública. Pelo lado da 

demanda, observa-se que 93% do seu valor é derivado de consumo final. Mesmo em países 

com significativa oferta de mercado, o governo se configura como a principal fonte de 

financiamento, responsável pela maior parte das despesas. Isso possibilita o acesso gratuito ou 

a preços reduzidos aos serviços de saúde para as famílias.  
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Uma limitação importante desse estudo é a redução do setor de saúde à análise do segmento 

de serviços, sem uma visão mais abrangente que inclua outros elementos do CEIS, como a 

indústria farmacêutica, biotecnologia e equipamentos médicos, que também têm significativa 

relevância econômica e interações produtivas para o setor de saúde. Ao considerar o CEIS como 

um sistema, é possível capturar a dinâmica produtiva de maneira mais representativa da 

estrutura associada à saúde, possibilitando uma visão integrada dos impactos econômicos de 

todo o complexo.  

Nesse sentido, Beko e outros (2019) destacam uma abordagem que transcende a visão da 

saúde como um setor de serviços. Os autores reforçam o papel da saúde como ator econômico 

relevante ao mensurar o impacto positivo da saúde na economia por meio de multiplicadores 

de produção, renda e emprego. A pesquisa revela que um aumento de demanda em saúde pode 

gerar efeitos diretos e indiretos significativos, expandindo o emprego e reduzindo a volatilidade 

em setores relacionados, o que posiciona a saúde como um elemento autônomo em tempos de 

crise. A abordagem proposta pelos autores relaciona-se com o direcionamento da Carta de 

Tallinn da OMS, de 2008, que promoveu a ideia de que o investimento em saúde é um 

investimento no desenvolvimento futuro, e não um custo. 

O resultado do estudo de Beko e outros (2019) a partir dos multiplicadores da saúde na 

Eslovênia para o período 2009-2014 demonstrou um impacto econômico mais elevado que a 

média das demais indústrias. Os multiplicadores de produção do setor de saúde esloveno são 

significativamente superiores a 1, considerando os efeitos diretos e indiretos, e ultrapassam 

superam 2 quando incluído o efeito induzido. Isso indica que, além dos efeitos diretos e 

indiretos, o setor gera uma maior quantidade de atividades induzidas, amplificando o impacto 

sobre a produção e o emprego, em comparação com outros setores da economia eslovena.  

Para a renda, as estimativas indicam que os multiplicadores totais de renda do setor de saúde 

esloveno estão entre os maiores quando comparado a outros 48 setores da economia. Para o 

emprego, cada milhão de euros em demanda final no setor de saúde responde por 20-30 

empregos, com impacto sustentado nos setores adjacentes. Além disso, o valor adicionado 

coloca o setor de saúde no quartil superior entre os 49 setores analisados, reforçando sua 

capacidade de impulsionar o crescimento agregado. Por outro lado, os multiplicadores de 

importação para o setor de saúde, que variam de 0,26 a 1,89, refletem uma significativa 

proporção de insumos externos necessários, revelando uma dependência estrutural: a saúde 

requer insumos importados para atender sua demanda interna.  
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Em relação ao Brasil, observa-se uma gama mais ampla de estudos (Andrade et al, 2011; 

Cabral e Perobelli, 2011; Teixeira et al, 2022; Holguin et al, 2024)) utilizando a matriz insumo-

produto, principalmente com dados dos anos de 2000, 2005 e 2010. Embora essas análises 

possam estar parcialmente defasadas, permitem traçar um panorama geral das relações 

econômicas da saúde brasileira no período, e abrem espaço para investigar a dinâmica mais 

recente da saúde e suas relações com o desenvolvimento socioeconômico brasileiro. 

Andrade e outros (2011) analisam a relevância econômica do setor de saúde no Brasil, 

destacando sua contribuição para o bem-estar social e o crescimento econômico. A partir da 

análise de insumo-produto, os autores compatibilizam o Sistema de Contas Nacionais com as 

Contas Nacionais em Saúde nos anos de 2000 e 2005, e avaliam as interações setoriais e os 

impactos das políticas públicas na saúde. Os principais achados revelam que o setor de saúde 

representava, em 2005, 8% do PIB brasileiro além de ser intensivo em mão de obra, 

especialmente em serviços de baixa e média complexidade. Observa-se um aumento 

significativo nos gastos per capita, impulsionado por novas tecnologias e doenças crônicas, 

além de uma dependência tecnológica e do mercado externo em serviços de alta complexidade, 

como diagnósticos e medicamentos.  

Diferentemente da abordagem empregada por Gutiérrez-Hernández e Abásolo-Alessón 

(2014), que se concentrou exclusivamente nos serviços de saúde na análise insumo-produto, 

Andrade e outros (2011) promoveram uma ampliação significativa na compreensão da estrutura 

produtiva da saúde. Os autores integram no estudo não somente os serviços de saúde, mas 

também os setores produtivos associados, conforme desagregação das contas nacionais em 

saúde.  

Ao fazer um levantamento das interações intersetoriais da saúde no Brasil, Andrade e outros 

(2011) identificaram dois padrões principais. Pelo lado da oferta, destaca-se um grupo mais 

industrializado, composto pelos subsetores de “fabricação de produtos farmacêuticos”, 

“fabricação de aparelhos para uso médico-hospitalar” e “assistência médica suplementar”. 

Esses subsetores direcionam uma parcela expressiva de suas vendas ao consumo intermediário, 

atuando como insumos estratégicos para outros setores. Tal configuração sugere encadeamentos 

produtivos a montante, pois a produção desses subsetores alimenta diversas outras atividades 

econômicas.  

Pelo lado da demanda, o setor de saúde é altamente integrado a serviços e produtos 

farmacêuticos. Os subsetores de atendimento hospitalar, outras atividades de atenção à saúde, 
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serviços sociais privados e saúde pública apresentam um consumo elevado de insumos oriundos 

de setores como serviços empresariais, transporte e armazenagem, informação e intermediação 

financeira, que representam cerca de 50% das compras intermediárias. A demanda por produtos 

farmacêuticos é igualmente significativa, especialmente em atendimento hospitalar e saúde 

pública. 

A análise dos encadeamentos dos subsetores de saúde na economia brasileira mostrou que 

nenhum dos subsetores em saúde desempenhou um papel-chave, com vínculos de compra e 

venda abaixo da média, refletindo uma dependência de demanda final e de insumos importados. 

Embora “fabricação de produtos farmacêuticos” e “assistência médica suplementar” tenham 

demonstrado ligações mais relevantes, o total de interações econômicas desses subsetores foi 

limitado frente a outros setores. A alta dependência de importações no setor reduz os efeitos 

multiplicadores na economia nacional, já que as vendas se concentram na demanda final e as 

compras intermediárias são relativamente baixas. 

Cabral e Perobelli (2012) contribuem para a literatura de insumo-produto em saúde ao 

aplicarem a análise de decomposição estrutural. Esse método permite mensurar mudanças 

estruturais na economia, por meio da decomposição do produto em seus componentes e 

incorporação da matriz de coeficientes técnicos. Essa abordagem permite separar as variações 

no produto em mudanças decorrentes da demanda final e da estrutura produtiva, revelando os 

impactos específicos de cada um desses fatores nas dinâmicas do setor de saúde. Em síntese, as 

variações no produto entre os períodos de 2000 e 2005 são desmembradas em três componentes 

principais: 

1. Mudanças nos encadeamentos produtivos: Esse termo se refere a como mudanças na 

demanda por produtos de saúde alteram as interações entre diferentes setores da 

economia. O aumento na demanda pode, por exemplo, levar setores que fornecem 

insumos ou serviços ao setor de saúde a intensificarem sua cooperação, gerando novas 

cadeias produtivas. Com isso, surgem ajustes na quantidade e tipo de interações entre 

setores, como um maior volume de fornecimento ou a inclusão de novos fornecedores 

especializados; 

2. Mudanças estruturais em setores específicos: Em contraste com os encadeamentos, que 

focam nas interações entre setores, as mudanças estruturais referem-se aos ajustes 

internos dentro de um setor específico para responder à demanda. Um aumento na 

demanda por tecnologias médicas, por exemplo, pode motivar o setor de saúde a 
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atualizar tecnologias, modificar processos e até reestruturar a organização para melhor 

atender às novas necessidades. Essas mudanças afetam diretamente os coeficientes 

técnicos, refletindo adaptações na estrutura do setor, como a adoção de inovações 

tecnológicas e novos métodos de produção; 

3. Efeito da demanda final: É o efeito direto da demanda por produtos e serviços de saúde 

na produção total. Essa variação na demanda final é o que tradicionalmente se analisa 

em modelos insumo-produto, e é um fator fundamental para entender as flutuações na 

produção. 

A interpretação dos resultados permite discernir quais fatores foram mais influentes 

nas mudanças observadas na produção. Um aumento significativo nas mudanças estruturais 

pode indicar uma evolução nas práticas produtivas ou inovações tecnológicas, ou ainda 

modificações na composição intrasetorial de cada setor da MIP. Enquanto isso, uma maior 

variação na demanda final sugere que as flutuações na necessidade de produtos estão 

impulsionando a produção setorial.  

Os resultados encontrados em relação ao VAB e à decomposição do produto dizem respeito 

a oito setores específicos relacionados à saúde, incluindo a fabricação de aparelhos médico-

hospitalares e de produtos farmacêuticos. Os autores evidenciam que a economia brasileira 

apresentou um aumento de 89% no VAB durante o período analisado, observando que os setores 

variaram significativamente em relação a essa média. Os setores relacionados à saúde, como a 

fabricação de aparelhos médicos e a saúde pública, apresentaram crescimento acima da média, 

impulsionados pelo aumento da demanda e por políticas públicas, a exemplo da demanda do 

SUS e do Programa de Medicamentos Genéricos. A análise revela ainda que, enquanto setores 

como a assistência médica suplementar e a fabricação de produtos farmacêuticos avançaram 

em suas estruturas produtivas, outros, como a fabricação de aparelhos médico-hospitalares, 

enfrentaram retrocessos.  

Diversas análises sugerem que a saúde pode ser um vetor importante para o 

desenvolvimento, principalmente quando a produção ocorre internamente. Gonçalves e Simões 

(2005), por exemplo, destacam que o setor de fabricação de aparelhos médico-hospitalares 

apresenta um significativo esforço interno para inovação. No entanto, esse setor ainda 

apresentava baixa participação no VBP nacional. Essa baixa participação (0,13% em 2000 e 

0,15% em 2005) pode ter desestimulado investimentos, resultando em perdas produtivas e 

evidenciando as complexas interações do setor de saúde em contextos de crescimento 
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econômico. Segundo os autores, o setor tem um grande esforço interno para a criação e 

acumulação de conhecimento, baseado em P&D e em recursos humanos qualificados para 

inovar, mas a baixa participação no VBP tem impactado negativamente seu desenvolvimento.  

Complementando essa visão, o trabalho de Teixeira e outros (2021) oferece uma importante 

contribuição ao analisar os multiplicadores de renda, produção e emprego no setor de saúde 

brasileiro entre 2010 e 2015, fundamentando-se na abordagem do CEIS. Para os autores, o papel 

macroeconômico do CEIS é central para o processo de desenvolvimento, refletido nas relações 

entre oferta e demanda. A demanda final por bens e serviços de saúde, que engloba tanto o 

direito à saúde quanto as necessidades sociais e privadas (como o consumo de medicamentos), 

impulsiona significativamente a economia. Contudo, a dependência de insumos importados 

pode limitar o potencial da economia para atender a essa demanda. Em outras palavras, isso 

significa que, embora a produção interna seja essencial para criar encadeamentos produtivos 

que promovem renda e emprego, o alto uso de insumos importados reduz a capacidade de 

estimular a economia local. No lado da oferta, grande parte dos serviços de saúde provém da 

produção doméstica, o que contribui para a geração de empregos e renda, dinamizando a 

economia (Teixeira et al., 2021). 

Os dados analisados pelos autores indicaram que, em um estudo de 64 setores da economia 

brasileira em 2010, a cada R$ 1 milhão gerado pelo CEIS foi gerado um impacto no mercado 

de trabalho na ordem de 28,5 postos de trabalho. Esse resultado posicionou o CEIS como 21º 

em termos de multiplicador de emprego. Já em 2015, o multiplicador total caiu para 27,7, mas 

o CEIS subiu para a 18ª posição nessa classificação. As atividades de saúde pública e privada 

se destacaram dentro do CEIS, com envolvimento de 32,4 e 29,6 postos de trabalho, 

respectivamente, para cada R$ 1 milhão produzido.  

Quanto à geração de renda, Teixeira e outros (2021) mostram que o CEIS também teve 

resultados significativos. Em 2010, cada R$ 1 milhão gerado pelo setor resultou em R$ 1,4 

milhão de renda, colocando-o como a 6ª atividade com maior multiplicador de renda na 

economia. Esse valor se manteve praticamente inalterado em 2015. A saúde pública, por sua 

vez, gerou R$ 1,61 milhão de renda para cada R$ 1 milhão produzido. Além disso, a produção 

do CEIS originou R$ 2,6 milhões adicionais para cada $1 milhão produzido diretamente na 

economia em 2010, embora esse valor tenha diminuído para R$ 2,56 milhões em 2015. A 

fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos, por sua vez, apresentou baixos 
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multiplicadores em todas as categorias, apontando para a necessidade de políticas industriais 

que fortaleçam esse segmento. 

Esses dados reforçam a relevância da saúde para a economia, especialmente em termos de 

geração de renda e multiplicadores econômicos. A partir disso, estudos mais recentes, como o 

de Holguín e outros (2023), ressaltam a importância dos investimentos em saúde, divididos 

entre saúde pública e privada, com foco na formação bruta de capital fixo, que desempenha um 

papel fundamental tanto na sustentabilidade quanto na equidade dos sistemas de saúde. Além 

disso, os investimentos em saúde são identificados como catalisadores de inovações 

tecnológicas e melhorias nos serviços de saúde, especialmente por meio da modernização de 

equipamentos e tecnologias. 

No contexto brasileiro, a análise da formação bruta de capital fixo em saúde, realizada por 

Holguín e outros (2023), revela a dinâmica das relações entre as esferas pública e privada entre 

2010 e 2019. A utilização de matrizes insumo-produto permitiu calcular a formação bruta de 

capital fixo em preços constantes e ajustar os valores relativos à construção e aos equipamentos 

médico-hospitalares, como proposto por Alves-Passoni (2023). Essa abordagem evidenciou 

trajetórias diferenciadas de investimento, com ênfase nos ciclos econômicos e nas políticas 

fiscais.  

De acordo com os autores, a maior parte dos investimentos foi destinada à aquisição de 

máquinas e equipamentos, representando entre 60% e 80% do total investido. Esse padrão 

reflete a necessidade de constante atualização tecnológica no setor, dada a rapidez das inovações 

médicas. No entanto, observou-se uma queda progressiva na participação do setor público, de 

42,3% em 2010 para 21,6% em 2019, em decorrência de restrições fiscais e mudanças na 

política econômica, como a aprovação da Emenda Constitucional 95, que congelou os gastos 

públicos por 20 anos. 

Os dados apontaram uma média anual de retração de 0,7% na formação bruta de capital fixo 

no setor de saúde, com o setor privado apresentando um crescimento médio de 2,6%, enquanto 

o setor público teve um declínio médio de 7,6%. A crise econômica e o aumento do desemprego 

agravaram esse cenário, gerando maior demanda pelos serviços do SUS e ampliando a pressão 

por investimentos em infraestrutura e equipamentos. Esses fatores evidenciam o contraste entre 

a crescente necessidade de expansão da capacidade de oferta no setor público e a redução dos 

recursos destinados a investimentos (Holguín et al., 2023). 
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Holguín e outros (2023) concluem que a redução dos investimentos públicos compromete 

a oferta de bens e serviços de saúde, afetando negativamente o desenvolvimento e a inovação 

tecnológica no setor. A metodologia proposta pelos autores destaca a importância de monitorar 

os gastos em saúde no contexto de austeridade fiscal, utilizando matrizes insumo-produto como 

ferramenta analítica para mensurar os efeitos multiplicadores dos investimentos em saúde e 

compreender sua dinâmica econômica. Esse tipo de análise sublinha a necessidade urgente de 

políticas públicas que alinhem o desenvolvimento econômico e a inovação no setor de saúde, 

especialmente no contexto brasileiro. 

Por fim, é relevante destacar a proposição de política pública apresentada por Teixeira e 

outros (2021), que sugere a criação de uma política de compras públicas como um vetor para o 

desenvolvimento tecnológico e produtivo no setor de saúde. A proposta se alinha à Estratégia 

Nacional de Desenvolvimento do CEIS e enfatiza a criação de uma política de compras públicas 

que promova o adensamento produtivo, gerando empregos qualificados e fortalecendo a 

estrutura do setor. A elevada demanda do SUS, se coordenada com um poder de compra estatal 

forte e estratégico, torna-se um fator chave nesse processo, pois pode influenciar positivamente 

a coordenação e o desenvolvimento do CEIS.  

3.2 Aspectos Metodológicos 

 O exercício empírico envolve a elaboração de dois cenários distintos. O primeiro 

cenário será fundamentado nos dados orçamentários de 2022 do Ministério da Saúde, visando 

a criação de dois vetores de demanda: um relacionado aos gastos correntes e outro aos 

investimentos. O objetivo é analisar o nível de emprego e produção gerados pela estrutura e 

pelo nível de investimento em 2022, ano que se justifica por ser o último do governo anterior. 

A partir daí, e com base na meta de adensamento produtivo proposta pela missão 2 da NIB e 

considerando um aumento de 46% no orçamento da saúde entre 2023 e 2024 (Nobre, 2023), 

onde 2023 representa o último ano orçamentário do governo anterior, propõe-se a realização do 

mesmo exercício do cenário base, agora incorporando os recursos e investimentos de 2024. 

No cenário alternativo, serão estruturados três vetores: um de gastos, relacionado aos 

desembolsos do Ministério da Saúde; um de investimento público, vinculado aos aportes no 

âmbito do PAC Saúde; e um de investimento privado, associado aos investimentos do setor 

privado na Estratégia Nacional do CEIS, com o apoio do BNDES e da FINEP. Adicionalmente, 

esse cenário incluirá uma modificação na Matriz Insumo Produto em que 70% da demanda do 

CEIS seja atendida por produção nacional. 
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Neste último cenário, serão realizados choques de demanda com os vetores de 2024, 

permitindo, ao final, a análise das alterações na cadeia produtiva. Assim, será possível observar 

como a cadeia de demanda dos produtos requeridos pelo CEIS responde em termos de emprego 

e produção nacional, considerando os gastos e investimentos em um novo patamar de produção 

doméstica. A Tabela 1 resume o exercício e os dados utilizados. 

Tabela 1 – Síntese do exercício empírico e dos dados utilizados 

Exercício Dados 

Cenário Base - 
Impacto dos 

Gastos de 2022 

1) MIP de 2021 Original 

2) Vetor de Gastos Correntes do SIOP 

3) Vetor de Investimento Público do SIOP 

Cenário Alternativo 
- Impacto das 

Políticas 

1) MIP de 2021 recalculada com os coeficientes alterados (meta de 70%) 

2) Vetor de Gastos com o aumento previsto pelas políticas 

3) Vetor de Investimento Público com o aumento previsto pelas políticas 
(Novo PAC) 

4) Vetor de Investimento Privado (BNDES+FINEP) 

Fonte: Elaboração própria 

As limitações da pesquisa decorrem, em grande medida, das características inerentes à 

matriz insumo-produto. Embora a MIP seja amplamente utilizada para modelagem econômica 

e construção de cenários, o que permite uma análise da estrutura das interações entre setores 

produtivos ela apresenta restrições relevantes a serem consideradas. Em primeiro lugar, trata-

se de um modelo essencialmente estático, o que significa que ele captura os efeitos de choques 

de demanda dentro da estrutura produtiva existente, sem incorporar mudanças dinâmicas ao 

longo do tempo. Assim, aspectos fundamentais para o desenvolvimento da base produtiva do 

CEIS, como a evolução tecnológica e a dinâmica da inovação em setores como o farmacêutico 

e biotecnológico, não podem ser diretamente analisados. Embora esse pano de fundo seja 

reconhecidamente essencial para políticas que pretendam alcançar o fortalecimento do 

complexo, sua incorporação demandaria outros tipos de modelagem, que não são o foco desta 

pesquisa.  

 Ademais, a MIP é composta por um nível elevado de agregação setorial, o que limita a 

possibilidade de desagregação de determinados segmentos da estrutura produtiva do CEIS. Essa 

restrição impede, por exemplo, uma análise mais aprofundada da cadeia de produção de 

insumos farmoquímicos e farmacêuticos, dificultando a identificação de impactos diferenciados 

sobre setores tecnologicamente complexos, como por exemplo os IFAs. Dessa forma, os 

resultados apresentados refletem o potencial de impactos macroeconômicos em níveis de 

desagregação limitado. Apesar das limitações, a abordagem consegue fornecer uma base 
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consistente para apontar os impactos potenciais de políticas de fortalecimento do CEIS. O que 

permite uma base argumentativa sobre os benefícios da expansão do orçamento em saúde. 

Esta seção é composta por quatro subseções, além da presente introdução. A primeira 

subseção descreve as fontes de dados utilizadas na construção dos vetores, enquanto a segunda 

subseção detalha a metodologia aplicada ao tratamento dos dados orçamentários do Ministério 

da Saúde. Essa etapa é essencial para garantir a integração harmoniosa das diferentes fontes de 

dados, permitindo uma análise comparativa adequada. Para tanto, foi desenvolvido um método 

que distribui os dados do orçamento do MS, entre os setores da tabela de uso da matriz insumo 

produto. Esse procedimento foi fundamental para assegurar que, ao final, as ações vinculadas 

às políticas de fortalecimento do CEIS sejam alocadas de forma consistente entre as atividades 

da MIP. 

Na terceira subseção, será realizada a alocação dos investimentos no âmbito do PAC 

Saúde entre as atividades demandantes da MIP. Considerando que os recursos destinados ao 

PAC Saúde estão vinculados a fases de projeto, estudo, construção e aquisição de equipamentos 

para infraestrutura em saúde, a alocação será realizada com base nos anúncios oficiais do 

governo, focados apenas no vetor de investimento. Além disso, nessa seção também é realizada 

a alocação dos dados relativos ao investimento do setor privado. Esses valores serão obtidos a 

partir de anúncios oficiais13 e, ao final, serão apresentados os vetores consolidados, 

discriminados por atividades e pelo valor total alocado. Por fim, na última subseção 

apresentam-se as alterações realizadas na MIP de 2021 para atingir a meta de 70% das 

demandas do CEIS atendidas domesticamente.  

3.2.1 Fontes de dados  

Para a realização dos exercícios empíricos, foram utilizados quatro blocos de dados: as 

MIPs de Passoni e Freitas (2023); os dados orçamentários de gastos e investimentos em saúde 

pública extraído do SIOP; dados de investimento em saúde do PAC Saúde; e o levantamento 

das políticas de fortalecimento do CEIS no âmbito da Estratégia Nacional. A partir do 

levamento desses dados, é estruturada a construção dos vetores de choque da demanda. Os 

                                            
13 Esses valores serão obtidos a partir de anúncios oficiais e, portanto, refletem os valores planejados ou 

anunciados, e não os efetivamente realizados. Não existem fontes mais detalhadas disponíveis para uma apuração 

precisa desses valores, razão pela qual a divisão foi feita com base nos valores anunciados. 
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vetores são de dois tipos: um relacionado aos gastos correntes em saúde e outro referente às 

despesas de capital14.  

Propõe-se, nesse contexto, a alocação dos dados orçamentários do Ministério da Saúde, 

que estejam alinhadas com a proposta de fortalecimento do CEIS, às atividades da matriz 

insumo-produto. A alocação, contudo, não ocorre de forma direta, sendo necessária a adaptação 

de cada grupo de dados para garantir que a distribuição seja a mais crível possível, considerando 

as limitações do modelo insumo-produto, no que diz respeito ao seu nível de agregação setorial, 

e as especificidades de cada bloco de dados. 

As fontes de dados utilizadas para a construção dos vetores são as seguintes:  

1. Dados do orçamento do Ministério da Saúde para 2024, extraídos do painel do 

orçamento federal do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP). 

O SIOP é uma plataforma desenvolvida pelo Governo Federal para centralizar e gerir 

as informações relacionadas ao planejamento e execução orçamentária da União. 

Através do SIOP, é possível acessar uma série de dados detalhados do orçamento geral 

da união, que apresenta a previsão de receitas e despesas, descriminadas por órgãos, 

programas, projetos e atividades. Além disso, o SIOP oferece dados sobre as 

transferências voluntárias realizadas pela União para estados, municípios e entidades, 

detalhando os recursos alocados em programas específicos. É possível consultar ainda 

as despesas por grupos de natureza, como gastos e investimentos15, e acessar 

informações sobre os programas de governo e suas respectivas alocações orçamentárias. 

A plataforma também permite realizar análises comparativas entre orçamentos de 

diferentes anos. Para o exercício foram utilizados dados do Ministério da Saúde, e 

detalhado por função, subfunção, programa, ações orçamentárias e natureza de despesa, 

o detalhamento da seleção e dos critérios realizados é feita na subseção a seguir. 

2. Matrizes de Insumo-Produto de Alves-Passoni e Freitas (2023) 

                                            
14 A definição de despesas por categoria econômica segue o Glossário de termos orçamentários do Congresso 

Nacional, que as classifica em despesas correntes e de capital. As despesas correntes compreendem os recursos 

destinados à manutenção e ao funcionamento dos serviços públicos, sem resultar diretamente na formação ou 

aquisição de bens de capital, como salários, encargos com pessoal, juros da dívida, compra de bens de consumo, 

serviços de terceiros, manutenção de equipamentos e transferências para custeio. Já as despesas de capital 

abrangem os recursos aplicados na produção ou aquisição de novos bens e serviços que integram o patrimônio 

público, contribuindo diretamente para a formação de bens de capital, como obras, instalações, equipamentos e 

aquisição de títulos de empresas ou entidades. 
15 Diante da complexidade metodológica em distinguir a origem nacional ou importada da demanda realizada por 
meio do orçamento em saúde, adotou-se o pressuposto de que seu conteúdo é de origem nacional. 
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A série anual das Tabelas de Recursos e Usos da MIP de Alves-Passoni e Freitas (2023) 

é realizada a partir das Matrizes de Insumo Produto disponibilizadas pelo Sistema de 

Contas Nacionais (SCN) 2010, cobrem o período de 2000 a 2021, e estão classificadas 

em duas versões, uma com 91 produtos 42 atividades e outra com 126 produtos e 67 

atividades. Elas ainda estão disponíveis a preços correntes, a preços do ano anterior, em 

unidades de volume e em unidades totais. Para o presente trabalho foram utilizados os 

dados da MIP a preços correntes de 2021, com 67 atividades, dado que esse é o último 

ano disponível na série, com a maior desagregação disponível. 

3. Dados do Novo PAC na área da Saúde 

 Os dados foram extraídos da plataforma do Ministério da Saúde, que apresenta os 

valores totais previstos para cada tipo de investimento, organizados em dois grandes 

períodos: 2023-2026 e pós-2026. Considerando isso, foram utilizados apenas os valores 

referentes ao período de 2023-2026, calculando a média anual, ou seja, assumindo que 

os investimentos para esse período seriam distribuídos de maneira equitativa ao longo 

dos quatro anos. A plataforma também oferece uma segmentação por subeixo e por 

modalidade de investimento. Os subeixos incluem “atenção primária”, “atenção 

especializada”, “preparação para emergências sanitárias”, “complexo industrial da 

saúde” e “telessaúde”. As modalidades de investimento são categorizadas pelo valor 

total previsto para o período e pelo tipo de investimento, que se divide em três 

categorias: obras, equipamentos e projetos/estudos. Essa segmentação foi fundamental 

para uma alocação consistente de cada modalidade entre os setores da matriz insumo-

produto.  

4. Investimentos anunciados pelo BNDES, FINEP e setor privado no âmbito da Estratégia 

Nacional de Desenvolvimento do CEIS para 2024. 

Os dados relativos à Estratégia foram extraídos diretamente dos anúncios oficiais do 

Governo (Brasil, 2024), levando em consideração a proporção dos investimentos 

associados à saúde mercantil da Matriz de Absorção de Investimentos (MAI) de Miguez 

e Freitas (2021). 

3.2.2 Aplicação dos dados do orçamento do Ministério da Saúde para 2024 

  Os estudos de Holguin e outros (2024) e de Rossi e David (2021) utilizaram dados do 

SIOP para análises relacionadas à saúde, que serviram de base para este trabalho. O estudo de 

Holguin e outros (2024) realiza um tratamento dos dados para a construção de vetores de 

investimento em saúde, incorporando informações do SIOP. A subdivisão da natureza da 
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despesa foi utilizada como referência para a organização dos dados aqui apresentados, 

permitindo uma seleção mais precisa e alinhada com as propostas de política pública de 

fortalecimento do CEIS.  

Por sua vez, o trabalho de Rossi e David (2021) buscou compreender os valores 

propostos e efetivamente executados na saúde durante o período da covid-19. A análise dos 

autores foi fundamentada na avaliação das ações orçamentárias, método que também foi 

adotado neste estudo, uma vez que as ações orçamentárias estão cadastradas de forma detalhada 

no painel do orçamento do SIOP. Esse cadastramento fornece, além das informações 

relacionadas à função, programa e subfunção de cada ação16, dados complementares que foram 

essenciais para sua alocação nas MIP. Entre essas informações, destacam-se a descrição da ação, 

o produto esperado, a especificidade e unidade de medida do produto, e o beneficiário 

correspondente. Além disso, o cadastro das ações permite explicitar a unidade responsável e o 

detalhamento da implementação da ação. 

Isso posto, será detalhado nessa seção a forma como que os dados extraídos do SIOP 

foram selecionados, a partir das diretrizes do Manual Técnico de Orçamento 2025 (MTO). O 

MTO classifica o orçamento público em categorias qualitativas e quantitativas. Inicialmente, 

foram selecionados no SIOP os dados de 2024 referentes ao Ministério da Saúde e à função 

saúde, considerando a fase "pago" da execução orçamentária, ou seja, valores efetivamente 

realizados. O valor total dos recursos antes da primeira seleção era de R$ 193,5 bilhões. Para 

viabilizar a seleção, os dados foram organizados por subfunção, programa, natureza de despesa 

e ação orçamentária. 

As informações qualitativas são classificadas em três categorias: institucional, 

funcional e programática. Na dimensão institucional, foram selecionadas apenas as ações 

orçamentárias vinculadas ao Ministério da Saúde. Com base nessa delimitação e adotando a 

função saúde como critério, foram escolhidas as subfunções que permaneceram após essa 

primeira seleção, conforme a Tabela 2. 

Tabela 2 – Seleção de subfunções orçamentárias para construção dos vetores de demanda 

Código 
Subfunção 

Descrição Subfunção Seleção 

                                            
16 Um exemplo é a ação “20SP - Operacionalização do Sistema Nacional de Transplantes”, que tem como produto 

“o transplante realizado”, como especificação do produto “número total de transplantes de órgãos, tecidos e 

células-tronco hematopoiéticas realizados em território nacional” e como beneficiário “população acometida por 
doenças cujo único tratamento é o transplante”. A unidade responsável é a  
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121 Planejamento e Orçamento Não 

122 Administração Geral Não 

125 Normatização e Fiscalização Não 

126 Tecnologia da Informação Sim 

128 Formação de Recursos Humanos Não 

131 Comunicação Social Não 

211 Relações Diplomáticas Não 

301 Atenção Básica Sim 

302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial Sim 

303 Suporte Profilático e Terapêutico Sim 

304 Vigilância Sanitária Sim 

305 Vigilância Epidemiológica Sim 

306 Alimentação e Nutrição Não 

331 Proteção e Benefícios ao Trabalhador Não 

391 Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico Não 

422 Direitos Individuais, Coletivos e Difusos Não 

423 Assistência aos Povos Indígenas Sim 

511 Saneamento Básico Rural Sim 

512 Saneamento Básico Urbano Sim 

571 Desenvolvimento Científico Sim 

572 Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia Sim 

573 Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico Não 

846 Outros Encargos Especiais Não 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SIOP e do MTO (2025). 

Dentre as subfunções selecionadas, destacam-se aquelas que, mesmo que 

aparentemente, não estejam diretamente vinculadas à produção e inovação tecnológica em 

saúde, são essenciais para a concretização de uma visão mais ampla de saúde, conforme 

defendido pela abordagem do CEIS. Sendo assim, subfunções como assistência aos povos 

indígenas, que envolve a oferta de bens e serviços de saúde para essa população, e saneamento 

básico rural e urbano, são de extrema relevância para o fortalecimento da saúde pública e para 

o conceito ampliado de saúde defendido pelo CEIS. Esse conceito vai além da simples ausência 

de doenças, incorporando uma abordagem ampla da saúde e reconhecendo a indissociabilidade 

entre saúde e desenvolvimento econômico-social. Dessa forma, as ações relacionadas a essas 

subfunções estão diretamente ligadas à construção de um sistema de saúde universal e à 

promoção de condições dignas de moradia. 

Portanto, embora o foco das políticas do CEIS seja o desenvolvimento produtivo e 

tecnológico, a incorporação dessas subfunções justifica-se pelo fato de que elas são partes 

integrantes de um projeto mais abrangente, que visa não apenas a saúde individual, mas também 

a melhoria das condições sociais e econômicas da população. Sendo essas ações sob a 
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responsabilidade do Ministério da Saúde, não faria sentido desvinculá-las das políticas de saúde 

voltadas ao fortalecimento do CEIS. Além disso, é importante destacar que essa abordagem 

também considera os gastos com preservação e conservação ambiental, desde que estejam 

diretamente relacionados à saúde, uma vez que essas ações são subfunções específicas do 

orçamento do Ministério da Saúde e não abrangem todos os gastos com preservação ambiental. 

Após a primeira seleção, o montante de recursos disponíveis passou para R$ 184 bilhões. A 

pequena diferença entre essa seleção o a primeira demonstra como o orçamento associado às 

subfunções selecionadas estão sendo direcionados para a melhoria dos serviços de saúde. 

Por fim, a última classificação qualitativa refere-se aos programas, os quais foram 

selecionados a partir dos resultados obtidos na etapa anterior, de seleção das subfunções, e estão 

detalhadas na Tabela 3. 

Tabela 3 – Seleção de programas orçamentários para construção dos vetores de demanda 

Código Descrição do Programa Seleção 

32 Programa de Gestão e Manutenção do Poder Executivo Não 

910 
Operações Especiais: Gestão da Participação em Organismos e 

Entidades Nacionais e Internacionais Não 

2322 Saneamento Básico Sim 

5117 
Qualificação da Assistência Farmacêutica no Sistema Único de 

Saúde Sim 

5118 Atenção Especializada à Saúde Sim 

5119 Atenção Primária à Saúde Sim 

5120 
Pesquisa, Desenvolvimento, Inovação, Produção e Avaliação de 

Tecnologias em Saúde Sim 

5121 Gestão, Trabalho, Educação e Transformação Digital na Saúde Sim 

5122 Saúde Indígena Sim 

5123 Vigilância em Saúde e Ambiente Sim 

5133 Segurança Alimentar e Nutricional e Combate à Fome Sim 

901 Operações Especiais: Cumprimento de Sentenças Judiciais  Não 

909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais  Não 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SIOP e do MTO (2025). 

Após a seleção das despesas a partir da classificação qualitativa, inicia-se a análise 

quantitativa, com ênfase na natureza da despesa. De acordo com o Manual Técnico de 

Orçamento (MTO), a natureza da despesa é representada por um código de oito dígitos, 

subdividido conforme a Tabela 4. 

Tabela 4 – Estrutura e detalhamento da classificação da natureza das despesas  

Dígito Classificação Descrição 
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1º 
Categoria 

econômica 

Classifica as despesas em duas categorias: Despesas 

correntes, que não contribuem diretamente para a formação ou 

aquisição de bens de capital, e despesas de capital, que são 

aquelas destinadas à formação ou aquisição de bens de capital. 

2º 

Grupo de 

Natureza de 

Despesa 

(GND) 

Agrupa despesas orçamentárias com características 

semelhantes em relação ao tipo de gasto, de acordo com o 

objeto ou finalidade do desembolso. Cada grupo agrupa 

despesas relacionadas a categorias específicas, como pessoal, 

juros da dívida, investimentos, entre outros. 

3º 

Modalidade 

de aplicação 

Define como os recursos orçamentários serão utilizados, seja 

por meio de transferências financeiras para outros níveis de 

governo, órgãos, entidades privadas sem fins lucrativos ou 

outras instituições, ou aplicados diretamente pela unidade 

detentora do crédito. Seu objetivo é evitar a dupla contagem 

dos recursos descentralizados. 

4º 

5º 

Elemento de 

despesa 

Tem como objetivo identificar os objetos específicos de gasto, 

como vencimentos, juros, diárias, material de consumo, 

serviços de terceiros, obras, equipamentos, auxílios, 

amortização, entre outros, utilizados pela Administração 

Pública para atingir seus objetivos. 

6º 

7º 

Subelemento 

Destinados apenas para elementos de despesa que 

necessitem de subtítulo para complementação de informação, 

podendo ser a origem da transferência para estados e 

municípios ou elementos de tecnologia da informação 

8º 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de MTO (2025). 

A categoria econômica foi aplicada para realizar novas seleções, segmentando os 

vetores relacionados aos gastos governamentais em saúde e aos investimentos em saúde 

(despesas de capital). Na classificação por Grupo de Natureza de Despesa (GND), os elementos 

"outras despesas correntes" foram alocados no vetor de gastos em saúde, enquanto 

"investimentos" e "inversões financeiras" estruturaram o vetor de investimento em saúde. 

A segmentação pela modalidade de aplicação foi mantida de forma consistente para 

ambos os vetores. Foram selecionadas exclusivamente as modalidades que envolvem 

transferências para estados e municípios e a aplicação direta de recursos, excluindo aquelas 

relacionadas à transferência para o exterior ou para entidades sem fins lucrativos, conforme 

detalhado na Tabela 5. O valor total resultante após essa seleção foi de R$ 166, 5 bilhões. 
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Tabela 5 - Seleção de modalidades de aplicação orçamentária para construção dos vetores 

de demanda 

Código Modalidade de Aplicação Seleção 

30 Transferências a Estados e ao Distrito Federal Sim 

31 Transferências a Estados e ao Distrito Federal - Fundo a Fundo Sim 

35 
Transferências Fundo a Fundo aos Estados e ao Distrito Federal à 
conta de recursos de que tratam os §§ 1o e 2o do art. 24 da Lei C 

Sim 

40 Transferências a Municípios Sim 

41 Transferências a Municípios - Fundo a Fundo Sim 

45 
Transferências Fundo a Fundo aos Municípios à conta de recursos de 

que tratam os §§ 1o e 2o do art. 24 da Lei Complementar no 141, 
Sim 

50 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos Não 

80 Transferências ao Exterior Não 

90 Aplicações Diretas Sim 

91 
Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e 

Entidades Integrantes dos Orçamentos F/S 
Sim 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SIOP e do MTO (2025) 

Por fim, a última etapa da análise da natureza da despesa refere-se aos seus elementos. 

Após a aplicação dos filtros anteriores, os elementos de despesa remanescentes foram aqueles 

listados na Tabela 6, com a seleção efetuada em conformidade com o alinhamento ao objetivo 

do exercício proposto no trabalho. O valor total dos recursos após essa fase foi de R$ 155,1 

bilhões. 

Tabela 6 – Seleção dos elementos de despesa orçamentários para construção dos vetores 

de demanda 

Código Descrição do Elemento de despesa Seleção 

4 Contratação por tempo determinado Não 

14 Diárias - civil Não 

15 Diárias - militar Não 

18 Auxílio financeiro a estudantes Não 

20 Auxílio financeiro a pesquisadores Sim 

30 Material de consumo Sim 

31 Premiações culturais, artísticas, científicas, desportivas e outras Não 

32 Material, bem ou serviço para distribuição gratuita Não 

33 Passagens e despesas com locomoção Não 

34 
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de 
terceirização Não 

35 Serviços de consultoria Não 

36 Outros serviços de terceiros - pessoa física Não 

37 Locação de mão-de-obra Não 

39 Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica Não 

40 
Serviços de tecnologia da informação e comunicação - pessoa 
jurídica Sim 
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41 Contribuições Sim 

42 Auxílios Não 

45 Subvenções econômicas Sim 

47 Obrigações tributárias e contributivas Não 

48 Outros auxílios financeiros a pessoas físicas Não 

49 Auxílio-transporte Não 

51 Obras e instalações Sim 

52 Equipamentos e material permanente Sim 

61 Aquisição de imóveis Sim 

91 Sentenças judiciais Não 

92 Despesas de exercícios anteriores Não 

93 Indenizações e restituições Não 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SIOP e do MTO (2025) 

A seguir, será realizada a última seleção, referente às ações remanescentes, conforme 

especificado na Tabela 7, resultando em um montante final de recursos do orçamento em saúde 

no valor de R$ 118,9 bilhões. Esse valor representa uma queda de 38% em relação ao valor 

inicial (R$ 193,5 bilhões) do orçamento, necessário para que os dados alocados se alinhem com 

as políticas de fortalecimento do CEIS, e para garantir uma alocação factível entre as atividades 

da MIP. 

Tabela 7 – Seleção das ações orçamentários para construção dos vetores de demanda 

Código Ação Seleção 

00UB 
Transferência aos Entes Federativos para o Pagamento dos Vencimentos dos 
Agentes de Combate às Endemias 

Não 

00UC 
Transferência aos Entes Federativos para o Pagamento dos Vencimentos dos 
Agentes Comunitários de Saúde 

Não 

125H Construção do Complexo Integrado do Instituto Nacional de Câncer - INCA Sim 

13DW Construção do Centro de Processamento Final de Imunobiológicos Sim 

15VW 
Construção da Fábrica de Plataformas Vegetais de Produção de 
Imunobiológicos da Fiocruz Ceará 

Sim 

15VX Construção do Centro de Desenvolvimento Tecnológico em Saúde - CDTS Sim 

15WP 
Reforma e Modernização de Nova Unidade do Ministério da Saúde (Bloco “O” da 
Esplanada dos Ministérios) 

Não 

163C 
Construção do Centro de Apoio ao Diagnóstico e Terapia do Grupo Hospitalar 
Conceição S.A (GHC) - PAC 

Sim 

2000 Administração da Unidade Não 

20AB 
Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para Execução 
de Ações de Vigilância Sanitária 

Sim 

20AE 
Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção 
Básica em Saúde 

Sim 

20AF 
Apoio ao Controle e à Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano 
para Prevenção e Controle de Doenças e Agravos 

Sim 

20AH Organização dos Serviços de Assistência Farmacêutica no SUS Sim 

20AL Apoio aos Estados, Distrito Federal e Municípios para a Vigilância em Saúde Sim 

20K1 Adequação de Plataformas para o Desenvolvimento Tecnológico em Saúde Sim 

20K5 Apoio ao Uso de Plantas Medicinais e Fitoterápicos no SUS Sim 

20K7 
Apoio ao Desenvolvimento e Modernização de Estruturas Produtivas e 
Tecnológicas para fortalecimento do Complexo Econômico-Industrial da Saúde 

Sim 
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20Q7 
Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural de Ciência e da Saúde na 
Fiocruz 

Sim 

20QF 
Pesquisas, Ensino e Inovações Tecnológicas em Saúde, Primatologia, Meio 
Ambiente e Medicina Tropical 

Sim 

20SP Operacionalização do Sistema Nacional de Transplantes Sim 

20YD Educação e Trabalho na Saúde Sim 

20YE 
Aquisição e Distribuição de Imunobiológicos e Insumos para Prevenção e 
Controle de Doenças 

Sim 

20YJ Fortalecimento do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde e Ambiente Sim 

20YN  Sim 

20YP Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde Indígena Sim 

20YR 
Manutenção e Funcionamento do Programa Farmácia Popular do Brasil Pelo 
Sistema de Gratuidade 

Sim 

20YS 
Manutenção e Funcionamento do Programa Farmácia Popular do Brasil pelo 
Sistema de Co-pagamento 

Sim 

217U Apoio à Manutenção dos Polos de Academia da Saúde Sim 

219A Piso de Atenção Primária à Saúde Sim 

21BF Pesquisa, Desenvolvimento Tecnológico e Inovação em Saúde Sim 

21C9 
Implantação, ampliação ou melhoria de ações e serviços sustentáveis de 
saneamento básico em pequenas comunidades rurais (localidades de pequeno 
porte) ou em comunidades tradicionais (remanescentes de quilombos) 

Sim 

21CA 

Apoio à Implantação, Ampliação e Melhoria de Sistemas Públicos de 
Abastecimento de Água em Municípios com até 50.000 Habitantes, Exclusive 
em Regiões Metropolitanas (RM) ou Regiões Integradas de Desenvolvimento 
Econômico (RIDE) 

Sim 

21CB 

Apoio à Implantação, Ampliação e Melhoria de Sistemas Públicos de 
Esgotamento Sanitário em Municípios com até 50.000 Habitantes, Exclusive em 
Regiões Metropolitanas (RM) ou Regiões Integradas de Desenvolvimento 
Econômico (RIDE) 

Sim 

21CD Implementação de Políticas de Atenção Especializada à Saúde Sim 

21CE Implementação de Políticas de Atenção Primária à Saúde Sim 

21CF 
Implantação, Desenvolvimento e Manutenção de Saúde Digital, Telessaúde e 
Inovação no SUS 

Sim 

21CH Implantação de Melhorias Habitacionais para Controle da Doença de Chagas Sim 

21CI 
Apoiar a implementação de Melhorias Sanitárias Domiciliares em Localidades 
Urbanas de Municípios com População até 50.000 Habitantes, de forma a 
contribuir para a Prevenção e Controle de Doenças e Agravos 

Sim 

21CJ 
Saneamento Básico em Aldeias Indígenas para Prevenção de Doenças e 
Agravos 

Sim 

21D9 Estruturação dos Serviços de Hematologia e Hemoterapia Sim 

21DA Modernização de Unidades da Fundação Oswaldo Cruz Não 

21ED 
Fortalecimento do Programa Nacional de Genômica e Saúde de Precisão - 
Genomas Brasil 

Sim 

21GM Transformação Digital no SUS Sim 

2E89 
Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária à Saúde 
para Cumprimento de Metas 

Não 

2E90 
Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial para Cumprimento de Metas 

Não 

4295 Atenção aos Pacientes Portadores de Doenças Hematológicas Sim 

4368 
Promoção da Assistência Farmacêutica por Meio da Disponibilização de 
Medicamentos e Insumos em Saúde do Componente Estratégico 

Sim 

4370 
Atendimento à População para Prevenção, Controle e Tratamento do Vírus da 
Imunodeficiência Humana e Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (HIV/AIDS) 
e outras infecções sexualmente transmissíveis (IST) e Hepatites Virais 

Sim 

4705 
Promoção da Assistência Farmacêutica por meio da Disponibilização de 
Medicamentos do Componente Especializado 

Sim 

6174 Análise da Qualidade de Produtos e Insumos de Saúde Não 
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6179 
Comunicação e Informações para a Educação em Saúde e em Ciência e 
Tecnologia 

Sim 

6217 
Atenção à Saúde nos Serviços Ambulatoriais e Hospitalares do Ministério da 
Saúde 

Sim 

6516 Aperfeiçoamento e Avaliação dos Serviços de Hemoterapia e Hematologia Sim 

6881 Modernização e Desenvolvimento de Sistemas de Informação da FUNASA Sim 

8305 Atenção de Referência e Pesquisa Clínica Sim 

8327 Manutenção de Serviço Laboratorial de Referência para o Controle de Doenças Sim 

8535 Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde Sim 

8581 Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Primária à Saúde Sim 

8585 
Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta 
Complexidade 

Sim 

8636 
Fortalecimento da Inovação em produtos, serviços tecnológicos e conectividade 
no Complexo Econômico-Industrial da Saúde 

Sim 

8715 
Preservação, Organização, Disseminação e Acesso ao Conhecimento e ao 
Patrimônio Cultural da Saúde 

Sim 

8719 Vigilância Sanitária de Produtos, Serviços e Ambientes Sim 

8727 Aperfeiçoamento do Sistema de Informação para Saúde Suplementar Sim 

8755 
Aperfeiçoamento, Avaliação e Desenvolvimento de Ações e Serviços 
Especializados em Cardiologia-INC 

Sim 

8758 
Aperfeiçoamento, Avaliação e Desenvolvimento de Ações e Serviços 
Especializados em Oncologia - INCA 

Sim 

8759 
Aperfeiçoamento, Avaliação e Desenvolvimento de Ações e Serviços 
Especializados em Traumatologia e Ortopedia - INTO 

Sim 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SIOP e do MTO (2025). 

Como mencionado anteriormente, o objetivo deste trabalho é analisar o impacto 

econômico em termos de emprego e produção nacional das políticas produtivas de 

fortalecimento da saúde pública, abrangendo tanto os recursos destinados à União quanto aos 

estados e municípios. Dessa forma, e considerando as especificidades dos dados, as 

modalidades de aplicação direta e as transferências para estados e municípios foram tratadas de 

maneira distinta no método de alocação entre as atividades das tabelas de uso das MIP. 

As aplicações diretas foram alocadas de forma mais imediata nas atividades da tabela 

de usos da MIP, devido à descrição explícita nos códigos por natureza de despesa. Um exemplo 

disso é o código "33903036 - MATERIAL HOSPITALAR", que corresponde à modalidade de 

aplicação direta (dígito 90) e é alocado na atividade "Fabricação de móveis e de produtos de 

indústrias diversas (3180)" na tabela de usos da MIP. A alocação nesse setor foi feita levando 

em consideração que o código CNAE "32.50-7 - Fabricação de instrumentos e materiais para 

uso médico e odontológico e de artigos ópticos" está alocado nessa atividade. 

Em contraste, as transferências a estados e municípios foram agrupadas por ação, uma 

vez que a descrição do código das despesas de capital nessa categoria ocorre apenas a partir do 

subelemento, que indica o estado ou município destinatário, sem especificar o tipo de despesa 

realizada. Por exemplo, no código "33304101 – ACRE" (modalidade de aplicação de 
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transferências a estados e ao Distrito Federal - dígito 30), o estado receptor é identificado, mas 

não o produto adquirido. 

Sendo assim, considerando a ausência de especificação detalhada nas transferências, 

será realizada uma análise pormenorizada de cada ação, com base no cadastro no SIOP. Esse 

cadastro inclui informações como o tipo de ação, a descrição completa, o produto esperado, a 

especificação desse produto e os beneficiários. Por exemplo, a ação “20AE - Promoção da 

Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção Básica em Saúde” foi alocada na 

atividade MIP “fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos - 2100”, com base na 

sua descrição no cadastro no SIOP. Essa alocação seguiu o seguinte trecho “efetuar o repasse 

mensal de recursos aos Estados, Distrito Federal e/ou Municípios, destinados ao custeio dos 

medicamentos e insumos de no âmbito do Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica”, além de considerar que a ação estava vinculada à natureza de despesa de gastos 

correntes.  

Outro exemplo refere-se a uma ação associada, no SIOP, tanto a despesas correntes 

quanto a despesas de capital. A ação “8535 - Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde”, foi alocada no vetor de gastos aos setores “fabricação de produtos 

farmoquímicos e farmacêuticos - 2100” com base no trecho da descrição “Apoio material e 

financeiro aos Estados, Municípios, Distrito Federal, Entidades Privadas sem Fins Lucrativos 

para estruturação, implantação, aparelhamento e ampliação da rede de serviços de 

atenção das média e alta complexidades, inclusive de urgência e emergência”. Já em 

relação ao vetor de investimentos, essa ação foi alocada nas atividades “construção – 4180” e 

“fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos - 2600”, conforme 

a segunda parte da descrição da ação: “por meio de transferência de recursos destinados à 

construção, ampliação, reforma e aquisição de equipamentos e materiais permanentes 

para a organização e reestruturação de serviços de atenção especializada que compõem a 

rede de atenção à saúde no SUS”.  

Essa abordagem foi aplicada exclusivamente às transferências, já que, nas alocações 

diretas da União, a natureza da despesa permite uma alocação mais determinística nas 

atividades da tabela de uso da MIP. A alocação completa por ação entre as atividades da MIP, 

levando em consideração a divisão das ações entre as despesas correntes e despesas de capital, 

está disponível no Anexo I.  
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Por fim, considerando as limitações das informações disponíveis acerca das ações, 

procedeu-se à divisão dos valores por ação correspondentes de forma proporcional entre as 

atividades. Para as ações vinculadas a mais de uma atividade, optou-se por distribuir o montante 

associado à ação e ao vetor pertinente de acordo com o número de atividades alocadas à referida 

ação. Esse exercício final de análise do orçamento em saúde resultou na consolidação do vetor 

de gastos, e na composição parcial do vetor de investimento, ambos associados às transferências 

para estados e municípios. A complementação deste último será realizada por meio das ações 

do PAC Saúde e dos investimentos no âmbito da Estratégia Nacional, conforme previamente 

delimitado. 

Para finalizar a elaboração do vetor de gastos, foi realizada a alocação de cada código 

de natureza de despesa entre as atividades da MIP. Essa alocação é mais direta, devido à 

identificação por natureza de despesa. Um exemplo é o código "44905241 - Equipamentos de 

TIC – computadores” que foi alocado na atividade MIP: “Fabricação de equipamentos de 

informática, produtos eletrônicos e ópticos”. Os elementos relacionados aos gastos correntes 

foram alocados de maneira semelhante, e ambas as tabelas com as respectivas alocações estão 

disponíveis no Anexo. 

3.2.3 Alocação das ações do PAC Saúde entre as atividades MIP 

  A alocação setorial para o PAC Saúde foi realizada com base nos valores anunciados, 

considerando exclusivamente o vetor de investimento, dada a natureza da despesa dos 

investimentos do PAC. A descrição, de acordo com a plataforma do Ministério da Saúde, é 

organizada em cinco subeixos (Atenção primária; Atenção especializada; Preparação para 

emergências sanitárias; Complexo industrial da saúde e Telessaúde), que são subdivididos por 

modalidade de aplicação, e classificada em obras, equipamentos e projetos/estudos. Assim, a 

alocação das atividades foi feita levando em conta a proporção dos valores investidos em cada 

modalidade, conforme a classificação oficial da plataforma do Ministério da Saúde.  

Por exemplo, a modalidade “Seleção - Aquisição de ambulâncias SAMU 192” do 

subeixo Atenção Especializada foi alocada considerando a proporção 0,7% do valor total por 

modalidade por ano (R$ 1,825 bilhões), na atividade MIP “fabricação de automóveis, 

caminhões e ônibus, exceto peças”. Para modalidades que demandam mais de um tipo de 

atividade, como no caso da modalidade “Construção e Ampliação de Hospitais Estaduais e 

Federais” também do subeixo Atenção Especializada, com a proporção de 18,6% do valor total 

por modalidade, foi definida a seguinte proporção de alocação: 70% para a atividade 
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“construção”, 25% para “fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e 

ópticos”, que inclui máquinas e equipamentos médicos, e 5% à fabricação de móveis e produtos 

de indústrias diversas. Esta última categoria abrange o código CNAE 32.50-7 “fabricação de 

instrumentos e materiais para uso médico e odontológico”, que se refere à produtos médicos e 

hospitalares de menor complexidade, como agulhas e seringas, luvas e máscaras cirúrgicas 

descartáveis, bisturis e lâminas. A tabela completa com a divisão por modalidade, proporção, e 

valores médio anuais está disponível no anexo A. 

O investimento total previsto é de R$ 31,5 bilhões, sendo que R$ 16,6 bilhões estão 

alocados para o período de 2023 a 2026, e R$ 14,5 bilhões para após 2026. Com base nisso, o 

vetor de investimentos associado ao PAC Saúde foi calculado a partir do valor total por ano, ou 

seja, R$ 4,1 bilhões. No entanto, houve uma pequena incompatibilidade entre os valores totais 

anunciados por subeixo em relação ao valor total para o período de 2023 a 2026.  A soma dos 

subeixos levou ao valor total de R$ 4,03 bilhões. Considerando isso, o valor deflacionado para 

2021, referente ao exercício escolhido, foi calculado com base na soma dos subeixos, em vez 

do valor total divulgado. A alocação final dos valores do PAC entre as atividades MIP está 

detalhada na Tabela 8. 

Tabela 8 - Alocação dos investimentos do PAC Saúde entre as atividades da MIP  

Código 
MIP 

Descrição Atividade MIP Valores alocados 

2600 
Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e 
ópticos 

 R$       
181.627.422,48  

2991 Fabricação de automóveis, caminhões e ônibus, exceto peças 
 R$          
19.473.825,17  

3180 Fabricação de móveis e de produtos de indústrias diversas 
 R$          
27.489.939,15  

4180 Construção 
 R$   
3.781.510.896,53  

7180 
Serviços de arquitetura, engenharia, testes/análises técnicas e P & 
D 

 R$          
18.997.916,67  

TOTAL  
 R$   
4.029.100.000,00  

Fonte: Elaboração própria a partir de Brasil (2024g) 

3.2.4. Alocação dos investimentos privados previstos pela Estratégia Nacional de 

Desenvolvimento do CEIS entre as atividades MIP 

A alocação dos investimentos privados, com parte sendo financiada pelo BNDES e 

FINEP, e parte pelo próprio setor privado, totalizando R$ 33,5 bilhões para o período 2024-
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202617, foi definida com base nas Matrizes de Absorção de Investimento (MAI) de Miguez e 

Freitas (2021). Considerando a proporção de demanda da atividade saúde mercantil apresentada 

na MAI de 2021, a distribuição seguiu as seguintes proporções: 9,5% para “Fabricação de 

equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos (2600)”; 15,7% de “Fabricação de 

máquinas e equipamentos elétricos (2700)”, 17,3% para construção (4180); 6% para 

“Desenvolvimento de sistemas e outros serviços de informação (6280)”; e 51,5% de serviços 

prestados às empresas e famílias – saúde privada (8692). O vetor de investimento privado está 

resumido na tabela 9. 

Tabela 9 – Distribuição do investimento previsto pela Estratégia para o setor privado entre 

as atividades de MIP 

Atividade MIP 
Valores 

Alocados 

Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos (2600) 
 R$       
795.625.000  

Fabricação de máquinas e equipamentos elétricos (2700) 
 R$   
1.314.875.000  

Construção (4180) 
 R$   
1.448.875.000  

Desenvolvimento de sistemas e outros serviços de informação (6280) 
 R$       
502.500.000  

Serviços de arquitetura, engenharia, testes/análises técnicas e P & D (7180) 
 R$   
4.313.125.000  

Total 
 R$   
8.375.000.000  

Elaboração própria a partir de Brasil (2024g) 

 A alocação das ações, juntamente com os gastos correntes e de capital por natureza de 

despesa, resultou em vetores de gastos e investimentos, conforme descrito na tabela 10. Esta 

tabela não apenas apresenta os vetores para 2024, mas também aplica o mesmo método de 

alocação aos valores de 2022. Os valores de 2022 foram utilizados como cenário base, 

representando o período anterior às políticas de fortalecimento do CEIS. Ambos os vetores 

foram deflacionados para preços correntes de 2021 e foram integrados nas tabelas de uso da 

MIP de 2021, que corresponde ao último ano das matrizes anuais de Alves-Passoni e Freitas 

(2023). 

Tabela 10 – Alocação dos setores MIP no cenário base (pré-políticas) e no cenário 

alternativo (pós-políticas), a preços de 2021. 

Setor MIP 
CENÁRIO BASE (PRÉ-POLÍTICAS) CENÁRIO ALTERNATIVO (PÓS-POLÍTICAS) 

                                            
17  Valores atualizados com base no anúncio mais recente do Ministério da Saúde, datado de 14 de agosto de 2024. 

(Brasil, 2024) 



147 
 

Código 
Setor 
MIP 

Vetor de Gastos 

(SIOP) 

Vetor de 

Investimento 
(SIOP) 

Vetor de Gastos 

(SIOP) 

Vetor de 

Investimento 
Público (PAC 

Saúde + SIOP) 

Vetor de 

Investimento  
Privado 

(BNDES, FINEP) 

0191 
Agricultura, inclusive o apoio à 
agricultura e a pós-colheita 

R$ 85.439,5 
 

R$ 61.311,1 
 

 

0192 
Pecuária, inclusive o apoio à 
pecuária 

R$ 195.834,1 
 

R$ 169.491,8 
 

 

1093 Outros produtos alimentares R$ 36.148.614,2 
 

R$ 58.104.847,2 
 

 

1300 Fabricação de produtos têxteis 
  

R$ 6.284.289,2 
 

 

1700 
Fabricação de celulose, papel e 

produtos de papel 

R$ 76.560.641,5 
 

R$ 39.848.005,4 
 

 

1800 
Impressão e reprodução de 
gravações 

R$ 44.505,5 
 

R$ 169.135,7 
 

 

2091 

Fabricação de químicos 

orgânicos e inorgânicos, resinas 
e elastômeros 

R$ 586.938.006,2 
 

R$ 667.985.693,4 
 

 

2093 

Fabricação de produtos de 

limpeza, cosméticos/perfumaria e 
higiene pessoal 

R$ 25.845.757,1 
   

 

2100 
Fabricação de produtos 

farmoquímicos e farmacêuticos 

R$ 

88.923.524.043,4 

 
R$ 97.757.509.654,8 

 
 

2500 
Fabricação de produtos de metal, 
exceto máquinas e equipamentos 

R$ 56.207.581,5 
 

R$ 62.897.491,9 
 

 

2600 
Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos 
e ópticos 

R$ 675.850.106,4 R$399.785.206,8 R$ 988.804.176,0 R$ 626.759.120,3 R$ 689.328.336,7 

2700 
Fabricação de máquinas e 
equipamentos elétricos 

R$ 13.080.484,7 R$ 5.900.821,1 R$ 13.496.772,0 R$ 211.537,0 R$ 
1.139.205.777,5 

2800 
Fabricação de máquinas e 
equipamentos mecânicos 

R$ 1.294.774.137,1 R$ 268.622,4 R$ 1.416.846.485,6 R$ 48.144,8  

2991 

Fabricação de automóveis, 

caminhões e ônibus, exceto 
peças 

 
R$ 2.398.247,62 

 
R$ 449.371.307,8  

3000 

Fabricação de outros 

equipamentos de transporte, 
exceto veículos automotores 

R$ 678.107,2 R$ 1.215.699,02 R$ 511.226,2 R$ 1.299,9  

3180 
Fabricação de móveis e de 
produtos de indústrias diversas 

R$ 26.841.424,7 
 

R$ 33.719.074,0 R$ 27.489.939,1  

3300 
Manutenção, reparação e 
instalação de máquinas e 

equipamentos 

R$ 3.584.343,8 
 

R$ 5.064.990,9 
 

 

4180 
Construção 

 
R$ 547.470.256,67 

 
R$ 
4.385.377.458,3 

R$ 
1.255.303.181,6 

5280 
Armazenamento, atividades 
auxiliares dos transportes e 
correio 

R$ 2.859,2 
 

R$ 165,4 
 

 

6280 
Desenvolvimento de sistemas e 
outros serviços de informação 

R$ 67.670.904,5 R$ 6.070.561,77 R$ 652.528.171,8 R$ 803.376,77 R$ 435.365.265,3 

7180 

Serviços de arquitetura, 

engenharia, testes/análises 
técnicas e P & D 

R$ 33.332.356,5 R$ 2.852.291,18 R$ 62.094.617,3 R$ 22.245.773,46 R$ 

3.736.885.193,7 

7380 
Outras atividades profissionais, 

científicas e técnicas 

R$ 1.508.730.901,5 
 

R$ 902.898.412,8 
 

 

7700 
Aluguéis não imobiliários e 
gestão de ativos de propriedade 
intelectual 

R$ 14.119.427,8 
 

R$ 40.203.005,3 
 

 

8691 
Saúde pública R$ 1.821.698.426,5 

 
R$ 1.263.648.691,8 

 
 

TOTAL 
R$ 

95.165.913.903,9 

R$ 965.961.706,7 R$ 

102.950.322.460,4 

R$ 

5.512.307.957,7 

R$ 

7.256.087.754,8 

Fonte: Elaboração própria  
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3.3. Modificação na MIP de 2021 para alinhamento com as metas da missão saúde da 

NIB 

As alterações realizadas basearam-se na tabela de usos nacionais e importados da tabela de 

recursos e usos da MIP de Alves-Passoni e Freitas (2023), referente ao ano de 2021. Essas 

modificações envolveram as colunas correspondentes à fabricação de farmoquímicos e 

farmacêuticos e à saúde pública, considerando que essas atividades são as mais representativas 

em termos de consumo intermediário do CEIS. 

Na análise da estrutura de demanda desses setores, observou-se que, para as atividades da 

cadeia produtiva de farmoquímicos e farmacêuticos, cerca de 70% dos insumos demandados 

provinham dos seguintes setores: fabricação de celulose, papel e produtos de papel; fabricação 

de químicos orgânicos e inorgânicos, resinas e elastômeros; fabricação de defensivos, 

desinfetantes, tintas e químicos diversos; e fabricação de produtos farmoquímicos e 

farmacêuticos. Sendo assim, esses setores foram selecionados para o exercício, por sua alta 

representatividade. Dado que 98% da produção do setor 1700 voltado ao atendimento da 

demanda do setor 2100 (tabela 11a) já é produzido nacionalmente, a sua proporção não foi 

alterada no cenário alternativo. 

No caso da saúde pública, a demanda concentrou-se nos setores de fabricação de produtos 

farmoquímicos e farmacêuticos e de fabricação de móveis e de produtos de indústrias diversas. 

Com base nesses resultados, foram selecionados esses setores para a alteração das proporções 

de importados. Os dados comparativos entre a proporção da MIP do cenário base e a MIP 

ajustada, com a meta de 70% da demanda do CEIS atendida nacionalmente, estão sintetizados 

nas Tabela 11a e 11b. 

Tabela 11a - Alterações na Tabela de Usos na Demanda do Setor “2100 - Fabricação de 

produtos farmoquímicos e farmacêuticos” (em milhões de reais) 

Código 
Setor 
MIP 

Nome Setor MIP 

MIP Original MIP Cenário "Missão 2 - NIB" 

Usos 
Nacional 

Usos 
Importado 

Índice de 
Conteúdo 

Local 

Usos 
Nacional 

Usos 
Importado 

Índice de 
Conteúdo 

Local 

1700 
Fabricação de celulose, papel e 

produtos de papel 
1.680,3 28,6 98,3% 1.680,3 28,6 98,3% 

2091 
Fabricação de químicos orgânicos e 
inorgânicos, resinas e elastômeros 

1.792,0 3.178,7 36,1% 3.479,5 1.491,2 70,0% 

2092 
Fabricação de defensivos, 

desinfetantes, tintas e químicos diversos 
1.074,7 654,3 62,2% 1.210,3 518,7 70,0% 

2100 
Fabricação de produtos farmoquímicos 

e farmacêuticos 
1.419,6 7.616,1 15,7% 6.325,0 2.710,7 70,0% 

Fonte: Elaboração própria a partir de Alves-Passoni e Freitas (2023) 
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Tabela 11b - Alterações na Tabela de Usos na Demanda do Setor “8961 - Saúde Pública" 

(em milhões de reais) 

Código 
Setor 
MIP 

Nome Setor MIP 

MIP Original MIP Cenário "Missão 2 - NIB" 

Usos 
Nacional 

Usos 
Importado 

Índice de 
Conteúdo 

Local 

Usos 
Nacional 

Usos 
Importado 

Índice de 
Conteúdo 

Local 

2100 
Fabricação de produtos farmoquímicos 

e farmacêuticos 
9.136,6 9.755,1 48,4% 13.224,2 5.667,5 70,0% 

3180 
Fabricação de móveis e de produtos de 

indústrias diversas 
3.641,2 1.659,2 68,7% 3.710,3 1.590,1 70,0% 

Fonte: Elaboração própria a partir de Alves-Passoni e Freitas (2023) 

3.4 Análise dos resultados 

 A análise dos resultados aponta para um impacto expressivo na expansão da produção 

local de bens e serviços vinculados à produção de fármacos, produtos farmacêuticos e insumos 

destinados à saúde pública. Isso ocorre porque o choque de demanda apresenta maior 

intensidade em todas as variáveis avaliadas. No que tange à produção, o incremento nos gastos 

correntes resultou em uma produção adicional 11% superior em comparação ao cenário 

alternativo, o que assume grande relevância para a formulação de políticas que assegurem o 

cumprimento do piso constitucional da saúde. 

O recente debate em torno do Novo Arcabouço Fiscal levantou a possibilidade de 

restrições orçamentárias em saúde (e educação) para alcançar superávits primários. Contudo, 

com base em exercícios de impacto, como já apontado por Rossi e Teixeira (2023), os resultados 

deste estudo mostram que o aumento dos gastos em saúde, associado a uma maior 

internalização da produção no mercado doméstico, impulsiona significativamente a produção, 

o emprego e o valor adicionado gerado. Além disso, observa-se que esse estímulo de demanda 

se traduz intersetorialmente, ativando cadeias produtivas e gerando efeitos multiplicadores em 

diversos segmentos da economia. Esse impacto é evidenciado na capacidade de setores 

vinculados à saúde, como o farmacêutico, que fortalecerem sua participação no mercado 

nacional, ao mesmo tempo que estimulam setores complementares, como logística, serviços 

especializados e indústrias de base, promovendo um desenvolvimento mais amplo e integrado. 

No que diz respeito ao emprego, destaca-se que os efeitos indiretos – aqueles ao longo 

da cadeia produtiva que recebem estímulos de demanda (vide Tabela 10) – são ainda mais 

expressivos. Isso demonstra a capacidade de mobilizar diferentes elos produtivos, favorecendo 

a expansão de postos de trabalho. Nesse contexto, o saldo líquido de empregos, associado a um 

aumento de R$ 7 bilhões na demanda adicional entre o cenário base e o cenário alternativo, 

apresenta um aumento de 29.082 novos empregos. 
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 Em relação aos investimentos, observa-se que o aumento significativo gerou um elevado 

potencial de criação de empregos, expansão do VAB e incremento da produção. Embora a 

resposta inicial seja intuitiva — quanto maior o investimento, maior a produção necessária para 

atender à expansão da demanda —, o ponto mais relevante é o impacto expressivo na geração 

de empregos diretos. Isso indica que a proporção atual de emprego por unidade de produto nos 

setores foi fortemente estimulada, resultando em uma geração adicional de 67.508 empregos 

no cenário alternativo, em comparação ao cenário base. 

Adicionalmente, na comparação específica dos investimentos públicos, observa-se um 

acréscimo de cerca de R$ 5 bilhões em demanda adicional (um aumento de 571%) entre os dois 

cenários. No entanto, o crescimento do VAB foi ainda mais expressivo, atingindo 711%, o que 

demonstra uma capacidade significativamente superior de geração de valor no cenário 

alternativo. Essa disparidade evidencia que o crescimento do VAB total no cenário alternativo 

supera em 57% o registrado no cenário base, reforçando a ideia de que os investimentos 

públicos na saúde exercem um papel estratégico na ampliação do valor gerado pela economia. 

Um comportamento semelhante pode ser observado na geração de empregos e na 

produção. Apesar do aumento da demanda ter sido de 470% com o novo patamar de 

investimentos públicos, o emprego e a produção apresentaram crescimentos ainda mais 

robustos, expandindo em 7,3 vezes e 6,14 vezes, respectivamente. Esses resultados apontam 

que o impacto dos investimentos públicos vai além do esperado, potencializando os efeitos 

econômicos em proporções que superam o aumento da demanda inicial. 

Dessa forma, é evidente que a expansão da produção, do emprego e do valor adicionado 

no cenário com maior impulso de demanda é substancial. Contudo, é relevante destacar que o 

crescimento dessas variáveis excede proporcionalmente o aumento do impulso de demanda, 

sendo esse efeito mais notável nos investimentos públicos. Já no caso do impulso de demanda 

decorrente de gastos, os efeitos são mais expressivos na produção e no emprego indireto, 

enquanto o impacto sobre o valor adicionado é mais concentrado nos efeitos diretos. Isso sugere 

que os investimentos públicos, tal como estabelecido pelo PAC Saúde, possuem uma maior 

capacidade de gerar impactos estruturais e disseminar os benefícios ao longo das cadeias 

produtivas, em contraste com os efeitos mais localizados e imediatos dos gastos. 

Tabela 12 – Síntese dos resultados de choque de demanda nos cenários base e alternativo 

 

 

Cenário Base Cenário Alternativo Variação 

 Produção Emprego VAB Produção Emprego VAB Produção Emprego VAB 



151 
 

Choque 

Gastos 

Efeito Total R$ 160.097 498.836 R$ 1.078.653 R$ 178.385 527.918 R$ 1.143.972 111% 106% 106% 

Efeito Direto R$ 35.832 129.821 R$ 35.832 R$ 41.692 133.792 R$ 41.692 116% 103% 116% 

Efeito Indireto R$ 29.099 369.015 R$ 1.042.821 R$ 33.743 394.126 R$ 1.102.281 116% 107% 106% 

Choque 

Investimento 

(Público) 

Efeito Total R$ 1.743 10.778 R$ 28.596 R$ 10.699 78.628 R$ 203.332 614% 730% 711% 

Efeito Direto R$ 411 6.823 R$ 411 R$ 2.648 52.682 R$ 2.648 645% 772% 645% 

Efeito Indireto R$ 366 3.955 R$ 28.186 R$ 2.538 25.946 R$ 200.684 694% 656% 712% 

Choque 

Investimento 

(Privado) 

Efeito Total    
R$ 12.157 79.548 R$ 169.403 

   

Efeito Direto    
R$ 2.741 52.891 R$ 2.741 

   

Efeito Indireto    
R$ 2.159 26.658 R$ 166.662 

   

Fonte: Elaboração própria 

3.4.1. Produção 

A análise apresentada nesta subseção foi conduzida a partir da seleção dos setores que 

registraram resultados superiores à média geral em cada um dos seus respectivos efeitos. Assim, 

a tabela destaca os 32 setores com os maiores resultados em termos de produção direta e 

indireta, em resposta aos impulsos de demanda provenientes de gastos e investimentos, 

respectivamente. A mesma abordagem foi utilizada na subseção seguinte, dedicadas à análise 

do emprego. Para a consulta da tabela completa, contendo os efeitos totais, diretos e indiretos 

por setor, recomenda-se verificar o Anexo E. 
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Tabela 13 - Efeitos totais, direto e indireto de choques de demanda de gastos e 

investimentos no nível de produção para setores selecionados  

Fonte: Elaboração própria 

 

Impacto Total 

Gastos

Impacto Direto 

Gastos

Impacto 

Indireto Gastos

Impacto Total 

Investimentos

Impacto Direto 

Investimentos

Impacto Indireto 

Investimentos

 0191 Agricultura, inclusive o apoio à agricultura e a pós-colheita 1.198,2R$               39,9R$                      1.158,2R$             5,0R$                                  0,3R$                                        4,7R$                                

 0680 Extração de petróleo e gás, inclusive as atividades de apoio 930,5R$                    17,3R$                      913,1R$                  11,6R$                               1,4R$                                        10,2R$                             

 1700 Fabricação de celulose, papel e produtos de papel 2.251,4R$               1.539,1R$              635,7R$                  10,7R$                               3,9R$                                        6,9R$                                

 1992 Fabricação de biocombustíveis 1.386,9R$               1.063,9R$              323,1R$                  3,4R$                                  0,5R$                                        2,9R$                                

 2091 Fabricação de químicos orgânicos e inorgânicos, resinas e elastômeros 3.885,2R$               1.733,5R$              1.564,8R$             20,1R$                               1,4R$                                        18,8R$                             

 2100 Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos 90.294,1R$            1.332,7R$              37,8R$                     0,2R$                                  0,1R$                                        0,2R$                                

 2200 Fabricação de produtos de borracha e de material plástico 1.334,1R$               740,8R$                   593,3R$                  33,6R$                               21,6R$                                     11,9R$                             

 2300 Fabricação de produtos de minerais não metálicos 233,5R$                    103,9R$                   129,6R$                  65,2R$                               52,9R$                                     12,3R$                             

 2491 Produção de ferro gusa/ferroligas, siderurgia e tubos de aço sem costura 702,2R$                    183,6R$                   518,6R$                  41,5R$                               20,3R$                                     21,1R$                             

 2500 Fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos 745,8R$                    364,0R$                   325,6R$                  37,9R$                               27,7R$                                     10,2R$                             

 2600 Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos 895,9R$                    101,6R$                   118,4R$                  446,3R$                            41,0R$                                     5,6R$                                

 2700 Fabricação de máquinas e equipamentos elétricos 275,4R$                    69,1R$                      193,2R$                  28,7R$                               17,0R$                                     5,8R$                                

 3500 Energia elétrica, gás natural e outras utilidades 1.736,1R$               427,5R$                   1.308,6R$             17,4R$                               1,2R$                                        16,2R$                             

 4180 Construção 208,6R$                    39,7R$                      168,8R$                  597,4R$                            44,4R$                                     5,5R$                                

 4580 Comércio por atacado e varejo 8.238,0R$               5.747,8R$              2.490,2R$             100,6R$                            61,6R$                                     39,1R$                             

 4900 Transporte terrestre 6.226,4R$               4.120,4R$              2.106,0R$             35,7R$                               12,6R$                                     23,0R$                             

 5000 Transporte aquaviário 486,2R$                    317,0R$                   169,2R$                  2,8R$                                  1,0R$                                        1,8R$                                

 5100 Transporte aéreo 210,9R$                    116,4R$                   94,5R$                     1,9R$                                  1,0R$                                        0,9R$                                

 5280 Armazenamento, atividades auxiliares dos transportes e correio 1.574,9R$               861,9R$                   713,0R$                  9,9R$                                  3,0R$                                        6,9R$                                

 5500 Alojamento 306,6R$                    221,4R$                   85,1R$                     2,1R$                                  1,2R$                                        0,9R$                                

 5600 Alimentação 530,0R$                    384,8R$                   145,1R$                  0,9R$                                  0,0R$                                        0,9R$                                

 5800 Edição e edição integrada à impressão 119,8R$                    32,0R$                      87,8R$                     0,4R$                                  0,0R$                                        0,4R$                                

 5980 Atividades de televisão, rádio, cinema e  gravação/edição de som e imagem 1.270,9R$               335,0R$                   935,9R$                  3,5R$                                  0,0R$                                        3,5R$                                

 6100 Telecomunicações 671,5R$                    300,6R$                   370,9R$                  6,5R$                                  3,0R$                                        3,5R$                                

 6280 Desenvolvimento de sistemas e outros serviços de informação 1.696,5R$               763,9R$                   864,9R$                  13,2R$                               1,8R$                                        5,3R$                                

 6480 Intermediação financeira, seguros e previdência complementar 2.303,0R$               1.070,8R$              1.232,3R$             25,7R$                               11,6R$                                     14,1R$                             

 6800 Atividades imobiliárias 877,7R$                    284,0R$                   593,7R$                  6,6R$                                  1,3R$                                        5,3R$                                

 6980 Atividades jurídicas, contábeis, consultoria e sedes de empresas 5.346,9R$               3.893,1R$              1.453,8R$             27,3R$                               13,1R$                                     14,2R$                             

 7180 Serviços de arquitetura, engenharia, testes/análises técnicas e P & D 1.164,3R$               926,8R$                   204,2R$                  9,1R$                                  3,8R$                                        2,4R$                                

 7380 Outras atividades profissionais, científicas e técnicas 4.888,3R$               2.623,2R$              756,4R$                  13,1R$                               6,6R$                                        6,5R$                                

 7700 Aluguéis não imobiliários e gestão de ativos de propriedade intelectual 455,8R$                    163,0R$                   278,7R$                  4,4R$                                  1,6R$                                        2,8R$                                

 7880 Outras atividades administrativas e serviços complementares 2.298,6R$               1.253,2R$              1.045,4R$             16,1R$                               5,5R$                                        10,6R$                             

Impacto Total 

Gastos

Impacto Direto 

Gastos

Impacto 

Indireto Gastos

Impacto Total 

Investimentos

Impacto Direto 

Investimentos

Impacto Indireto 

Investimentos

 0191 Agricultura, inclusive o apoio à agricultura e a pós-colheita 1.275,9R$               45,8R$                      1.230,1R$             71,2R$                               4,1R$                                        67,1R$                             

 0680 Extração de petróleo e gás, inclusive as atividades de apoio 1.030,6R$               17,7R$                      1.012,9R$             152,9R$                            18,0R$                                     134,8R$                          

 1700 Fabricação de celulose, papel e produtos de papel 2.313,8R$               1.537,1R$              736,9R$                  122,6R$                            41,0R$                                     81,6R$                             

 1992 Fabricação de biocombustíveis 1.476,7R$               1.071,3R$              405,4R$                  56,6R$                               17,3R$                                     39,3R$                             

 2091 Fabricação de químicos orgânicos e inorgânicos, resinas e elastômeros 6.177,7R$               3.277,6R$              2.232,1R$             275,6R$                            45,7R$                                     229,9R$                          

 2100 Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos 103.908,6R$         5.771,0R$              380,1R$                  4,5R$                                  2,0R$                                        2,5R$                                

 2200 Fabricação de produtos de borracha e de material plástico 1.419,8R$               738,1R$                   681,7R$                  384,5R$                            240,5R$                                  144,0R$                          

 2300 Fabricação de produtos de minerais não metálicos 252,7R$                    104,0R$                   148,7R$                  692,5R$                            555,3R$                                  137,2R$                          

 2491 Produção de ferro gusa/ferroligas, siderurgia e tubos de aço sem costura 752,3R$                    195,7R$                   556,7R$                  555,2R$                            283,0R$                                  272,2R$                          

 2500 Fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos 794,6R$                    364,1R$                   367,6R$                  433,6R$                            307,7R$                                  125,9R$                          

 2600 Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos 158,2R$                    40,6R$                      117,5R$                  1.542,1R$                       189,2R$                                  36,8R$                             

 2700 Fabricação de máquinas e equipamentos elétricos 279,1R$                    60,2R$                      205,4R$                  1.465,1R$                       251,9R$                                  73,9R$                             

 3500 Energia elétrica, gás natural e outras utilidades 1.902,9R$               428,6R$                   1.474,3R$             253,5R$                            35,1R$                                     218,3R$                          

 4180 Construção 210,6R$                    33,1R$                      177,5R$                  6.208,6R$                       498,4R$                                  69,5R$                             

 4580 Comércio por atacado e varejo 8.700,0R$               5.709,6R$              2.990,4R$             1.167,3R$                       683,3R$                                  484,0R$                          

 4900 Transporte terrestre 6.634,8R$               4.137,3R$              2.497,6R$             467,0R$                            180,0R$                                  287,0R$                          

 5000 Transporte aquaviário 518,8R$                    318,5R$                   200,4R$                  33,9R$                               11,2R$                                     22,7R$                             

 5100 Transporte aéreo 222,0R$                    115,5R$                   106,5R$                  32,2R$                               20,2R$                                     12,1R$                             

 5280 Armazenamento, atividades auxiliares dos transportes e correio 1.669,9R$               862,5R$                   807,5R$                  133,7R$                            45,3R$                                     88,4R$                             

 5500 Alojamento 322,8R$                    222,6R$                   100,3R$                  38,5R$                               26,5R$                                     12,0R$                             

 5600 Alimentação 539,8R$                    373,1R$                   166,7R$                  15,7R$                               1,6R$                                        14,2R$                             

 5800 Edição e edição integrada à impressão 112,7R$                    19,7R$                      93,1R$                     11,5R$                               5,5R$                                        6,0R$                                

 5980 Atividades de televisão, rádio, cinema e  gravação/edição de som e imagem 1.155,9R$               200,6R$                   955,4R$                  46,9R$                               0,0R$                                        46,8R$                             

 6100 Telecomunicações 692,1R$                    289,8R$                   402,3R$                  85,8R$                               39,4R$                                     46,4R$                             

 6280 Desenvolvimento de sistemas e outros serviços de informação 2.336,7R$               750,3R$                   933,9R$                  566,7R$                            54,9R$                                     75,6R$                             

 6480 Intermediação financeira, seguros e previdência complementar 2.448,1R$               1.072,9R$              1.375,2R$             335,4R$                            152,1R$                                  183,3R$                          

 6800 Atividades imobiliárias 921,7R$                    284,4R$                   637,3R$                  122,8R$                            50,6R$                                     72,2R$                             

 6980 Atividades jurídicas, contábeis, consultoria e sedes de empresas 5.668,3R$               3.920,6R$              1.747,7R$             572,4R$                            377,3R$                                  195,1R$                          

 7180 Serviços de arquitetura, engenharia, testes/análises técnicas e P & D 1.258,7R$               930,3R$                   266,3R$                  3.955,5R$                       162,5R$                                  33,8R$                             

 7380 Outras atividades profissionais, científicas e técnicas 4.436,3R$               2.624,6R$              908,8R$                  173,0R$                            87,4R$                                     85,7R$                             

 7700 Aluguéis não imobiliários e gestão de ativos de propriedade intelectual 506,4R$                    163,3R$                   302,8R$                  85,8R$                               47,8R$                                     38,0R$                             

 7880 Outras atividades administrativas e serviços complementares 2.407,1R$               1.252,8R$              1.154,3R$             240,1R$                            100,2R$                                  139,9R$                          

Cenário Alternativo (2024)

Cenário Base (2024)

Setores

Setores



153 
 

Observa-se que a produção direta gerada foi predominantemente destinada ao setor 

2100 (Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos). No entanto, merece destaque o 

efeito multiplicador do setor 2091 (Fabricação de químicos orgânicos e inorgânicos, resinas e 

elastômeros), que, com um impulso de demanda 1,14 vezes superior ao registrado no cenário 

base, alcançou um aumento de 1,89 vezes no efeito direto na comparação entre os dois cenários. 

Quanto aos efeitos indiretos, que representam a produção gerada ao longo da cadeia produtiva, 

o setor 2091 também demonstra relevância, assim como os setores 4580 (Comércio por atacado 

e varejo) e 4900 (Transportes terrestres), conhecidos por sua ampla conexão com diversos elos 

produtivos. 

3.4.2 Emprego 

 No que diz respeito aos efeitos diretos sobre o emprego, observa-se uma concentração 

significativa no setor 2100 (Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos) no caso 

dos gastos correntes e nos setores de construção e serviços de arquitetura, engenharia, 

testes/análises técnicas e P&D (7180) no caso dos investimentos. No cenário base, os valores 

são relativamente modestos: 101.623 empregos gerados no setor 2100, 6.425 no setor de 

construção e 26 no setor de pesquisa (7180). No entanto, no cenário de políticas, esses números 

aumentam expressivamente para 111.718 no setor de fabricação de farmoquímicos e 

farmacêuticos, 66.207 na construção e 34.328 empregos no setor de pesquisa e 

desenvolvimento. Por fim, a análise a respeito dos efeitos indiretos demonstra mais uma vez a 

relevância de setores intensivos em emprego, como a construção, que ampliou 11 vezes a 

capacidade de geração de empregos. 

É particularmente interessante destacar o impacto das políticas públicas de 

fortalecimento do CEIS na geração de empregos em atividades intensivas em conhecimento. 

Entre os dois cenários, o setor de P&D (7180) registrou um aumento de 26 empregos para cada 

R$1.000.000 de impulso de demanda para impressionantes 34.328 empregos. Considerando 

que o impulso de demanda cresceu 1310 vezes, isso se traduziu em um aumento de 1.492,52 

vezes no emprego nesse setor. Esse resultado é especialmente relevante no contexto de políticas 

voltadas para setores estratégicos da economia. Estudos como os de Dosi e outros (2021) e 

Tregenna e Andreoni (2020) já destacaram os efeitos positivos de setores industriais intensivos 

em conhecimento, que atuam como contraponto ao argumento da "desindustrialização natural", 

uma vez que esses setores têm a capacidade de gerar empregos produtivos com maior 

remuneração, promovendo ciclos virtuosos de crescimento sustentado. 



154 
 

Embora os resultados aqui apresentados se insiram em uma dimensão de análise estática, 

eles evidenciam o potencial das políticas públicas de investimento e incentivo a áreas 

estratégicas, como a saúde, para promover a geração de empregos de qualidade em setores 

tecnológicos. Esse desempenho está diretamente relacionado a dois fatores: 1) o aumento no 

esforço político direcionado a setores estratégicos; e 2) o impacto positivo gerado por um tecido 

produtivo doméstico fortalecido. 

Além disso, os resultados apontam para a importância estratégica de uma economia que 

busque a fronteira tecnológica por meio de investimentos em setores estratégicos, ao mesmo 

tempo em que gera empregos de qualidade para sua população. O efeito multiplicador 

observado constitui um ponto de partida promissor para estudos mais aprofundados sobre a 

relação entre políticas de fortalecimento do CEIS, produção nacional e a geração de empregos 

de qualidade. 
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Tabela 14 – Efeitos totais, direto e indireto de choques de demanda de gastos e 

investimentos no nível de emprego para setores selecionados 

 

Fonte: Elaboração própria 

Os resultados apresentados nesta análise evidenciam que o aumento da proporção de 

produção doméstica intensifica os efeitos das políticas de fortalecimento do CEIS, traduzindo-

se em maior geração de empregos de qualidade e incremento do VAB. O crescimento 

proporcionalmente superior das variáveis econômicas frente ao aumento inicial da demanda 

ressalta a relevância de investimentos públicos em setores estratégicos, especialmente no 

Impacto Total 

Gastos 

Impacto Direto 

Gastos

Impacto Indireto 

Gastos

Impacto Total 

Investimentos

Impacto Direto 

Investimentos

Impacto Indireto 

Investimentos

0191 Agricultura, inclusive o apoio à agricultura e a pós-colheita 10.802 1 10.801 45 0 45

2091 Fabricação de químicos orgânicos e inorgânicos, resinas e elastômeros 1.236 187 1.049 6 0 6

2100 Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos 103.189 101.623 1.566 0 0 0

2300 Fabricação de produtos de minerais não metálicos 995 0 995 278 0 278

2500 Fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos 2.764 208 2.556 140 0 140

2600 Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos 752 567 185 374 335 39

2800 Fabricação de máquinas e equipamentos mecânicos 2.955 2.326 629 14 0 13

3180 Fabricação de móveis e de produtos de indústrias diversas 1.231 184 1.047 13 0 13

4180 Construção 2.448 0 2.448 7.011 6.426 586

4580 Comércio por atacado e varejo 92.966 0 92.966 1.136 0 1.136

4900 Transporte terrestre 50.704 0 50.704 290 0 290

5600 Alimentação 9.187 0 9.187 16 0 16

6280 Desenvolvimento de sistemas e outros serviços de informação 6.105 244 5.862 48 22 26

6980 Atividades jurídicas, contábeis, consultoria e sedes de empresas 41.387 0 41.387 211 0 211

7180 Serviços de arquitetura, engenharia, testes/análises técnicas e P & D 10.632 304 10.328 83 26 57

7380 Outras atividades profissionais, científicas e técnicas 28.403 8.766 19.637 76 0 76

7880 Outras atividades administrativas e serviços complementares 32.707 0 32.707 228 0 228

8691 Saúde pública 15.126 15.054 72 0 0 0

Impacto Total 

Gastos 

Impacto Direto 

Gastos

Impacto Indireto 

Gastos

Impacto Total 

Investimentos

Impacto Direto 

Investimentos

Impacto Indireto 

Investimentos

0191 Agricultura, inclusive o apoio à agricultura e a pós-colheita 11.503 1 11.502 642 0 642

2091 Fabricação de químicos orgânicos e inorgânicos, resinas e elastômeros 1.965 212 1.753 88 0 88

2100 Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos 118.748 111.718 7.030 5 0 5

2300 Fabricação de produtos de minerais não metálicos 1.077 0 1.077 2.952 0 2.952

2500 Fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos 2.945 233 2.712 1.607 0 1.607

2600 Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos 133 0 133 1.294 1.104 190

2800 Fabricação de máquinas e equipamentos mecânicos 3.220 2.546 674 169 0 169

3180 Fabricação de móveis e de produtos de indústrias diversas 1.041 0 1.041 447 188 259

4180 Construção 2.472 0 2.472 72.872 66.207 6.666

4580 Comércio por atacado e varejo 98.179 0 98.179 13.173 0 13.173

4900 Transporte terrestre 54.030 0 54.030 3.803 0 3.803

5600 Alimentação 9.357 0 9.357 273 0 273

6280 Desenvolvimento de sistemas e outros serviços de informação 8.409 2.348 6.061 2.039 1.570 470

6980 Atividades jurídicas, contábeis, consultoria e sedes de empresas 43.874 0 43.874 4.430 0 4.430

7180 Serviços de arquitetura, engenharia, testes/análises técnicas e P & D 11.494 567 10.927 36.121 34.328 1.793

7380 Outras atividades profissionais, científicas e técnicas 25.777 5.246 20.531 1.005 0 1.005

7880 Outras atividades administrativas e serviços complementares 34.250 0 34.250 3.416 0 3.416

8691 Saúde pública 10.519 10.442 77 13 0 13

Cenário Base (2022)

Cenário Alternativo (2024)

Setores

Setores
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contexto de saúde, ciência e tecnologia. Ademais, a maior intensidade dos efeitos indiretos 

destaca a capacidade dessas políticas de mobilizar cadeias produtivas amplas, fortalecendo elos 

econômicos diversos e promovendo um desenvolvimento mais integrado. Em suma, o 

fortalecimento do CEIS revela-se como uma estratégia importantíssima para atender às 

necessidades de saúde da população, ao mesmo tempo que atua como um motor para 

impulsionar a inovação, o desenvolvimento econômico e a geração de empregos em setores 

intensivos em conhecimento, contribuindo para a superação de desafios estruturais e para a 

construção de um modelo de crescimento inclusivo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A trajetória econômica recente do Brasil reflete uma desarticulação significativa de sua 

base produtiva, marcada por um processo de desindustrialização e desadensamento produtivo 

que limita a capacidade de gerar valor agregado e responder às demandas internas de forma 

autônoma. Esse contexto, associado à crescente dependência de importações, evidencia uma 

perda estrutural de competitividade que compromete tanto o crescimento econômico de longo 

prazo quanto a resiliência produtiva nacional. No entanto, as teorias desenvolvidas por autores 

estruturalistas e evolucionários fornecem uma base sólida para compreender e enfrentar esses 

desafios. A diversificação produtiva e a redução da dependência externa são apresentadas como 

condições indispensáveis para que economias periféricas rompam com padrões históricos de 

subdesenvolvimento, superem os efeitos adversos das vulnerabilidades externas e fortaleçam a 

integração produtiva local. 

A centralidade da indústria para o desenvolvimento econômico não reside apenas em 

sua capacidade de gerar crescimento por meio de encadeamentos produtivos, mas também em 

seu papel estratégico na inovação e no progresso técnico, elementos fundamentais para a criação 

de ciclos virtuosos de crescimento e inclusão. Sob a ótica estruturalista, a reconstrução de uma 

base produtiva autônoma é uma resposta necessária às desigualdades estruturais que 

caracterizam a lógica centro-periferia. Complementarmente, a abordagem neo-schumpeteriana 

enfatiza a inovação tecnológica e o fortalecimento de capacidades endógenas como vetores 

centrais para a transformação estrutural. 

Esse cenário ganha especial relevância quando analisado à luz da crise desencadeada 

pela pandemia de covid-19, que expôs de forma contundente as fragilidades de um sistema 

produtivo excessivamente dependente de importações. A incapacidade de suprir a demanda 

interna por insumos essenciais, como equipamentos médicos e produtos farmacêuticos, revelou 

a urgência de políticas que articulem saúde e desenvolvimento. Nesse sentido, o fortalecimento 

do CEIS emerge como um eixo estratégico, unindo esforços para reduzir vulnerabilidades e 

promover o adensamento produtivo em setores de alta tecnologia e valor agregado. Essa 

articulação entre saúde e economia transcende a mera lógica de mercado, posicionando-se como 

um elemento estruturante para a soberania nacional, a sustentabilidade do SUS e a redução de 

desigualdades regionais. 

Portanto, o fortalecimento da base produtiva brasileira, especialmente em setores 

estratégicos como o CEIS, é uma condição indispensável para a superação dos desafios 
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estruturais que limitam o desenvolvimento econômico do país. A experiência histórica e a 

fundamentação teórica convergem para indicar que o caminho para um crescimento sustentável 

passa pela reindustrialização orientada pela valorização da produção local e pelo alinhamento 

entre políticas industriais e sociais. Esse modelo não apenas responde às limitações impostas 

pelo desadensamento produtivo, mas também posiciona o Brasil em uma trajetória mais 

autônoma, resiliente e inclusiva. 

A análise dos resultados confirma o impacto positivo das políticas de fortalecimento do 

CEIS, evidenciando a relevância da expansão da produção nacional. No cenário alternativo, 

com a meta de atender 70% da demanda do SUS por produção interna, a produção adicional foi 

11% superior à do cenário base, enquanto o valor adicionado bruto cresceu expressivamente 

711%, impulsionado pelo aumento dos investimentos públicos. Esses investimentos resultaram 

na criação de 67.508 novos empregos, com destaque para os setores de fabricação de produtos 

farmacêuticos e construção civil. Além disso, os efeitos indiretos mostraram uma capacidade 

significativa de mobilizar cadeias produtivas amplas, com o setor de construção ampliando a 

geração de empregos em 11 vezes. 

Os resultados também destacam a relevância de setores intensivos em conhecimento, 

como pesquisa e desenvolvimento, que registraram um aumento impressionante de 1.492 vezes 

na geração de empregos em resposta ao impulso de demanda. Esses achados reforçam a 

necessidade de políticas públicas que alinhem saúde, ciência e tecnologia para promover ciclos 

virtuosos de crescimento econômico, integrando inovação e desenvolvimento social. 

A implementação eficaz dessas políticas, entretanto, exige superar desafios 

institucionais e aprofundar o alinhamento com as demandas do SUS. É essencial que as políticas 

de fortalecimento do CEIS dialoguem diretamente com as necessidades emergentes do sistema 

de saúde, como o acesso a medicamentos estratégicos, a modernização tecnológica e a 

coordenação entre unidades de saúde. Além disso, é crucial explorar o papel das instituições – 

ministérios, agências de fomento, universidades e empresas – na criação de sinergias que 

potencializem o impacto das políticas. 

A proposta desta pesquisa está alinhada às missões da Nova Indústria Brasil (NIB), 

particularmente à missão que busca fortalecer o CEIS como um pilar estratégico para reduzir 

vulnerabilidades do SUS e ampliar o acesso à saúde. Contudo, sugere-se que a articulação entre 

as diferentes missões da NIB seja considerada como uma estratégia para promover uma 

reindustrialização mais integrada e sustentável. Por exemplo, integrar o fortalecimento do CEIS 
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com missões voltadas para a transição energética e a digitalização poderia gerar sinergias, 

promovendo tecnologias limpas e inovação em escala mais ampla. 

Portanto, este estudo reforça a relevância das políticas de adensamento produtivo como 

parte de uma estratégia mais ampla que combina inovação, sustentabilidade e governança. O 

CEIS se posiciona como um motor para transformar estruturalmente a economia brasileira, 

promovendo um desenvolvimento econômico equilibrado, inclusivo e resiliente. 
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ANEXOS 

ANEXO  A - Distribuição das ações orçamentárias associadas às transferências para 

estados e municípios entre as atividades da MIP, segmentadas pelos vetores de Gasto e de 

Investimento  

 
Ação Descrição (SIOP) 

VETOR DE GASTOS VETOR DE INVESTIMENTOS 

Alocação 
MIP 

Valores totais 
por ação  

Alocação  
MIP 

Valores totais por 
ação 

20AB - Incentivo 
Financeiro aos 
Estados, Distrito 
Federal e 
Municípios para 
Execução de 
Ações de 
Vigilância Sanitária 

Apoiar técnica e financeiramente os Estados e 
Municípios no desenvolvimento de ações para 
a mitigação de riscos e promoção da saúde 
da população, mediante a intervenção nos 
riscos decorrentes do uso de produtos e 
serviços sujeitos à regulação sanitária. 

Saúde pública 
(8691) 

 R$          
272.976.000  

    

20AE - Promoção 
da Assistência 
Farmacêutica e 
Insumos 
Estratégicos na 
Atenção Básica em 
Saúde 

Efetuar o repasse mensal de recursos aos 
Estados, Distrito Federal e/ou Municípios, 
destinados ao custeio dos medicamentos e 
insumos de no âmbito do Componente 
Básico da Assistência Farmacêutica - 
constantes nos anexos I e IV da Relação 
Nacional de Medicamentos (RENAME) vigente 
-, bem como no âmbito da Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde das Pessoas 
Privadas de Liberdade no Sistema Prisional 
(PNAISP), além de executar a aquisição e 
distribuição das insulinas, medicamentos e 
insumos para os programas: Hipertensão e 
Diabetes, Saúde da Mulher, Calamidade 
Pública e Hidradenite Supurativa.  

Fabricação de 
produtos 

farmoquímicos e 
farmacêuticos 

(2100) 

 R$      
1.865.533.585  

  
 R$                           

-    

20AH - 
Organização dos 
Serviços de 
Assistência 
Farmacêutica no 
SUS 

A ação visa qualificar a Assistência 
Farmacêutica (AF) no âmbito do SUS, por 
meio do Programa Nacional de Qualificação 
da Assistência Farmacêutica (QUALIFAR-
SUS), que é composto por quatro eixos: 
Estrutura, Educação, Informação e Cuidado. O 
Eixo Estrutura visa contribuir para a 
estruturação dos serviços farmacêuticos 
no SUS, considerando a área física, os 
equipamentos, mobiliários e recursos 
humanos. O Eixo Educação busca promover a 
educação permanente e a capacitação dos 
profissionais de saúde voltadas a AF. O Eixo 
Informação objetiva produzir e disponibilizar 
documentos técnicos e informações que 
possibilitam o monitoramento e a avaliação 
das ações e serviços, e finalmente, o Eixo 
Cuidado visa inserir a AF nas práticas clínicas 
visando à resolutividade das ações em saúde.  

Fabricação de 
produtos 

farmoquímicos e 
farmacêuticos 

(2100) 

 R$             
70.205.821  

Fabricação de 
equipamentos 
de informática, 

produtos 
eletrônicos e 

ópticos (2600) 

 R$         2.903.643  

20AL - Apoio aos 
Estados, Distrito 
Federal e 
Municípios para a 
Vigilância em 
Saúde 

Promover ações de notificação, 
investigação, vigilância ambiental, controle 
de doenças, imunizações, fortalecimento das 
ações de vigilância, prevenção e controle de 
IST/HIV/Aids e hepatites virais. Consolidar os 
sistemas de informação, supervisão, 
educação em saúde, comunicação e 
mobilização social na área de vigilância em 
saúde, além da disponibilização de inseticidas 
e biolarvicidas.  

saúde pública 
(8691); Outras 

atividades 
profissionais, 
científicas e 

técnicas (7380);  

 R$      
2.084.256.548  

  
 R$                           

-    
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20K5 - Apoio ao 
Uso de Plantas 
Medicinais e 
Fitoterápicos no 
SUS 

Contribuir com a Implementação da Política 
Nacional de Plantas Medicinas e Fitoterápicos, 
por meio de ações previstas no Programa 
Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos 
de forma a possibilitar a estruturação, 
educação permanente, capacitação de 
profissionais, produção de documentos 
técnicos e informações que insiram 
práticas clínicas em 
fitoterapia. Especificação do Produto: 
Projetos considerarão o apoio a novas 
iniciativas de: Assistência Farmacêutica em 
Plantas Medicinais e Fitoterápicos, elaboração 
de monografias de espécies vegetais da 
Relação nacional de Plantas Medicinais de 
Interesse ao SUS, pareceres técnico-
científicos para incorporação de novos 
fitoterápicos na Rename, projetos de 
extensão universitária em plantas medicinais e 
fitoterápicos e capacitação de profissionais de 
saúde (médicos, farmacêuticos, enfermeiros, 
nutricionistas, odontólogos e fisioterapeutas) 
para manipulação, orientação e/ou prescrição 
de fitoterápicos.  

Serviços de 
arquitetura, 
engenharia, 

testes/análises 
técnicas e P & D 

(7180), saúde 
pública (8691) 

 R$               
3.962.876  

Serviços de 
arquitetura, 
engenharia, 

testes/análises 
técnicas e P & 

D (7180) 

 R$         1.537.124  

20SP - 
Operacionalização 
do Sistema 
Nacional de 
Transplantes 

 O financiamento das atividades do Sistema 
Nacional de Transplantes (SNT) objetiva 
possibilitar, entre outras atividades, a 
disponibilização de equipamentos e 
infraestrutura com vistas a viabilizar a 
notificação de casos diagnosticados de morte 
encefálica; desenvolvimento, implantação e 
manutenção de sistemas informatizados de 
apoio à gestão dos dados e da lista de 
espera em transplantes; criação, 
adequação e ampliação da rede de centros 
de referência em transplantes; fomento e 
implantação de leitos para transplantes de 
medula óssea, em especial os alogênicos; 
monitoramento e avaliação da Política 
Nacional de Transplantes de Medula Óssea 
com o acompanhamento e controle do 
Registro Nacional de Doadores Voluntários de 
Medula Óssea (REDOME) e Registro Nacional 
de Receptores de Medula Óssea (REREME); 
revisão e atualização de regulamentos 
técnicos para os processos de doação e 
transplantes, além de 
atualizações/divulgações e ações de 
monitoramento relativas à Política Nacional de 
Doação e Transplantes.  

 
Desenvolvimento 

de sistemas e 
outros serviços 
de informação 

(6280) 

 R$             
13.080.000  

  
 R$                           

-    

20YJ - 
Fortalecimento do 
Sistema Nacional 
de Vigilância em 
Saúde e Ambiente 

Execução direta, coordenação, supervisão, 
assessoria, normalização estabelecida para 
cada esfera de governo. Termo de Execução 
Descentralizada (órgãos Federais). Repasses 
para Estados, Distrito federal e Municípios. 
Termos de Cooperação Técnica com 
Organismo Internacional. Financiamento de 
construção, manutenção e ampliação, 
reforma de estrutura física de centros de 
controle de zoonoses, rede de frio, serviços 
de verificação de óbito e outras estruturas 
necessárias ao funcionamento de serviços 
de vigilância em saúde. Apoiar ações 
oportunas para prevenir e/ou controlar, 
vigiar e responder, à ocorrência de surtos, 
epidemias, calamidades públicas, e outras 

saúde pública 
(8691) 

 R$             
32.480.332  

construção 
(4180) 

 R$   181.609.279  
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situações de possível emergência em 
saúde pública de relevância nacional ou 
internacional.  

219A - Piso de 
Atenção Primária à 
Saúde 

O incentivo para ações estratégicas 
contemplará o custeio das seguintes ações, 
programas e estratégias: I - Programa Saúde 
na Hora; II- Equipe de Saúde Bucal (eSB); III - 
Unidade Odontológica Móvel (UOM); IV - 
Centro de Especialidades Odontológicas 
(CEO); V - Laboratório Regional de Prótese 
Dentária (LRPD); VI - Equipe de Consultório 
na Rua (eCR); VII - Unidade Básica de Saúde 
Fluvial (UBSF); VIII - Equipe de Saúde da 
Família Ribeirinha (eSFR); IX -Microscopista; 
X - Equipe de Atenção Primária Prisional 
(eAPP); XI - Custeio para o ente federativo 
responsável pela gestão das ações de 
Atenção Integral à Saúde dos Adolescentes 
em Situação de Privação de Liberdade; XII - 
Programa Saúde na Escola (PSE); XIII - 
Incentivo aos municípios com residência 
médica e multiprofissional; XIV - Estratégia de 
Agentes Comunitários de Saúde (ACS); XV - 
outros que venham a ser instituídos por meio 
de ato normativo específico. 

Fabricação de 
produtos 

farmoquímicos e 
farmacêuticos 

(2100), 
Fabricação de 
móveis e de 
produtos de 
indústrias 

diversas (3180) 

 R$   
23.468.374.164  

  
 R$                           

-    

21C9 - 
Implantação, 
ampliação ou 
melhoria de ações 
e serviços 
sustentáveis de 
saneamento 
básico em 
pequenas 
comunidades 
rurais (localidades 
de pequeno porte) 
ou em 
comunidades 
tradicionais 
(remanescentes de 
quilombos) 

A ação tem por objetivo apoiar a 
implementação de ações e serviços de 
saneamento básico e melhorias sanitárias 
em localidades de pequeno porte. A ação 
visa proporcionar condições adequadas de 
salubridade ambiental às populações 
residentes em pequenas comunidades, 
urbanas ou rurais, reservas extrativistas, 
assentamentos da reforma agrária, 
comunidades ribeirinhas e remanescentes de 
quilombos, dentre outras, de forma a contribuir 
para a melhoria da qualidade de vida e das 
condições ambientais e de saúde pública - 
prevenção e controle de doenças e agravos, 
por meio da adoção de soluções compatíveis 
com as características econômicas e 
socioculturais da população atendida.  

  
 R$                                  

-    
Construção 

(4180) 
 R$         1.169.342  
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21CA - Apoio à 
Implantação, 
Ampliação e 
Melhoria de 
Sistemas Públicos 
de Abastecimento 
de Água em 
Municípios com até 
50.000 Habitantes, 
Exclusive em 
Regiões 
Metropolitanas 
(RM) ou Regiões 
Integradas de 
Desenvolvimento 
Econômico (RIDE) 

Esta ação tem por objetivo apoiar a 
implantação, ampliação e melhoria dos 
sistemas públicos de abastecimento de 
água em em Municípios com até 50.000 
Habitantes, Exclusive em Regiões 
Metropolitanas (RM) ou Regiões Integradas de 
Desenvolvimento Econômico (RIDE) 
proporcionando soluções adequadas de 
abastecimento público de água potável, 
visando a universalização dos serviços de 
saneamento básico; a prevenção e o controle 
de doenças e agravos de veiculação hídrica, o 
desenvolvimento econômico e; a conservação 
das bacias hidrográficas, por meio de 
tecnologias, projetos e/ou obras de 
infraestrutura que visem garantir a 
distribuição de água potável para a 
população, podendo o sistema ser composto 
por: captação, recalque, adutora, reservatório, 
soluções e/ou tecnologias de tratamento, 
redes de distribuição, ligações domiciliares; 
sistema simplificado, entre outras intervenções 
necessárias.  

  
 R$                                  

-    
Construção 

(4180) 
 R$         4.102.910  

21CB - Apoio à 
Implantação, 
Ampliação e 
Melhoria de 
Sistemas Públicos 
de Esgotamento 
Sanitário em 
Municípios com até 
50.000 Habitantes, 
Exclusive em 
Regiões 
Metropolitanas 
(RM) ou Regiões 
Integradas de 
Desenvolvimento 
Econômico (RIDE) 

Esta ação tem por objetivo apoiar a 
implantação, ampliação e melhoria dos 
sistemas públicos de esgotamento 
sanitário em Municípios com até 50.000 
Habitantes, Exclusive em Regiões 
Metropolitanas (RM) ou Regiões Integradas de 
Desenvolvimento Econômico (RIDE) 
proporcionando soluções adequadas para 
esgotamento sanitário, visando a 
universalização dos serviços de saneamento 
básico; a prevenção e o controle de doenças e 
agravos de veiculação hídrica; o 
desenvolvimento econômico; a preservação e 
a conservação da qualidades dos corpos 
d'água, por meio de tecnologias, projetos 
e/ou obras de infraestrutura que visem 
garantir a coleta, o transporte, o tratamento 
e a disposição final ambientalmente 
adequadados efluentes domésticos, podendo 
o sistema ser composto por: rede coletora, 
interceptores, recalque, soluções e/ou 
tecnologias de tratamento, emissário; 
sistemas simplificados , entre outras 
intervenções necessárias.  

  
 R$                                  

-    
Construção 

(4180) 
 R$      11.288.349  

21CD - 
Implementação de 
Políticas de 
Atenção 
Especializada à 
Saúde 

Apoio na implementação de Políticas de 
Atenção Especializada à Saúde por meio do 
aporte de recursos para despesas correntes, 
apoio a pesquisas, realização de eventos, 
seminários, oficinas, publicação de materiais, 
desenvolvimento de ações de educação 
permanente, capacitações e visitas técnicas 
para qualificar as Redes de Atenção à 
Saúde. Monitoramento do cadastro das 
unidades, serviços e equipes de saúde, das 
ações de saúde de atenção especializada por 
meio do Sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e 
demais sistemas de informação do SUS.  

Serviços de 
arquitetura, 
engenharia, 

testes/análises 
técnicas e P & D 

(7180) 

 R$               
3.797.000  

  
 R$                           

-    
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21CE - 
Implementação de 
Políticas de 
Atenção Primária à 
Saúde 

Apoio na implementação de Políticas de 
Atenção Especializada à Saúde por meio do 
aporte de recursos para despesas correntes, 
apoio a pesquisas, realização de eventos, 
seminários, oficinas, publicação de materiais, 
desenvolvimento de ações de educação 
permanente, capacitações e visitas técnicas 
para qualificar as Redes de Atenção à 
Saúde. Monitoramento do cadastro das 
unidades, serviços e equipes de saúde, das 
ações de saúde de atenção especializada por 
meio do Sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e 
demais sistemas de informação do SUS.  

Serviços de 
arquitetura, 
engenharia, 

testes/análises 
técnicas e P & D 

(7180) 

 R$             
62.564.072  

  
 R$                           

-    

21CF - 
Implantação, 
Desenvolvimento e 
Manutenção de 
Saúde Digital, 
Telessaúde e 
Inovação no SUS 

Formulação, implementação e funcionamento 
da Saúde Digital e Telessaúde, serviços 
clínicos de atenção à saúde à distância 
(telemonitoramento, segunda opinião 
formativa, telerregulação, telediagnóstico, 
teleorientação, teleducação, teleconsulta, 
teleciência, teleinterconsulta e 
teleconsultoria e outras), inclusive em 
situações de vazios assistenciais, populações 
em vulnerabilidade e condições geográficas e 
climáticas críticas no âmbito do Sistema Único 
de Saúde – SUS, por meio das seguintes 
iniciativas: (i) projetos de atendimento em 
saúde a distância dentro da saúde digital e 
telessaúde a serem executadas por núcleos 
técnico-científicos (entes públicos ou privados 
com finalidade não econômica) com vista a 
promover a transformação digital do SUS 
possibilitando a incorporação de tecnologias 
inovadoras e melhoria do acesso aos 
serviços públicos de saúde; (ii) elaboração de 
estudos técnicos, diretrizes e protocolos, 
análise e disseminação de dados, 
articulação e integração para subsidiar 
estratégias de Saúde Digital, Inovação e 
Telessáude; (iii) desenvolvimento de 
estratégias para monitoramento nacional dos 
sistemas de telessaúde; (iv) financiamento de 
projetos de pesquisa e estudos para subsidiar 
a ampliação do acesso às ações e serviços de 
saúde digital; (V) desenvolvimento e 
implantação de infraestrutura tecnológica para 
estruturação e funcionamento dos serviços de 
Saúde Digital, Inovação e Telessaúde. 

Desenvolvimento 
de sistemas e 

outros serviços 
de informação 

(6280), Serviços 
de arquitetura, 

engenharia, 
testes/análises 

técnicas e P & D 
(7180) 

 R$               
1.426.800  

  
 R$                           

-    

21CH - 
Implantação de 
Melhorias 
Habitacionais para 
Controle da 
Doença de Chagas 

A ação visa melhorar as condições físico-
sanitárias da casa, bem como o ambiente 
externo (peridomicílio), constituindo o que 
denomina-se de restauração (reforma), 
tornando-a refratária à colonização de 
triatomíneos de forma a contribuir para o 
controle da doença de Chagas. A restauração 
compreende, dentre os principais serviços, 
reboco das paredes internas e externas e 
pintura das mesmas; calçada de proteção em 
torno da casa; cobertura com materiais 
adequados; piso cimentado ou de madeira; 
recuperação de abrigo de animais e depósitos; 
substituição de cercas; e implantação e/ou 
recuperação de instalações sanitárias. Em 
casos especiais em que a habitação não 
suportar estruturalmente as melhorias 

  
 R$                                  

-    
construção 

(4180) 
 R$             402.873  
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necessárias, a mesma deverá ser demolida e 
reconstruída.  

21CI - Apoiar a 
implementação de 
Melhorias 
Sanitárias 
Domiciliares em 
Localidades 
Urbanas de 
Municípios com 
População até 
50.000 Habitantes, 
de forma a 
contribuir para a 
Prevenção e 
Controle de 
Doenças e 
Agravos 

A ação tem por objetivo apoiar a execução de 
melhorias sanitárias domiciliares voltadas à 
prevenção e ao controle de doenças e outros 
agravos ocasionados pela falta ou 
inadequação das condições de saneamento 
básico nos domicílios. Melhorias Sanitárias 
Domiciliares são intervenções promovidas nos 
domicílios com foco no suprimento de água 
potável e destinação adequada das águas 
residuais, podendo incluir, entre outros, a 
execução de instalações hidrossanitárias e 
a instalação de utensílios sanitários. 
Quando a solução individual não for viável 
poderão ser adotadas soluções coletivas de 
pequeno porte, a exemplo de chafariz público, 
banheiro público, ramais condominiais tanque 
séptico/filtro biológico. A solução coletiva está 
condicionada à aceitação dos moradores a 
serem atendidos.  

  
 R$                                  

-    
construção 

(4180) 
 R$         2.050.849  

21D9 - 
Estruturação dos 
Serviços de 
Hematologia e 
Hemoterapia 

Fortalecer a estruturação dos Serviços de 
Hemoterapia e Hematologia, fomentando a 
construção e adequação de áreas físicas e 
a aquisição de equipamentos, implantação 
de novas plataformas, visando à 
ampliação, adequação e qualificação da 
atenção e da segurança transfusional do 
sangue, a qualificação e universalização dos 
serviços envolvidos e a oferta de cuidado 
integral aos pacientes diagnosticados com 
doenças hematológicas e outras 
hemoglobinopatias, em toda a Hemorrede 
Pública, para todas as Unidades Federadas 

  
 R$                                  

-    

 Fabricação de 
equipamentos 
de informática, 

produtos 
eletrônicos e 

ópticos (2600), 
Construção 

(4180) 

 R$      21.891.069  
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21GM - 
Transformação 
Digital no SUS 

implementação e aprimoramento de ações e 
serviços de Saúde Digital, Telessaúde e 
inovação por meio do apoio financeiro aos 
entes federativos, com vistas a fomentar a 
informatização, o desenvolvimento de 
sistemas de informação em saúde, a 
formação de recursos humanos, a 
conectividade, a proteção de dados, a 
análise e disseminação de informações 
estratégicas, a ampliação da oferta de 
serviços de Telessaúde e Inovação nos 
estabelecimentos de saúde do SUS e a 
aquisição de equipamentos de 
telediagnósticos e de informática, 
considerando os seguintes eixos estratégicos: 
I) Apoiar o sistema nacional de saúde na 
ampliação do acesso do usuário aos serviços 
de saúde melhores qualificados, inclusive em 
áreas de difícil acesso e populações 
vulneráveis; II) Induzir processos e práticas de 
saúde digital pública, integradas e de 
abrangência nacional, aos contextos de 
atuação em redes de saúde digital. III) 
Estabelecer linhas de financiamento voltadas 
ao desenvolvimento da saúde pública digital. 
IV) Implantar projetos específicos voltados 
aos cuidados de saúde digital pública e à 
incorporação de tecnologias digitais, no 
âmbito das redes de atenção do SUS. V) 
Apoiar o desenvolvimento de sistemas de 
segurança de dados sensíveis em saúde, 
considerando a Lei Geral de Proteção de 
Dados/Lei n. 13.709/2018. VI) Aperfeiçoar a 
gestão do SUS na perspectiva da integração 
das redes de atenção e da integralidade do 
cuidado ao usuário do SUS.  

Desenvolvimento 
de sistemas e 

outros serviços 
de informação 

(6280) 

 R$          
464.476.855  

  
 R$                           

-    

4705 - Promoção 
da Assistência 
Farmacêutica por 
meio da 
Disponibilização de 
Medicamentos do 
Componente 
Especializado 

Produção, aquisição, acondicionamento, 
conservação, transporte e distribuição de 
medicamentos e insumos que compõe o 
Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica para tratamento dos agravos 
definidos nos Protocolos Clínicos e Diretrizes 
Terapêuticas publicados pelo Ministério da 
Saúde.  

Fabricação de 
produtos 

farmoquímicos e 
farmacêuticos 

(2100) 

 R$      
1.382.373.976  

  
 R$                           

-    

8535 - 
Estruturação de 
Unidades de 
Atenção 
Especializada em 
Saúde 

Apoio material e financeiro aos Estados, 
Municípios, Distrito Federal, Entidades 
Privadas sem Fins Lucrativos para 
estruturação, implantação, aparelhamento 
e ampliação da rede de serviços de atenção 
da média e alta complexidades, inclusive 
de urgência e emergência, por meio de 
transferência de recursos destinados à 
construção, ampliação, reforma e 
aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes para a organização e 
reestruturação de serviços de atenção 
especializada que compõem a rede de 
atenção à saúde no SUS, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelas normas 
vigentes, contribuindo para a melhoria do 
acesso e da qualidade dos serviços prestados 
aos usuários do SUS.  

Fabricação de 
produtos 

farmoquímicos e 
farmacêuticos 

(2100) 

 R$               
3.378.990  

Construção 
(4180); 

Fabricação de 
equipamentos 
de informática, 

produtos 
eletrônicos e 

ópticos (2600) 

 R$   474.184.516  
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8581 - 
Estruturação da 
Rede de Serviços 
de Atenção 
Primária à Saúde 

Apoio material e financeiro aos Estados, 
Municípios, Distrito Federal para implantação, 
aparelhamento e ampliação da rede de 
serviços de Atenção Primária à Saúde 
(APS), destinados à construção, ampliação 
e reforma de Unidades Básicas de Saúde 
(UBS), construção de Unidades Básicas de 
Saúde Fluviais (UBSF), aquisição de 
veículos do transporte sanitário eletivo, 
aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes para estabelecimentos de 
saúde e UBSF, bem como às demais 
estratégias de estruturação no âmbito da 
APS.  

Manutenção, 
reparação e 

instalação de 
máquinas e 

equipamentos 
(3300), 

Fabricação de 
produtos 

farmoquímicos e 
farmacêuticos 

(2100) 

 R$               
4.246.782  

Construção 
(4180); 

Fabricação de 
equipamentos 
de informática, 

produtos 
eletrônicos e 

ópticos (2600); 
Fabricação de 
automóveis, 
caminhões e 

ônibus, exceto 
peças (2991) 

 R$   714.121.165  

8585 - Atenção à 
Saúde da 
População para 
Procedimentos em 
Média e Alta 
Complexidade 

Participação da União em despesas correntes 
para manutenção das ações e serviços da 
Atenção Especializada de Média e Alta 
Complexidade, executadas de forma 
descentralizada pelos Estados, Municípios e 
Distrito Federal e transferência de recursos 
para o custeio de despesas do SAMU - Serviço 
de Atendimento Móvel de Urgência. 
Enfrentamento da covid-19 e de suas 
consequências no âmbito da Atenção 
Especializada.  

Fabricação de 
produtos 

farmoquímicos e 
farmacêuticos 

(2100) 

 R$   
67.527.693.190  

  
 R$                           

-    

8636 - 
Fortalecimento da 
Inovação em 
produtos, serviços 
tecnológicos e 
conectividade no 
Complexo 
Econômico-
Industrial da Saúde 

Promover o fortalecimento da inovação em 
produtos, serviços tecnológicos e 
conectividade no âmbito do Complexo 
Econômico–Industrial da Saúde (CEIS), com 
apoio às iniciativas e aos projetos 
relacionados às áreas prioritárias de 
ciência, tecnologia e inovação em saúde, 
visando a redução da dependência externa de 
tecnologias e a vulnerabilidade do SUS.  

Serviços de 
arquitetura, 
engenharia, 

testes/análises 
técnicas e P & D 

(7180); 
Desenvolvimento 

de sistemas e 
outros serviços 
de informação 

(6280) 

 R$               
5.227.797  

  
 R$                           

-    

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SIOP 

ANEXO  B - Alocação do valor dos elementos de despesas correntes por atividade da MIP, 

associadas ao vetor de gastos  

Natureza despesa (ND) Atividade MIP alocada Valor por ND 

44905180 - Estudos e projetos 
Serviços de arquitetura, engenharia, 
testes/análises técnicas e P & D (7180) 

R$        
12.310.662 

44905228 - Máquinas e equipamentos de 
natureza industrial 

Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2600) 

R$          
4.449.891 

44905208 - Apar.Equip.Utens.Med., 
Odont,Labor.Hospi. 

Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2600) 

R$        
90.563.400 

44905191 - Obras em andamento Construção (4180) 
R$        
57.140.004 

44905204 - Aparelhos de medição e 
orientação 

Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2600) 

R$               
798.613 

44905230 - Máquinas e equipamentos 
energéticos 

Fabricação de máquinas e equipamentos 
elétricos (2700) 

R$          
2.229.862 

44905234 – Máquinas, utensílios e 
equipamentos diversos 

Fabricação de máquinas e equipamentos 
elétricos (2700) 

R$          
3.552.920 

44905202 - Aeronaves 
Fabricação de outros equipamentos de 
transporte, exceto veículos automotores 
(3000) 

R$                 
34.835 

44905206 - Aparelhos e equipamentos de 
comunicação 

Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2600) 

R$               
984.945 
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44905212 - Aparelhos e utensílios 
domésticos 

Fabricação de máquinas e equipamentos 
elétricos (2700) 

R$          
3.291.882 

44905233 - Equipamentos para áudio, vídeo 
e foto 

Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2600) 

R$               
272.798 

44905235 - Material de TIC (permanente) 
Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2600) 

R$        
14.584.190 

44905238 - Maq., ferramentas e utensílios de 
oficina 

Fabricação de máquinas e equipamentos 
mecânicos (2800) 

R$                 
88.358 

44905251 - Peças não incorporáveis a 
imóveis 

Fabricação de máquinas e equipamentos 
mecânicos (2800) 

R$                 
72.100 

44905241 - Equipamentos de TIC - 
computadores 

Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2600) 

R$          
6.807.479 

44905232 - Máquinas e equipamentos 
gráficos 

Fabricação de máquinas e equipamentos 
mecânicos (2800) 

R$                 
13.335 

44905237 - Equipamentos de TIC - ativos de 
rede 

Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2600) 

R$                 
26.950 

44903981 - Marcas, direitos e patentes 
industriais 

Serviços de arquitetura, engenharia, 
testes/análises técnicas e P & D (7180) 

R$        
23.086.654 

44904001 - Desenvolvimento de software 
Desenvolvimento de sistemas e outros 
serviços de informação (6280) 

R$        
19.693.930 

44904006 - Aquisição de software sob 
encomenda ou customizados 

Desenvolvimento de sistemas e outros 
serviços de informação (6280) 

R$               
158.259 

44905220 - Embarcações 
Fabricação de outros equipamentos de 
transporte, exceto veículos automotores 
(3000) 

R$               
575.128 

44905224 - Equipamento de proteção, 
segurança e socorro 

Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2600) 

R$                 
90.991 

44905239 - Equip. e utensílios hidráulicos e 
elétricos 

Fabricação de máquinas e equipamentos 
elétricos (2700) 

R$          
2.731.801 

44905240 - Máquinas e equipamentos agric. 
e rodoviários 

Fabricação de máquinas e equipamentos 
mecânicos (2800) 

R$               
450.874 

44905243 - Equipamentos de TIC - 
servidores/storage 

Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2600) 

R$                 
38.125 

44905247 - Equipamentos de TIC - telefonia 
Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2600) 

R$                 
46.487 

44905248 - Veiculos diversos 
Fabricação de automóveis, caminhões e 
ônibus, exceto peças (2991) 

R$               
241.187 

44905252 - Veiculos de tração mecânica 
Fabricação de automóveis, caminhões e 
ônibus, exceto peças (2991) 

R$     
382.192.064 

44905257 - Acessórios para veículos 
Fabricação de peças e acessórios para 
veículos automotores (2992) 

R$                 
33.560 

44905260 - Equipamentos, peças e 
acessórios marítimos 

Fabricação de outros equipamentos de 
transporte, exceto veículos automotores 
(3000) 

R$               
314.824 

44905287 - Material de consumo de uso 
duradouro 

Fabricação de máquinas e equipamentos 
mecânicos (2800) 

R$                 
15.318 

44904005 - Aquisição de software pronto 
Desenvolvimento de sistemas e outros 
serviços de informação (6280) 

R$          
3.068.173 

44905192 - Instalações Construção (4180) 
R$          
8.565.835 

44905236 - Máquinas, instalações e utens. de 
escritório 

Fabricação de máquinas e equipamentos 
mecânicos (2800) 

R$          
4.979.190 

44906101 - Edifícios - realização de obras Construção (4180) 
R$          
8.477.957 

45906101 - Edifícios Construção (4180) 
R$          
1.717.442 

45906103 - Terrenos Construção (4180) 
R$               
781.888 
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Total 
R$     
654.481.911 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SIOP. 

ANEXO  C - Alocação do valor dos elementos de despesas de capital por atividade da MIP, 

associadas ao vetor de investimento 

Natureza despesa (ND) Atividade MIP alocada Valor por ND 

33903001 - Combustíveis e lubrificantes 
automotivos 

Fabricação de químicos orgânicos e 
inorgânicos, resinas e elastômeros (2091) 

 R$                  
10.854.017  

33903003 - Combustíveis e lubrif. p/ outras 
finalidades 

Fabricação de químicos orgânicos e 
inorgânicos, resinas e elastômeros (2091) 

 R$                    
3.067.369  

33903004 - Gás e outros materiais 
engarrafados 

Fabricação de químicos orgânicos e 
inorgânicos, resinas e elastômeros (2091) 

 R$                  
37.304.040  

33903005 - Explosivos e munições 
Fabricação de químicos orgânicos e 
inorgânicos, resinas e elastômeros (2091) 

 R$                           
11.486  

33903006 - Alimentos para animais Outros produtos alimentares (1093) 
 R$                    
1.980.489  

33903007 - Gêneros de alimentação Outros produtos alimentares (1093) 
 R$                  
65.084.314  

33903008 - Animais para pesquisa e abate 
Pecuária, inclusive o apoio à pecuária 
(0192) 

 R$                         
195.628  

33903009 - Material farmacológico 
Fabricação de produtos farmoquímicos e 
farmacêuticos (2100) 

 R$        
15.198.156.461  

33903010 - Material odontológico 
Fabricação de móveis e de produtos de 
indústrias diversas (3180) 

 R$                    
3.415.339  

33903011 - Material químico 
Fabricação de químicos orgânicos e 
inorgânicos, resinas e elastômeros (2091) 

 R$               
719.754.340  

33903012 - Material de coudelaria ou de uso 
zootécnico 

Fabricação de móveis e de produtos de 
indústrias diversas (3180) 

 R$                         
695.644  

33903013 - Material de caça e pesca 
Fabricação de móveis e de produtos de 
indústrias diversas (3180) 

 R$                           
22.114  

33903016 - Material de expediente 
Fabricação de móveis e de produtos de 
indústrias diversas (3180) 

 R$                  
16.934.884  

33903017 - Material de TIC - material de 
consumo 

Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2600) 

 R$                    
4.075.707  

33903018 - Materiais e medicamentos p/ uso 
veterinário 

Fabricação de produtos farmoquímicos e 
farmacêuticos (2100) 

 R$                         
359.047  

33903019 - Material de acondicionamento e 
embalagem 

Fabricação de celulose, papel e produtos 
de papel (1700) 

 R$                  
45.992.697  

33903022 - Material de limpeza e prod. De 
higienização 

Fabricação de produtos de limpeza, 
cosméticos/perfumaria e higiene pessoal 
(2093) 

 R$                  
33.667.981  

33903023 - Uniformes, tecidos e aviamentos Fabricação de produtos têxteis (1300) 
 R$                    
7.253.347  

33903024 - Material p/ manut.de bens 
imóveis/instalações 

Fabricação de produtos de metal, exceto 
máquinas e equipamentos (2500) 

 R$                  
20.724.771  

33903025 - Material p/ manutenção de bens 
moveis 

Fabricação de produtos de metal, exceto 
máquinas e equipamentos (2500) 

 R$                  
50.689.605  

33903026 - Material elétrico e eletrônico 
Fabricação de máquinas e equipamentos 
elétricos (2700) 

 R$                  
15.578.018  

33903027 - Material de manobra e 
patrulhamento 

Fabricação de máquinas e equipamentos 
mecânicos (2800) 

 R$                           
44.173  

33903028 - Material de proteção e segurança 
Fabricação de móveis e de produtos de 
indústrias diversas (3180) 

 R$                  
12.651.093  

33903029 - Material p/ áudio, vídeo e foto 

Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2600) 

 R$                    
1.111.792  

33903030 - Material para comunicações 

Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2600) 

 R$                         
331.572  

33903031 - Sementes, mudas de plantas e 
insumos 

Agricultura, inclusive o apoio à agricultura 
e a pós-colheita (0191) 

 R$                           
70.762  
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33903032 - Suprimento de aviação 
Armazenamento, atividades auxiliares dos 
transportes e correio (5280) 

 R$                                  
191  

33903033 - Material p/ produção industrial 
Fabricação de máquinas e equipamentos 
mecânicos (2800) 

 R$           
1.635.282.922  

33903034 - Sobressal. maq.e motores navios 
e embarcações 

Fabricação de outros equipamentos de 
transporte, exceto veículos automotores 
(3000) 

 R$                         
590.059  

33903035 - Material laboratorial 

Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2600) 

 R$               
181.865.094  

33903036 - Material hospitalar 

Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2600) 

 R$               
800.971.638  

33903039 - Material p/ manutenção de 
veículos 

Manutenção, reparação e instalação de 
máquinas e equipamentos (3300) 

 R$                    
3.722.638  

33903040 - Material biológico 
Fabricação de produtos farmoquímicos e 
farmacêuticos (2100) 

 R$                  
15.701.106  

33903042 - Ferramentas 
Fabricação de produtos de metal, exceto 
máquinas e equipamentos (2500) 

 R$                         
655.784  

33903043 - Material p/ reabilitação 
profissional Saúde pública (8691) 

 R$                  
63.901.420  

33903044 - Material de sinalização visual e 
outros 

Fabricação de produtos de metal, exceto 
máquinas e equipamentos (2500) 

 R$                         
526.329  

33903046 - Material bibliográfico 
Impressão e reprodução de gravações 
(1800) 

 R$                         
195.217  

33903048 - Bens moveis não ativáveis 
Aluguéis não-imobiliários e gestão de 
ativos de propriedade intelectual (7700) 

 R$                    
5.260.053  

33903058 - Sobress.para maq.e eqp.para 
produ.industrial 

Fabricação de máquinas e equipamentos 
mecânicos (2800) 

 R$                              
1.710  

33903096 - Material de consumo - pagto 
antecipado Saúde pública (8691) 

 R$                              
5.392  

33903099 - Outros materiais de consumo Saúde pública (8691) 
 R$                           
19.559  

33904001 - Locação de equipamentos de TIC 
- ativos de rede 

Aluguéis não-imobiliários e gestão de 
ativos de propriedade intelectual (7700) 

 R$                         
893.498  

33904004 - Locação de equipamentos de TIC 
- impressoras 

Aluguéis não-imobiliários e gestão de 
ativos de propriedade intelectual (7700) 

 R$                    
1.476.191  

33904005 - Locação de equipamentos de TIC 
- telefonia 

Aluguéis não-imobiliários e gestão de 
ativos de propriedade intelectual (7700) 

 R$                         
166.002  

33904006 - Locação de softwares 
Aluguéis não-imobiliários e gestão de 
ativos de propriedade intelectual (7700) 

 R$                  
38.606.695  

33904007 - Manutenção corretiva/adaptativa 
e sustentação softwares 

Desenvolvimento de sistemas e outros 
serviços de informação (6280) 

 R$                  
87.852.851  

33904009 - Hospedagens de sistemas 
Desenvolvimento de sistemas e outros 
serviços de informação (6280) 

 R$                         
303.252  

33904010 - Suporte a usuários de TIC 
Desenvolvimento de sistemas e outros 
serviços de informação (6280) 

 R$                  
20.750.607  

33904011 - Suporte de infraestrutura de TIC 
Desenvolvimento de sistemas e outros 
serviços de informação (6280) 

 R$                  
63.548.938  

33904012 - Manutenção e conservação de 
equipamentos de TIC 

Desenvolvimento de sistemas e outros 
serviços de informação (6280) 

 R$                  
13.836.823  

33904013 - Comunicação de dados e redes 
em geral 

Desenvolvimento de sistemas e outros 
serviços de informação (6280) 

 R$                    
6.333.585  

33904014 - Telefonia fixa e móvel - pacote de 
comunicação de dados 

Desenvolvimento de sistemas e outros 
serviços de informação (6280) 

 R$                    
1.093.427  

33904016 - Outsourcing de impressão 
Desenvolvimento de sistemas e outros 
serviços de informação (6280) 

 R$                  
16.116.453  

33904017 - Computação em nuvem - 
infraestrutura como serviço (IAAS) 

Desenvolvimento de sistemas e outros 
serviços de informação (6280) 

 R$                  
15.142.771  

33904018 - Computação em nuvem - 
plataforma como serviço (PAAS) 

Desenvolvimento de sistemas e outros 
serviços de informação (6280) 

 R$                    
8.256.927  

33904019 - Computação em nuvem - 
software como serviço (SAAS) 

Desenvolvimento de sistemas e outros 
serviços de informação (6280) 

 R$                  
14.266.986  

33904020 - Treinamento/capacitação em TIC 
Desenvolvimento de sistemas e outros 
serviços de informação (6280) 

 R$                              
7.100  
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33904021 - Serviços técnicos profissionais de 
TIC 

Desenvolvimento de sistemas e outros 
serviços de informação (6280) 

 R$                  
24.700.891  

33904022 - Instalação de equipamentos de 
TIC 

Desenvolvimento de sistemas e outros 
serviços de informação (6280) 

 R$                           
55.366  

33904520 - Programa de farmácia popular do 
brasil 

Fabricação de produtos farmoquímicos e 
farmacêuticos (2100) 

 R$           
3.295.684.800  

33913009 - Material farmacológico 
Fabricação de produtos farmoquímicos e 
farmacêuticos (2100) 

 R$                    
1.261.170  

33913011 - Material químico 
Fabricação de produtos farmoquímicos e 
farmacêuticos (2100) 

 R$                    
1.188.726  

33913035 - Material laboratorial 

Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2600) 

 R$                         
229.275  

33913036 - Material hospitalar 

Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2600) 

 R$                         
219.098  

Total 
 

 R$        
22.570.717.234  

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SIOP. 

ANEXO  D - Classificação e alocação das ações orçamentárias do PAC Saúde entre as 

atividades de MIP 

SUBEIXOS MODALIDADE 
% 

MODALIDADE 
INVESTIMENTO 

POR MODALIDADE 
ALOCAÇÃO MIP 

ATENÇÃO 
PRIMÁRIA 

Retomada de Obras - Saúde 2,7% 
R$             

32.666.666,67 Construção (4180) 

Seleção - Unidades Básicas de Saúde - UBSs 56,0% 
R$          

686.000.000,00 Construção (4180) 

Seleção - Unidades Odontológicas Móveis - 
UOMs 

2,7% 
R$             

32.666.666,67 Construção (4180) 

Unidades Básicas de Saúde Indígena - UBSI 1,3% 
R$             

16.333.333,33 Construção (4180) 

Novas Seleções - Atenção Primaria 37,3% 
R$          

457.333.333,33 Construção (4180) 

SUBTOTAL POR MODALIDADE 100% 
R$     

1.225.000.000,00   

ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA 

Centros Especializados de Saúde 1,4% 
R$             

26.146.131,81 Construção (4180) 

Construção e Ampliação de Hospitais Estaduais 
e Federais* 

18,6% 
R$          

339.899.713,47 

Construção (4180); 
Fabricação de 
equipamentos de 
informática, produtos 
eletrônicos e ópticos 
(2600); Fabricação de 
móveis e de produtos de 
indústrias diversas (3180) 

Expansão da Radioterapia no SUS* 2,1% 
R$             

39.219.197,71 

Construção (4180); 
Fabricação de 
equipamentos de 
informática, produtos 
eletrônicos e ópticos 
(2600); Fabricação de 
móveis e de produtos de 
indústrias diversas (3180) 

Soluções de Radioterapia - PERSUS I* 2,1% 
R$             

39.219.197,71 

Construção (4180); 
Fabricação de 
equipamentos de 
informática, produtos 
eletrônicos e ópticos 
(2600); Fabricação de 
móveis e de produtos de 
indústrias diversas (3180) 
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Seleção - Aquisição de ambulâncias SAMU 192 0,7% 
R$             

13.073.065,90 

Fabricação de 
automóveis, caminhões e 
ônibus, exceto peças 
(2991) 

Seleção - Centrais de Regulação das Urgências - 
SAMU 

0,3% 
R$               

5.229.226,36 Construção (4180) 

Seleção - Centros de Atenção Psicossocial - 
CAPS 

2,1% 
R$             

39.219.197,71 Construção (4180) 

Seleção - Centros de Parto Normal 0,7% 
R$             

13.073.065,90 Construção (4180) 

Seleção - Centros Especializados para pessoas 
com deficiência - CER 

1,4% 
R$             

26.146.131,81 Construção (4180) 

Seleção - Maternidades 33,7% 
R$          

614.434.097,42 Construção (4180) 

Seleção - Oficinas Ortopédicas 0,1% 
R$               

2.614.613,18 Construção (4180) 

Seleção - Policlínicas 12,2% 
R$          

222.242.120,34 Construção (4180) 

Novas Seleções - Atenção Especializada** 23,6% 
R$          

431.411.174,79 

Construção (4180); 
Fabricação de 
automóveis, caminhões e 
ônibus, exceto peças 
(2991) 

Novas Soluções para radioterapia 0,7% 
R$             

13.073.065,90 Construção (4180) 

SUBTOTAL POR MODALIDADE 100,0% 
R$     

1.825.000.000,00   

PREPARAÇÃO 
PARA 

EMERGÊNCIAS 
SANITÁRIAS 

Ampliação da capacidade de Rede Nacional de 
Laboratórios de Saúde Pública 

7,1% 
R$               

4.120.588,24 Construção (4180) 

Centro de Inteligência Genômica - CIGEN 14,9% 
R$               

8.670.404,41 Construção (4180) 

Equipamentos para Laboratórios de Saúde 
Pública 

72,7% 
R$             

42.450.643,38 

Fabricação de 
equipamentos de 
informática, produtos 
eletrônicos e ópticos 
(2600) 

Novo Memorial da Pandemia - RJ 5,4% 
R$               

3.133.363,97 Construção (4180) 

SUBTOTAL POR MODALIDADE 100% 
R$            

58.375.000,00   

COMPLEXO 
INDUSTRIAL DA 

SAÚDE 

Complexo Industrial de Biotecnologia em Saúde 
– FIOCRUZ 

22,5% 
R$          

202.247.191,01 Construção (4180) 

Estruturação da cadeia de produção de 
imunológicos, fármacos e equipamentos  

14,6% 
R$          

131.460.674,16 

Construção (4180); 
Fabricação de 
equipamentos de 
informática, produtos 
eletrônicos e ópticos 
(2600); Fabricação de 
móveis e de produtos de 
indústrias diversas (3180) 

Parque Fabril de Hemoderivados e Biotecnologia 
- HEMOBRÁS 

10,1% 
R$             

91.011.235,96 Construção (4180) 

Processo Seletivo de Instituições para 
fortalecimento da cadeia de produção de 
imunobiológicos, fármacos e equipamentos 

52,8% 
R$          

475.280.898,88 
Construção (4180) 

SUBTOTAL POR MODALIDADE 100% 
R$          

900.000.000,00   

TELESSAÚDE 

Equipamentos multimídia para Teleconsulta 8,3% 
R$               

1.727.083,33 

Fabricação de 
equipamentos de 
informática, produtos 
eletrônicos e ópticos 
(2600) 

Núcleos de Telessaúde 41,9% 
R$               

8.690.683,33 
Serviços de arquitetura, 
engenharia, 
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testes/análises técnicas e 
P & D (7180) 

Novas Seleções - Telessaúde 49,7% 
R$             

10.307.233,33 

Serviços de arquitetura, 
engenharia, 
testes/análises técnicas e 
P & D (7180) 

SUBTOTAL POR MODALIDADE 100% 
R$            

20.725.000,00   

 
INVESTIMENTO TOTAL PREVISTO PELO PAC (MÉDIA 

ANUAL) *** 
R$ 4.029.100.000 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados (Brasil, 2024g) 

 *A divisão do valor por modalidade para aquelas com mais de um setor MIP alocado foi realizada com base nas 

seguintes proporções: 70% do valor da modalidade destina-se à construção, 25% à fabricação de equipamentos de 

informática, produtos eletrônicos e ópticos, incluindo máquinas e equipamentos médicos, e 5% à fabricação de 

móveis e produtos de indústrias diversas. Esta última categoria abrange o código CNAE 32.50-7 “fabricação de 

instrumentos e materiais para uso médico e odontológico”, que se refere à produtos médicos e hospitalares de 

menor complexidade, como agulhas e seringas, luvas e máscaras cirúrgicas e descartáveis, bisturis e lâminas.  

**De acordo com a plataforma do Ministério da Saúde, as novas seleções estão divididas entre as seguintes 

categorias: aquisição de ambulâncias do SAMU 192, centrais de regulação das urgências do SAMU, centros 

especializados para pessoas com deficiência (CER), maternidades e policlínicas. Essa estruturação resultou em 

uma alocação proporcional das atividades MIP, refletindo a participação de cada modalidade no subtotal. Assim, 

14% da alocação foi destinada à mesma atividade da aquisição de ambulâncias do SAMU, especificamente na 

fabricação de automóveis, caminhões e ônibus, excluindo peças (código 2991). O valor remanescente foi 

distribuído entre as outras modalidades, todas previamente alocadas na categoria de construção (código 4180). 

***Os valores totais anunciados por modalidade não correspondem ao valor total divulgado para o período de 

2023 a 2026, possivelmente devido a arredondamentos. 
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ANEXO  E - Efeitos totais, direto e indireto de choques de demanda de gastos e investimentos 

no nível de produção (Cenário base – 2022) 

Fonte: Elaboração própria 

Impacto 

Total Gastos 

Impacto 

Direto 

Gastos

Impacto 

Indireto 

Gastos

Impacto Total 

Investimentos

Impacto Direto 

Investimentos

Impacto 

Indireto 

Investimentos

0191 Agricultura, inclusive o apoio à agricultura e a pós-colheita R$ 1.275,9 R$ 45,8 R$ 1.230,1 R$ 5,0 R$ 0,3 R$ 4,7

0192 Pecuária, inclusive o apoio à pecuária R$ 126,2 R$ 14,6 R$ 111,4 R$ 1,4 R$ 0,6 R$ 0,7

0280 Produção florestal; pesca e aquicultura R$ 106,4 R$ 4,0 R$ 102,4 R$ 2,1 R$ 0,7 R$ 1,3

0580 Extração de carvão mineral e de minerais não metálicos R$ 61,0 R$ 4,6 R$ 56,4 R$ 10,3 R$ 5,6 R$ 4,7

0680 Extração de petróleo e gás, inclusive as atividades de apoio R$ 930,5 R$ 17,3 R$ 913,1 R$ 11,6 R$ 1,4 R$ 10,2

0791 Extração de minério de ferro, inclusive beneficiamentos e a aglomeração R$ 128,9 R$ 1,1 R$ 127,8 R$ 7,8 R$ 0,1 R$ 7,6

0792 Extração de minerais metálicos não ferrosos, inclusive beneficiamentos R$ 21,5 R$ 0,5 R$ 21,1 R$ 1,0 R$ 0,0 R$ 0,9

1091 Abate e produtos de carne, inclusive os produtos do laticínio e da pesca R$ 175,8 R$ 42,1 R$ 133,8 R$ 0,8 R$ 0,1 R$ 0,6

1092 Fabricação e refino de açúcar R$ 598,0 R$ 423,8 R$ 174,2 R$ 1,6 R$ 0,2 R$ 1,4

1093 Outros produtos alimentares R$ 795,6 R$ 325,5 R$ 434,0 R$ 3,4 R$ 0,7 R$ 2,8

1100 Fabricação de bebidas R$ 104,3 R$ 23,6 R$ 80,7 R$ 0,6 R$ 0,2 R$ 0,4

1200 Fabricação de produtos do fumo R$ 1,8 R$ 1,2 R$ 0,5 R$ 0,0 R$ 0,0 R$ 0,0

1300 Fabricação de produtos têxteis R$ 274,1 R$ 179,0 R$ 95,1 R$ 1,5 R$ 0,6 R$ 1,0

1400 Confecção de artefatos do vestuário e acessórios R$ 43,9 R$ 4,9 R$ 38,9 R$ 0,4 R$ 0,1 R$ 0,3

1500 Fabricação de calçados e de artefatos de couro R$ 11,0 R$ 3,6 R$ 7,4 R$ 0,1 R$ 0,1 R$ 0,1

1600 Fabricação de produtos da madeira R$ 83,4 R$ 8,0 R$ 75,5 R$ 6,9 R$ 4,9 R$ 2,0

1700 Fabricação de celulose, papel e produtos de papel R$ 2.251,4 R$ 1.539,1 R$ 635,7 R$ 10,7 R$ 3,9 R$ 6,9

1800 Impressão e reprodução de gravações R$ 222,8 R$ 55,9 R$ 166,8 R$ 1,8 R$ 0,6 R$ 1,2

1991 Refino de petróleo e coquerias R$ 3.410,0 R$ 334,0 R$ 3.076,0 R$ 37,0 R$ 7,5 R$ 29,5

1992 Fabricação de biocombustíveis R$ 1.386,9 R$ 1.063,9 R$ 323,1 R$ 3,4 R$ 0,5 R$ 2,9

2091 Fabricação de químicos orgânicos e inorgânicos, resinas e elastômeros R$ 3.885,2 R$ 1.733,5 R$ 1.564,8 R$ 20,1 R$ 1,4 R$ 18,8

2092 Fabricação de defensivos, desinfestantes, tintas e químicos diversos R$ 1.414,4 R$ 982,7 R$ 431,8 R$ 16,4 R$ 9,6 R$ 6,8

2093 Fabricação de produtos de limpeza, cosméticos/perfumaria e higiene pessoal R$ 207,6 R$ 86,9 R$ 94,9 R$ 1,4 R$ 0,4 R$ 1,0

2100 Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos R$ 90.294,1 R$ 1.332,7 R$ 37,8 R$ 0,2 R$ 0,1 R$ 0,2

2200 Fabricação de produtos de borracha e de material plástico R$ 1.334,1 R$ 740,8 R$ 593,3 R$ 33,6 R$ 21,6 R$ 11,9

2300 Fabricação de produtos de minerais não metálicos R$ 233,5 R$ 103,9 R$ 129,6 R$ 65,2 R$ 52,9 R$ 12,3

2491 Produção de ferro gusa/ferroligas, siderurgia e tubos de aço sem costura R$ 702,2 R$ 183,6 R$ 518,6 R$ 41,5 R$ 20,3 R$ 21,1

2492 Metalurgia de metais não ferosos e a fundição de metais R$ 225,1 R$ 60,8 R$ 164,3 R$ 7,8 R$ 2,9 R$ 4,9

2500 Fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos R$ 745,8 R$ 364,0 R$ 325,6 R$ 37,9 R$ 27,7 R$ 10,2

2600 Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos R$ 895,9 R$ 101,6 R$ 118,4 R$ 446,3 R$ 41,0 R$ 5,6

2700 Fabricação de máquinas e equipamentos elétricos R$ 275,4 R$ 69,1 R$ 193,2 R$ 28,7 R$ 17,0 R$ 5,8

2800 Fabricação de máquinas e equipamentos mecânicos R$ 1.644,7 R$ 159,9 R$ 190,1 R$ 7,6 R$ 4,4 R$ 3,0

2991 Fabricação de automóveis, caminhões e ônibus, exceto peças R$ 40,9 R$ 12,2 R$ 28,7 R$ 3,2 R$ 0,5 R$ 0,3

2992 Fabricação de peças e acessórios para veículos automotores R$ 399,6 R$ 23,1 R$ 376,5 R$ 5,0 R$ 1,4 R$ 3,6

3000 Fabricação de outros equipamentos de transporte, exceto veículos automotores R$ 29,7 R$ 11,6 R$ 17,5 R$ 1,6 R$ 0,2 R$ 0,2

3180 Fabricação de móveis e de produtos de indústrias diversas R$ 180,0 R$ 99,1 R$ 54,1 R$ 2,0 R$ 1,3 R$ 0,7

3300 Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos R$ 1.146,8 R$ 731,5 R$ 411,7 R$ 8,9 R$ 2,2 R$ 6,7

3500 Energia elétrica, gás natural e outras utilidades R$ 1.736,1 R$ 427,5 R$ 1.308,6 R$ 17,4 R$ 1,2 R$ 16,2

3680 Água, esgoto e gestão de resíduos R$ 351,1 R$ 121,3 R$ 229,8 R$ 3,7 R$ 0,4 R$ 3,3

4180 Construção R$ 208,6 R$ 39,7 R$ 168,8 R$ 597,4 R$ 44,4 R$ 5,5

4580 Comércio por atacado e varejo R$ 8.238,0 R$ 5.747,8 R$ 2.490,2 R$ 100,6 R$ 61,6 R$ 39,1

4900 Transporte terrestre R$ 6.226,4 R$ 4.120,4 R$ 2.106,0 R$ 35,7 R$ 12,6 R$ 23,0

5000 Transporte aquaviário R$ 486,2 R$ 317,0 R$ 169,2 R$ 2,8 R$ 1,0 R$ 1,8

5100 Transporte aéreo R$ 210,9 R$ 116,4 R$ 94,5 R$ 1,9 R$ 1,0 R$ 0,9

5280 Armazenamento, atividades auxiliares dos transportes e correio R$ 1.574,9 R$ 861,9 R$ 713,0 R$ 9,9 R$ 3,0 R$ 6,9

5500 Alojamento R$ 306,6 R$ 221,4 R$ 85,1 R$ 2,1 R$ 1,2 R$ 0,9

5600 Alimentação R$ 530,0 R$ 384,8 R$ 145,1 R$ 0,9 R$ 0,0 R$ 0,9

5800 Edição e edição integrada à impressão R$ 119,8 R$ 32,0 R$ 87,8 R$ 0,4 R$ 0,0 R$ 0,4

5980 Atividades de televisão, rádio, cinema e  gravação/edição de som e imagem R$ 1.270,9 R$ 335,0 R$ 935,9 R$ 3,5 R$ 0,0 R$ 3,5

6100 Telecomunicações R$ 671,5 R$ 300,6 R$ 370,9 R$ 6,5 R$ 3,0 R$ 3,5

6280 Desenvolvimento de sistemas e outros serviços de informação R$ 1.696,5 R$ 763,9 R$ 864,9 R$ 13,2 R$ 1,8 R$ 5,3

6480 Intermediação financeira, seguros e previdência complementar R$ 2.303,0 R$ 1.070,8 R$ 1.232,3 R$ 25,7 R$ 11,6 R$ 14,1

6800 Atividades imobiliárias R$ 877,7 R$ 284,0 R$ 593,7 R$ 6,6 R$ 1,3 R$ 5,3

6980 Atividades jurídicas, contábeis, consultoria e sedes de empresas R$ 5.346,9 R$ 3.893,1 R$ 1.453,8 R$ 27,3 R$ 13,1 R$ 14,2

7180 Serviços de arquitetura, engenharia, testes/análises técnicas e P & D R$ 1.164,3 R$ 926,8 R$ 204,2 R$ 9,1 R$ 3,8 R$ 2,4

7380 Outras atividades profissionais, científicas e técnicas R$ 4.888,3 R$ 2.623,2 R$ 756,4 R$ 13,1 R$ 6,6 R$ 6,5

7700 Aluguéis não imobiliários e gestão de ativos de propriedade intelectual R$ 455,8 R$ 163,0 R$ 278,7 R$ 4,4 R$ 1,6 R$ 2,8

7880 Outras atividades administrativas e serviços complementares R$ 2.298,6 R$ 1.253,2 R$ 1.045,4 R$ 16,1 R$ 5,5 R$ 10,6

8000 Atividades de vigilância, segurança e investigação R$ 470,7 R$ 272,7 R$ 198,0 R$ 2,8 R$ 0,9 R$ 1,9

8400 Administração pública, defesa e seguridade social R$ 531,8 R$ 370,2 R$ 161,6 R$ 2,6 R$ 1,1 R$ 1,6

8591 Educação pública R$ 69,5 R$ 60,8 R$ 8,7 R$ 0,1 R$ 0,1 R$ 0,1

8592 Educação privada R$ 214,6 R$ 24,5 R$ 190,1 R$ 1,3 R$ 0,0 R$ 1,2

8691 Saúde pública R$ 1.830,4 R$ 7,9 R$ 0,8 R$ 0,0 R$ 0,0 R$ 0,0

8692 Saúde privada R$ 2,5 R$ 0,9 R$ 1,6 R$ 0,0 R$ 0,0 R$ 0,0

9080 Atividades artísticas, criativas e de espetáculos R$ 102,6 R$ 34,6 R$ 68,0 R$ 0,4 R$ 0,1 R$ 0,3

9480 Organizações associativas e outros serviços pessoais R$ 325,9 R$ 172,7 R$ 153,2 R$ 2,5 R$ 1,0 R$ 1,5

9700 Serviços domésticos R$ 0,0 R$ 0,0 R$ 0,0 R$ 0,0 R$ 0,0 R$ 0,0
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ANEXO  F - Efeitos totais, direto e indireto de choques de demanda de gastos e 

investimentos no nível de emprego (Cenário alternativo – 2024) 

Fonte: Elaboração própria 

 

Impacto 

Total Gastos 

Impacto 

Direto 

Gastos

Impacto 

Indireto 

Gastos

Impacto Total 

Investimentos

Impacto Direto 

Investimentos

Impacto 

Indireto 

Investimentos

0191 Agricultura, inclusive o apoio à agricultura e a pós-colheita R$ 1.275,9 R$ 45,8 R$ 1.230,1 R$ 71,2 R$ 4,1 R$ 67,1

0192 Pecuária, inclusive o apoio à pecuária R$ 129,8 R$ 14,6 R$ 115,0 R$ 17,4 R$ 7,5 R$ 9,9

0280 Produção florestal; pesca e aquicultura R$ 111,7 R$ 2,7 R$ 109,0 R$ 23,3 R$ 7,9 R$ 15,5

0580 Extração de carvão mineral e de minerais não metálicos R$ 76,0 R$ 4,9 R$ 71,1 R$ 111,0 R$ 58,7 R$ 52,4

0680 Extração de petróleo e gás, inclusive as atividades de apoio R$ 1.030,6 R$ 17,7 R$ 1.012,9 R$ 152,9 R$ 18,0 R$ 134,8

0791 Extração de minério de ferro, inclusive beneficiamentos e a aglomeração R$ 138,1 R$ 1,1 R$ 137,0 R$ 104,1 R$ 2,1 R$ 101,9

0792 Extração de minerais metálicos não ferrosos, inclusive beneficiamentos R$ 23,4 R$ 0,5 R$ 22,9 R$ 17,7 R$ 1,3 R$ 16,4

1091 Abate e produtos de carne, inclusive os produtos do laticínio e da pesca R$ 175,8 R$ 35,3 R$ 140,5 R$ 11,0 R$ 1,8 R$ 9,2

1092 Fabricação e refino de açúcar R$ 636,9 R$ 426,8 R$ 210,1 R$ 25,7 R$ 7,4 R$ 18,3

1093 Outros produtos alimentares R$ 859,8 R$ 321,9 R$ 479,8 R$ 46,6 R$ 10,2 R$ 36,4

1100 Fabricação de bebidas R$ 107,6 R$ 23,3 R$ 84,3 R$ 7,7 R$ 2,6 R$ 5,1

1200 Fabricação de produtos do fumo R$ 1,9 R$ 1,2 R$ 0,6 R$ 0,2 R$ 0,1 R$ 0,1

1300 Fabricação de produtos têxteis R$ 295,7 R$ 180,7 R$ 108,7 R$ 23,9 R$ 7,0 R$ 16,9

1400 Confecção de artefatos do vestuário e acessórios R$ 44,9 R$ 4,4 R$ 40,4 R$ 16,6 R$ 11,6 R$ 5,0

1500 Fabricação de calçados e de artefatos de couro R$ 11,5 R$ 3,6 R$ 7,9 R$ 2,1 R$ 1,0 R$ 1,1

1600 Fabricação de produtos da madeira R$ 83,7 R$ 5,8 R$ 77,9 R$ 78,1 R$ 53,4 R$ 24,7

1700 Fabricação de celulose, papel e produtos de papel R$ 2.313,8 R$ 1.537,1 R$ 736,9 R$ 122,6 R$ 41,0 R$ 81,6

1800 Impressão e reprodução de gravações R$ 217,7 R$ 43,4 R$ 174,1 R$ 28,5 R$ 12,8 R$ 15,7

1991 Refino de petróleo e coquerias R$ 3.766,9 R$ 338,2 R$ 3.428,7 R$ 489,8 R$ 107,3 R$ 382,6

1992 Fabricação de biocombustíveis R$ 1.476,7 R$ 1.071,3 R$ 405,4 R$ 56,6 R$ 17,3 R$ 39,3

2091 Fabricação de químicos orgânicos e inorgânicos, resinas e elastômeros R$ 6.177,7 R$ 3.277,6 R$ 2.232,1 R$ 275,6 R$ 45,7 R$ 229,9

2092 Fabricação de defensivos, desinfestantes, tintas e químicos diversos R$ 1.651,3 R$ 1.108,3 R$ 543,1 R$ 178,8 R$ 99,9 R$ 78,8

2093 Fabricação de produtos de limpeza, cosméticos/perfumaria e higiene pessoal R$ 196,2 R$ 85,6 R$ 110,6 R$ 22,5 R$ 9,1 R$ 13,4

2100 Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos R$ 103.908,6 R$ 5.771,0 R$ 380,1 R$ 4,5 R$ 2,0 R$ 2,5

2200 Fabricação de produtos de borracha e de material plástico R$ 1.419,8 R$ 738,1 R$ 681,7 R$ 384,5 R$ 240,5 R$ 144,0

2300 Fabricação de produtos de minerais não metálicos R$ 252,7 R$ 104,0 R$ 148,7 R$ 692,5 R$ 555,3 R$ 137,2

2491 Produção de ferro gusa/ferroligas, siderurgia e tubos de aço sem costura R$ 752,3 R$ 195,7 R$ 556,7 R$ 555,2 R$ 283,0 R$ 272,2

2492 Metalurgia de metais não ferosos e a fundição de metais R$ 247,4 R$ 61,4 R$ 186,0 R$ 175,4 R$ 97,5 R$ 77,9

2500 Fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos R$ 794,6 R$ 364,1 R$ 367,6 R$ 433,6 R$ 307,7 R$ 125,9

2600 Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos R$ 158,2 R$ 40,6 R$ 117,5 R$ 1.542,1 R$ 189,2 R$ 36,8

2700 Fabricação de máquinas e equipamentos elétricos R$ 279,1 R$ 60,2 R$ 205,4 R$ 1.465,1 R$ 251,9 R$ 73,9

2800 Fabricação de máquinas e equipamentos mecânicos R$ 1.792,0 R$ 169,8 R$ 205,3 R$ 94,1 R$ 54,5 R$ 39,5

2991 Fabricação de automóveis, caminhões e ônibus, exceto peças R$ 43,3 R$ 12,1 R$ 31,1 R$ 479,5 R$ 24,8 R$ 5,3

2992 Fabricação de peças e acessórios para veículos automotores R$ 423,3 R$ 22,6 R$ 400,7 R$ 172,7 R$ 112,2 R$ 60,5

3000 Fabricação de outros equipamentos de transporte, exceto veículos automotores R$ 31,4 R$ 11,6 R$ 19,2 R$ 4,5 R$ 2,1 R$ 2,4

3180 Fabricação de móveis e de produtos de indústrias diversas R$ 152,2 R$ 91,0 R$ 61,2 R$ 65,4 R$ 27,7 R$ 10,2

3300 Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos R$ 1.225,3 R$ 737,3 R$ 483,0 R$ 126,8 R$ 40,0 R$ 86,8

3500 Energia elétrica, gás natural e outras utilidades R$ 1.902,9 R$ 428,6 R$ 1.474,3 R$ 253,5 R$ 35,1 R$ 218,3

3680 Água, esgoto e gestão de resíduos R$ 373,3 R$ 117,9 R$ 255,4 R$ 55,0 R$ 10,4 R$ 44,6

4180 Construção R$ 210,6 R$ 33,1 R$ 177,5 R$ 6.208,6 R$ 498,4 R$ 69,5

4580 Comércio por atacado e varejo R$ 8.700,0 R$ 5.709,6 R$ 2.990,4 R$ 1.167,3 R$ 683,3 R$ 484,0

4900 Transporte terrestre R$ 6.634,8 R$ 4.137,3 R$ 2.497,6 R$ 467,0 R$ 180,0 R$ 287,0

5000 Transporte aquaviário R$ 518,8 R$ 318,5 R$ 200,4 R$ 33,9 R$ 11,2 R$ 22,7

5100 Transporte aéreo R$ 222,0 R$ 115,5 R$ 106,5 R$ 32,2 R$ 20,2 R$ 12,1

5280 Armazenamento, atividades auxiliares dos transportes e correio R$ 1.669,9 R$ 862,5 R$ 807,5 R$ 133,7 R$ 45,3 R$ 88,4

5500 Alojamento R$ 322,8 R$ 222,6 R$ 100,3 R$ 38,5 R$ 26,5 R$ 12,0

5600 Alimentação R$ 539,8 R$ 373,1 R$ 166,7 R$ 15,7 R$ 1,6 R$ 14,2

5800 Edição e edição integrada à impressão R$ 112,7 R$ 19,7 R$ 93,1 R$ 11,5 R$ 5,5 R$ 6,0

5980 Atividades de televisão, rádio, cinema e  gravação/edição de som e imagem R$ 1.155,9 R$ 200,6 R$ 955,4 R$ 46,9 R$ 0,0 R$ 46,8

6100 Telecomunicações R$ 692,1 R$ 289,8 R$ 402,3 R$ 85,8 R$ 39,4 R$ 46,4

6280 Desenvolvimento de sistemas e outros serviços de informação R$ 2.336,7 R$ 750,3 R$ 933,9 R$ 566,7 R$ 54,9 R$ 75,6

6480 Intermediação financeira, seguros e previdência complementar R$ 2.448,1 R$ 1.072,9 R$ 1.375,2 R$ 335,4 R$ 152,1 R$ 183,3

6800 Atividades imobiliárias R$ 921,7 R$ 284,4 R$ 637,3 R$ 122,8 R$ 50,6 R$ 72,2

6980 Atividades jurídicas, contábeis, consultoria e sedes de empresas R$ 5.668,3 R$ 3.920,6 R$ 1.747,7 R$ 572,4 R$ 377,3 R$ 195,1

7180 Serviços de arquitetura, engenharia, testes/análises técnicas e P & D R$ 1.258,7 R$ 930,3 R$ 266,3 R$ 3.955,5 R$ 162,5 R$ 33,8

7380 Outras atividades profissionais, científicas e técnicas R$ 4.436,3 R$ 2.624,6 R$ 908,8 R$ 173,0 R$ 87,4 R$ 85,7

7700 Aluguéis não imobiliários e gestão de ativos de propriedade intelectual R$ 506,4 R$ 163,3 R$ 302,8 R$ 85,8 R$ 47,8 R$ 38,0

7880 Outras atividades administrativas e serviços complementares R$ 2.407,1 R$ 1.252,8 R$ 1.154,3 R$ 240,1 R$ 100,2 R$ 139,9

8000 Atividades de vigilância, segurança e investigação R$ 494,0 R$ 271,1 R$ 222,9 R$ 34,9 R$ 10,1 R$ 24,8

8400 Administração pública, defesa e seguridade social R$ 563,4 R$ 370,4 R$ 192,9 R$ 54,1 R$ 32,7 R$ 21,4

8591 Educação pública R$ 73,5 R$ 61,4 R$ 12,2 R$ 12,6 R$ 11,2 R$ 1,4

8592 Educação privada R$ 218,7 R$ 17,4 R$ 201,3 R$ 33,0 R$ 13,4 R$ 19,6

8691 Saúde pública R$ 1.272,9 R$ 8,0 R$ 1,2 R$ 1,6 R$ 1,5 R$ 0,1

8692 Saúde privada R$ 2,5 R$ 0,8 R$ 1,7 R$ 0,3 R$ 0,1 R$ 0,2

9080 Atividades artísticas, criativas e de espetáculos R$ 99,6 R$ 34,0 R$ 65,6 R$ 4,8 R$ 1,2 R$ 3,6

9480 Organizações associativas e outros serviços pessoais R$ 337,8 R$ 169,3 R$ 168,5 R$ 32,8 R$ 13,4 R$ 19,4

9700 Serviços domésticos R$ 0,0 R$ 0,0 R$ 0,0 R$ 0,0 R$ 0,0 R$ 0,0
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